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Aviso. — Com base no disposto no n.o 12 do Des-
pacho Normativo n.o 16/97, de 3 de Abril, foi publi-
cado o apêndice n.o 31/2000 ao Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 49, de 28 de Fevereiro de 2000,
inserindo o seguinte:
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Câmara Municipal de Aguiar da Beira.
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Câmara Municipal de Arouca.
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Serviços Municipalizados da Câmara Municipal de Alco-

baça.
Serviços Municipalizados de Água e Saneamento da

Câmara Municipal de Almada.
Serviços Municipalizados de Água e Saneamento da

Câmara Municipal de Anadia.
Serviços Municipalizados de Águas e Saneamento da

Câmara Municipal de Beja.
Serviços Municipalizados de Água e Saneamento da

Câmara Municipal de Esposende.
Serviços Municipalizados de Água e Saneamento da

Câmara Municipal de Guimarães.
Serviços Municipalizados de Saneamento Básico da

Câmara Municipal de Viana do Castelo.
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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Direcção de Serviços Administrativos e Financeiros

Despacho n.o 4595/2000 (2.a série). — Por despacho de 14 de
Fevereiro de 2000 do presidente do Grupo Parlamentar do Partido
Social Democrata:

Maria Leonor Correia de Sá Pilão Franco Pico — nomeada, nos ter-
mos dos n.os 2 e 6 do artigo 62.o da Lei n.o 77/88, de 1 de Julho
(Lei Orgânica da Assembleia da República), com a redacção que
lhe foi dada pela Lei n.o 59/93, de 17 de Agosto, para o cargo
de secretária de apoio do gabinete de apoio deste Grupo Parla-
mentar, com efeitos a partir do dia 1 de Fevereiro de 2000.

Henrique Manuel Pereira Lopes — exonerado do cargo de assessor
informático do gabinete de apoio deste Grupo Parlamentar, com
efeitos a partir do dia 1 de Março de 2000.

É criado mais um lugar na categoria de secretária de apoio, com
efeitos a partir de 1 de Fevereiro de 2000.

16 de Fevereiro de 2000. — A Directora de Serviços, Teresa
Fernandes.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Secretário de Estado da Juventude

Despacho n.o 4596/2000 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 4.o, 16.o e 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, do artigo 19.o,
n.o 4, do Decreto-Lei n.o 70/96, de 4 de Junho, e do artigo 8.o, n.os 1
e 2 do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, nomeio Custódio
José Barros Moreno, mediante concurso, para exercer, em comissão
de serviço e por um período de três anos, o cargo de delegado regional
de Faro do Instituto Português da Juventude.

11 de Fevereiro de 2000. — O Secretário de Estado da Juventude,
Luís Miguel de Oliveira Fontes.

Despacho n.o 4597/2000 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 4.o, 16.o e 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, do artigo 19.o,
n.o 4, do Decreto-Lei n.o 70/96, de 4 de Junho, e do artigo 8.o, n.os 1
e 2, do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, nomeio António
José Ribeiro Freire, mediante concurso, para exercer, em comissão
de serviço e por um período de três anos, o cargo de delegado regional
de Portalegre do Instituto Português da Juventude.

11 de Fevereiro de 2000. — O Secretário de Estado da Juventude,
Luís Miguel de Oliveira Fontes.

Despacho n.o 4598/2000 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 4.o, 16.o e 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, do artigo 19.o,
n.o 4, do Decreto-Lei n.o 70/96, de 4 de Junho, e do artigo 8.o, n.os 1
e 2, do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, nomeio o licenciado
Francisco José Pires Abreu, mediante concurso, para exercer, em
comissão de serviço e por um período de três anos, o cargo de delegado
regional de Castelo Branco do Instituto Português da Juventude.

11 de Fevereiro de 2000. — O Secretário de Estado da Juventude,
Luís Miguel de Oliveira Fontes.

Instituto Português da Droga e da Toxicodependência

Despacho n.o 4599/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Português da Droga e da Toxicodependência de
17 de Fevereiro de 2000:

Maria Isabel Ribeiro da Silva Guedes, técnica profissional principal
do quadro de pessoal do ex-Gabinete de Planeamento e de Coor-
denação do Combate à Droga — nomeada definitivamente, pre-
cedendo concurso, técnica profissional especialista do quadro de
pessoal do ex-Gabinete de Planeamento e de Coordenação do Com-
bate à Droga, ficando posicionada no escalão 3, índice 285, con-
siderando-se exonerada do actual lugar a partir da data da aceitação
do novo lugar. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Fevereiro de 2000. — A Chefe de Divisão de Administração
Geral, Maria Filomena Gabriel.

Despacho n.o 4600/2000 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado da Presidência do Conselho de Ministros de 10 de
Fevereiro de 2000:

Licenciada Maria Filomena de Almeida Baptista Ruivo Gabriel —
nomeada, em comissão de serviço, nos termos do disposto no n.o 1
do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, precedendo concurso,
no cargo de chefe da Divisão de Administração Geral, do quadro
de pessoal dirigente do Instituto Português da Droga e da Toxi-
codependência, com efeitos à data do despacho de nomeação.

17 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, Joaquim Rodrigues.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Despacho conjunto n.o 225/2000. — O Instituto do Emprego
e Formação Profissional (IEFP) é um organismo dotado de perso-
nalidade jurídica de direito público, com autonomia administrativa
e financeira e património próprio, que tem por objectivo a execução
das políticas de emprego e formação profissional.

Pela natureza das suas atribuições, o IEFP obriga a que a sua
liderança seja conduzida por individualidades com especiais aptidões
para o efeito, designadamente em função das suas habilitações e expe-
riência profissional.

A licenciada Gertrudes Jorge reúne tais requisitos em virtude do
seu currículo profissional, designadamente nos domínios do emprego
e do desemprego, sendo de destacar as actividades por si desenvolvidas
enquanto presidente da Comissão para o Mercado Social de Emprego
e vice-presidente do IEFP.

Assim, ouvidos os parceiros sociais da Comissão Permanente de
Concertação Social, e ao abrigo do disposto nos artigos 10.o do Decre-
to-Lei n.o 247/85, de 12 de Julho, determina-se o seguinte:

1 — É nomeada vice-presidente da comissão executiva do Instituto
do Emprego e Formação Profissional e licenciada Gertrudes da Con-
ceição Loureiro Jorge.

2 — A presente nomeação produz efeitos a partir de 18 de Novem-
bro de 1999.

2 de Fevereiro de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres. — O Ministro do Trabalho e da Solidariedade,
Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues.

Curriculum vitae

(síntese de nota biográfica)

Gertrudes da Conceição Loureiro Jorge, licenciada em História
pela Faculdade de Letras da Universidade Clássica de Lisboa. Exerceu
a sua actividade profissional como técnica no Instituto do Emprego
e Formação Profissional desde 1973 até 1983, ano em que integra
os quadros técnicos superiores como conselheira de orientação pro-
fissional. Em 1987 foi nomeada directora do Centro de Emprego
de Torres Vedras, função que desempenhou até Novembro de 1995.
Foi vice-presidente do conselho de administração do Centro Proto-
colar para a Indústria Cerâmica (CENCAL) de 1991 a 1995. Foi
empossada no cargo de vogal da comissão executiva do IEFP em
Dezembro de 1995 e em Junho de 1996 foi nomeada vice-presidente
da comissão executiva do referido Instituto. É representante do Minis-
tério do Trabalho e da Solidariedade na Comissão Interministerial
para o Emprego (CIME) e na Comissão Interministerial para a Igual-
dade no Trabalho e no Emprego (CITE). Preside à Comissão para
o Mercado Social de Emprego, conforme despacho da Presidência
do Conselho de Ministros n.o 85/96, de 18 de Setembro. Integra vários
grupos de trabalho sobre problemáticas regionais e sectoriais rela-
cionados com o emprego, formação e inserção sócio-profissional,
tendo sido recentemente nomeada para coordenar os trabalhos pre-
paratórios do seminário «Desenvolvimento local e economia social»,
no âmbito da presidência portuguesa.

Despacho conjunto n.o 226/2000. — O Instituto do Emprego
e Formação Profissional (IEFP) é um organismo dotado de perso-
nalidade jurídica de direito público, com autonomia administrativa
e financeira e património próprio, que tem por objectivo a execução
das políticas de emprego e formação profissional.

Pela natureza das suas atribuições, o IEFP obriga a que a sua
liderança seja conduzida por individualidades com especiais aptidões
para o efeito, designadamente em função das suas habilitações e expe-
riência profissional.

O licenciado Realinho de Matos reúne tais requisitos em virtude
do seu currículo profissional, quer no âmbito da investigação e docên-
cia universitárias, quer no domínio das actividades por si desenvolvidas
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na área da gestão financeira, sendo de destacar o seu desempenho
no cargo de vogal da comissão executiva do IEFP.

Assim, ouvido os parceiros sociais da Comissão Permanente de
Concertação Social e, ao abrigo do disposto nos artigos 10.o do Decre-
to-Lei n.o 247/85, de 12 de Julho, determina-se o seguinte:

1 — É nomeado vogal da comissão executiva do Instituto do
Emprego e Formação Profissional o licenciado José Realinho de
Matos.

2 — A presente nomeação produz efeitos a partir de 18 de Novem-
bro de 1999.

2 de Fevereiro de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres. — O Ministro do Trabalho e da Solidariedade,
Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues.

Curriculum vitae

(síntese de nota biográfica)

José Realinho de Matos, licenciado em Economia pelo Instituto
Superior de Economia e Gestão, pós-graduação em Métodos Quan-
titativos e MBA em Gestão pela Universidade Técnica de Lisboa.
Desde 1996 desempenha as funções de vogal da comissão executiva
do IEFP. Gestor do Programa Operacional Formação Profissional
e Emprego — PESSOA desde 1997. Entre 1995 e 1996 foi director
financeiro da Portugal Telecom e desempenhou as funções de director
dos Serviços Financeiros da Marconi entre 1993 e 1995. Desempenhou
funções de assessoria junto da Direcção-Geral da Indústria/Ministério
da Indústria e Energia (1987-1988), foi assessor do Gabinete da Minis-
tra para a Qualificação e Emprego (1995-1996). Assistente univer-
sitário no ISEG (1989-1997). Detém ainda formação nas seguintes
áreas:

Gestão Financeira para Quadros Superiores de Empresas (COO-
PERS);

Gestão Euro-in (3.o e 4.o EUROGESTÃO)/AIP;
P ó s - G r a d u a ç ã o — E c o n o m i a e G e s t ã o E m p r e s a -

rial (CIDEC/ISCTE);
Pós-Graduação de Finanças e Fiscalidade no contexto do Mer-

cado Único (ISEG);
«Estrutura Financeira das Empresas Portuguesas (1990-1994):

Um ensaio de caracterização», UTL, 1995;
«Financiamento Comunitário no âmbito de alguns Programas

de Investigação e Desenvolvimento Tecnológico», 1993;
«Financiamento de Empresas via Mercado de Capitais», 1991;
Financial Analysis (Management Center Europe);
Financial Planning and Control (Management Center Europe);
Desenvolvimento em Gestão para Alta Direcção (CIFAG).

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Departamento Geral de Administração

Contrato (extracto) n.o 711/2000:

Maria Luiza Rosazza Ferraris de Saldanha — contrato de trabalho
a termo certo de 28 de Janeiro de 2000, nos termos do disposto
no n.o 5 da Resolução do Conselho de Ministros n.o 24/99, de
11 de Março, no artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de
Dezembro, e no n.o 1 do artigo 20.o do mesmo diploma, com a
redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, e no
n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 161/99, de 12 de Maio,
para, no quadro da estrutura de projecto criada com o objectivo
de preparar, coordenar e assegurar a presidência portuguesa da
União Europeia (UE) no ano 2000, exercer funções de nível equi-
parado a secretária/tradutora, com efeitos a partir de 1 de Fevereiro
e até 31 de Julho de 2000. [Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas, nos termos da alínea g) do n.o 3 do artigo 114.o
da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.]

16 de Fevereiro de 2000. — O Director, António de Almeida Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 4601/2000 (2.a série):

Paula Sofia Pereira dos Santos, assistente administrativa do quadro I
do pessoal do Ministério dos Negócios Estrangeiros, pessoal admi-
nistrativo — despacho de 16 de Fevereiro de 2000 nomeando-a,
em comissão de serviço extraordinária, para efeitos de reclassi-
ficação, por um período de um ano, para a categoria de técnica
superior de 2.a classe da carreira técnica superior do referido qua-
dro. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Fevereiro de 2000. — O Director, António Almeida Ribeiro.

Instituto da Cooperação Portuguesa

Despacho n.o 4602/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do n.o 2
do artigo 36.o do Código do Procedimento Administrativo e do n.o 2
do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, delego nos vice-
-presidentes do Instituto da Cooperação Portuguesa, licenciados José
Manuel Correia Pinto, Luís Filipe Mendonça Cristina de Barros e
Maria Odete Cardoso Nunes Pereira, as competências próprias que
me são atribuídas pelo disposto no n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 60/94, de 24 de Fevereiro, e a competência mencionada no n.o 1.2
que me foi subdelegada pelo Secretário de Estado dos Negócios
Estrangeiros e da Cooperação através do despacho n.o 2481/2000,
publicado no Diário da República, 2.a série, de 1 de Fevereiro de
2000.

2 — Ao abrigo do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de
Junho, delego nos referidos vice-presidentes as competências para
autorizar despesas públicas até 5000 contos.

3 — A delegação e subdelegação de competências a que se refere
o presente despacho entende-se feita sem prejuízo dos poderes de
superintendência, avocação e revogação, bem como no pressuposto
de que as competências delegadas são exercidas dentro das orientações
genéricas e específicas por mim definidas.

4 — O presente despacho produz efeitos a partir de 25 de Outubro
de 1999, ficando deste modo ratificados todos os actos praticados
pelos vice-presidentes licenciados José Manuel Correia Pinto, Luís
Filipe Mendonça Cristina de Barros e Maria Odete Cardoso Nunes.

3 de Fevereiro de 2000. — Eugénio Anacoreta Correia.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Direcção-Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais

Aviso n.o 3742/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para preenchimento de um lugar de engenheiro civil de 1.a classe
do quadro da Direcção Regional de Edifícios e Monumentos do Cen-
tro. — 1 — Nos termos do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, torna-se público que, autorizado por despacho do sub-
director-geral de 12 de Janeiro de 2000, por delegação, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno de acesso
geral para provimento de um lugar na categoria de engenheiro civil
de 1.a classe da carreira de engenheiro civil (carreira de dotação global)
do quadro da Direcção Regional dos Edifícios e Monumento do Cen-
tro desta Direcção-Geral, aprovado pela Portaria n.o 1027/93, de 14 de
Outubro (mapa anexo III).

2 — Prazo de validade — o concurso é válido exclusivamente para
o preenchimento do lugar em referência, caducando logo que se veri-
fique o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — o concurso rege-se pelas disposições
legais constantes dos Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro,
427/89, de 7 de Dezembro, 175/98, de 2 de Julho, 204/98, de 11 de
Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, e do Código do Procedimento
Administrativo.

4 — Área funcional — engenharia civil.
5 — Conteúdo funcional — constituem funções do lugar a prover

conceber, adaptar e ou aplicar métodos e processos técnico-científicos,
elaborando estudos e desenvolvendo projectos, emitindo pareceres
e participando em reuniões, comissões e grupos de trabalho com vista
a preparar a tomada de decisão superior sobre as actividades da
DGEMN, através da DREMC, previstas no artigo 16.o do Decreto
Regulamentar n.o 29/93, de 16 de Setembro, aplicando conhecimentos
específicos de concursos de empreitadas de obras públicas nacionais
ou internacionais e em matérias relativas ao património arquitectónico
classificado, nomeadamente nas intervenções de recuperação, reabi-
litação e adaptação de imóveis classificados ou não.

6 — Local de trabalho — Direcção Regional de Edifícios e Monu-
mentos do Centro, sita no Jardim da Manga, em Coimbra.

7 — Vencimento e condições de trabalho — o vencimento é o pre-
visto no Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e demais legis-
lação complementar. As condições de trabalho e regalias sociais são
as genericamente vigentes para os funcionários da administração
pública central.

8 — Condições de admissão — podem ser admitidos a concurso os
candidatos que satisfaçam até ao termo do prazo de apresentação
de candidaturas os seguintes requisitos:

8.1 — Requisitos gerais de admissão — são requisitos gerais de
admissão ao concurso os constantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-
-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
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8.2 — Requisitos especiais — poderão candidatar-se ao concurso os
engenheiros civis de 2.a classe que reúnam os requisitos enunciados
na alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro.

9 — Apresentação das candidaturas:
9.1 — Prazo — 10 dias úteis contados a partir da data da publicação

do presente aviso no Diário da República.
9.2 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director-geral de Edifícios e Monumentos Nacio-
nais, elaborado em papel branco, de formato A4, com indicação do
concurso a que se candidatam, podendo ser entregue pessoalmente
na Direcção de Serviços de Administração e dos Recursos Humanos,
sita na Praça do Comércio, ala oriental, 2.o, 1149-005 Lisboa, ou reme-
tido pelo correio, com aviso de recepção, expedido até ao último
dia do prazo de entrega das candidaturas, para a mesma morada,
dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, nacio-
nalidade, naturalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço que o emitiu, residência,
código postal e telefone);

b) Indicação das habilitações literárias, categoria detida, serviço
a que pertence e natureza do vínculo;

c) Declaração, sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2
do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
de que reúne os requisitos gerais para admissão ao concurso
e o provimento em funções públicas constantes do artigo 29.o
do referido decreto-lei.

A falta da declaração referida na alínea c) determina a exclusão
do concurso.

9.3 — O requerimento dos candidatos deve vir acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Currículo profissional detalhado e devidamente assinado, do
qual devem constar, designadamente, as habilitações literá-
rias, as funções que exercem, bem como as que exerceram,
com indicação dos respectivos períodos de duração e acti-
vidades relevantes, assim como a formação profissional detida,
com indicação das acções de formação finalizadas (cursos,
seminários, indicando a respectiva duração, datas de reali-
zação e entidades promotoras);

b) Documentos comprovativos da formação profissional;
c) Declaração passada pelo serviço a que o candidato se encontre

vinculado, donde conste a categoria que detém e a antiguidade
na mesma, bem como na carreira e na função pública, e a
natureza do vínculo;

d) Declaração do serviço, devidamente autenticada, donde conste
a descrição das tarefas e responsabilidades inerentes ao posto
de trabalho que ocupa, bem como o período a que as mesmas
se reportam;

e) Fotocópias autenticadas das classificações de serviço repor-
tadas aos últimos três anos;

f) Fotocópia do bilhete de identidade;
g) Certificado, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-

rárias.

9.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

9.5 — É dispensada a apresentação da documentação indicada no
n.o 9.3, alíneas c), e) e g), aos funcionários desta Direcção-Geral,
se a mesma se encontrar arquivada nos processos individuais.

10 — Métodos de selecção a utilizar:
10.1 — Nos termos do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de

11 de Julho, o método de selecção a utilizar será o da avaliação
curricular.

10.2 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos na área para que o concurso é aberto, com base na
análise dos respectivos currículos profissionais, sendo obrigatoria-
mente considerados e ponderados, de acordo com as exigências da
função:

A habilitação académica de base — onde se ponderará a titu-
laridade de um grau académico ou a sua equiparação legal-
mente reconhecida;

A formação profissional — em que se ponderarão as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com as áreas funcionais do lugar posto a concurso;

A experiência profissional — em que se ponderará o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para que o concurso
é aberto, bem como outras capacitações adequadas, com ava-
liação da sua natureza e duração.

A classificação de serviço poderá, se o júri assim o entender, ser
considerada como factor de apreciação na avaliação curricular.

10.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam em acta de reuniões do júri
do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

10.4 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas nos factores considerados no método de selecção utilizado.

11 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
divulgadas nos termos dos artigos 33.o, 34.o e 39.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — Composição do júri:

Presidente — Chefe de divisão Jorge Manuel Ferreira Rebocho.
Vogais efectivos:

Chefe de divisão Lúcia Maria Jorge Costa e Silva Pessoa.
Engenheiro electrotécnico de 1.a classe Luís Filipe Bésteiro

Ribeiro.

Vogais suplentes:

Engenheiro civil principal António Manuel Baptista Mon-
teiro.

Director de serviços José Alberto Afonso Mira.

14 — Substituição do presidente — o vogal efectivo mencionado em
1.o lugar substituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos.

4 de Fevereiro de 2000. — O Subdirector-Geral, Elísio Costa Santos
Summavielle.

Instituto de Gestão e Alienação do Património
Habitacional do Estado

Despacho n.o 4603/2000 (2.a série). — No uso da faculdade que
me é conferida pelo despacho n.o 1/CD/2000, de 18 de Janeiro, e
pelo despacho n.o 1071/SEH, de 20 de Dezembro de 1999, subdelego,
ao abrigo dos preceitos legais em cada caso adiante enunciados, a
competência para autorizar, nos termos do disposto no artigo 2.o do
Decreto-Lei n.o 490/99, de 17 de Novembro, a condução de viaturas
oficiais por funcionários ou agentes que não possuam a categoria
de motorista, nos directores regionais e nos directores de serviço ou
equiparados:

Do Norte — Engenheiro António José Matos Silva Teles.
Do Centro — Engenheiro Jorge Manuel Fernandes Lopes Dias.
De Lisboa — Engenheiro José Júlio de Campos Santos Coração.
Do Sul — Engenheiro Manuel João Gouveia de Albuquerque

e Sousa.
De Santo André — Engenheiro Manuel João Gouveia de Albu-

querque e Sousa.
De Gestão e Administração — Dr. Domingos Martins Fernandes

Iglésias.
De Apoio Técnico — Arquitecto Carlos de Freitas Esteves

Correia.
Do Gabinete Jurídico — Dr. Arnaldo José da Costa Botelho da

Silva.
Do Gabinete de Informática — Dr. João Frederico Rydin.

O presente despacho produz efeitos a partir de 16 de Fevereiro
de 2000.

17 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Carlos Fonseca Botelho.

Laboratório Nacional de Engenharia Civil

Aviso n.o 3743/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público que, auto-
rizado por meu despacho de 28 de Janeiro de 2000, por delegação,
se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis contados a partir
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso interno geral de ingresso na categoria de motorista de pesados
da carreira de motorista de pesados do quadro de pessoal deste Labo-
ratório, com vista ao preenchimento de quatro lugares, caducando
a validade com o provimento.

2 — Legislação aplicável — além da referida no n.o 1, são também
aplicáveis ao presente concurso os Decretos-Leis n.os 353-A/89, 427/89
e 404-A/98, respectivamente de 16 de Outubro e de 7 e 18 de
Dezembro.

3 — Validade — o concurso é válido para os lugares indicados,
caducando com o seu provimento.
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4 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao motorista
de pesados conduzir viaturas ligeiras e pesadas para transporte de
funcionários e equipamento deslocados por motivos de serviço, cuidar
da manutenção das viaturas a seu cargo, bem como receber e entregar
encomendas oficiais, e efectuar recados e tarefas elementares indis-
pensáveis ao funcionamento dos serviços.

5 — Local de trabalho — Avenida do Brasil, 101, 1700-066 Lisboa.
6 — Vencimento e regalias sociais — o vencimento corresponde ao

escalão 1, índice 140 (79 800$), se a outro superior não tiver direito,
nos termos do disposto no Decreto-Lei n.o 353-A/89, e as condições
de trabalho e regalias sociais as genericamente vigentes para os fun-
cionários da Administração Pública.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — os definidos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:
7.1.1 — Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados

por lei especial ou convenção internacional;
7.1.2 — Ter 18 anos completos;
7.1.3 — Possuir as habilitações literárias legalmente exigidas para

o desempenho do cargo;
7.1.4 — Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico,

quando obrigatório;
7.1.5 — Não estar inibido do exercício de funções públicas ou inter-

dito para o exercício das funções a que se candidata;
7.1.6 — Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.
7.2 — Requisitos especiais:
7.2.1 — Ser funcionário ou agente que, a qualquer título, exerça

funções correspondentes a necessidades permanentes há mais de um
ano;

7.2.2 — Possuir a escolaridade obrigatória, no mínimo, de acordo
com a idade que possuir;

7.2.3 — Possuir a carta de condução de automóveis pesados.
8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director do Laboratório e entregue na Repartição
de Pessoal, sita na Avenida do Brasil, 101, 1700-066 Lisboa, pes-
soalmente ou enviado pelo correio, sob registo e com aviso de recep-
ção, no prazo de abertura do concurso, dele devendo constar:

8.1.1 — Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, data
de nascimento e naturalidade);

8.1.2 — Número e data do bilhete de identidade e serviço de
identificação;

8.1.3 — Residência e telefone, se o tiver;
8.1.4 — Habilitações literárias que possui;
8.1.5 — Categoria que possui e organismo a que está vinculado;
8.1.6 — Categoria a que se candidata;
8.1.7 — Declaração, sob compromisso de honra, referindo possuir

os requisitos gerais mencionados no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98 e no n.o 7.1 deste aviso, as habilitações literárias que indicou
e a carta de condução de automóveis pesados.

8.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de
exclusão no que diz respeito ao n.o 8.2.1, dos seguintes documentos:

8.2.1 — Declaração, passada e autenticada pelo serviço de origem,
indicando a natureza do vínculo à função pública, a categoria, o ven-
cimento, incluindo o escalão, o índice, bem como o tempo de serviço
na função pública;

8.2.2 — Documento autêntico, ou autenticado, comprovativo das
habilitações literárias que possui;

8.2.3 — Fotocópia autenticada da carta de condução de automóveis
pesados ou o original da carta, que o LNEC devolverá de imediato,
após lhe extrair uma fotocópia, que autenticará;

8.2.4 — Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos
das acções de formação profissional complementar e das respectivas
durações;

8.2.5 — Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos
dos elementos que considerar relevantes para a apreciação do seu
mérito ou possam constituir motivo de preferência legal.

8.3 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal do LNEC
ficam dispensados da apresentação dos documentos que alegarem
constar, e que constem, do seu processo individual, bem como da
declaração referida no n.o 8.2.1.

9 — Faculdade do júri — assiste ao júri a faculdade de exigir a
qualquer candidato, em caso de dúvida, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

10 — Falsas declarações — as falsas declarações serão punidas nos
termos da lei.

11 — Métodos de selecção a utilizar:

Prova escrita de conhecimentos gerais (PCG), com carácter
eliminatório;

Entrevista profissional de selecção (EP), sem carácter elimi-
natório.

11.1 — Prova de conhecimentos — duração e programa: a prova
de conhecimentos gerais terá a duração de duas horas e será realizada
de acordo com o programa constante do n.o II do anexo ao despacho
n.o 13 381/99, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162,
de 14 de Julho de 1999, a p. 10 187;

11.2 — Entrevista profissional de selecção (EP) — visa avaliar as
aptidões profissionais e pessoais dos candidatos relevantes para o
desempenho do lugar posto a concurso, considerando e ponderando
os seguintes factores:

Capacidade de expressão e comunicação;
Aptidões pessoais;
Aptidões profissionais.

12 — Os critérios de apreciação e ponderação a utilizar na aplicação
dos métodos de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reu-
nião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

13 — Escala de classificação — os métodos de selecção serão clas-
sificados de 0 a 20 valores e a classificação final (CF) resultará da
média aritmética ponderada das classificações obtidas com aproxi-
mação às centésimas.

14 — Publicitação da relação e das listas — os candidatos admitidos
ao concurso constarão de relação a afixar no átrio deste Laboratório
Nacional, nos termos do n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
e os candidatos excluídos, após análise das candidaturas, serão noti-
ficados nos termos do artigo 34.o, sendo a lista de classificação final
notificada nos termos do artigo 40.o, ambos do mesmo diploma.

15 — Júri — o júri do concurso tem a seguinte constituição:

Presidente — assessor principal engenheiro António Louro Fer-
reira de Matos.

Vogais efectivos:

Técnico superior principal engenheiro Álvaro Fernando
Correia Milagaia, que substituirá o presidente nas suas
ausências e impedimentos.

Técnico especialista principal engenheiro António Valente
Fradique.

Vogais suplentes:

Técnico especialista principal engenheiro técnico António
José de Almeida Brito Nunes.

Técnico principal Dr. Eduardo Jorge Simões Ganilho.

16 — Indica-se a legislação base necessária à preparação dos can-
didatos para a realização da prova de conhecimentos, que poderá
ser consultada durante a execução da prova:

Artigos 2.o, 22.o, 29.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31
de Março, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 117/99,
de 11 de Agosto;

Artigos 3.o e 11.o do Estatuto aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 24/84, de 16 de Janeiro;

Artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 422/99, de 21 de Outubro.

8 de Fevereiro de 2000. — O Subdirector, Manuel Marcos Rita.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Secretaria-Geral

Aviso n.o 3744/2000 (2.a série). — Concurso n.o 1/2000 — con-
curso interno geral para o preenchimento do cargo de chefe da Divisão
de Sistemas de Informação. — 1 — Nos termos do n.o 1 do artigo 10.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por despacho
de 17 de Setembro de 1999 do Secretário de Estado da Defesa Nacio-
nal, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso, concurso interno geral para o preen-
chimento do cargo de chefe da Divisão de Sistemas de Informação
da Direcção de Serviços de Organização e Sistemas de Informação
da Secretaria-Geral do Ministério da Defesa Nacional, constante do
mapa anexo à Portaria n.o 1256/95, de 24 de Outubro.

2 — Área de actuação — a referida no artigo 13.o do Decreto Regu-
lamentar n.o 14/95, de 23 de Maio.

3 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e Código do Procedimento
Administrativo.

4 — Requisitos legais de admissão ao concurso — podem concorrer
os funcionários que até ao termo do prazo fixado para a apresentação



3984 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 49 — 28 de Fevereiro de 2000

das candidaturas satisfaçam cumulativamente os requisitos definidos
no n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

5 — Condições de preferência — considerando o complexo de tare-
fas e responsabilidades inerentes ao cargo posto a concurso e o con-
junto de requisitos legais exigíveis para o seu exercício, as condições
preferenciais de habilitações e experiência consideradas necessárias
ao desempenho do cargo são as seguintes, atento o preceituado no
artigo 4.o, n.o 3, da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Licenciatura nos domínios específicos de Informática, Ciências
da Computação e afins (artigo 6.o, n.o 1, do Decreto-Lei
n.o 23/91, de 11 de Janeiro);

Integração na carreira de técnico superior de informática ou
posse da categoria de administrador superior de sistemas;

Mínimo de quatro anos de experiência profissional na referida
carreira;

Anterior desempenho de cargo dirigente na área de informática.

6 — Métodos de selecção — no presente concurso serão utilizadas
a avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção, atento
o preceituado no artigo 8.o, n.o 2, da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sistema de
classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, cons-
tam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma facultada
aos candidatos sempre que solicitada.

7 — Prazo de validade — o concurso é válido pelo prazo de
seis meses, contado da data da publicitação da lista de classificação
final.

8 — Formalização de candidaturas — os requerimentos, elaborados
em papel branco ou de cores pálidas, de formato A4, com indicação
do cargo e do concurso a que a candidatura diz respeito, deverão
ser dirigidos ao secretário-geral do Ministério da Defesa Nacional
e entregues pessoalmente na Repartição de Administração Geral, Ave-
nida da Ilha da Madeira, 3.o, 1400-091 Lisboa, ou remetidos pelo
correio, registados e com aviso de recepção, dentro do prazo de
candidatura.

8.1 — Dos requerimentos devem constar:

a) Identificação completa (nome, estado civil, residência, código
postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria profissional, natureza do vínculo e serviço a que

pertence, bem como a antiguidade na carreira e na função
pública;

d) Indicação do cargo e do concurso a que a candidatura diz
respeito;

e) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão
a concurso, nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 11.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

f) Especificação das condições preferenciais eventualmente preen-
chidas.

8.2 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, a falta da declaração a que se refere a alínea e) do número
anterior determina a exclusão do concurso.

8.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de
exclusão, dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado e actualizado, datado e assinado
pelo candidato, donde constem, nomeadamente, as funções
que exerce e as que desempenhou anteriormente e os cor-
respondentes períodos, bem como a formação profissional
complementar, referindo as acções finalizadas;

b) Declaração, passada pelos serviços de origem do candidato,
da qual constem a existência e a natureza do vínculo, a cate-
goria e a antiguidade na carreira e na função pública;

c) Documento autêntico ou autenticado comprovativo das habi-
litações literárias;

d) Outros documentos autênticos ou autenticados comprovativos
do eventual preenchimento de uma ou mais condições pre-
ferenciais referidas no n.o 5 deste aviso;

e) Documentos autênticos ou autenticados comprovativos da for-
mação profissional complementar;

f) Outros documentos, autênticos ou autenticados, que os can-
didatos considerem relevantes para a apreciação do seu
mérito.

9 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, esclarecimentos
ou a apresentação de documentos comprovativos das suas declarações.

10 — A apresentação ou entrega de documento falso implica, para
além dos efeitos de exclusão ou de não provimento, a participação
às entidades competentes para procedimento disciplinar e penal.

11 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
publicitadas, respectivamente, nos termos do preceituado no

artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e no artigo 15.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

12 — Composição do júri — de acordo com a acta n.o 403/99 do
sorteio realizado no dia 19 de Outubro de 1999 na Comissão de
Observação e Acompanhamento dos Concursos para Cargos Diri-
gentes, o júri tem a seguinte composição:

Presidente — Dr.a Maria de Lurdes da Conceição Albuquerque
Godinho, directora de serviços da Secretaria-Geral do MDN.

Vogais efectivos:

1.o Dr. Luís Manuel Ramos da Fonseca, chefe de divisão
da Secretaria-Geral do MDN.

2.o Dr.a Eunice Manuel de Oliveira Ramos, chefe de divisão
da Direcção-Geral do Orçamento.

Vogais suplentes:

1.o Dr. Inácio Francisco Simões de Oliveira, director de
serviços da Secretaria-Geral do MDN.

2.o Dr.a Maria João Brás Ventura Rodrigues, directora de
serviços da Secretaria-Geral do MDN.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

11 de Fevereiro de 2000. — A Secretária-Geral-Adjunta, Mila Filipe.

MARINHA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Armada

Portaria n.o 301/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Armada, ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do artigo 68.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), promover,
por antiguidade, ao posto de capitão-de-fragata, em conformidade
com o previsto na alínea b) do artigo 217.o do EMFAR, os capi-
tães-tenentes da classe de fuzileiros 28377, António Manuel Ferreira
de Campos (adido ao quadro), e 302076, Abel de Sousa Ribeiro (no
quadro), que satisfazem as condições gerais e especiais de promoção
fixadas, respectivamente, nos artigos 56.o e 228.o do mencionado Esta-
tuto, a contar de 6 de Setembro de 1999, data a partir da qual contam
a respectiva antiguidade e lhes são devidos os vencimentos do novo
posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e para
os efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto, em
consequência da vacatura ocorrida nessa data resultante da passagem
à situação de adido ao quadro do 202372, capitão-de-fragata da classe
de fuzileiros Mário Augusto Marreiros das Chagas, ficando colocados
no 1.o escalão do novo posto.

Estes oficiais, uma vez promovidos, e tal como vão ordenados,
deverão ser colocados na lista de antiguidade do seu posto e classe
à esquerda do 266173, capitão-de-fragata da classe de fuzileiros Ben-
jamim de Jesus Correia.

15 de Fevereiro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da
Armada, Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Portaria n.o 302/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Armada, ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do artigo 68.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), promover,
por antiguidade, ao posto de capitão-de-fragata, em conformidade
com o previsto na alínea b) do artigo 217.o do EMFAR, o 1107161,
capitão-tenente da classe de oficiais técnicos José Marcolino Pinto
Francisco (no quadro), que satisfaz as condições gerais e especiais
de promoção fixadas, respectivamente, nos artigos 56.o e 228.o do
mencionado Estatuto, a contar de 31 de Janeiro de 2000, data a partir
da qual conta a respectiva antiguidade e lhe é devido o vencimento
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para os efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
em consequência da vacatura ocorrida nessa data resultante da pas-
sagem à situação de reserva do 621060, capitão-de-fragata da classe
de oficiais técnicos Hilário José Pinto Tibério, ficando colocado no
1.o escalão do novo posto.

Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e classe à esquerda do 813862, capitão-
-de-fragata da classe de oficiais técnicos José Manuel Bugalho Correia.

15 de Fevereiro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Armada,
Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Portaria n.o 303/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Armada, ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do artigo 68.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), promover,
por antiguidade, ao posto de capitão-de-fragata, em conformidade
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com o previsto na alínea b) do artigo 217.o do EMFAR, o 24574,
capitão-tenente da classe de engenheiros de material naval Luís
Manuel da Cunha de Sousa Machado (no quadro), que satisfaz as
condições gerais e especiais de promoção fixadas, respectivamente,
nos artigos 56.o e 228.o do mencionado Estatuto, a contar de 4 de
Fevereiro de 2000, data a partir da qual conta a respectiva antiguidade
e lhe é devido o vencimento do novo posto, de acordo com a alínea b)
do n.o 1 do artigo 176.o e para os efeitos do n.o 2 do artigo 68.o,
ambos do mesmo Estatuto, em consequência da vacatura ocorrida
nessa data resultante da passagem à situação de reserva do 277370,
capitão-de-fragata da classe de engenheiros de material naval Jorge
Martins Bettencourt, ficando colocado no 1.o escalão do novo posto.

Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e classe à esquerda do 808572, capitão-
-de-fragata da classe de engenheiros de material naval Eduardo Mar-
tinho Ramos da Silva Dias.

15 de Fevereiro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da
Armada, Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Portaria n.o 304/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Armada, ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do artigo 68.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), promover,
por antiguidade, ao posto de capitão-de-fragata, em conformidade
com o previsto na alínea b) do artigo 217.o do EMFAR, o 146866,
capitão-tenente da classe do serviço especial Floriano José Gamito
Candeias (no quadro), que satisfaz as condições gerais e especiais
de promoção fixadas, respectivamente, nos artigos 56.o e 228.o do
mencionado Estatuto, a contar de 9 de Janeiro de 2000, data a partir
da qual conta a respectiva antiguidade e lhe é devido o vencimento
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para os efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
em consequência da vacatura ocorrida nessa data resultante da pas-
sagem à situação de reserva do 300059, capitão-de-fragata da classe
do serviço especial Agostinho Arroja Caetano, ficando colocado no
1.o escalão do novo posto.

Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e classe à esquerda do 32564, capitão-de-
-fragata da classe do serviço especial Manuel Francisco Ramalho
Molho.

15 de Fevereiro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da
Armada, Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Portaria n.o 305/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Armada que o candidato licenciado em Medicina
7100100, João Pedro Vieira Branco, seja aumentado ao efectivo da
Marinha e graduado no posto de subtenente, a contar de 20 de Janeiro
de 2000, de harmonia com o disposto no n.o 23.o da Portaria n.o 632/78,
de 21 de Outubro, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos
vencimentos, de acordo com o n.o 2 do artigo 68.o do EMFAR, ficando
colocado no 1.o escalão do respectivo posto de graduação.

15 de Fevereiro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Armada,
Nuno Gonçalo Veira Matias, almirante.

Superintendência dos Serviços do Pessoal

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Civis

Despacho (extracto) n.o 4604/2000 (2.a série). — Por despachos
de 9 de Julho e de 25 de Agosto de 1999 do contra-almirante director
do Serviço de Pessoal, por subdelegação do vice-almirante superin-
tendente dos Serviços do Pessoal:

Nomeados auxiliares de limpeza do quadro do pessoal civil da
Marinha, nos termos do Decreto-Lei n.o 195/97, de 31 de Julho,
os contratados em regime de contrato de trabalho a termo
certo abaixo indicados:

Cecília Maria Jesus dos Santos Mota Cabral.
Floriana Magalhães Simão Dionísio.
Maria Amélia Lopes da Costa Martins.
Ana Paula Sousa Creador Amaral.
Cesaltina Simões Vicente Neves.
Maria José Marques Ferreira Quitério.
Maria Natália Vieira Ribeiro Silva.
Isabel Maria Teixeira Gonçalves.
Maria da Conceição do Rego Moniz Machado.
Alzira Manuela Gonçalves Caldas.

Maria Augusta Gomes Fernandes Almeida.
Maria Tenciana Mateus Ferreira.
Elmina Gonçalves Afonso.
Rosa Maria dos Santos Agostinho Silvestre.
Aurora de Jesus Loures Raposo Oliveira.
João Rosa Colaço.
Sara Justina de Castro Barbeitos.
Maria Antonieta Alves Oliveira Henriques.
Maria Teresa Laureano Muacho.
Amália da Conceição Gonçalves Inácio dos Santos.
Maria Olinda Cardoso de Jesus Serafim.
Maria Antónia Branquinho Narciso Bilro.
Maria de Fátima de Almeida Botelho.
Maria Alice Coelho Simões Valente.
Maria Luísa Santos Pereira.
Fátima Maria dos Santos Martins Peixeiro.
Maria Helena Nogueira Teixeira.
Francisca Manuela Rodrigues Paulos.
Maria Emília Agostinho Abreu.
Maria de Lurdes Macedo Ferreira da Silva.
Maria Celeste Marques Simões Graça.
Maria José Dias Aleixo Branco.
Maria Leal do Nascimento Nóbrega Rodrigues.
Guilhermina Maria Lopes de Carvalho.
Antónia Grossinho Pratas Neves.
Luísa Maria Macedo Ferreira Coelho.
Maria de Fátima Fernandes Canento Xavier.
Maria Dulce Alves dos Santos Carrapiço.
Maria Luísa Nogueira Teixeira.
Etelvina Filomena Carvalho dos Mártires Pinto.
Maria Isabel Simão Palma da Cruz.
Maria Cecília Feio Mil-Homens Açucena.
Maria Perpétua Conceição Ferreira Poejo.
Emília Maria de Sá Pereira.
Maria João Cabral dos Santos.
Maria Elisabete da Silva Corujo Teixeira.
Alexandrina Barroso Coutinho de Oliveira.
Natalina Gonçalves Domingues da Palma.
Maria Carolina Melo Correia Nunes.
Maria Luciana Rosmaninho Catulo de Assunção.
Maria Margarida Leitão Carranquinha Costa.
Maria Goretti da Silva Melo Pereira.
Isabel Maria Cabeleira Marques Rosa.
Isabel Maria Valério Lourenço Alves.
Maria Madalena Neves Soares Santos.
Isilda Maria Ribeiro Vargem Cardoso.
Mabília Maria Pereira Cabral Melão.
Isabel Maria Félix Amarelo Pereira.
Zélia Paula Ramos dos Santos.
Maria Bertolina Patrício Espírito Santo.
Marília Duarte Baiôa Almeida.
Paulo Jorge Rodrigues Ventura.
Rosa Maria Pais Barata Cunha.
Ana Rosa Gonçalves de Oliveira Pascoal.
Helena Maria Ribeiro Ferreira.
Elsa Duarte Paiva.
Maria Laura Matias Cabanas Salvador.
Laura Maria Felicidade Cruz Raimundo.
Arminda Ferreira Lopes.
Rosalina Pós-de-Mina Pica Carreto.
Maria Otília de Oliveira Correia Bastos.
Maria de Fátima Faria Paim Goulart.
Ana Paula Formiga Narciso de Oliveira.
Maria Lucete Pereira de Carvalho.
Umbelina Gomes Augusto Pires.
Maria Graziela Lopes da Silva.
Ilda Maria Cineira Tostão Raposo.
Cremilda de Jesus dos Santos Coelho.
Maria Teresa Jacinto da Graça Correia Bessa.
Carla Alexandra da Silva Taranta.
Maria de Jesus Ganilho Valério Machado.
Vitorina Lopes Cabral Andrade.
Maria Rosa Landeiro Redondo.
Joana Teresa Rocha Almeida.
Irene Pereira Coelho José Monteiro.
Maria Alice Faleiro Ramires Martins.
Maria Isaltina Jesus.
Maria Alice da Silva Ribas.
Mariana Limpo Machado Luísa.
Maria da Conceição Teixeira da Costa Neves.
Maria Isabel Simões Mouro Gonçalves.
Sílvia Maria Pereira Esteves Ferrão.
Lúcia de Fátima Pereira Simões Duarte.
Maria de Fátima Gonçalves dos Santos Bica Cerqueira.
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Helena Cristina Ferreira de Almeida Correia.
Maria da Glória Polido Lourenço.

9 de Fevereiro de 2000. — O Chefe da Repartição, Urbino Mendes
Carreira, capitão-de-mar-e-guerra.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Direcção-Geral de Viação

Aviso n.o 3745/2000 (2.a série). — Por se ter verificado a exis-
tência de um erro material na elaboração das listas de classificação
final dos candidatos ao concurso para admissão a estágio de ingresso
na carreira de jurista, publicadas no Diário da República, 2.a série,
n.o 15, de 19 de Janeiro de 2000, de novo se publicam as referidas
listas, devidamente corrigidas, referentes aos distritos de Aveiro, Beja,
Leiria, Guarda e Viseu:

Aveiro

1 — Sílvia dos Santos Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c) 18
2 — Célia Maria Rodrigues dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18
3 — Isabel Cristina Martins de Paiva Santos . . . . . . . . . . . . . . (c) 17
4 — Teresa Paula de Nóbrega Gomes Nogueira Malça . . . . . (c) 17
5 — Maria da Conceição Mendonça de Oliveira . . . . . . . . . . . (c) 17
6 — Ricardo Araújo Fonseca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c) 17
7 — José Alberto Borges . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b) 17
8 — Armando dos Santos Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 16
9 — Susana Margarida Romão Ferreira Soares Paulino . . . . . (b) 16
10 — Maria da Luz Portugal Fontes Pereira de Melo Granjeia (c) 16
11 — Nuno Filipe Viais dos Santos Bernardino . . . . . . . . . . . . (c) 15
12 — Maria Isabel Sousa Alves Moreira Marques dos Santos 15
13 — Anabela Dias Teixeira Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b) 15
14 — Carla Maria Condesso dos Santos Henriques . . . . . . . . (c) 14
15 — João Armindo Marques Gama . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c) 14
16 — Paula Cristina Rodrigues Ramadas . . . . . . . . . . . . . . . . . (c) 14
17 — Manuela Cristina Alves do Ó Borges . . . . . . . . . . . . . . . (c) 14
18 — Maria Isabel Regalado Tavares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c) 13
19 — Paula Alexandra Ferreira de Carvalho Rodrigues . . . . . (c) 13
20 — Isabel Maria Meneses Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c) 13
21 — Engrácia Cabral de Sousa Leal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b) 13
22 — Adelino Figueiredo Bernardo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b) 12
23 — Mário Fernando Madeira Nazaré . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c) 12
24 — Cristina Maria Ribeiro Braz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c) 12
25 — Dora Sofia Lucas Neto Gomes Moura Cardoso . . . . . . (b) 11
26 — Sónia Maria dos Santos Marques de Brito . . . . . . . . . . . (b) 11
27 — Cristina de Fátima Pires Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b) 11
28 — Luís Filipe Reis Lopes Pestana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c) 10
29 — Isabel Maria Santos Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c) 10
30 — Cláudia Maria do Rosário Genovevo . . . . . . . . . . . . . . . (b) 10

Beja

1 — Célia Maria Rodrigues dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18
2 — Maria da Conceição Mendonça de Oliveira . . . . . . . . . . . (c) 17
3 — Ricardo Araújo Fonseca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c) 17
4 — José Alberto Borges . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b) 17
5 — Ana Teresa Barrinhas Pacheco Rosa . . . . . . . . . . . . . . . . (b) 16
6 — Susana Margarida Romão Ferreira Soares Paulino . . . . . (b) 16
7 — Anabela Dias Teixeira Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
8 — Carla Maria Condesso dos Santos Henriques . . . . . . . . . (c) 14
9 — João Armindo Marques Gama . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c) 14
10 — Paula Cristina Rodrigues Ramadas . . . . . . . . . . . . . . . . . (c) 14
11 — Maria Isabel Regalado Tavares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b) 13
12 — Isabel Maria Meneses Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c) 13
13 — Engrácia Cabral de Sousa Leal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b) 13
14 — Adelino Figueiredo Bernardo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b) 12
15 — Mário Fernando Madeira Nazaré . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c) 12
16 — Cristina Maria Ribeiro Braz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c) 12
17 — Dora Sofia Lucas Neto Gomes Moura Cardoso . . . . . . (b) 11
18 — Sónia Maria dos Santos Marques de Brito . . . . . . . . . . . (b) 11
19 — Eduardo Manuel Rodrigues Zagalo Coimbra Arede (b) 10
20 — Luís Filipe Reis Lopes Pestana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c) 10
21 — Isabel Maria Santos Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c) 10
22 — Cláudia Maria do Rosário Genovevo . . . . . . . . . . . . . . . (c) 10
23 — Rosa Margarida Guerreiro Mestre Marques Simões . . (c) 10

Leiria

1 — Célia Maria Rodrigues dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18
2 — Maria da Conceição Mendonça de Oliveira . . . . . . . . . . . (c) 17

3 — Ricardo Araújo Fonseca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c) 17
4 — José Alberto Borges . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c) 17
5 — Ana Cristina Almeida Amaral Luís Gomes . . . . . . . . . . . (b) 16
6 — Susana Margarida Romão Ferreira Soares Paulino . . . . . (c) 16
7 — Isabel Sofia Ramos de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c) 16
8 — Armando Santos Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c) 16
9 — Nuno Filipe Viais dos Santos Bernardino . . . . . . . . . . . . . (c) 15
10 — Paulo Jorge da Silva Valente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c) 15
11 — Ana Margarida Barroso dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . (c) 15
12 — Anabela Dias Teixeira Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b) 15
13 — Olga Cristina Marques da Rocha Batista . . . . . . . . . . . . (b) 14
14 — Alexandra Maria Pereira Pinto da Silva . . . . . . . . . . . . . (b) 14
15 — Carla Maria Condesso dos Santos Henriques . . . . . . . . (c) 14
16 — João Armindo Marques Gama . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c) 14
17 — Paula Cristina Rodrigues Ramadas . . . . . . . . . . . . . . . . . (c) 14
18 — Manuela Cristina Alves do Ó Borges . . . . . . . . . . . . . . . (c) 14
19 — Maria Isabel Regalado Tavares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b) 13
20 — Isabel Maria Meneses Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c) 13
21 — Engrácia Cabral de Sousa Leal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b) 13
22 — Adelino Figueiredo Bernardo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b) 12
23 — Mário Fernando Madeira Nazaré . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c) 12
24 — Cristina Maria Ribeiro Braz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c) 12
25 — Dora Sofia Lucas Neto Gomes Moura Cardoso . . . . . . (b) 11
26 — Sónia Maria dos Santos Marques de Brito . . . . . . . . . . . (b) 11
27 — Maria João Domingues Azinhais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b) 11
28 — Luís Filipe Reis Lopes Pestana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c) 10
29 — Isabel Maria Santos Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c) 10
30 — Cláudia Maria do Rosário Genovevo . . . . . . . . . . . . . . . (b) 10
31 — Elisabete Maria Ramos Cardoso Farto . . . . . . . . . . . . . . (c) 10

Guarda

1 — Célia Maria Rodrigues dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18
2 — Maria de Lurdes da Silva Alves Poças . . . . . . . . . . . . . . . . (c) 17
3 — Maria da Conceição Mendonça de Oliveira . . . . . . . . . . . (c) 17
4 — Ricardo Araújo Fonseca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c) 17
5 — José Alberto Borges . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b) 17
6 — Susana Margarida Romão Ferreira Soares Paulino . . . . . 16
7 — Anabela de Lurdes Gonçalves da Fonseca Fernandes (c) 15
8 — Anabela Dias Teixeira Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c) 15
9 — Carla Maria Condesso dos Santos Henriques . . . . . . . . . (c) 14
10 — João Armindo Marques Gama . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c) 14
11 — Paula Cristina Rodrigues Ramadas . . . . . . . . . . . . . . . . . (c) 14
12 — Fernando Augusto Ramos Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c) 14
13 — Maria Isabel Regalado Tavares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b) 13
14 — Engrácia Cabral de Sousa Leal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c) 13
15 — Adelino Figueiredo Bernardo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b) 12
16 — Mário Fernando Madeira Nazaré . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c) 12
17 — Cristina Maria Ribeiro Braz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c) 12
18 — Dora Sofia Lucas Neto Gomes Moura Cardoso . . . . . . 11
19 — Isabel Maria Santos Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c) 10
20 — Luís Filipe Reis Lopes Pestana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c) 10
21 — Cláudia Maria do Rosário Genovevo . . . . . . . . . . . . . . . (c) 10
22 — Sandra Maria Garcia Mamede . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c) 10

Viseu

1 — Célia Maria Rodrigues dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b) 18
2 — Sílvia dos Santos Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b) 18
3 — Maria de Lurdes da Silva Alves Poças . . . . . . . . . . . . . . . . (c) 17
4 — Maria da Conceição Mendonça de Oliveira . . . . . . . . . . . (c) 17
5 — Ricardo Araújo Fonseca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c) 17
6 — José Alberto Borges . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b) 17
7 — Susana Margarida Romão Ferreira Soares Paulino . . . . . (b) 16
8 — Maria Isabel Sousa Alves Moreira Marques dos Santos (b) 15
9 — Anabela Dias Teixeira Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b) 15
10 — Ana Paula Pereira de Almeida Santos . . . . . . . . . . . . . . (b) 14
11 — Carla Maria Condesso dos Santos Henriques . . . . . . . . (c) 14
12 — João Armindo Marques Gama . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c) 14
13 — Fernando Augusto Ramos Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c) 14
14 — Paula Cristina Rodrigues Ramadas . . . . . . . . . . . . . . . . . (c) 14
15 — Manuela Cristina do Ó Borges . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c) 14
16 — Maria Isabel Regalado Tavares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b) 13
17 — Engrácia Cabral de Sousa Leal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c) 13
18 — Cláudia Isabel Correia Lopes da Costa Faro . . . . . . . . . (c) 13
19 — Adelino Figueiredo Bernardo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c) 12
20 — Mário Fernando Madeira Nazaré . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b) 12
21 — Cristina Maria Ribeiro Braz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c) 12
22 — Gabriela Maria Poceiro da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c) 12
23 — Dora Sofia Lucas Neto Gomes Moura Cardoso . . . . . . (b) 11
24 — Maria João Domingues Azinhais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b) 11
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25 — Luís Filipe Reis Lopes Pestana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c) 10
26 — Sandra Maria Garcia Mamede . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c) 10
27 — Cláudia Maria do Rosário Genovevo . . . . . . . . . . . . . . . (b) 10

(a) O critério a que se refere o n.o 7 do artigo 32.o do Decreto-Lei
n.o 498/88, de 30 de Dezembro.

(b) Nota de curso mais elevada.
(c) Maior antiguidade na licenciatura.

Das referidas listas, homologadas por despacho do director-geral
de Viação de 15 de Fevereiro de 2000, cabe recurso hierárquico,
a interpor para o Secretário de Estado da Administração Interna
no prazo de 10 dias úteis, a contar da data da afixação da lista de
classificação final.

16 de Fevereiro de 2000. — O Subdirector-Geral, Pedro Correia.

Governo Civil do Distrito de Braga

Aviso n.o 3746/2000 (2.a série). — Por despacho de 14 de Feve-
reiro de 2000 do governador civil do Distrito de Braga:

Rosa Antunes dos Anjos Costa Carvalho, assistente administrativa
especialista do quadro privativo do Governo Civil do Distrito de
Braga — nomeada, precedendo concurso interno de acesso limi-
tado, na categoria de chefe de secção, considerando-se exonerada
do anterior lugar a partir da data de aceitação da nomeação. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas.)

15 de Fevereiro de 2000. — O Secretário, José Oliveira da Silva.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinete do Secretário de Estado do Tesouro
e das Finanças

Despacho n.o 4605/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 52.o do Decreto-Lei n.o 94-B/98, de 17 de Abril, e ao abrigo
do despacho de delegação de competências do Ministro das Finanças
n.o 24 265/99, de 23 de Novembro, publicado no Diário da República,
2.a série, de 10 de Dezembro de 1999, ouvido o Instituto de Seguros
de Portugal, autorizo a Companhia Europeia de Seguros, S. A., a
aumentar o seu capital social e, em consequência, a alterar a redacção
do artigo 5.o do respectivo contrato social, de acordo com o projecto
apresentado e que fica arquivado no Instituto de Seguros de Portugal.

15 de Fevereiro de 2000. — O Secretário de Estado do Tesouro
e das Finanças, António do Pranto Nogueira Leite.

Despacho n.o 4606/2000 (2.a série). — Nos termos dos artigos 4.o
e 5.o do Decreto-Lei n.o 323/89, de 26 de Setembro, na redacção
introduzida pela Lei n.o 13/97, de 23 de Maio, bem como do artigo 16.o
do Decreto-Lei n.o 231/97, de 3 de Setembro, aplicáveis por força
do n.o 2 do artigo 41.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e ainda
do n.o 1.1 do despacho n.o 24 265, de 23 de Novembro, publicado
no Diário da República, 2.a série, de 10 de Dezembro, nomeio, pre-
cedendo concurso, Maria Isabel de Conti Turpia Gama Rose Soares
Machado, assessora principal do quadro da Direcção-Geral do Patri-
mónio, para exercer, em comissão de serviço, e por um período de
três anos, o cargo de chefe da Divisão de Alienação de Bens, da
Direcção de Serviços de Gestão Patrimonial da Direcção-Geral do
Património.

15 de Fevereiro de 2000. — O Secretário de Estado do Tesouro
e das Finanças, António do Pranto Nogueira Leite.

Gabinete do Secretário de Estado do Orçamento

Despacho n.o 4607/2000 (2.a série). — Considerando que o con-
trolo dos serviços e organismos dotados de autonomia administrativa
e financeira é essencial para manter a disciplina orçamental e garantir
o cumprimento dos objectivos estabelecidos no Orçamento do Estado
para o corrente ano;

Considerando que a informação prestada pelos serviços e orga-
nismos autónomos à Direcção-Geral do Orçamento constitui um ins-
trumento de elevada importância para assegurar o controlo sistemático
e sucessivo da sua gestação orçamental;

Considerando que a Direcção-Geral do Orçamento necessita de
dispor de elementos para manter actualizada uma informação con-
solidada relativamente ao conjunto do sector público administrativo
por forma a reportar, designadamente, à UE:

Assim, à semelhança dos anos anteriores e tendo em conta o dis-
posto no artigo 11.o da Lei de Bases da Contabilidade Pública, Lei
n.o 8/90, de 20 de Fevereiro, no n.o 2 do artigo 53.o do Decreto-Lei
n.o 155/92, de 28 de Julho, no artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 161/99,
de 12 de Maio, e ainda no que vier a ser estabelecido sobre esta
matéria, com as necessárias adaptações, após a aprovação do Orça-
mento do Estado para o ano 2000, determino o seguinte:

1 — A Direcção-Geral do Orçamento não procederá à análise de
pedidos, processos ou de qualquer expediente proveniente de serviços
ou organismos dotados de autonomia administrativa e financeira que
se encontrem em falta no envio dos elementos informativos esta-
belecidos pelo Decreto-Lei n.o 161/99, de 12 de Maio.

2 — A apreciação de pedidos de requisição de fundos, ao abrigo
do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 161/99, de 12 de Maio, está abrangida
pelo disposto no número anterior, excepto a relativa a despesas de
pessoal.

3 — A Direcção-Geral do Orçamento informará imediatamente o
serviço ou organismo da causa de não apreciação do pedido ou expe-
diente e aguardará que o incumprimento seja sanado.

4 — Qualquer excepção ao disposto nos n.os 1 e 2 do presente
despacho tem de ser autorizada pelo Secretário de Estado do
Orçamento.

10 de Fevereiro de 2000. — O Secretário de Estado do Orça-
mento, Fernando Manuel dos Santos Vigário Pacheco.

Serviços Sociais do Ministério das Finanças

Louvor n.o 137/2000. — Louvo o soldado n.o 220/850223, Fran-
cisco Manuel Lopes Andrade, porque, no exercício das suas funções
de motorista nos Serviços Sociais do Ministério das Finanças, durante
o período de um ano, revelou possuir excelentes qualidades pessoais
e profissionais, pautando sempre as suas actividades por uma irre-
preensível conduta e cuidado no desempenho das tarefas que lhe
foram cometidas.

Profissional competente, assíduo e pontual, zeloso com o material
a seu cargo, distinguiu-se fundamentalmente pela extrema correção
e afabilidade do trato, dedicação e permanente disponibilidade por
todos os serviços de que fosse incumbido, revelando um apurado
sentido de colaboração.

Pelos motivos expostos, o soldado Francisco Manuel Lopes Andrade
constitui-se credor do apreço e estima de todo o pessoal dos Serviços
Sociais do Ministério das Finanças, que aqui fica expresso neste público
louvor.

14 de Fevereiro de 2000. — A Presidente do Conselho de Direcção,
Maria da Graça Hespanha.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Direcção-Geral do Turismo

Aviso n.o 3747/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 8.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, pelo despacho
n.o 58/00, de 1 de Fevereiro, do Secretário de Estado do Turismo,
no uso da competência delegada pelo Ministro da Economia, se encon-
tra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno geral para
o preenchimento do cargo de chefe da Divisão do Centro de Do-
cumentação do quadro de pessoal da Direcção-Geral do Turismo
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 292/98, de 18 de Setembro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do cargo para o qual é aberto pelo prazo de seis meses contado
da data da publicação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

4 — Área de actuação — o presente concurso visa o recrutamento
para o cargo de chefe da Divisão do Centro de Documentação, ao
qual cabe:

a) O exercício das funções genéricas definidas como competên-
cias próprias nos mapas I e II anexos à Lei n.o 49/99, de
22 de Junho;

b) O exercício das funções inerentes às competências atribuídas
ao chefe da Divisão do Centro de Documentação constantes
do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 292/98, de 18 de Setembro.
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5 — Local de trabalho — Direcção-Geral do Turismo, em Lisboa.
6 — Requisitos de admissão — poderão candidatar-se os funcioná-

rios que, até ao termo do prazo fixado para a apresentação das can-
didaturas, satisfaçam as condições previstas no artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho.

7 — Condições preferenciais — possuir especialização em ciências
documentais.

8 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional, sendo ponderados obri-
gatoriamente os seguintes factores, nos termos do artigo 22.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, conjugado com o artigo 8.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

8.2 — Na entrevista profissional de selecção serão avaliadas, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos.

8.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

8.4 — Ao sistema de classificação é ainda aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas em requerimento

dirigido ao director-geral do Turismo, podendo ser entregue pessoal-
mente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, expedido
até ao termo do prazo fixado para a apresentação das candidaturas,
para a Avenida de António Augusto de Aguiar, 86, 1069-021 Lisboa,
com menção expressa do concurso a que se candidata.

9.2 — Dos requerimentos deverão constar:

a) Identificação completa (nome, estado civil, número do bilhete
de identidade e sua validade, residência e código postal);

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso a que se candidata;
d) Indicação da categoria que o candidato detém, serviço a que

pertence e natureza do vínculo;
e) Indicação do tempo de serviço na carreira do grupo de pessoal

técnico superior;
f) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão

ao concurso;
g) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

relevantes para a apreciação do seu mérito.

9.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, a falta da declaração a que se refere a alínea f) do número
anterior determina a exclusão do concurso.

9.4 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser acom-
panhados, sob pena de exclusão, de curriculum vitae detalhado, datado
e assinado, donde constem, nomeadamente, as funções que exerce
e as que desempenhou anteriormente e correspondentes períodos,
bem como a formação profissional complementar, referindo as acções
finalizadas.

9.5 — A frequência de acções de formação deverá ser devidamente
comprovada.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
10.1 — O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de do-

cumentos comprovativos de afirmações e ou situações por eles refe-
ridas que possam relevar para apreciação do seu mérito.

11 — As listas de candidatos admitidos e de classificação final serão
afixadas na Direcção-Geral do Turismo e remetidas, por ofício regis-
tado, aos candidatos externos a este serviço.

12 — Os candidatos admitidos serão convocados para a realização
do método de selecção — entrevista — através de ofício registado.

13 — O júri do concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Licenciado José Bernardo Barata Terrejoncillo de
Lemos, subdirector-geral do Turismo.

Vogais efectivos:

Engenheira Maria Isabel Ramos de Figueiredo Vinagre,
directora de Serviços de Projectos e Equipamentos
Turísticos.

Licenciada Maria Cecília Espinha da Silveira, directora dos
Serviços Administrativos e Financeiros.

Vogais suplentes:

Licenciado Nuno Jardim Fernandes.
Licenciada Maria de Fátima Hortins Amado Ferreira

Ribeiro Mendes, directora-geral do Secretariado Técnico
dos Assuntos para o Processo Eleitoral.

14 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas
faltas e impedimentos.

15 — O júri do concurso consta da acta n.o 456/00, de 4 de Janeiro,
da Comissão de Observação e Acompanhamento dos Concursos para
os Cargos Dirigentes.

15 de Fevereiro de 2000. — Pelo Director-Geral, a Directora de
Serviços Administrativos e Financeiros, Cecília Silveira.

Aviso n.o 3748/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 8.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, pelo despacho
n.o 58/00, de 1 de Fevereiro, do Secretário de Estado do Turismo,
no uso da competência delegada pelo Ministro da Economia, se encon-
tra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno geral para
o preenchimento do cargo de chefe da Divisão de Informação do
quadro de pessoal da Direcção-Geral do Turismo aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 292/98, de 18 de Setembro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do cargo para o qual é aberto pelo prazo de seis meses contados
da data da publicação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

4 — Área de actuação — o presente concurso visa o recrutamento
para o cargo de chefe da Divisão de Informação, ao qual cabe:

a) O exercício das funções genéricas definidas como competên-
cias próprias nos mapas I e II anexos à Lei n.o 49/99, de
22 de Junho;

b) O exercício das funções inerentes às competências atribuídas
ao chefe da Divisão de Informação constantes do artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 292/98, de 18 de Setembro.

5 — Local de trabalho — Direcção-Geral do Turismo, em Lisboa.
6 — Requisitos de admissão — poderão candidatar-se os funcioná-

rios que, até ao termo do prazo fixado para a apresentação das can-
didaturas, satisfaçam as condições previstas no artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho.

7 — Condições preferenciais — possuir experiência nas áreas de
relações públicas e informação.

8 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional, sendo ponderados obri-
gatoriamente os seguintes factores, nos termos do artigo 22.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, conjugado com o artigo 8.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

8.2 — Na entrevista profissional de selecção serão avaliadas, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos.

8.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

8.4 — Ao sistema de classificação é ainda aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas em requerimento

dirigido ao director-geral do Turismo, podendo ser entregue pessoal-
mente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, expedido
até ao termo do prazo fixado para a apresentação das candidaturas,
para a Avenida de António Augusto de Aguiar, 86, 1069-021 Lisboa,
com menção expressa do concurso a que se candidata.

9.2 — Dos requerimentos deverão constar:

a) Identificação completa (nome, estado civil, número do bilhete
de identidade e sua validade, residência e código postal);
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b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso a que se candidata;
d) Indicação da categoria que o candidato detém, serviço a que

pertence e natureza do vínculo;
e) Indicação do tempo de serviço na carreira do grupo de pessoal

técnico superior;
f) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão

ao concurso;
g) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

relevantes para a apreciação do seu mérito.

9.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, a falta da declaração a que se refere a alínea f) do número
anterior determina a exclusão do concurso.

9.4 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser acom-
panhados, sob pena de exclusão, de curriculum vitae detalhado, datado
e assinado, donde constem, nomeadamente, as funções que exerce
e as que desempenhou anteriormente e correspondentes períodos,
bem como a formação profissional complementar, referindo as acções
finalizadas.

9.5 — A frequência de acções de formação deverá ser devidamente
comprovada.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
10.1 — O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de do-

cumentos comprovativos de afirmações e ou situações por eles refe-
ridas que possam relevar para apreciação do seu mérito.

11 — As listas de candidatos admitidos e de classificação final serão
afixadas na Direcção-Geral do Turismo e remetidas, por ofício regis-
tado, aos candidatos externos a este serviço.

12 — Os candidatos admitidos serão convocados para a realização
do método de selecção — entrevista — através de ofício registado.

13 — O júri do concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Licenciado José Bernardo Barata Terrejoncillo de
Lemos, subdirector-geral do Turismo.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria Cecília Espinha da Silveira, directora dos
Serviços Administrativos e Financeiros.

Engenheira Maria Isabel Ramos de Figueiredo Vinagre,
directora de Serviços de Projectos e Equipamentos
Turísticos.

Vogais suplentes:

Licenciado Leonel da Costa, director do Instituto Nacional
de Formação Turística.

Licenciada Maria de Fátima Hortins Amado Ferreira
Ribeiro Mendes, directora-geral do Secretariado Técnico
dos Assuntos para o Processo Eleitoral.

14 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas
faltas e impedimentos.

15 — O júri do concurso consta da acta n.o 456/00, de 4 de Janeiro,
da Comissão de Observação e Acompanhamento dos Concursos para
os Cargos Dirigentes.

15 de Fevereiro de 2000. — Pelo Director-Geral, a Directora de
Serviços Administrativos e Financeiros, Cecília Silveira.

Aviso n.o 3749/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 8.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, pelo despacho
n.o 58/00, de 1 de Fevereiro, do Secretário de Estado do Turismo,
no uso da competência delegada pelo Ministro da Economia, se encon-
tra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno geral para
o preenchimento do cargo de chefe da Divisão de Recursos Humanos
do quadro de pessoal da Direcção-Geral do Turismo aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 292/98, de 18 de Setembro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do cargo para o qual é aberto pelo prazo de seis meses contados
da data da publicação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

4 — Área de actuação — o presente concurso visa o recrutamento
para o cargo de chefe da Divisão de Recursos Humanos, ao qual
cabe:

a) O exercício das funções genéricas definidas como competên-
cias próprias nos mapas I e II anexos à Lei n.o 49/99, de
22 de Junho;

b) O exercício das funções inerentes às competências atribuídas
ao chefe da Divisão de Recursos Humanos constantes do
artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 292/98, de 18 de Setembro.

5 — Local de trabalho — Direcção-Geral do Turismo, em Lisboa.

6 — Requisitos de admissão — poderão candidatar-se os funcioná-
rios que, até ao termo do prazo fixado para a apresentação das can-
didaturas, satisfaçam as condições previstas no artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho.

7 — Condições preferenciais — possuir licenciatura em Gestão de
Recursos Humanos ou Direito.

8 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional, sendo ponderados obri-
gatoriamente os seguintes factores, nos termos do artigo 22.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, conjugado com o artigo 8.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

8.2 — Na entrevista profissional de selecção serão avaliadas, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos.

8.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

8.4 — Ao sistema de classificação é ainda aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas em requerimento

dirigido ao director-geral do Turismo, podendo ser entregue pessoal-
mente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, expedido
até ao termo do prazo fixado para a apresentação das candidaturas,
para a Avenida de António Augusto de Aguiar, 86, 1069-021 Lisboa,
com menção expressa do concurso a que se candidata.

9.2 — Dos requerimentos deverão constar:

a) Identificação completa (nome, estado civil, número do bilhete
de identidade e sua validade, residência e código postal);

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso a que se candidata;
d) Indicação da categoria que o candidato detém, serviço a que

pertence e natureza do vínculo;
e) Indicação do tempo de serviço na carreira do grupo de pessoal

técnico superior;
f) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão

ao concurso;
g) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

relevantes para a apreciação do seu mérito.

9.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, a falta da declaração a que se refere a alínea f) do número
anterior determina a exclusão do concurso.

9.4 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser acom-
panhados, sob pena de exclusão, de curriculum vitae detalhado, datado
e assinado, donde constem, nomeadamente, as funções que exerce
e as que desempenhou anteriormente e correspondentes períodos,
bem como a formação profissional complementar, referindo as acções
finalizadas.

9.5 — A frequência de acções de formação deverá ser devidamente
comprovada.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
10.1 — O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de do-

cumentos comprovativos de afirmações e ou situações por eles refe-
ridas que possam relevar para apreciação do seu mérito.

11 — As listas de candidatos admitidos e de classificação final serão
afixadas na Direcção-Geral do Turismo e remetidas, por ofício regis-
tado, aos candidatos externos a este serviço.

12 — Os candidatos admitidos serão convocados para a realização
do método de selecção — entrevista — através de ofício registado.

13 — O júri do concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Licenciado José Sancho de Sousa e Silva, director-
-geral do Turismo.

Vogais efectivos:

Arquitecto José Miguel de Arriaga Corrêa Guedes, director
de Serviços de Planeamento e Ordenamento Turístico.

Engenheira Maria Isabel Ramos de Figueiredo Vinagre,
directora de Serviços de Projectos e Equipamentos
Turísticos.

Vogais suplentes:

Licenciado Nuno Jardim Fernandes.
Licenciado Leonel da Costa, director do Instituto Nacional

de Formação Turística.
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14 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas
faltas e impedimentos.

15 — O júri do concurso consta da acta n.o 456/00, de 4 de Janeiro,
da Comissão de Observação e Acompanhamento dos Concursos para
os Cargos Dirigentes.

15 de Fevereiro de 2000. — Pelo Director-Geral, a Directora de
Serviços Administrativos e Financeiros, Cecília Silveira.

Direcção Regional do Algarve
do Ministério da Economia

Aviso n.o 3750/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público que, auto-
rizado por despacho de 11 de Fevereiro de 2000 do director regional
do Algarve do Ministério da Economia, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da publicação no Diário da República, concurso
interno de acesso geral com vista ao preenchimento de um lugar
vago na categoria de técnico superior de 1.a classe, área funcional
dos recursos geológicos, da carreira técnica superior, de dotação glo-
bal, constante do mapa V anexo à Portaria n.o 443/99, de 18 de Junho.

2 — O concurso é válido para a vaga posta a concurso e cessa
com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, 175/98, de 2 de Julho, 204/98, de 11 de Julho, 353-A/89, de
16 de Outubro, 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e 427/89, de 7 de
Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98,
de 17 de Julho.

4 — Conteúdo funcional — ao técnico superior de 1.a classe com-
pete, em diferentes graus de responsabilidade e complexidade, funções
de investigação, estudo, concepção e adaptação de métodos e pro-
cessos científico-técnicos no domínio dos recursos geológicos, exe-
cutadas com autonomia e responsabilidade, tendo em vista preparar
a decisão superior.

5 — Local de trabalho — Direcção Regional do Algarve do Minis-
tério da Economia, Estrada da Penha, 8000 Faro.

6 — Vencimento — a remuneração é fixada nos termos do Decre-
to-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e legislação
complementar.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao con-
curso — podem ser admitidos ao presente concurso os candidatos que
satisfaçam os requisitos gerais de admissão previstos no artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e os especiais constantes
da alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho.

8 — A relação de candidatos admitidos ao presente concurso é
afixada no placard da Secção de Pessoal e Expediente, no 2.o andar
da Direcção Regional do Algarve do Ministério da Economia, Estrada
da Penha, 8000 Faro, nos termos do n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Métodos de selecção — no presente concurso serão utilizadas
a avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção.

9.1 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores,
resultando das classificações obtidas na aplicação dos métodos de
selecção.

9.1.1 — Os critérios de apreciação e ponderação dos métodos de
selecção adoptados, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reu-
nião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director regional, podendo ser entregue pessoal-
mente na Secção de Pessoal e Expediente da Direcção Regional do
Algarve ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, expedido
até ao termo do prazo fixado para a Direcção Regional do Algarve
do Ministério da Economia, Estrada da Penha, 8000 Faro.

10.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento e número e data
do bilhete de identidade, serviço de identificação que o emitiu
e sua validade, situação militar, se for caso disso, residência,
código postal e número de telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria que actualmente detém no serviço a que pertence

e natureza do vínculo;
d) Declaração, sob compromisso de honra, de que satisfaz os

requisitos gerais de admissão constantes do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

e) Referência da vaga e do concurso a que se candidata;
f) Identificação dos documentos anexos ao requerimento, nos

termos do n.o 10.3.

10.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, obrigatoria-
mente, da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado e devidamente datado e assinado;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias ou foto-

cópia autenticada do mesmo;
c) Declaração, passada e autenticada pelo serviço ou organismo

de origem, da qual constem de maneira inequívoca a natureza
do vínculo, a categoria detida e ainda a antiguidade na actual
categoria, na carreira e na função pública, bem como as clas-
sificações de serviço (pelas respectivas expressões quantita-
tivas sem arredondamento), obtidas nos anos pertinentes para
o concurso;

d) Declaração autenticada do serviço especificando o conjunto
de tarefas e responsabilidades que lhe estiveram cometidas,
bem como o período a que as mesmas se reportam, para
avaliar a identidade do conteúdo funcional, prevista na alí-
nea c) do n.o 2 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho;

e) Certificados autênticos ou autenticados comprovativos das
acções de formação frequentadas, com a indicação das enti-
dades que as promoveram e respectiva duração;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por serem relevantes para apreciação do seu
mérito.

10.4 — Os candidatos pertencentes ao quadro da Direcção Regional
do Algarve estão dispensados de apresentar a documentação a que
se refere a alínea b) do n.o 10.2 desde que esta conste do respectivo
processo individual.

10.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
dos documentos comprovativos das suas declarações.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — O júri do concurso tem a seguinte constituição:

Presidente — Maria Clotilde Santos Gonçalves Monteiro, asses-
sora da Direcção Regional do Ambiente do Algarve.

Vogais efectivos:

Maria Fernanda Alves de Oliveira, directora de serviços
da Direcção Regional do Algarve do Ministério da
Economia.

Maria Clara Santos Dias Araújo Santos, chefe de divisão
da Direcção Regional do Algarve do Ministério da
Economia.

Vogais suplentes:

Carlos Alberto Mascote da Cruz, director de serviços da
Direcção Regional do Algarve do Ministério da Eco-
nomia.

Fernando Manuel Gomes Carvalho Ferreira, técnico supe-
rior de 1.a classe da Direcção Regional do Algarve do
Ministério da Economia.

9 de Fevereiro de 2000. — O Director Regional, Joaquim José Bran-
dão Pires.

Gabinete de Estudos e Prospectiva Económica

Despacho (extracto) n.o 4608/2000 (2.a série). — Por despacho
de 3 de Janeiro de 2000 do Secretário de Estado da Indústria e Energia:

Licenciada Julieta do Rosário Lisardo dos Santos Baptista Estêvão,
subdirectora do Gabinete de Estudos e Prospectiva Econó-
mica — designada para substituir o director deste Gabinete, durante
as suas ausências ou impedimentos, nos termos do n.o 5 do
artigo 25.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Fevereiro de 2000. — O Director, João Abel de Freitas.

Junta de Turismo da Curia

Aviso n.o 3751/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos se
torna público que, de acordo com o meu despacho de 31 de Dezembro
de 1999, foi renovado, até 2 de Fevereiro de 2001, o contrato de
trabalho a termo certo celebrado com António Joaquim da Silva
Batista, contrato que teve início em 2 de Fevereiro de 1999.
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Mais se torna público que a renovação deste contrato foi feita
com base no n.o 1 do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7
de Dezembro, com a redacção dada plo Decreto-Lei n.o 218/98, de
17 de Julho, e aplicado à administração local pelo Decreto-Lei
n.o 409/91, de 17 de Outubro, uma vez que o mesmo foi celebrado
com base na alínea d) do n.o 2 do artigo 18.o do referido Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 238/98, de 17 de Julho.

1 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, Luís Pato.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro do Trabalho e da Solidariedade

Despacho n.o 4609/2000 (2.a série). — Considerando que, na
sequência da exoneração do XIII Governo Constitucional, caducaram
todas as delegações de competência feitas por membros daquele
Governo;

Considerando que a actividade da Comissão Nacional para o Ano
Internacional das Pessoas Idosas mantém a sua actividade normal
e que nada justifica que a gestão seja alterada;

Considerando que por anteriores despachos do Secretário de Estado
da Inserção Social foram delegadas no presidente do Instituto de
Desenvolvimento Social competências que permitem à comissão exe-
cutiva do AIPI concretizar o programa previamente aprovado e que
se mantêm todos os pressupostos que justificaram essa delegação:

Ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 36.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de
15 de Novembro, subdelego no licenciado Edmundo Emílio Mão de
Ferro Martinho, presidente do Instituto para o Desenvolvimento
Social, as seguintes competências, que permitam à comissão executiva
do AIPI concretizar o programa previamente aprovado, cujas despesas
são financiadas nos termos do disposto na Resolução do Conselho
de Ministros n.o 91/98:

1 — Autorizar despesas com a aquisição de bens e serviços até
ao limite de 20 000 000$ com dispensa de realização de concurso
público ou limitado e de redução de contrato a escrito até ao mesmo
limite, nos termos dos artigos 17.o e 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 28 de Junho.

2 — Autorizar apoio financeiro no âmbito da Comissão Nacional
para o Ano Internacional das Pessoas Idosas até ao limite de 500 000$
por iniciativa.

3 — Promover ou proceder, consoante os casos, à requisição ou
destacamento de funcionários da administração central, regional ou
local de técnicos de empresas públicas ou privadas, podendo ainda,
quando as circunstâncias o aconselharem, proceder à celebração de
contratos de prestação de serviços ou de contratos de trabalho a termo
certo, os quais caducam com a cessação das funções da Comissão
Nacional, nos termos do n.o 4 da Resolução do Conselho de Ministros
n.o 9/98.

4 — Autorizar, nos termos das disposições legais em vigor, o paga-
mento das deslocações em serviço do presidente e dos membros da
comissão executiva do AIPI, bem como dos membros da equipa técnica
de apoio à referida comissão executiva, e processar os correspondentes
abonos ou despesas com transportes, alojamentos e alimentação.

5 — Este despacho produz efeitos a partir de 28 de Outubro de
1999, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto pra-
ticados no âmbito desta subdelegação.

22 de Janeiro de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro do Trabalho e da Solidariedade, Rui António Ferreira da Cunha.

Despacho n.o 4610/2000 (2.a série). — Nos termos previstos no
n.o 7 da Resolução do Conselho de Ministros n.o 44/99, de 6 de
Maio, pelo meu despacho n.o 11 658/99 (2.a série), foi fixado o período
de seis meses para atribuição de um subsídio de apoio social aos
cidadãos do Kosovo deslocados temporariamente em Portugal e alo-
jados em centros de alojamento temporário.

Considerando que há ainda cidadãos e respectivas famílias que
aguardam o seu regresso à região do Kosovo aos quais é necessário
garantir apoio enquanto se mantêm em Portugal:

Determino a prorrogação do período de concessão do referido sub-
sídio de apoio social, com efeitos a partir de 6 de Novembro, por
um novo período de seis meses, sem prejuízo da sua suspensão, a
qualquer momento, caso ocorram alterações nas condições que estão
na origem da sua atribuição.

2 de Fevereiro de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro do Trabalho e da Solidariedade, Rui António Ferreira da
Cunha.

Despacho n.o 4611/2000 (2.a série). — A problemática dos maus
tratos a crianças e jovens implica uma intervenção especializada, diri-
gida não apenas às vítimas mas também e sobretudo às suas famílias,
numa perspectiva e abordagem inovadoras, assentes na convicção de
que uns e outros necessitam de apoio e acção terapêutica e correctora
das diversas disfuncionalidades e vulnerabilidades que apresentam.
Tal implica uma intervenção global devidamente coordenada, em que,
a partir do diagnóstico do todo, se definem e se organizam as acções
e as estratégias específicas que cada situação em concreto aconselha.
Ou seja, a abordagem deste problema, sustentada, coerente e ten-
dencialmente eficaz, só faz sentido se integrada numa política global
de protecção da criança e do jovem e assenta numa estratégia de
apoio às suas famílias, intersectorial e multidisciplinar.

Só assim se racionalizam os recursos e se evitam intervenções múl-
tiplas, não concertadas nem coordenadas, que não favorecem a solução
das situações e em última análise se traduzem em grosseira violação
do direito dos cidadãos à sua privacidade.

Por isso constitui um dos objectivos do XIV Governo, no âmbito
da medida «Desenvolver a protecção das crianças e jovens em risco»,
a reestruturação do Projecto de Apoio à Família e à Criança (PAFAC),
criado pela Resolução do Conselho de Ministros n.o 30/92, de 18
de Agosto, de modo a garantir uma melhor articulação com os núcleos
hospitalares e com as comissões de protecção de menores.

Entretanto, na orgânica do actual Governo, aprovada pelo Decre-
to-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, determina-se a transição do
PAFAC da Presidência do Conselho de Ministros para o Ministério
do Trabalho e da Solidariedade.

Importa por isso proceder à reorganização e integração deste pro-
jecto na estrutura departamental do Ministério do Trabalho e da
Solidariedade, o que implica uma prévia avaliação diagnóstica do refe-
rido Projecto.

Assim, determino:
1 — É constituído um grupo de trabalho com o objectivo de pro-

ceder à avaliação diagnóstica do Projecto tendo em conta a sua rees-
truturação bem como a integração na adequada estrutura departa-
mental do Ministério do Trabalho e da Solidariedade.

1.1 — O grupo de trabalho é constituído por:

Um representante do meu Gabinete;
O presidente do conselho directivo do IDS;
O coordenador nacional do PAFAC;
O representante do MTS na comissão de gestão do PAFAC.

1.2 — O grupo deve apresentar-me a sua proposta de reestruturação
do Projecto no prazo de 30 dias.

2 — A actual comissão de gestão do PAFAC mantém-se em fun-
cionamento com o estatuto e as competências que lhe estão atribuídas,
até à sua reorganização.

3 — Ao abrigo do artigo 35.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, delego no coordenador nacional, licenciado João Seabra
Dinis, as seguintes competências, com efeitos retroactivos a 28 de
Outubro de 1999:

1.o Autorizar despesas, aquisição e prestação de serviços até ao
limite de 2000 contos;

2.o Celebrar contratos de seguro nos termos legais e autorizar
a respectiva actualização, sempre que tal resulte de imposição
legal;

3.o Celebrar contratos de prestações de serviços nos termos do
artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro;

4.o Autorizar, nos termos das disposições legais em vigor, des-
locações em serviço dos membros afectos ao Projecto, bem
como o processamento dos correspondentes abonos ou des-
pesas com a aquisição de bilhetes e títulos de transporte,
ajudas de custo, antecipadas ou não;

5.o Autorizar a constituição de fundos de maneio a atribuir às
comissões regionais;

6.o Justificar ou injustificar faltas;
7.o Autorizar o gozo e a acumulação de férias e aprovar o res-

pectivo plano anual;
8.o Autorizar o processamento de despesas resultantes de aci-

dentes em serviço até ao limite de 300 contos;
9.o Autorizar o processamento de despesas resultantes de danos

produzidos por viaturas afectas ao PAFAC até ao limite de
500 contos;

10.o Autorizar a inscrição e participação do pessoal afecto às
comissões regionais em congressos, reuniões, colóquios,
acções de formação ou outras actividades semelhantes levadas
a efeito no território nacional.

4 — Atendendo à situação precária em que se encontram os técnicos
e outro pessoal que presta funções no PAFAC, proceda-se à regu-
larização da referida situação com integração imediata no IDS, pro-
cedimento que deve ser operacionalizado por este Instituto e pela
comissão de gestão.
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5 — Se proceda de imediato à transferência para o orçamento do
IDS da dotação orçamental atribuído ao PAFAC, ou seja, 5 % dos
resultados líquidos de exploração do jogo Joker, organizado e explo-
rado pela Santa Casa da Misericórdia de Lisboa.

6 — O apoio técnico e logístico ao funcionamento do PAFAC passa
a constituir, a partir desta data, responsabilidade do IDS.

7 de Fevereiro de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro do Trabalho e da Solidariedade, Rui António Ferreira da
Cunha.

Despacho n.o 4612/2000 (2.a série). — 1 — No uso da faculdade
que me é conferida pelo n.o I, A, 1) e 2), e C, 1), do despacho
n.o 23 315/99 (2.a série), do Ministro do Trabalho e da Solidariedade,
de 12 de Novembro, publicado no Diário da República, 2.a série, de
30 de Novembro, subdelego no secretário-geral do Ministério do Tra-
balho e da Solidariedade, licenciado António Luís Alves Landeira,
as seguintes competências, no âmbito da Secretaria-Geral:

1.1 — Conferir posse ao pessoal dirigente, nos termos e ao abrigo
do disposto no n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de
7 de Dezembro;

1.2 — Autorizar, sem poderes de subdelegação, a celebração de
contratos de tarefa e avença, nos termos do artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, com a redacção que lhe foi conferida
pelo Decreto-Lei n.o 299/85, de 29 de Julho;

1.3 — Autorizar a realização de despesas relacionadas com a exe-
cução de programas de natureza especial previstos em protocolos,
desde que por mim previamente aprovados;

1.4 — Autorizar a equiparação a bolseiro no País e no estrangeiro,
nos termos do artigo 3.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de
Agosto, e do artigo 2.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 282/89, de 23 de
Agosto;

1.5 — Praticar os seguintes actos, ao abrigo do disposto no
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho:

1.5.1 — Autorizar despesas com empreitadas de obras públicas,
locação e aquisição de bens e serviços, nos termos do artigo 17.o,
n.o 1, do mesmo decreto-lei, até ao limite de 30 000 000$;

1.5.2 — Autorizar despesas devidamente discriminadas incluídas em
planos de actividade que sejam objecto de aprovação ministerial, de
acordo com o previsto no artigo 17.o, n.o 2, do referido decreto-lei,
até ao limite de 40 000 000$;

1.5.3 — Autorizar despesas relativas à execução de planos ou pro-
gramas plurianuais legalmente aprovados, de acordo com o previsto
no artigo 17.o, n.o 3, daquele diploma legal, até ao limite de
150 000 000$;

1.5.4 — Decidir sobre a dispensa de celebração de contrato escrito,
nos termos do artigo 60.o, n.o 2, do citado Decreto-Lei n.o 197/99,
até ao limite de 20 000 000$, e autorizar a realização da respectiva
despesa.

2 — Pelo período compreendido entre a produção de efeitos do
presente despacho e a entrada em vigor do Decreto-Lei n.o 42/99,
de 10 de Fevereiro, o secretário-geral do Ministério do Trabalho e
da Solidariedade fica incumbido de exercer a competência a que se
refere o n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 210/93, de 16 de Junho,
nos termos salvaguardados do n.o 2 do artigo 36.o e do n.o 3 do
artigo 38.o, ambos do Decreto-Lei n.o 115/98, de 4 de Maio.

3 — O presente despacho produz efeitos a 28 de Outubro de 1999,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados
no âmbito da presente subdelegação de competências.

9 de Fevereiro de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro do Trabalho e da Solidariedade, Rui António Ferreira Cunha.

Centro Regional de Segurança Social do Centro

Aviso n.o 3752/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, pelo
prazo de 15 dias úteis, a contar da data da publicação no Diário
da República, se encontra aberto concurso interno geral de ingresso
para admissão a estágio com vista ao provimento de quatro lugares
vagos na categoria de operador de sistemas de 2.a classe, da carreira
de operador de sistema, do grupo de pessoal de informática do quadro
de pessoal do Centro Regional de Segurança Social do Centro, apro-
vado e publicado através da Portaria n.o 1055/93, de 21 de Outubro,
a afectar aos seguintes serviços:

a) Serviço Sub-Regional de Castelo Branco — dois lugares;
b) Serviço Sub-Regional da Guarda — um lugar;
c) Serviço Sub-Regional de Coimbra — um lugar.

A abertura do concurso a que se refere o presente aviso foi auto-
rizada por deliberação de 8 de Fevereiro de 2000, acta n.o 4, do
conselho directivo do Centro Regional de Segurança Social do Centro,

no uso da competência constante do mapa II anexo à Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, e por força do n.o 2 do seu artigo 2.o e da alínea a)
do n.o 6 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 260/93, de 23 de Julho.

2 — Legislação aplicável — este concurso rege-se pelas regras cons-
tantes dos seguintes diplomas:

Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho, artigo 5.o;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação

complementar;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro, com as alterações intro-

duzidas pelo Decreto-Lei n.o 177/95, de 26 de Julho;
Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

3 — Validade do concurso — a validade do concurso extingue-se
com o provimento das vagas publicitadas.

4 — Definição genérica de funções — as constantes do n.o 1 do
n.o 4.o da Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril, de acordo com o grau
de complexidade inerente à categoria em causa.

5 — Condições de trabalho e regalias sociais:
5.1 — A remuneração da categoria será a que resultar do que está

definido no Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação
complementar.

5.2 — As condições de trabalho e regalias sociais são as generi-
camente vigentes para os funcionários da administração central e,
em especial, as regalias dos Serviços Sociais do Ministério do Trabalho
e da Solidariedade.

5.3 — A sede do local de trabalho situa-se de acordo com o disposto
no n.o 1 deste aviso.

6 — Requisitos de admissão ao concurso — são requisitos gerais
e especiais de admissão ao concurso:

6.1 — Gerais — os previstos no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício das funções públicas ou inter-

dito para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

6.2 — Especiais — nos termos do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 23/91, de 11 de Janeiro, devem os candidatos possuir uma das
seguintes habilitações:

a) Curso de formação técnico-profissional na área de informática
de duração não inferior a três anos, para além de nove anos
de escolaridade;

b) 12.o ano, via profissionalizante, da área de informática;
c) Curso complementar do ensino secundário e formação pro-

fissional em informática adequada ao conteúdo funcional do
cargo a prover.

7 — Métodos de selecção a utilizar:

Prova de conhecimentos;
Entrevista profissional de selecção.

7.1 — A prova de conhecimentos é eliminatória para os candidatos
que não obtenham classificação igual ou superior a 10 valores (con-
siderando-se como tal, por arredondamento, as classificações infe-
riores a 9,5 valores), reveste a natureza teórica, é uma prova escrita,
terá a duração de duas horas e incidirá sobre os seguintes temas,
constantes do programa de provas de conhecimentos, aprovado pelo
despacho n.o 34/MSSS/95, do Ministro da Solidariedade e Segurança
Social, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 24 de
Janeiro de 1996:

a) Introdução à informática e aos computadores;
b) Sistemas operativos;
c) Conceitos sobre organização da informação;
d) Funções de operador.

7.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.
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7.3 — A classificação a considerar na aplicação de cada um dos
métodos de selecção, bem como a classificação final, obedecerá a
uma escala de 0 a 20 valores.

7.4 — A avaliação e classificação final dos candidatos competirá
ao júri do concurso, devendo os critérios de apreciação e ponderação,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constar de actas de reunião do júri, sendo as mes-
mas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

7.5 — Em caso de igualdade de classificação, constituem factores
de preferência os mencionados nos n.os 1 e 3 do artigo 37.o do Decreto-
-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — Regime do estágio — a frequência do estágio terá a duração
de um ano e rege-se pelo disposto no artigo 11.o do Decreto-Lei
n.o 23/91, de 11 de Janeiro, e pelo Regulamento dos Estágios dos
Organismos e Serviços do Sector da Segurança Social publicado pelo
Despacho Normativo n.o 60/90, no Diário da República, 1.a série,
n.o 180, de 6 de Agosto de 1990.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-

mento, dirigido ao presidente do conselho directivo do Centro Regio-
nal de Segurança Social do Centro e enviado para o Serviço Sub-
-Regional respectivo, em carta registada com aviso de recepção ou
entregue em mão, dentro do prazo referido no n.o 1, para as seguintes
moradas:

Serviço Sub-Regional de Segurança Social de Castelo Branco,
Rua da Carapalha, bloco 2-A, 6000-164 Castelo Branco;

Serviço Sub-Regional de Segurança Social de Coimbra, Rua de
Abel Dias Urbano, 2, rés-do-chão, 3004-519 Coimbra;

Serviço Sub-Regional de Segurança Social da Guarda, Avenida
do Coronel Orlindo de Carvalho, 6300-680 Guarda.

9.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, estado civil, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade, serviço de identificação que o emitiu
e data da respectiva validade), situação militar, residência,
código postal e telefone, se o tiver;

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Menção expressa do vínculo à função pública e natureza do

mesmo, serviço a que se encontra afecto e antiguidade na
categoria, na carreira e na função pública;

d) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam refe-
rir em ordem à apreciação do seu mérito ou que possam
constituir motivo de preferência legal;

e) Identificação do concurso mediante referência ao número e
data do Diário da República onde o respectivo aviso foi
publicado.

9.3 — Juntamente com o requerimento de admissão ao concurso,
os candidatos devem apresentar, sob pena de exclusão:

a) Documento, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias e profissionais;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documento comprovativo de ter cumprido os deveres mili-

tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;
d) Atestado comprovativo de possuir robustez física e psíquica

necessárias para o desempenho das funções e ter cumprido
as leis de vacinação;

e) Certificado do registo criminal.

9.4 — É dispensada nesta fase do concurso a apresentação da prova
documental respeitante aos requisitos exigidos nas alíneas c), d) e
e) do n.o 9.3, desde que os candidatos declarem nos respectivos reque-
rimentos, em alíneas separadas e sob compromisso de honra, a situação
em que se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

9.5 — Os funcionários pertencentes ao quadro de pessoal deste Cen-
tro Regional ficam dispensados de apresentação inicial dos documen-
tos referidos nas alíneas b) e c) do n.o 9.2, desde que declarem que
constam, e que efectivamente constem, do respectivo processo
individual.

9.6 — O disposto no número anterior não impede que seja exigida
a qualquer candidato, em caso de dúvida, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

9.7 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal.
10 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos, bem como a

lista de classificação final do concurso, serão afixadas nos placards
da responsabilidade do Gabinete de Relações Públicas e Documen-

tação e no local próprio dos Serviços Sub-Regionais respectivos e
remetidas as candidatos, por ofício registado, se for caso disso.

11 — Composição dos júris:
11.1 — Os júris do concurso têm a seguinte composição:
A — Serviço Sub-Regional de Castelo Branco:

Presidente — Licenciado Luís Carlos Mendes Plácido, técnico
superior de informática principal.

Vogais efectivos:

Adolfo António Gaspar, operador de sistema principal, que
substituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos.

Maria Elvira Nunes Penedo da Cruz Penedo, operadora
de sistema principal.

Vogais suplentes:

Ana Luísa Magalhães Faria Gonçalves Travassos Galvão,
operadora de sistema principal.

Maria Estela Guedes Martins dos Santos, chefe de repar-
tição.

B — Serviço Sub-Regional da Guarda:

Presidente — Licenciado Alberto Henrique Caldeira Brites,
assessor informático principal.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria Helena Couto Caetano Ferreira, técnica
superior de informática principal, que substituirá o pre-
sidente nas suas faltas e impedimentos.

Carlos Manuel Moreira Mesquita, operador de sistema
principal.

Vogais suplentes:

Amaro Paixão Firmino, operador de sistema principal.
Luís António Neves Pinto, operador de sistema principal.

C — Serviço Sub-Regional de Coimbra:

Presidente — Manuel Cabral Deus Amaral, administrador de
sistema.

Vogais efectivos:

José Manuel Carvalho Índio Freitas Andrade, técnico supe-
rior de informática principal, que substituirá o presidente
nas suas faltas e impedimentos.

Nuno Manuel Guimarães Teixeira Lopes, operador de sis-
tema principal.

Vogais suplentes:

Armando Manuel Silva Simões, operador de sistema prin-
cipal.

Maria Fernanda Pinto Santos Roque, operadora de sistema
de 1.a classe.

11.2 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar a qualquer candidato
a apresentação de documentos ou informações complementares sobre
os elementos integrantes do curriculum vitae.

8 de Fevereiro de 2000. — Pelo Conselho Directivo, (Assinatura
ilegível.)

Serviço Sub-Regional de Coimbra

Deliberação n.o 194/2000. — Por deliberação de 8 de Fevereiro
de 2000 do conselho directivo do Centro Regional de Segurança Social
do Centro:

Maria Isabel Mateus Fernandes Veríssimo, Nuno André Bento de Matos
e Vítor Manuel Abrantes Matos — nomeados, em comissão de serviço
(n.o 4 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro),
na categoria de assistente administrativo, nos termos da alínea b)
do n.o 1 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho,
do n.o 1 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e dos n.os 1 e 2 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de
Dezembro. (Isento do visto do Tribunal de Contas.)

10 de Fevereiro de 2000. — Pelo Director, o Director de Serviços,
(Assinatura ilegível.)
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Centro Regional de Segurança Social de Lisboa
e Vale do Tejo

Contrato n.o 712/2000. — Por deliberação do conselho directivo
do Centro Regional de Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo
de 1 de Fevereiro de 2000, foi autorizada a celebração do contrato
administrativo de provimento n.o 10, por urgente conveniência de
serviço, com a estagiária Cláudia Raquel Pais Loureiro Costa Cravo,
para efeitos de ingresso na categoria de técnico superior de 2 a classe,
da carreira técnica superior, área funcional jurídica e contra-orde-
nações, o qual teve o seu início em 1 de Fevereiro de 2000.

O presente contrato anula e substitui o anteriormente celebrado
com Sandra Maria de Azevedo Ferreira Sant’Ana, que foi rescindido,
a seu pedido, por despacho do presidente do conselho directivo de
31 de Janeiro de 2000, com efeitos reportados a 29 de Janeiro de
2000.

Este contrato está isento de visto do Tribunal de Contas, nos termos
da alínea b) do n.o 1 do artigo 114.o da Lei n.o 98/97, de 26 de
Agosto. (Não são devidos emolumentos.)

1 de Fevereiro de 2000. — A Directora de Serviços de Gestão de
Pessoal, Zélia Brito.

Despacho n.o 4613/2000 (2.a série). — Por despacho de 8 de
Outubro de 1999 do Secretário de Estado da Segurança Social e das
Relações Laborais foi autorizada, ao abrigo do disposto no Decre-
to-Lei n.o 89-G/98, de 13 de Abril, e no artigo único do Decreto-Lei
n.o 66/99, de 11 de Março, a concessão da licença especial para o
exercício de funções transitórias no território de Macau, à assessora
técnica de enfermagem do quadro de pessoal deste Centro Regional
Maria Liliana Azevedo de Lima e Vaz, situação que produz efeitos
no período de 1 de Outubro de 1999 a 1 de Outubro de 2000. (Não
são devidos emolumentos.)

30 de Dezembro de 2000. — Pela Directora de Serviços de Gestão
de Pessoal, a Chefe de Repartição, Maria Natércia Oliveira.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Despacho n.o 4614/2000 (2.a série). — Por despacho de 9 de
Fevereiro de 2000 do director-geral:

Fernando Sérgio Rocha Coutinho Neves, segundo-ajudante do Registo
Nacional de Pessoas Colectivas — requisitado para exercer funções
nos serviços centrais desta Direcção-Geral, pelo período de um
ano, com efeitos a contar de 10 de Fevereiro de 2000. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas.)

11 de Fevereiro de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 4615/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral datado de 8 de Fevereiro de 2000:

Daniela da Conceição Baptista Miranda Ferreira, 11.o ano de esco-
laridade completo, de 24 anos — contratada em regime de contrato
de trabalho a termo certo, por três meses, automaticamente reno-
vável até ao limite de um ano, para exercer funções no 3.o Cartório
Notarial do Funchal, com direito a remuneração mensal corres-
pondente a 100 000$, acrescida do subsídio de alimentação. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Fevereiro de 2000. — A Notária, Rosa Maria P. Gonçalves
de Canha.

Despacho n.o 4616/2000 (2.a série). — Por despacho de 10 de
Fevereiro de 2000 do director-geral:

Ana Maria Brandão Guerreiro Veiga, escriturária da Conservatória
dos Registos Civil e Predial de Valença — convertida em definitiva,
com efeitos a partir de 15 de Fevereiro de 2000, a sua nomeação
em comissão de serviço, nos termos do n.o 2 do artigo 7.o do Decre-
to-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

11 de Fevereiro de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 4617/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de 7 de Fevereiro de 2000:

Licenciado Fernando Neto Ferreirinha, notário do 1.o Cartório Nota-
rial de Santa Maria da Feira — prorrogada a requisição como ins-
pector extraordinário no Serviço de Auditoria e Inspecção desta
Direcção-Geral, pelo período de um ano, com efeitos a contar de
31 de Janeiro de 2000.

Licenciado Vítor Manuel Catarino Teixeira Chaves, conservador da
1.a Conservatória do Registo Predial de Cascais — prorrogada a
requisição como inspector extraordinário no Serviço de Auditoria
e Inspecção desta Direcção-Geral, pelo período de um ano, com
efeitos a contar de 27 de Janeiro de 2000.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

11 de Fevereiro de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 4618/2000 (2.a série). — Por despacho de 11 de
Fevereiro de 2000 do director-geral:

João Paulo Aleixo Dias, ex-terceiro-oficial administrativo do quadro
de pessoal desta Direcção-Geral, na situação de licença sem ven-
cimento de longa duração desde 18 de Abril de 1997 — autorizado
o seu regresso ao serviço, na categoria de assistente administrativo
(5.o escalão, índice 230). (Não carece de visto do Tribunal de
Contas.)

14 de Fevereiro de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 4619/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral, datado de 8 de Fevereiro de 2000:

Manuel Teixeira Carneiro — contratado em regime de contrato de
trabalho a termo certo, por três meses, automaticamente renovável,
até ao limite de um ano, para exercer funções na Conservatória
do Registo Civil de Amarante, com direito à remuneração mensal
correspondente a 100 000$, acrescida do subsídio de alimentação.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Fevereiro de 2000. — A Conservadora, Maria Ângela da Rocha
Faísca.

Direcção-Geral dos Serviços Prisionais

Aviso n.o 3753/2000 (2.a série). — De acordo com o disposto
no artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro, con-
jugado com o n.o 2 do artigo 24.o do mesmo diploma, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 215/95, de 22 de Agosto, faz-se
público que se encontra afixada no local de estilo dos Serviços Centrais
desta Direcção-Geral, em Lisboa, a lista de classificação final, devi-
damente homologada por despacho de 9 de Fevereiro de 2000 do
director-geral dos Serviços Prisionais, dos candidatos admitidos ao
concurso interno geral e de acesso para o preenchimento de um lugar
da categoria de mecânico principal do grupo de pessoal operário qua-
lificado do quadro de pessoal dos serviços externos da Direcção-Geral
dos Serviços Prisionais, aberto por aviso publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 50, de 28 de Fevereiro de 1998:

1) Candidatos aprovados:

Rui Fernando Morgado Abrantes da Cunha — 14,9 valores.

2) Candidatos não aprovados:

(Não existem.)

Da homologação cabe recurso, com efeito suspensivo, para o mem-
bro do Governo competente, nos termos do disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro, com a redacção intro-
duzida pelo Decreto-Lei n.o 215/95, de 22 de Agosto.

14 de Fevereiro de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Aviso n.o 3754/2000 (2.a série). — De acordo com o disposto
no artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro, con-
jugado com o n.o 2 do artigo 24.o do mesmo diploma, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 215/95, de 22 de Agosto, faz-se
público que se encontra afixada no local de estilo dos Serviços Centrais
desta Direcção-Geral, em Lisboa, a lista de classificação final, devi-
damente homologada por despacho de 9 de Fevereiro de 2000 do
director-geral dos Serviços Prisionais, dos candidatos admitidos ao
concurso interno geral e de acesso para o preenchimento de oito
lugares da categoria de fogueiro principal do grupo de pessoal operário
qualificado do quadro de pessoal dos serviços externos da Direcção-
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-Geral dos Serviços Prisionais, aberto por aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 50, de 28 de Fevereiro de 1998:

1) Candidatos aprovados:

Elísio Manuel da Silva Andrade — 14,25 valores.

2) Candidatos não aprovados:

(Não existem.)

Da homologação cabe recurso, com efeito suspensivo, para o mem-
bro do Governo competente, nos termos do disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro, com a redacção intro-
duzida pelo Decreto-Lei n.o 215/95, de 22 de Agosto.

14 de Fevereiro de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Despacho (extracto) n.o 4620/2000 (2.a série). — Por despachos
do director-geral dos Serviços Prisionais de 3 de Fevereiro de 2000:

Deolinda Rosa do Rosário Ferreira da Silva Pedro, enfermeira gra-
duada, escalão 7, índice 205, do quadro de pessoal do Hospital
de S. João — transferida, após prévia anuência, para lugar de idên-
tica categoria, carreira e escalão do quadro de pessoal dos serviços
externos desta Direcção-Geral, ficando desvinculada do lugar ante-
rior a partir da data da aceitação da nomeação.

Joaquim Jorge da Silva Rodrigues, assistente administrativo, escalão 3,
índice 210, sendo abonado pelo índice 215, do quadro de pessoal
da Junta de Freguesia de Cedofeita — transferido, após prévia
anuência, para lugar de idêntica categoria e carreira do quadro
de pessoal comum desta Direcção-Geral, ficando desvinculado do
lugar anterior a partir da data da aceitação da nomeação.

Por despacho do director-geral dos Serviços Prisionais de 7 de Feve-
reiro de 2000:

Licenciado Hélder Castanho de Moura Pereira, técnico superior prin-
cipal, escalão 2, índice 560, do quadro de pessoal da Secretaria-Geral
do Ministério da Educação, transferido, após prévia anuência, para
lugar de idêntica categoria, carreira e escalão do quadro de pessoal
comum desta Direcção-Geral, ficando desvinculado do lugar ante-
rior a partir da data da aceitação de nomeação.

Por despachos do director-geral dos Serviços Prisionais de 9 de
Fevereiro de 2000:

Pedro Manuel Prata Baptista Faria Louro, assistente administrativo,
escalão 2, índice 200, do quadro de pessoal do Ministério da
Saúde — transferido, após prévia anuência, para lugar de idêntica
categoria, carreira e escalão do quadro de pessoal comum desta
Direcção-Geral, ficando desvinculado do lugar anterior a partir da
data da aceitação de nomeação.

Maria de Fátima Nunes de Sousa, encadernadora, escalão 1,
índice 130, do quadro de pessoal do Instituto de Reinserção
Social — transferida, após prévia anuência, para lugar de idêntica
categoria, carreira e escalão do quadro de pessoal comum desta
Direcção-Geral, ficando desvinculada do lugar anterior a partir da
data da aceitação de nomeação.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Fevereiro de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Rectificação n.o 662/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso de abertura do concurso para o preenchimento do
cargo de chefe da Divisão de Formação Profissional e de Apoio à
Reintegração Social dos Reclusos, constante do quadro de pessoal
dos serviços centrais da Direcção-Geral dos Serviços Prisionais, a que
se refere o mapa I do anexo VII à Portaria n.o 316/87, de 16 de Abril,
aberto pelo aviso de abertura n.o 2574/2000, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 35, de 11 de Fevereiro de 2000, procede-se
à seguinte rectificação.

No n.o 3.1, onde se lê «3.1 — Para efeitos de candidatura ao presente
concurso, considera-se adequada a licenciatura nas áreas de Enge-
nharia.» deve ler-se «3.1 — Para efeitos de candidatura ao presente
concurso, considera-se adequada a licenciatura nas áreas de Enge-
nharia, Psicologia e Ciências Sociais.».

Por força da presente rectificação, o prazo para apresentação das
candidaturas é prorrogado por mais 10 dias úteis a contar da data
da sua publicação no Diário da República, mantendo-se válidas as
candidaturas entretanto apresentadas.

18 de Fevereiro de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Gabinete de Gestão Financeira

Despacho n.o 4621/2000 (2.a série). — Por despacho da direc-
tora-geral de 14 de Fevereiro de 2000:

Filomena Maria Mourão Mota da Silva, assistente administrativa da
Escola do Ensino Básico 2, 3 e Secundária de Vila Nova da Bar-
quinha, do quadro de vinculação do Distrito de Santarém, do Minis-
tério da Educação — nomeada definitivamente, precedendo está-
gio, técnica de 2.a classe do quadro de pessoal deste Gabinete.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Fevereiro de 2000. — A Directora-Geral, Maria Lucília Men-
des da Silva Simões.

Instituto de Medicina Legal de Lisboa

Aviso n.o 3755/2000 (2.a série). — Concurso n.o 24/99 — concurso
institucional externo geral de provimento para assistente da carreira
médica hospitalar, área de radiologia. — 1 — Nos termos dos arti-
gos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, com
a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 210/91, de 12 de Julho,
e do Regulamento de Concursos de Provimento na Categoria de Assis-
tente da Carreira Médica Hospitalar, constante da Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro, torna-se público que, por despacho de 31 de Dezem-
bro de 1999 da administradora do Instituto de Medicina Legal de
Lisboa, no uso das competências próprias de gestão de pessoal, nos
termos do artigo 22.o, n.os 1 e 2, do Decreto-Lei n.o 11/98, de 24
de Janeiro, e da competência delegada pela directora do Instituto
de Medicina Legal de Lisboa, pelo despacho n.o 1548/2000, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 17, de 21 de Janeiro de 2000,
se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis contados a partir
da data da publicação no Diário da República, concurso institucional
externo para provimento de um assistente hospitalar, área de radio-
logia, do quadro de pessoal do Instituto de Medicina Legal de Lisboa,
aprovado pela Portaria n.o 441/99, de 18 de Junho.

1.1 — O lugar ora posto a concurso foi objecto de descongelamento
através do despacho conjunto n.o 869/99, do Primeiro-Ministro e do
Ministro das Finanças, de 27 de Setembro, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 238, de 12 de Outubro de 1999.

1.2 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
a que se refere o artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de
Janeiro, que informou, pelo ofício n.o 11 349, de 3 de Novembro
de 1999, não existir pessoal com perfil definido.

2 — O concurso é institucional e externo, podendo candidatar-se
todos os médicos que estejam vinculados ou não à função pública
e satisfaçam os requisitos gerais e especiais referidos no n.o 6 do
presente aviso.

3 — Prazo de validade — o concurso destina-se ao provimento da
vaga acima anunciada e esgota-se com o seu preenchimento.

4 — O local de trabalho é o Instituto de Medicina Legal de Lisboa,
Rua de Manuel Bento de Sousa, 3, 1150 Lisboa.

5 — O vencimento é o que resulta da aplicação do Decreto-Lei
n.o 198/97, de 2 de Agosto, com as respectivas alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.o 19/99, de 27 de Janeiro.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — os requisitos gerais de admissão são os

estipulados no n.o 22 da secção V da Portaria n.o 43/98, de 26 de
Janeiro:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos excepcionados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

6.2 — Requisitos especiais:

a) Possuir o grau de especialista de radiologia, específico para
a área profissional a que respeita o concurso, obtido nos ter-
mos do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

7 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-
mento dirigido à administradora do Instituto de Medicina Legal de
Lisboa e entregue pessoalmente na Secção de Pessoal deste Instituto,
no horário normal de funcionamento, ou remetido pelo correio, regis-
tado e com aviso de recepção, desde que tenha sido expedido até
ao termo do prazo fixado no n.o 1 do presente aviso.

7.1 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, filiação, data de nasci-
mento, nacionalidade, naturalidade, número e data do bilhete
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de identidade e serviço de identificação que o emitiu, resi-
dência e telefone);

b) Categoria profissional e serviço a que o candidato eventual-
mente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado;

d) Identificação dos documentos que instruam o requerimento.

7.2 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados dos
seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse de grau de especialista
da área profissional a que respeita o concurso;

b) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-
cos;

c) Curriculum vitae (três exemplares).

7.3 — Os documentos comprovativos dos requisitos exigidos nas
alíneas a), b), c) e d) do n.o 6.1 e da alínea b) do n.o 7.2 podem
ser substituídos por declaração no requerimento, sob compromisso
de honra, em alíneas separadas, em que seja declarada a situação
precisa em que o candidato se encontra relativamente a cada um
deles.

7.4 — A não apresentação no prazo de candidatura do documento
referido na alínea a) do n.o 7.2 do presente aviso implica a não admis-
são ao concurso.

7.5 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daqueles prazos a não admissão ao
concurso.

8 — As falsas declarações feitas pelos candidatos são puníveis nos
termos da lei penal e constituem infracção disciplinar se o candidato
for funcionário ou agente.

9 — O método de selecção a utilizar no concurso é o de avaliação
curricular.

10 — As listas dos candidatos admitidos e excluídos e de classi-
ficação final serão afixadas no átrio do Instituto de Medicina Legal
de Lisboa.

11 — A lista de classificação final, após homologação, será publi-
cada no Diário da República, conforme determina o n.o 34.o da Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Jorge Ferreira Xavier de Brito, assistente hos-
pitalar de radiologia do Hospital de Santa Cruz.

Vogais efectivos:

1.o Dr. José Constantino Onofre Durães, assistente hos-
pitalar graduado de radiologia do Hospital de Santa Cruz.

2.o Dr. Licínio Cardoso, assistente hospitalar graduado de
radiologia do Hospital de São José.

Vogais suplentes:

1.o Dr. Tiago Francisco Ferreira de Almada e Quadros Sal-
danha, assistente hospitalar de radiologia do Hospital de
Egas Moniz.

2.o Dr. Rui Mateus Marques, assistente hospitalar graduado
de radiologia do Hospital de São José.

8 de Fevereiro de 2000. — A Administradora, Ana Raposo.

MINISTÉRIOS DA JUSTIÇA E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 306/2000 (2.a série). — Considerando que o licen-
ciado Mário Cardeal Martins do Torrão, técnico superior de 2.a classe
da carreira técnica superior do quadro do pessoal comum da Direc-
ção-Geral dos Serviços Prisionais, cessou em 29 de Março de 1995
a comissão de serviço no cargo de chefe de divisão da Direcção-Geral
dos Serviços Prisionais;

Considerando o disposto no artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 34/93,
de 13 de Fevereiro, mantido em vigor pelo artigo 40.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, e nos n.os 6 e 8 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99:

Manda o Governo, pelos Ministros da Justiça e da Reforma do
Estado e da Administração Pública, o seguinte:

1 — É criado no quadro de pessoal comum da Direcção-Geral dos
Serviços Prisionais, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 268/81, de 16 de
Setembro, um lugar de assessor principal da carreira técnica superior,
a extinguir quando vagar.

2 — A criação do lugar referido no número anterior produz efeitos
desde 29 de Março de 1995.

11 de Fevereiro de 2000. — O Ministro da Justiça, António Luís
Santos Costa. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de
Estado da Administração Pública e da Modernização Administrativa.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Comissão de Coordenação da Região do Centro

Despacho n.o 4622/2000 (2.a série). — No sentido de desbu-
rocratizar alguns procedimentos, tornando-os mais céleres e eficazes,
simplificando a gestão diária das questões correntes relativas a aqui-
sições de menor vulto e mais frequentes, nos termos do disposto
nos artigos 2.o e 3.o do Decreto-Lei n.o 260/89, de 17 de Agosto,
no artigo 29.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, nos artigos 35.o
a 41.o do Código do Procedimento Administrativo e no despacho
n.o 3168/2000, de 11 de Janeiro, da Ministra do Planeamento:

1 — Delego nos directores dos gabinetes de apoio técnico da área
de actuação desta Comissão de Coordenação, engenheiro António
Manuel Trindade Nunes Vaz Portugal, Fernanda Adelaide Santos
Silva, Carlos José Tavares da Fonseca, João dos Santos Ramalho
Eanes e Maria Madalena Lourenço Simões Pereira Ramos, arquitecto
José Joaquim Gouveia Alves Nogueira e engenheiro Valdemiro de
Almeida Baptista, Dr. José Carlos Moreira Amaral, engenheiros Luís
Virgílio Martins Anastácio, David José da Silva, Henrique Manuel
Moura Maia, Jorge Manuel Ferraz Festas e José Manuel de Sousa
Freitas, arquitecto João Pedro Leal Barroso Hipólito, e engenheiros
Leonardo Martins da Silva Valente e António Neves da Luz Rainho,
a competência para autorizar despesas com a aquisição de bens e
serviços necessários ao funcionamento corrente até 500 000$, nos ter-
mos da lei geral sobre despesas públicas.

2 — O presente despacho produz efeitos a 10 de Fevereiro de 2000.

10 de Fevereiro de 2000. — A Presidente, em exercício, Lina Paula
David Coelho.

Despacho n.o 4623/2000 (2.a série). — No sentido de desbu-
rocratizar alguns procedimentos, tornando-os mais céleres e eficazes,
simplificando a gestão diária das questões correntes relativas a aqui-
sições de menor vulto e mais frequentes, nos termos do disposto
nos artigos 2.o e 3.o do Decreto-Lei n.o 260/89, de 17 de Agosto,
no artigo 29.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, nos artigos 35.o
a 41.o do Código do Procedimento Administrativo e no despacho
n.o 3168/2000, de 11 de Janeiro, da Ministra do Planeamento:

1 — Delego nos responsáveis dos núcleos operativos da área de
actuação desta Comissão de Coordenação, engenheiro Vítor Manuel
Pereira, arquitecto José Luís Palma Viseu Laia Rodrigues e enge-
nheiros Rufina Lucília Marques Vilão, José António Fonseca Carvalho
e José Manuel Santos Oliveira, a competência para autorizar despesas
com a aquisição de bens e serviços necessários ao funcionamento
corrente até 500 000$, nos termos da lei geral sobre despesas públicas.

2 — O presente despacho produz efeitos a 10 de Fevereiro de 2000.

10 de Fevereiro de 2000. — A Presidente, em exercício, Lina Paula
David Coelho.

Despacho n.o 4624/2000 (2.a série). — Ao abrigo das disposições
conjugadas do n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 260/89, de 17
de Agosto, dos artigos 27.o e 29.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
dos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Administrativo
e do despacho n.o 3168/2000, de 11 de Janeiro, da Ministra do Pla-
neamento, delego na administradora Dr.a Maria Isabel Fraústo Antu-
nes de Azevedo Veiga Ferrão:

1 — Na área da gestão dos recursos humanos:
1.1 — Elaborar e executar o plano de gestão previsional de pessoal,

bem como o correspondente plano de formação, e afectar o pessoal
aos diversos serviços;

1.2 — Justificar ou injustificar faltas, conceder licenças por período
superior a 30 dias, com excepção da licença sem vencimento por
um ano por motivo de interesse público e da licença ilimitada, bem
como autorizar o regresso à actividade;

1.3 — Autorizar o abono de vencimento de exercício perdido por
motivo de doença, bem como o exercício de funções em situação
que dê lugar à reversão de vencimento de exercício e o respectivo
processamento;

1.4 — Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que os fun-
cionários ou agentes tenham direito, nos termos da lei;

1.5 — Determinar a conversão da nomeação provisória em defi-
nitiva dos funcionários;

1.6 — Proceder à assinatura de termos de aceitação;
1.7 — Visar as relações mensais de assiduidade;
1.8 — Proceder à confirmação das condições legais de progressão

na carreira dos funcionários;
1.9 — Autorizar a inscrição e participação de funcionários em está-

gios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação
ou outras iniciativas semelhantes que decorram em território nacional;

1.10 — Praticar todos os actos relativos à aposentação dos fun-
cionários e agentes, salvo no caso de aposentação compulsiva, e, em
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geral, todos os actos respeitante ao regime de segurança social da
função pública, incluindo os referentes a acidentes de serviço.

2 — Na área da gestão orçamental e realização de despesas:
2.1 — Autorizar a constituição de fundos permanentes das dotações

do respectivo orçamento, com excepções das rubricas referentes a
pessoal, até ao limite de um duodécimo;

2.2 — Autorizar a actualização de contratos de seguro e de arren-
damento, superiormente autorizados, sempre que resulte de imposição
legal;

2.3 — Autorizar, nas deslocações em serviço no território nacional,
a utilização de qualquer meio de transporte, bem como o proces-
samento dos correspondentes abonos ou despesas com a aquisição
de bilhetes ou títulos de transporte e de ajudas de custo, antecipadas
ou não;

2.4 — Autorizar despesas com a aquisição de bens ou serviços neces-
sários ao funcionamento corrente, até 2 000 000$, nos termos da lei
geral sobre despesas públicas.

3 — Na área da gestão de instalações e equipamentos:
3.1 — Superintender na utilização racional das instalações afectas

ao respectivo serviço, bem como na sua manutenção e conservação,
propondo as acções necessárias;

3.2 — Velar pela existência de condições de higiene e segurança
no trabalho.

4 — O presente despacho produz efeitos a 10 de Fevereiro de 2000.

10 de Fevereiro de 2000. — A Presidente, em exercício, Lina Paula
David Coelho.

Comissão de Coordenação da Região do Norte

Acordo n.o 24/2000. — Contrato-programa — designação do pro-
jecto. — No âmbito do Programa de Desenvolvimento Integrado do
Vale do Sousa (PROSOUSA), aprovado pela Resolução do Conselho
de Ministros (RCM) n.o 164/97, de 25 de Setembro, foi celebrado
entre o Governo, representado pelo Ministério do Equipamento, do
Planeamento e da Administração do Território (MEPAT), e a Asso-
ciação de Municípios do Vale do Sousa (AMVS), um protocolo de
colaboração que estabelecia um conjunto de investimentos a serem
realizados pela administração central.

Neste contexto, é celebrado o presente contrato-programa entre
o Ministério do Equipamento, do Planemento e da Administração
do Território, representado pelo presidente da Comissão de Coor-
denação da Região do Norte, e a Câmara Municipal de Paços de
Ferreira, representada pelo respectivo presidente, cuja minuta foi
homologada pela Secretaria de Estado do Desenvolvimento Regional
em 6 de Agosto de 1999, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato-programa

Constitui objecto do presente contrato-programa a execução do
projecto R4 — rede de distribuição a Penamaior, Frazão e
Seroa — 125 763 000$.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato-programa

Sem prejuízo de eventual revisão por acordo entre as partes con-
traentes, o presente contrato-programa produz efeitos a partir da sua
assinatura e cessa em 31 de Dezembro de 2000.

Cláusula 3.a

Direitos e obrigações das partes

1 — Compete ao Ministério do Equipamento, do Planeamento e
da Administração do Território, através da CCRN:

a) Acompanhar a execução física e financeira dos trabalhos e
visar, alternativamente, os pedidos de pagamento de despesa
contra factura ou contra recibo, envolvendo a validação dos
respectivos documentos justificativos de despesa, de acordo
com os procedimentos e tramitação comummente adoptada
na execução financeira dos fundos comunitários, ou seja:

Pedidos de pagamento contra factura, envolvendo autos
de medição e facturas elegíveis do projecto, ficando a
entidade beneficiária obrigada a apresentar o respectivo
recibo e a autorização de pagamento à CCRN até oito
dias úteis após o processamento do pagamento por parte
desta, sob pena de retenção de futuros pedidos de
pagamento;

Pedidos de pagamento contra recibo, envolvendo a apre-
sentação dos recibos, dos autos de medição e das auto-
rizações de pagamento das despesas elegíveis no pro-
jecto;

b) Processar os pedidos de pagamento de despesa visados, na
proporção correspondente à participação financeira da admi-
nistração central.

2 — Compete à Câmara Municipal de Paços de Ferreira:

a) Elaborar e aprovar os respectivos estudos e projectos de exe-
cução, recolher os pareceres técnicos exigidos e obter os licen-
ciamentos exigidos por lei;

b) Fiscalizar a execução do projecto;
c) Enviar à CCRN os documentos justificativos de despesa rela-

tivos à execução do projecto, para os efeitos referidos no
n.o 1, procedendo ao pagamento na proporção correspondente
à participação financeira da sua responsabilidade;

d) Organizar o dossier do projecto de investimento, mantendo
uma contabilidade organizada, elaborando a conta e o rela-
tório final do projecto e procedendo à recepção provisória
e difinitiva das respectivas empreitadas;

e) Fornecer a informação necessária à elaboração de relatórios
periódicos de execução físico-financeira do projecto, bem
como o acesso directo para acções de fiscalização do mesmo.

Cláusula 4.a

Instrumentos financeiros e responsabilidade de financiamento

1 — A participação do MEPAT contempla os encargos da Câmara
Municipal de Paços de Ferreira com a execução do projecto previsto
no presente contrato-programa, até ao montante de 94 322 000$, a
atribuir da seguinte forma e de acordo com os quadros em anexo:

R4 — rede de distribuição a Penamaior, Frazão e Seroa:

1999 — 56 250 000$;
2000 — 38 072 000$.

2 — Caberá à Câmara Municipal de Paços de Ferreira assegurar
o restante financiamento necessário aos investimentos globais devidos
à realização do projecto.

3 — O apoio financeiro da administração central não abrange os
custos resultantes de altas de praça, revisões de preços não previstas
na programação financeira, trabalhos a mais, erros e omissões.

4 — A responsabilidade da execução financeira presentemente
acordada caberá à Câmara Municipal de Paços de Ferreira. A não
utilização, até ao final do ano económico, da dotação prevista no
presente contrato-programa poderá determinar a perda do saldo rema-
nescente, salvo a existência de motivos excepcionais devidamente jus-
tificados pela entidade executora, desde que autorizado nos termos
legais pelas entidades competentes.

5 — Os 5 % finais do montante total da comparticipação ficarão
retidos até à apresentação do auto de recepção provisória e do rela-
tório final do projecto e sua aceitação.

Cláusula 5.a

Estrutura de acompanhamento e controlo

A estrutura de acompanhamento e controlo do contrato-programa
será constituída por representantes das entidades signatárias.

Cláusula 6.a

Dotação orçamental

1 — As verbas que asseguram este contrato-programa estão inscritas
no orçamento do MEPAT, dotação PIDDAC da Comissão de Coor-
denação da Região do Norte.

2 — Os encargos financeiros da Câmara Municipal de Paços de
Ferreira serão suportados por recursos a verbas próprias, a inscrever
anualmente no respectivo orçamento.

Cláusula 7.a

Revisão do contrato-programa

O presente contrato-programa poderá ser revisto se ocorrerem alte-
rações, anormais e imprevisíveis, das circunstâncias que determinam
os seus termos.

Cláusula 8.a

Resolução do contrato-programa

O incumprimento do objecto do presente contrato-programa e da
respectiva programação constitui motivo suficiente para a sua reso-
lução, autorizando o município a retenção das transferências finan-



3998 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 49 — 28 de Fevereiro de 2000

ceiras que lhe couberem ao abrigo da Lei das Finanças Locais, até
à integral restituição das verbas recebidas.

O Presidente da Comissão de Coordenação da Região do Norte,
Luís Braga da Cruz. — O Presidente da Câmara Municipal de Paços
de Ferreira, Arménio de Assunção Pereira.

Homologo.

6 de Agosto de 1999. — A Secretária de Estado do Desenvolvimento
Rural, Maria João Marrafinha Pardana Constâncio.

ANEXO

QUADRO N.o 1

Cronograma do investimento

(Valores em contos)

Projectos/anos 1999 2000 Total

R4 — rede de distribuição a Pena-
maior, Frazão e Seroa . . . . . . . . . 75 000 50 763 125 763

Total . . . . . . . . . . 75 000 50 763 125 763

QUADRO N.o 2

Componentes do investimento por fontes

(Valores em contos)

Projectos/anos PIDDAC
PROSOUSA

Câmara
municipal Total

R4 — rede de distribuição a
Penamaior, Frazão e Seroa:

1999 . . . . . . . . . . . . . . . . . 56 250 18 750 75 000
2000 . . . . . . . . . . . . . . . . . 38 072 12 691 50 763

Total . . . . . . 94 322 31 441 125 763

QUADRO N.o 3

Fontes de financiamento

(Valores em contos)

Fontes/anos 1999 2000 Total

PIDDAC PROSOUSA . . . . . . . . . . 56 250 38 072 94 322
Câmara municipal . . . . . . . . . . . . . . . 18 750 12 691 31 441

Total . . . . . . . . . . 75 000 50 763 125 763

Acordo n.o 25/2000. — Contrato-programa — Centro de Dinami-
zação Cultural e Cine-Teatro de Pinhel. — O Programa de Desenvol-
vimento Integrado do Vale do Côa, aprovado pela Resolução do Con-
selho de Ministros (RCM) n.o 42/96, de 16 de Abril, «visa sobretudo
criar as condições para o desenvolvimento sócio-económico, a partir
do aproveitamento cultural, educativo e turístico do património
arqueológico e histórico do Vale do Côa», envolvendo entre outras
tipologias de acções e projectos «a valorização dos núcleos urbanos
e dos centros de dinamização local» [n.o 8, alínea a)].

Neste contexto, considerando que essa RCM previa, na alínea b)
do seu n.o 9, que o financiamento desses investimentos poderia ser
assegurado através de contratos-programa, é celebrado o presente
contrato-programa entre o Ministério do Equipamento, do Planea-
mento e da Administração do Território, representado pelo presidente
da Comissão de Coordenação da Região do Norte, engenheiro Luís
Braga da Cruz, o Programa de Desenvolvimento Integrado do Vale
do Côa, representado pelo gestor, Dr. Feliciano Martins, e o município
de Pinhel, representado pelo presidente da Câmara Municipal,
cap. António Manuel Cavalheiro, cuja minuta tipo foi homologada
pela Secretária de Estado do Desenvolvimento Regional em 13 de
Setembro de 1999, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato-programa

Constitui objecto do presente contrato-programa a execução do
projecto do Centro de Dinamização Cultural e Cine-Teatro de Pinhel,
cujo investimento elegível se estima em 117 595 000$.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato-programa

Sem prejuízo de eventual revisão por acordo entre as partes con-
traentes, o presente contrato-programa produz efeitos a partir da sua
assinatura e cessa em 31 de Dezembro de 1999.

Cláusula 3.a

Direitos e obrigações das partes

1 — Compete à estrutura de apoio técnico do Programa de Desen-
volvimento Integrado, em cooperação com o gabinete de apoio técnico
da área territorial do projecto, acompanhar a execução física e finan-
ceira dos trabalhos e visar, alternativamente, os pedidos de pagamento
de despesa contra factura ou contra recibo, envolvendo a validação
dos respectivos documentos justificativos de despesa, com procedi-
mentos e tramitação semelhante à adoptada no âmbito dos fundos
comunitários, ou seja:

i) Pedidos de pagamento contra factura, envolvendo autos de
medição e facturas elegíveis do projecto, ficando a entidade
beneficiária obrigada a apresentar o respectivo recibo e auto-
rização de pagamento à estrutura de apoio técnico do Pro-
grama de Desenvolvimento Integrado até oito dias úteis após
o processamento do pagamento por parte desta, sob pena
de retenção de futuros pedidos de pagamento;

ii) Pedidos de pagamento contra recibo, envolvendo a apresen-
tação dos recibos, dos autos de medição e das autorizações
de pagamento das despesas elegíveis no projecto de paga-
mento à estrutura de apoio técnico do Programa de Desen-
volvimento Integrado.

2 — Compete ao Ministério do Equipamento, do Planeamento e
da Administração do Território, através da Comissão de Coordenação
da Região do Norte, processar os pedidos de pagamento de despesa
visados, na proporção correspondente à participação financeira da
administração central.

3 — Compete à Câmara Municipal de Pinhel:

a) Elaborar e aprovar os respectivos estudos e projectos de exe-
cução, recolher os pareceres técnicos exigidos e obter os licen-
ciamentos exigidos por lei;

b) Tomar as iniciativas conducentes à abertura de concursos para
a adjudicação da obra;

c) Colocar, no local de realização das obras, painel de divulgação
da fonte de financiamento;

d) Fiscalizar a execução do projecto;
e) Enviar à estrutura de apoio técnico do Programa de Desen-

volvimento Integrado os documentos justificativos de despesa
relativos à execução do projecto, para os efeitos referidos
no n.o 1, procedendo ao pagamento na proporção corres-
pondente à participação financeira da sua responsabilidade;

f) Organizar o dossier do projecto de investimento, mantendo
uma contabilidade organizada, elaborando a conta e o rela-
tório final do projecto e procedendo à recepção provisória
e definitiva das respectivas empreitadas;

g) Fornecer a informação necessária à elaboração de relatórios
periódicos de execução físico-financeira do projecto, bem
como o acesso directo para acções de fiscalização do mesmo.

Cláusula 4.a

Instrumentos financeiros e responsabilidade de financiamento

A participação do Ministério do Equipamento, do Planeamento
e da Administração do Território contempla os encargos da Câmara
Municipal de Pinhel com a execução do projecto previsto no presente
contrato-programa, até ao montante de 76 056 000$, a atribuir da
seguinte forma: 1999 — 76 056 000$.

2 — Caberá à Câmara Municipal de Pinhel assegurar o restante
financiamento necessário aos investimentos globais devidos à reali-
zação do projecto.

3 — O apoio financeiro da administração central não abrange os
custos resultantes de altas de praça, revisões de preços não previstas
na programação financeira, trabalhos a mais, erros e omissões.

4 — A responsabilidade da execução financeira presentemente
acordada caberá à Câmara Municipal de Pinhel. A não utilização,
até ao final do ano económico, da dotação prevista no presente con-
trato-programa poderá determinar a perda do saldo anual remanes-
cente, salvo a existência de motivos excepcionais devidamente jus-
tificados pela entidade executora, desde que autorizados nos termos
legais pelas entidades competentes.

5 — Os 5 % finais do montante total da comparticipação ficarão
retidos até à apresentação do auto de recepção provisória e do rela-
tório final do projecto e sua aceitação.
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Cláusula 5.a

Estrutura de acompanhamento e controlo

A estrutura de acompanhamento e controlo do contrato-programa
será constituída por representantes das entidades signatárias.

Cláusula 6.a

Dotação orçamental

1 — As verbas que asseguram este contrato-programa estão inscritas
no orçamento do Ministério do Equipamento, do Planeamento e da
Administração do Território, dotação PIDDAC da Comissão de Coor-
denação da Região do Norte.

2 — Os encargos financeiros da Câmara Municipal de Pinhel serão
suportados por recurso a verbas próprias, a inscrever anualmente no
respectivo orçamento.

Cláusula 7.a

Revisão do contrato-programa

O presente contrato-programa poderá ser revisto se ocorrerem alte-
rações, anormais e imprevisíveis, das circunstâncias que determinam
os seus termos.

Cláusula 8.a

Resolução do contrato-programa

O incumprimento do objecto do presente contrato-programa e da
respectiva programação constitui motivo suficiente para a sua reso-
lução, autorizando o município a retenção das transferências finan-
ceiras que lhe couberem ao abrigo da Lei das Finanças Locais, até
à integral restituição das verbas recebidas.

14 de Setembro de 1999. — O Presidente da Comissão de Coor-
denação da Região do Norte, Luís Garcia Braga da Cruz. — O Gestor
do programa de Desenvolvimento Integrado do Vale do Côa, Feli-
ciano Martins. — O Presidente da Câmara Municipal de Pinhel, Antó-
nio Manuel Cavalheiro.

Está conforme o original.

A Administradora, Teresa Rosário.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Gabinete do Secretário de Estado
dos Mercados Agrícolas e da Qualidade Alimentar

Despacho n.o 4625/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, e nos
artigos 35.o e 36.o do Código do Procedimento Administrativo, e no
uso das competências delegadas pelo despacho do Ministro da Agri-
cultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas de 10 de Dezembro
de 1999, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 5, de 7 de
Janeiro de 2000:

1 — Subdelego nos dirigentes abaixo mencionados:

Licenciada em Agronomia Amélia Vitória de Melo Frazão Santos
Moreira, directora-geral de Protecção das Culturas;

Licenciado em Direito João António Ribas Sousa e Silva, direc-
tor-geral de Fiscalização e Controlo da Qualidade Alimentar;

Licenciado em Medicina Veterinária Rui Marques Leitão, direc-
tor-geral de Veterinária;

Licenciado em Agronomia José Mariano dos Santos Soeiro, pre-
sidente do Instituto da Vinha e do Vinho;

Licenciado em Medicina Veterinária Alexandre José Galo, direc-
tor do Laboratório Nacional de Investigação Veterinária;

a competência para a prática dos seguintes actos, no âmbito dos res-
pectivos organimos:

1.1 — Autorizar o uso em serviço de veículo próprio;
1.2 — Autorizar viaturas do Estado a atravessar a fronteira;
1.3 — Autorizar deslocações no âmbito da União Europeia e dentro

dos condicionalismos legais;
1.4 — Autorizar a prestação de trabalho em tempo parcial, extraor-

dinário, nocturno e em dias de descanso semanal, complementar e
feriados;

1.5 — Autorizar a concessão de abonos, antecipados ou não, de
ajudas de custo e pagamento de transportes, incluindo em avião e
carros de aluguer, dentro dos condicionalismos legais;

1.6 — Conceder licenças sem vencimento, por um ano;

1.7 — Assinar termos de aceitação ou conferir posse ao pessoal
por mim nomeado;

1.8 — Autorizar a inscrição das respectivas direcções-gerais, ins-
titutos ou laboratórios em organismos internacionais e o pagamento
dos respectivos encargos.

2 — Subdelego nos conselhos administrativos dos supra-referencia-
dos organismos ou, naqueles onde não exista tal órgão, nos respectivos
dirigentes máximos, os poderes para a prática dos seguintes actos:

2.1 — Autorizar despesas com locação e aquisição de bens e ser-
viços, a que se refere a alínea c) do n.o 1 do artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, conjugado com o n.o 3 do artigo 28.o
do mesmo diploma até ao limite de 50 000 contos;

2.2 — Autorizar as despesas relativas à execução de planos plu-
rianuais legalmente aprovados, a que se refere a alínea c) do n.o 3
do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, conjugado com o n.o 3
do artigo 28.o do mesmo diploma, até ao limite de 200 000 contos;

2.3 — Autorizar as despesas sem concurso ou contrato escrito, aten-
dendo aos condicionalismos legais, até ao limite de 12 000 contos;

2.4 — Autorizar despesas com arrendamento de imóveis, nos termos
do disposto no artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
até ao limite de 10 000 contos;

2.5 — Autorizar as despesas resultantes das indemnizações a ter-
ceiros ou da recuperação de bens afectos ao serviço danificados por
acidentes com intervenção de terceiros, até ao limite de 1000 contos;

2.6 — Autorizar o processamento de despesas resultantes de aci-
dentes em serviço, até ao limite de 1000 contos.

3 — Autorizar os dirigentes acima mencionados a subdelegar, no
todo ou em parte, e dentro dos condicionalismos legais, as compe-
tências que lhes são conferidas por este despacho.

4 — Ficam também os conselhos administrativos autorizados a sub-
delegar nos respectivos dirigentes ou funcionários responsáveis por
unidades de serviços as competências que por este despacho lhes
são subdelegadas e que se mostrem necessárias ao eficaz funciona-
mento dos serviços dentro dos limites que forem fixados pelos mesmos
órgãos.

5 — O presente despacho ratifica todos os actos praticados, no
âmbito dos poderes subdelegados, pelos supra-referidos dirigentes e
conselhos administrativos, entre 28 de Outubro e a data da publicação
do presente despacho.

11 de Fevereiro de 2000. — O Secretário de Estado dos Mercados
Agrícolas e da Qualidade Alimentar, Luís Medeiros Vieira.

Gabinete do Secretário de Estado
do Desenvolvimento Rural

Despacho n.o 4626/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, e nos
artigos 35.o e 36.o do Código do Procedimento Administrativo e no
uso das competências que me foram delegadas pelo despacho do
Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas de
10 de Fevereiro de 1999, publicado no Diário da República,2.a série,
n.o 5, de 7 de Janeiro de 2000:

1 — Subdelego no licenciado em Medicina Veterinária João
Ambrósio da Costa Ferreira, director do Serviço Nacional Coudélico,
a competência para a prática dos seguintes actos, no âmbito do res-
pectivo organismo:

1.1 — Autorizar deslocações no âmbito da União Europeia e dentro
dos condicionalismos legais;

1.2 — Autorizar a prestação de trabalho em tempo parcial, extraor-
dinário, nocturno e em dias de descanso semanal, complementar e
feriados;

1.3 — Autorizar a prestação de trabalho extraordinário para além
do número de horas previsto no n.o 1 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto, conjugado com a alínea d) do n.o 3
do mesmo artigo;

1.4 — Conceder licenças sem vencimento por um ano;
1.5 — Assinar o termo de aceitação ou conferir posse ao pessoal

por mim nomeado;
1.6 — Autorizar viaturas do Estado a atravessar a fronteira;
1.7 — Autorizar o uso em serviço de veículo próprio;
1.8 — Autorizar a concessão de abonos, antecipados ou não, de

ajudas de custo e pagamento de transportes, incluindo em avião e
carros de aluguer, dentro dos condicionalismos legais;

1.9 — Autorizar despesas eventuais de representação dos serviços
até ao montante de 1000 contos anuais;

1.10 — Autorizar a inscrição do respectivo serviço em organismos
internacionais e o pagamento dos respectivos encargos.

2 — Subdelego no conselho administrativo do supra-referenciado
organismo os poderes para a prática dos seguintes actos:

2.1 — Autorizar despesas com locação e aquisição de bens e ser-
viços, a que se refere a alínea c) do n.o 1 do artigo 17.o do Decreto-Lei



4000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 49 — 28 de Fevereiro de 2000

n.o 197/99, de 8 de Junho, conjugado com o n.o 3 do artigo 28.o
do mesmo diploma, até ao limite de 100 000 contos;

2.2 — Autorizar as despesas relativas à execução de planos plu-
rianuais legalmente aprovados, a que se refere a alínea c) do n.o 3
do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, conjugado com o n.o 3
do artigo 28.o do mesmo diploma, até ao limite de 200 000 contos;

2.3 — Autorizar despesas sem concurso ou contrato escrito, atentos
os condicionalismos legais, até ao limite de 20 000 contos;

2.4 — Autorizar a adjudicação de venda de produtos, nomeada-
mente de explorações próprias ou cometidas à responsabilidade dos
respectivos organismos para o desenvolvimento da sua actividade e
aprovação das respectivas minutas de contrato, nos termos do regime
legal aplicável, com as necessárias adaptações, à aquisição de bens
e serviços para os organismos do Estado e dentro dos limites de
competência estabelecidos neste despacho para a realização de
despesas;

2.5 — Autorizar despesas com arrendamento de imóveis, nos termos
do disposto no artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
até ao limite de 20 000 contos;

2.6 — Autorizar as despesas resultantes de indemnizações a ter-
ceiros ou da recuperação de bens afectos ao serviço danificados por
acidentes com intervenção de terceiros até ao limite de 1000 contos;

2.7 — Autorizar o processamento de despesas resultantes de aci-
dentes em serviço até ao limite de 1000 contos.

3 — Autorizo o dirigente acima mencionado a subdelegar, no todo
ou em parte, e dentro dos condicionalismos legais, as competências
que lhe são conferidas por este despacho.

4 — Fica também o conselho administrativo autorizado a subdelegar
nos respectivos presidentes, nos seus membros e noutros dirigentes
ou funcionários responsáveis por unidades de serviços as competências
que por este despacho lhes são subdelegadas e que se mostrem neces-
sárias ao eficaz funcionamento dos serviços dentro dos limites que
forem fixados pelos mesmos órgãos.

5 — O presente despacho ratifica todos os actos praticados, no
âmbito dos poderes subdelegados, pelo supra-referido dirigente e con-
selho administrativo entre 28 de Outubro e a data da publicação
do presente despacho.

16 de Fevereiro de 2000. — O Secretário de Estado do Desen-
volvimento Rural, Victor Manuel Coelho Barros.

Despacho n.o 4627/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, e nos
artigos 35.o e 36.o do Código do Procedimento Administrativo e no
uso das competências que me foram delegadas pelo despacho do
Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas de
10 de Dezembro de 1999, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 5, de 7 de Janeiro de 2000:

1 — Subdelego nos dirigentes inframencionados a competência para
a prática dos seguintes actos, no âmbito dos respectivos organismos:

Licenciado em Engenharia Zootécnica Rui Pedro de Sousa Bar-
reiro, director-geral de Desenvolvimento Rural;

Licenciado em Gestão de Empresas Carlos Alberto Falcão Mar-
ques, director regional de Agricultura do Alentejo:

1.1 — Autorizar deslocações no âmbito da União Europeia e dentro
dos condicionalismos legais;

1.2 — Autorizar a prestação de trabalho em tempo parcial, extraor-
dinário, nocturno e em dias de descanso semanal, complementar e
feriados;

1.3 — Autorizar a prestação de trabalho extraordinário para além
do número de horas previsto no n.o 1 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto, conjugado com a alínea d) do n.o 3
do mesmo artigo;

1.4 — Conceder licenças sem vencimento, por um ano;
1.5 — Assinar o termo de aceitação ou conferir a posse ao pessoal

por mim nomeado;
1.6 — Autorizar viaturas do Estado a atravessar a fronteira;
1.7 — Autorizar o uso em serviço de veículo próprio;
1.8 — Autorizar a concessão de abonos, antecipados ou não, de

ajudas de custo e pagamento de transportes, incluindo em avião e
carros de aluguer, dentro dos condicionalismos legais;

1.9 — Autorizar despesas eventuais de representação dos serviços
até ao montante de 1000 contos anuais;

1.10 — Autorizar a inscrição da respectiva direcção-geral ou regio-
nal em organismos internacionais e o pagamento dos respectivos
encargos.

2 — Subdelego nos conselhos administrativos dos supra-referencia-
dos organismos os poderes para a prática dos seguintes actos:

2.1 — Autorizar despesas com locação e aquisição de bens e ser-
viços, a que se refere a alínea c) do n.o 1 do artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, conjugado com o n.o 3 do artigo 28.o
do mesmo diploma, até ao limite de 200 000 contos;

2.2 — Autorizar as despesas relativas à execução de planos plu-
rianuais legalmente aprovados, a que se refere a alínea c) do n.o 3
do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, conjugado com o n.o 3
do artigo 28.o do mesmo diploma, até ao limite de 400 000 contos;

2.3 — Autorizar despesas sem concurso ou contrato escrito, atentos
os condicionalismos legais, até ao limite de 20 000 contos;

2.4 — Autorizar a adjudicação de venda de produtos, nomeada-
mente de explorações próprias ou cometidas à responsabilidade dos
respectivos organismos para o desenvolvimento da sua actividade e
aprovação das respectivas minutas de contrato, nos termos do regime
legal aplicável, com as necessárias adaptações, à aquisição de bens
e serviços para os organismos do Estado e dentro dos limites de
competência estabelecidos neste despacho para a realização de
despesas;

2.5 — Autorizar despesas com arrendamento de imóveis, nos termos
do disposto no artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
até ao limite de 20 000 contos;

2.6 — Autorizar as despesas resultantes de indemnizações a ter-
ceiros ou da recuperação de bens afectos ao serviço danificados por
acidentes com intervenção de terceiros, até ao limite de 1000 contos;

2.7 — Autorizar o processamento de despesas resultantes de aci-
dentes em serviço, até ao limite de 1000 contos;

2.8 — Autorizar a cedência de produtos de matas nacionais e perí-
metros florestais sob a sua jurisdição a autoridades administrativas
e militares, instituições de beneficência e outras cujas actividades que
sejam de interesse dos povos limítrofes.

3 — Subdelego ainda no director-geral de Desenvolvimento Rural,
tendo em conta a lei orgânica do respectivo organismo, as seguintes
competências:

3.1 — Conceder os alvarás dos centros de gestão da empresa agrí-
cola a que se refere o artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 504/79, de 24
de Dezembro;

3.2 — Emitir às cooperativas agrícolas as declarações de confor-
midade dos estatutos previstos no artigo 21.o do Decreto-Lei
n.o 394/82, de 21 de Setembro;

3.3 — Proceder ao reconhecimento das organizações de produtores
e suas uniões para efeitos de concessão de ajudas à produção de
azeite, nos termos do § 3.o do n.o 4.o da Portaria n.o 230/90, de 22
de Março.

4 — Autorizo os dirigentes acima mencionados a subdelegar, no
todo ou em parte, e dentro dos condicionalismos legais, as compe-
tências que lhes são conferidas por este despacho.

5 — Ficam também os conselhos administrativos autorizados a sub-
delegar nos respectivos presidentes, nos seus membros e noutros diri-
gentes ou funcionários responsáveis por unidades de serviços as com-
petências que por este despacho lhes são subdelegadas e que se mos-
trem necessárias ao eficaz funcionamento dos serviços dentro dos
limites que forem fixados pelos mesmos órgãos.

6 — O presente despacho ratifica todos os actos praticados, no
âmbito dos poderes subdelegados, pelos supra-referidos dirigentes e
conselhos administrativos, entre 21 de Dezembro e a data da publi-
cação do presente despacho.

16 de Fevereiro de 2000. — O Secretário de Estado do Desen-
volvimento Rural, Victor Manuel Coelho Barros.

Despacho n.o 4628/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, e nos
artigos 35.o e 36.o do Código do Procedimento Administrativo e no
uso das competências que me foram delegadas pelo despacho do
Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas de
10 de Dezembro de 1999, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 5, de 7 de Janeiro de 2000:

1 — Subdelego nos dirigentes inframencionados a competência para
a prática dos seguintes actos, no âmbito dos respectivos organismos:

Licenciado Carlos Manuel de Almeida Amaral, presidente do
Instituto Nacional de Investigação Agrária;

Licenciado em Engenharia Agrícola Miguel João Pisoeiro de
Freitas, director-geral do Desenvolvimento Rural;

Licenciado em Agronomia José do Nascimento Nunes Vicente,
presidente do Instituto de Hidráulica, Engenharia Rural e
Ambiente;

Licenciado em Silvicultura Carlos José Egreja Morais, director-
-geral das Florestas;

Licenciado em Economia António Fernando Campos Cêa, direc-
tor regional de Agricultura de Entre Douro e Minho;

Doutor em Engenharia Zootécnica Jorge Manuel Teixeira de
Azevedo, director regional de Agricultura de Trás-os-Montes;

Licenciado em Economia José da Cruz Costa, director regional
de Agricultura da Beira Litoral;

Licenciado em Agronomia Rui Salgueiro Ramos Moreira, direc-
tor regional de Agricultura da Beira Interior;
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Licenciado em Medicina Veterinária Artur Eduardo Rosa Mar-
tins Figueiredo Nunes, director regional de Agricultura do
Ribatejo e Oeste;

Licenciado em Engenharia Zootécnica Rui Pedro de Sousa Bar-
reiro, director regional de Agricultura do Alentejo;

Licenciado em Sociologia João José Ferreira, director regional
de Agricultura do Algarve.

1.1 — Autorizar deslocações no âmbito da União Europeia e dentro
dos condicionalismos legais;

1.2 — Autorizar a prestação de trabalho em tempo parcial, extraor-
dinário, nocturno e em dias de descanso semanal, complementar e
feriados;

1.3 — Autorizar a prestação de trabalho extraordinário para além
do número de horas previsto no n.o 1 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto, conjugado com a alínea d) do n.o 3
do mesmo artigo;

1.4 — Conceder licenças sem vencimento, por um ano;
1.5 — Assinar o termo de aceitação ou conferir posse ao pessoal

por mim nomeado;
1.6 — Autorizar viaturas do Estado a atravessar a fronteira;
1.7 — Autorizar o uso em serviço de veículo próprio;
1.8 — Autorizar a concessão de abonos, antecipados ou não, de

ajudas de custo e pagamento de transportes, incluindo em avião e
carros de aluguer, dentro dos condicionalismos legais;

1.9 — Autorizar despesas eventuais de representação dos serviços
até ao montante de 1000 contos anuais;

1.10 — Autorizar a inscrição dos respectivos institutos, direcções-
-gerais ou regionais em organismos internacionais e o pagamento
dos respectivos encargos.

2 — Subdelego nos conselhos administrativos dos supra-referencia-
dos organismos os poderes para a prática dos seguintes actos:

2.1 — Autorizar despesas com locação e aquisição de bens e ser-
viços, a que se refere a alínea c) do n.o 1 do artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, conjugado com o n.o 3 do artigo 28.o
do mesmo diploma, até ao limite de 200 000 contos;

2.2 — Autorizar as despesas relativas à execução de planos plu-
rianuais legalmente aprovados, a que se refere a alínea c) do n.o 3
do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, conjugado com o n.o 3
do artigo 28.o do mesmo diploma, até ao limite de 400 000 contos;

2.3 — Autorizar despesas sem concurso ou contrato escrito, atentos
os condicionalismos legais, até ao limite de 20 000 contos, salvo para
o Instituto de Hidráulica, Engenharia Rural e Ambiente e Direc-
ção-Geral das Florestas, cujo limite é fixado em 30 000 contos;

2.4 — Autorizar a adjudicação de venda de produtos, nomeada-
mente de explorações próprias ou cometidas à responsabilidade dos
respectivos organismos para o desenvolvimento da sua actividade e
aprovação das respectivas minutas de contrato, nos termos do regime
legal aplicável, com as necessárias adaptações, à aquisição de bens
e serviços para os organismos do Estado e dentro dos limites de
competência estabelecidos neste despacho para a realização de
despesas;

2.5 — Autorizar despesas com arrendamento de imóveis, nos termos
do disposto no artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
até ao limite de 20 000 contos;

2.6 — Autorizar as despesas resultantes de indemnizações a ter-
ceiros ou da recuperação de bens afectos ao serviço danificados por
acidentes com intervenção de terceiros até ao limite de 1000 contos;

2.7 — Autorizar o processamento de despesas resultantes de aci-
dentes em serviço até ao limite de 1000 contos;

2.8 — Autorizar a cedência de produtos de matas nacionais e perí-
metros florestais sob a sua jurisdição a autoridades administrativas
e militares, instituições de beneficência e outras actividades que sejam
de interesse dos povos limítrofes.

3 — Subdelego ainda nos dirigentes identificados no n.o 1, tendo
em conta as leis orgânicas dos respectivos organismos, as seguintes
competências:

3.1 — No director-geral de Desenvolvimento Rural:
3.1.1 — Conceder os alvarás dos centros de gestão da empresa agrí-

cola a que se refere o artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 504/79, de 24
de Dezembro;

3.1.2 — Emitir às cooperativas agrícolas as declarações de confor-
midade dos estatutos previstos no artigo 21.o do Decreto-Lei
n.o 394/82, de 21 de Setembro;

3.1.3 — Proceder ao reconhecimento das organizações de produ-
tores e suas uniões para efeitos de concessão de ajudas à produção
de azeite, nos termos do § 3.o do n.o 4 da Portaria n.o 230/90, de
22 de Março.

3.2 — No presidente do Instituto de Hidráulica, Engenharia Rural
e Ambiente:

3.2.1 — Aprovar a constituição das juntas de agricultores a que
se refere o artigo 53.o do Decreto-Lei n.o 269/82, de 10 de Julho,
regido pelo Decreto Regulamentar n.o 86/82, de 12 de Novembro;

3.2.2 — Despachar os assuntos referentes à Comissão de Gestão
do Património Submetido ao Regime Jurídico da Lei n.o 2014,
incluindo a concessão de alvarás;

3.2.3 — Aprovar a exclusão de prédios ou parcelas de prédios das
áreas beneficiadas por obras de fomento hidroagrícola previsto no
artigo 76.o-A do Decreto-Lei n.o 269/82, de 10 de Julho, com a redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 69/92, de 27 de Abril.

3.3 — No director-geral das Florestas:
3.3.1 — Autorizar os pedidos de prorrogação dos prazos de cum-

primento de contratos de venda celebrados entre a Direcção-Geral
das Florestas e os adjudicatários, independentemente do seu quan-
titativo;

3.3.2 — Autorizar o estabelecimento de caminhos florestais, de
linhas eléctricas e telefónicas e outras utilizações ou servidões e sub-
meter os respectivos processos à consideração da Direcção-Geral do
Património do Estado, quando respeite à sua competência;

3.3.3 — Aprovar os termos de responsabilidade referentes às uti-
lizações referidas no número anterior.

3.4 — No presidente do Instituto Nacional de Investigação Agrária:
3.4.1 — Homologar os relatórios e actas das provas de concurso

da carreira de investigação e outorgar os provimentos.
4 — Autorizo os dirigentes acima mencionados a subdelegar, no

todo ou em parte, e dentro dos condicionalismos legais, as compe-
tências que lhes são conferidas por este despacho.

5 — Ficam também os conselhos administrativos autorizados a sub-
delegar nos respectivos presidentes, nos seus membros e noutros diri-
gentes ou funcionários responsáveis por unidades de serviços as com-
petências que por este despacho lhes são subdelegadas e que se mos-
trem necessárias ao eficaz funcionamento dos serviços dentro dos
limites que forem fixados pelos mesmos órgãos.

6 — O presente despacho ratifica todos os actos praticados no
âmbito dos poderes subdelegados, pelos supra-referidos dirigentes e
conselhos administrativos, entre 28 de Outubro e a data da publicação
do presente despacho.

16 de Fevereiro de 2000. — O Secretário de Estado do Desen-
volvimento Rural, Victor Manuel Coelho Barros.

Direcção-Geral de Desenvolvimento Rural

Despacho (extracto) n.o 4629/2000 (2.a série). — Por despacho
do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural de 3 de Fevereiro
de 2000:

Licenciada Maria Isabel de Castro Farrajota Luciano Neves da Silva,
técnica superior principal da carreira de técnico superior do quadro
de pessoal da Direcção-Geral de Desenvolvimento Rural —
nomeada para exercer, em regime de substituição, o cargo de chefe
da Divisão de Programação, Acompanhamento e Avaliação da
Direcção-Geral do Desenvolvimento Rural, nos termos do
artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

14 de Fevereiro de 2000. — A Chefe de Divisão de Formação, Ges-
tão dos Recursos Humanos e Informática, Maria da Conceição Libório.

Direcção Regional de Agricultura da Beira Litoral

Despacho n.o 4630/2000 (2.a série). — Por despacho de 24 de
Janeiro de 2000 do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural:

Luís Henrique Pereira Braz Marques, técnico superior principal da
carreira de médico veterinário do quadro de pessoal da Direcção
Regional de Agricultura da Beira Litoral a exercer funções de chefe
da Divisão de Intervenção Veterinária de Viseu — nomeado, em
comissão de serviço, mediante concurso, director dos Serviços de
Veterinária do mesmo quadro de pessoal, por urgente conveniência
de serviço, com efeitos a partir de 19 de Janeiro de 2000, ficando
exonerado do anterior cargo. (Isento de fiscalização do Tribunal
de Contas.)

14 de Fevereiro de 2000. — Pelo Director Regional, o Chefe da
Divisão de Formação e Gestão de Recursos Humanos, António José
Baetas da Silva.

Despacho n.o 4631/2000 (2.a série). — Por despachos de 26 de
Janeiro de 2000 da subdirectora-geral das Florestas e de 11 de Feve-
reiro de 2000 do director regional de Agricultura da Beira Litoral:

Mário Jorge Figueirinhas Pereira Dias, técnico profissional especialista
da carreira de técnico profissional de laboratório do quadro de
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pessoal da Direcção-Geral das Florestas — autorizada a transfe-
rência para o quadro de pessoal da Direcção Regional de Agri-
cultura da Beira Litoral, para a mesma categoria e carreira. (Isentos
de fiscalização do Tribunal de Contas.)

15 de Fevereiro de 2000. — Pelo Director Regional, o Director
de Serviços de Administração, João Carlos Nunes Vaz Portugal.

Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar

Aviso n.o 3756/2000 (2.a série). — De acordo com o disposto
nas alíneas b) e d) do n.o 3 do Despacho Normativo n.o 16/99, de
24 de Março, e verificada a conformidade da candidatura apresentada
pela empresa AVICLASSE — Sociedade Avícola, L.da, torno público
o seguinte:

1 — É autorizado à AVICLASSE — Sociedade Avícola, L.da, o
direito de utilizar o rótulo constante do anexo ao presente diploma,
reservado aos produtos que obedeçam às características fixadas nas
alíneas a) e c) do anexo IV ao REG. (CEE) n.o 1538/91, da Comissão,
de 5 de Junho.

2 — A CONTROLVET — Assistência Veterinária, L.da, é reconhe-
cida como organismo independente de controlo do rótulo «Frango
Espiga Dourada».

16 de Fevereiro de 2000. — O Subdirector, António Cerca Miguel.

ANEXO

Rótulo de indicação do tipo de criação

1 — Na parte superior apresenta uma figura oval de cor verde-
-escura, marginada por uma faixa dourada. No seu interior inserem-se:

a) Junto ao rebordo superior insere-se uma outra figura oval,
de cor verde e rebordo dourado, contendo na parte inferior
a denominação da empresa (AVICLASSE) e as menções «Ali-
mentado com 70 % de Cereais» e «Abatidos com 81 dias».
Sobrepondo-se a esta figura, apresenta-se um círculo dourado
cujo rebordo superior contém a menção «Criados no Campo,
em Semi-Liberdade». No seu interior contém um frango em
cor natural inserido num bosque também em cor natural.
Em primeiro plano, sobre este círculo, surge a marca «Frango
Espiga Dourada»;

b) Junto ao rebordo inferior apresenta o distintivo de aprovação
do Ministério de Agricultura do Desenvolvimento Rural e
das Pescas.

2 — Na parte inferior, e ligada a esta figura, apresenta-se uma ter-
minação na forma de bisel, de cor verde-amarelada, onde se insere
o distintivo da CONTROLVET e um rectângulo branco. Esta ter-
minação é marginada por uma faixa de cor verde.

Instituto de Investigação das Pescas e do Mar

Aviso n.o 3757/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, autorizado por
despacho do presidente do Instituto de Investigação das Pescas e
do Mar (IPIMAR) de 7 de Janeiro de 2000, se encontra aberto con-
curso interno de acesso geral, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso, para o preenchimento de
cinco lugares na categoria de técnico superior principal da carreira
técnica superior do quadro de pessoal do IPIMAR, aprovado pela
Portaria n.o 218/99, de 29 de Março:

1.1 — Duas vagas destinam-se ao Centro Regional de Investigação
Pesqueira do Centro, situado em Aveiro;

1.2 — Três vagas destinam-se ao Centro Regional de Investigação
Pesqueira do Norte, situado em Matosinhos.

2 — Requisitos de candidatura:
2.1 — Requisitos gerais de admissão ao concurso — os requisitos

enunciados no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

2.2 — Requisitos especiais — os requisitos enunciados na alínea c)
do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com as alterações constantes da Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

3 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é fixada
nos termos do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e da
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, sendo as condições de trabalho e
as regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários da
Administração Pública.

4 — Conteúdo funcional — aos lugares a serem providos corres-
pondem funções de investigação, estudo e concepção e adaptação
de métodos e processos científicos e técnicos, de âmbito geral ou
especializado, executadas com autonomia e responsabilidade, tendo
em vista informar a decisão superior.

5 — Área funcional — estudos, pareceres e consultadoria no âmbito
das áreas de actividade do IPIMAR, nomeadamente na área de recur-
sos pesqueiros, oceanologia das pescas, tecnologia dos produtos de
pesca e aquicultura.

6 — Prazo de validade — o concurso é aberto pelo prazo de um
ano.

7 — Os locais de trabalho são no Centro Regional de Investigação
Pesqueira do Centro, sito no Canal das Pirâmides, 3800-242 Aveiro,
e no Centro Regional de Investigação Pesqueira do Norte, Matosinhos.

8 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Doutor Carlos Luciano da Costa Monteiro, vice-
-presidente do IPIMAR.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria do Céu Moreira Viegas, directora do Centro
Regional de Investigação Pesqueira do Norte.

Engenheiro Irineu José Santana da Cruz Batista, assessor
principal.

Vogais suplentes:

Dr. Manuel Camões Rodrigues Sobral, director do Centro
Regional de Investigação Pesqueira do Centro.

Engenheira Maria Madalena Vaz Lourenço Andrade Albu-
querque, assessora principal.

O primeiro vogal efectivo substitui o presidente nas suas faltas
ou impedimentos.

9 — Métodos de selecção — o sistema de avaliação consiste na ava-
liação curricular e na entrevista profissional de selecção.

10 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sistema
de classificação final, constam da acta de reunião do júri do concurso.

11 — Formalização de candidaturas — as candidaturas de admissão
ao concurso deverão ser formalizadas através de requerimento dirigido
ao presidente do IPIMAR, podendo ser enviado pelo correio com
aviso de recepção ou entregue pessoalmente na Repartição de Pessoal
e de Expediente Geral do Instituto de Investigação das Pescas e do
Mar, Avenida de Brasília, 1449-006 Lisboa, até ao termo do prazo
fixado no n.o 1, e dele deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, estado civil,
nacionalidade, data de nascimento e número do bilhete de
identidade, local e data de emissão), residência, código postal
e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Categoria que detém, serviço a que pertence e natureza do

vínculo;
d) Concurso a que se candidata;
e) Menção expressa dos documentos anexos ao requerimento;
f) Quaisquer outros elementos facultativos para base de apre-

ciação do mérito do candidato.
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11.1 — O requerimento deverá ser acompanhado obrigatoriamente
da seguinte documentação:

a) Certificado das habilitações literárias;
b) Declaração devidamente autenticada emitida pelo organismo

de origem, da qual constem a categoria de que o candidato
é titular, o vínculo à função pública e o tempo de serviço
na categoria, na carreira e na função pública;

c) Declaração, devidamente autenticada, com especificação por-
menorizada das tarefas e responsabilidades inerentes ao posto
de trabalho que ocupa;

d) Fotocópias autenticadas das classificações de serviço referen-
tes aos anos relevantes para efeitos de concurso;

e) Curriculum vitae detalhado e devidamente assinado;
f) Documentos comprovativos das habilitações profissionais;
g) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-

vantes para a apreciação do seu mérito.

11.2 — Os candidatos do IPIMAR ficam dispensados da apresen-
tação dos documentos indicados no número anterior, alíneas a), b)
e d).

12 — As listas dos candidatos admitidos e de classificação final
serão afixadas na Repartição de Pessoal e Expediente Geral do IPI-
MAR, Avenida de Brasília, 1449-006 Lisboa, sem prejuízo da obser-
vância do disposto nos artigos 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

13 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, com
as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 247/91, de 10 de
Julho, e 218/98, de 17 de Julho, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98,
de 18 de Dezembro, com a alteração introduzida pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho.

16 de Fevereiro de 2000. — O Director dos Serviços de Adminis-
tração, Ramiro Gomes.

Aviso n.o 3758/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 10.o
do Decreto-Lei n.o 124/99, de 20 de Abril, faz-se público que, auto-
rizado por despacho do presidente do Instituto de Investigação das
Pescas e do Mar (IPIMAR), de 25 de Janeiro de 2000, se encontra
aberto, pelo prazo de 30 dias úteis a contar da data da publicação
deste anúncio, concurso para o preenchimento de quatro lugares na
categoria de investigador auxiliar, da carreira de investigação do qua-
dro de pessoal do IPIMAR, aprovado pela Portaria n.o 218/99, de
29 de Março.

2 — Três vagas para as áreas científicas de oceanologia (duas com
a especificação de física aplicada às pescas e uma com a especificação
de biologia e física aplicada às pescas) e uma vaga para a área de
recursos haliêuticos (com a especificação de biologia aplicada às
pescas).

3 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias legalmente exigidas para o

desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas a que se

candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício das funções e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

4 — Requisitos especiais:

a) Possuir o grau de doutor na área científica do concurso ou
em área científica considerada pelo conselho científico como
afim daquela para que é aberto o concurso ou, ainda, os
que, embora doutorados em área diversa, possuam currículo
científico relevante nessas áreas; ou

b) Ser investigador auxiliar de outra instituição da área científica
do concurso ou da área científica considerada pelo conselho
científico como afim daquela para que é aberto o concurso
ou ainda, os que, embora de área diversa, possuam currículo
relevante nessas áreas.

5 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração cor-
responde ao escalão 1, índice 195, nos termos do Decreto-Lei
n.o 408/89, de 18 de Novembro, e o mapa anexo n.o 1 do Decreto-Lei
n.o 124/99, de 20 de Abril, sendo as condições de trabalho e as regalias
sociais as genericamente vigentes para os funcionários da Adminis-
tração Pública.

6 — Conteúdo funcional — execução com carácter de regularidade,
actividades de investigação e desenvolvimento e de todas as outras

actividades científicas e técnicas enquadradas nas missões das res-
pectivas instituições.

7 — O local da prestação de trabalho é em Lisboa e o concurso
reveste a natureza de concurso externo de ingresso para quatro lugares,
com o prazo de validade de um ano.

8 — Júri:

Presidente — Doutor Hipólito Monteiro, investigador-coordena-
dor do Instituto Geológico e Mineiro.

Doutora Isabel Âmbar, professora da Faculdade de Ciências de
Lisboa.

Doutor Pedro Ré, professor da Faculdade de Ciências de Lisboa.
Doutor Ramiro Neves, professor do Instituto Superior Técnico.
Doutora Maria José Costa, professora da Faculdade de Ciências

de Lisboa.

9 — Método de selecção — a apreciação do curriculum vitae e a
obra científica dos candidatos.

10 — As candidaturas de admissão ao presente concurso deverão
ser dirigidas ao presidente do IPIMAR e podem ser entregues pes-
soalmente ou remetidas pelo correio com aviso de recepção na Repar-
tição de Pessoal e de Expediente Geral do Instituto de Investigação
das Pescas e do Mar, Avenida de Brasília, 1449-006 Lisboa, até ao
termo do prazo fixado no n.o 1, instruídas com os seguintes docu-
mentos:

a) Requerimento com a identificação completa do candidato,
nacionalidade, data de nascimento, número do bilhete de
identidade, local, data de emissão, residência, código postal
e telefone, indicação do aviso de abertura do concurso e área
científica;

b) Seis exemplares do curriculum vitae;
c) Seis exemplares de cada um dos trabalhos publicados;
d) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam

dever ser apreciados pelo júri.

11 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos será comunicada
por ofício registado, bem como a lista de classificação final.

12 — A candidatura é ainda admitida se o candidato, embora não
tenha o doutoramento na área científica do concurso, apresentar do-
cumento comprovativo de que requereu ao conselho científico do
IPIMAR que lhe seja considerado para efeitos de concurso, a habi-
litação detida como em área científica a fim daquela para que é aberto
concurso ou o tempo de serviço prestado em determinada área cien-
tífica como tendo sido prestado em área científica afim daquela para
que é aberto o concurso.

17 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços de Adminis-
tração, Ramiro Gomes.

Despacho (extracto) n.o 4632/2000 (2.a série). — Por despacho
de 11 de Fevereiro de 2000 do presidente do Instituto de Investigação
das Pescas e do Mar:

Maria de Lurdes Pereira Martins Correia, assistente administrativa
da carreira de assistente administrativo do quadro de pessoal do
Hospital de Curry Cabral — nomeada definitivamente, precedendo
concurso, na categoria de assistente administrativa principal da car-
reira de assistente administrativo do quadro de pessoal do Instituto
de Investigação das Pescas e do Mar, ficando exonerada do lugar
que ocupa a partir da data de aceitação de nomeação. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços de Adminis-
tração, Ramiro Gomes.

Despacho n.o 4633/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 35.o e 36.o do Código do Procedimento Administrativo,
no uso das competências que me foram subdelegadas pelo Secretário
de Estado das Pescas, através do despacho n.o 3171/2000, de 9 de
Janeiro de 2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 33,
de 9 de Fevereiro de 2000, delego no vice-presidente do IPIMAR,
Dr. Carlos Luciano da Costa Monteiro, todas as competências cons-
tantes do despacho acima referido, excepto as competências que envol-
vam a emissão de instruções genéricas sobre os respectivos serviços
e organismo.

O presente despacho ratifica todos os actos praticados desde 28
de Outubro de 1999, no âmbito dos poderes subdelegados, pelo supra-
-referido dirigente.

16 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, Marcelo de Sousa
Vasconcelos.
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Despacho n.o 4634/2000 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 19.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 219/92, de 15 de Outubro, em
vigor por força do artigo 70.o do Decreto-Lei n.o 124/99, de 20 de
Abril, sob proposta do conselho científico, nomeio para as prestações
de provas de acesso à categoria de investigador auxiliar Dr. Manuel
Martins o seguinte júri:

Presidente — Dr. Marcelo Vasconcelos, presidente do IPIMAR;
Dr.a Graça Rodrigues da Silva Pestana, investigadora auxiliar

do IPIMAR.
Doutor Manuel Seixas Afonso Dias, professor da UCTRA, da

Universidade do Algarve.
Doutora Maria José Costa, professora da Faculdade de Ciências

de Lisboa.
Doutor Leonel Gordo, professor da Faculdade de Ciências da

Universidade de Lisboa.

16 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, Marcelo de Sousa
Vasconcelos.

Despacho n.o 4635/2000 (2.a série). — Em virtude da impos-
sibilidade do Doutor Luís Alberto Mendes Vítor participar no júri
para o concurso de investigador auxiliar para que foi nomeado, através
do meu despacho n.o 3278/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, de 10 de Fevereiro de 2000, deixará o mesmo de integrar
o respectivo júri.

17 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, Marcelo de Sousa
Vasconcelos.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Direcção-Geral da Administração Educativa

Despacho n.o 4636/2000 (2.a série). — Anuladas as colocações
obtidas na 1.a parte do concurso regulamentado pelo Decreto-Lei
n.o 18/88, de 21 de Janeiro, com a alteração introduzida pelo Decre-
to-Lei n.o 43-A/97, de 17 de Fevereiro, e publicitado pelo aviso publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 100, de 29 de Abril de
1999, aos seguintes professores:

Ensinos básico (2.o e 3.o ciclos) e secundário:

22 — 9.o grupo:

1639 38012 Maria Antonieta C. Penha Vieira Rocha Barros
21 2 1279.

39 — Informática:

250 80033 Jorge Manuel Simões Machado 26 2 9318.

1 de Fevereiro de 2000. — A Directora-Geral, Joana Orvalho.

Direcção Regional de Educação do Alentejo

Escola Secundária de Castro Verde

Aviso n.o 3759/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no placard situado no bloco admi-
nistrativo desta Escola a lista de antiguidade do pessoal não docente
deste estabelecimento de ensino, abrangido pelo supracitado decre-
to-lei.

Os funcionários têm 30 dias, a contar da data da publicação deste
aviso no Diário da República, para reclamação ao dirigente máximo
do serviço.

11 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Augusto António Rita Candeias.

Escola Secundária Mouzinho da Silveira

Aviso n.o 3760/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, para os devidos
efeitos, faz-se público que se encontra afixada no átrio da Escola
a lista de antiguidade do pessoal não docente.

Da organização desta lista cabe reclamação nos termos do n.o 1
do artigo 96.o do decreto-lei já referido, a deduzir no prazo de 30 dias
a contar da data da publicação deste aviso.

9 de Fevereiro de 2000. — Pelo Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Escola E. B. 2, 3 Prof. Mendes dos Remédios

Aviso n.o 3761/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no placard do bloco administrativo a lista
de antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento de
ensino referente a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

14 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
José Luís Tomás Bruno.

Escola Secundária da Rainha Santa Isabel

Aviso n.o 3762/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, informa-se
que se encontra afixada no placard da entrada dos Serviços Admi-
nistrativos desta Escola a lista de antiguidade referida a 31 de Dezem-
bro de 1999 do pessoal não docente deste estabelecimento de ensino.

1 de Fevereiro de 2000. — A Presidente da Comissão Provisória,
Laurinda da Conceição Fusco Borbinha Paulino.

Escola Secundária de Vendas Novas

Aviso n.o 3763/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada na vitrina do átrio da Escola a lista
de antiguidade do pessoal não docente desta Escola com referência
a 31 de Dezembro de 1999.

Conforme o n.o 1 do artigo 96.o do mesmo decreto-lei, os fun-
cionários dispõem de 30 dias, a contar da data da publicação deste
aviso no Diário da República, para reclamação ao dirigente dos
serviços.

14 de Fevereiro de 2000. — O Director, Carlos Alberto Guedes
Rebelo.

Direcção Regional de Educação do Algarve

Escola E. B. 2, 3 de Castro Marim

Aviso n.o 3764/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, faz-se
público que se encontra afixada, para consulta, a lista de antiguidade
do pessoal não docente desta Escola, com referência a 31 de Dezembro
de 1999.

O prazo de reclamação é de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso.

11 de Fevereiro de 2000. — O Presidente da Comissão Executiva
Instaladora, Carlos Manuel Mascarenhas Bonança.

Escola Básica 2, 3 de Olhão n.o 3

Aviso n.o 3765/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, e para
os devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada no átrio
desta Escola a lista de antiguidade do pessoal não docente.

11 de Fevereiro de 2000. — O Presidente da Comissão Executiva
Instaladora, António Humberto Camacho Santos.

Escola Secundária Poeta António Aleixo

Aviso n.o 3766/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no placard da entrada dos Serviços
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Administrativos a lista de antiguidade do pessoal não docente, repor-
tada a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamar, nos termos do artigo 96.o do mesmo
decreto-lei.

4 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Luís Manuel da Silva Correia.

Aviso n.o 3767/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no placard da entrada dos Serviços
Administrativos a lista de antiguidade do pessoal docente, reportada
a 31 de Agosto de 1999.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamar, nos termos do artigo 96.o do mesmo
decreto-lei.

4 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Luís Manuel da Silva Correia.

Direcção Regional de Educação do Centro

Escola Secundária de Albergaria-a-Velha

Aviso n.o 3768/2000 (2.a série). — Para cumprimento do disposto
do n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro,
faz-se público que se encontra afixada, para consulta, no placard dos
Serviços Administrativos a lista de antiguidade do pessoal não docente
desta Escola, com referência a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

14 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Luís Filipe Rodrigues da Conceição.

Escola E. B. 2, 3 Dr.a Maria Alice Gouveia

Aviso n.o 3769/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada a lista de antiguidade do pessoal não docente
deste estabelecimento de ensino com referência a 31 de Dezembro
de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da publicação deste
aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo
do serviço.

14 de Fevereiro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Delfina Esteves dos Santos.

Escola Básica Integrada de Gualdim Pais

Aviso n.o 3770/2000 (2.a série). — Para cumprimento do deter-
minado no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontra afixada no placard da sala de pessoal
desta Escola a lista de antiguidade do pessoal não docente desta
Escola referente ao ano de 1999 e abrangido pelo supracitado
decreto-lei.

Os interessados dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

11 de Fevereiro de 2000. — A Presidente da Comissão Executiva
Instaladora, Lídia Maria Carrola de Oliveira.

Escola Básica 2.o e 3.o Ciclos Mons. M. Oliveira

Aviso n.o 3771/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e
para os devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada a lista
de antiguidade de pessoal não docente deste estabelecimento de
ensino reportada a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

11 de Fevereiro de 2000. — Pela Presidente da Comissão Executiva
Instaladora, Maria Florbela Matos Pereira.

Escola E. B. 2, 3/S de Penalva do Castelo

Aviso n.o 3772/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada na sala de professores desta Escola a lista
de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de ensino
reportada a 31 de Agosto de 1999.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação, nos termos do
artigo 96.o do referido decreto-lei.

27 de Janeiro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Isabel da Silva Serra.

Escola Básica Integrada de São Vicente da Beira

Aviso n.o 3773/2000 (2.a série). — Para cumprimento do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no átrio de entrada desta Escola
a lista de antiguidade do pessoal não docente em serviço neste esta-
belecimento de ensino com referência a 31 de Dezembro de 1999.

Da referida lista cabe reclamação, a interpor ao presidente do con-
selho executivo no prazo de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República, conforme o n.o 1 do artigo 96.o
do referido decreto-lei.

11 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
João Benevides Prata.

Escola E. B. 2, 3 de Vila Velha de Ródão

Aviso n.o 3774/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para os devidos efeitos,
faz-se público que se encontra afixada no placard do átrio do bloco
principal desta Escola a lista de antiguidade do pessoal não docente
deste estabelecimento de enisno com referência a 31 de Dezembro
de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

14 de Fevereiro de 2000. — O Presidente da Comissão Executiva
Provisória, Paulo Alexandre Estêvão Grande Candeias.

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Escola Básica 1, 2, 3 de Abrigada

Aviso n.o 3775/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 132.o do ECD, e sem prejuízo do determinado no
n.o 4 do artigo 104.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro,
faz-se público que se encontra afixada no placard da sala dos pro-
fessores desta Escola a lista de antiguidade do pessoal docente relativa
a 31 de Agosto de 1999.

Os professores dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamar ao dirigente máximo
do serviço.

11 de Fevereiro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Estela Mafalda Inês Elias Fernandes da Costa.

Escola C+S de Amadeu Gaudêncio

Aviso n.o 3776/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro,
faz-se público que se encontra afixada no placard do pessoal não
docente a lista de antiguidade do pessoal não docente reportada a
31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação junto do dirigente máximo do serviço.

10 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Jorge Augusto Sousa.
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Escola Básica 2, 3 de Azeitão

Aviso n.o 3777/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no placard da sala de pessoal a lista de anti-
guidade do pessoal não docente deste estabelecimento de ensino
reportada a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da publicação deste
aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo
do serviço.

11 de Fevereiro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Teresa Oliveira Gomes Pedro Lopes Carvalho.

Escola Secundária de Benavente

Aviso n.o 3778/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se
encontra afixada nos locais habituais desta Escola a lista de antiguidade
do pessoal docente com referência a 31 de Agosto de 1999.

Todo o pessoal docente constante da lista dispõe de 30 dias a
contar da data de publicação deste aviso no Diário da República para
reclamação, de acordo com o artigo 96.o do mesmo decreto-lei.

11 de Fevereiro de 2000. — O Presidente da Comissão Executiva
Provisória, Carlos Filipe Carvalho Ferreira.

Aviso n.o 3779/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se
encontra afixada nos locais habituais desta Escola a lista de antiguidade
do pessoal não docente com referência a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso no Diário da República, para reclamação, de acordo com
o artigo 96.o do mesmo decreto-lei.

14 de Fevereiro de 2000. — Pelo Presidente da Comissão Executiva
Provisória, Carlos Filipe C. Ferreira.

Escola Básica 2, 3 da Cruz de Pau

Aviso n.o 3780/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 495/88, de 30 de Dezembro, faz-se
público que se encontra afixada no placard dos Serviços Adminis-
trativos desta Escola a lista de antiguidade do pessoal não docente
deste estabelecimento de ensino referente a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

10 de Fevereiro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Elsa Maria Gonçalves Neves Marques.

Escola Básica 2, 3 D. António da Costa

Aviso n.o 3781/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e
para os devidos efeitos, faz-se público que se encontram afixadas
na sala do pessoal auxiliar e no placard de entrada dos Serviços Admi-
nistrativos desta Escola a lista de antiguidade do pessoal não docente
deste estabelecimento do ensino abrangido pelo supracitado decre-
to-lei.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da publicação deste
aviso para reclamação ao dirigente máximo dos serviços.

14 de Fevereiro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Cândida Coelho.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos de Elias Garcia

Aviso n.o 3782/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, avisam-se
os interessados de que se encontra, para consulta, no placard do pessoal
não docente a lista de antiguidade do pessoal não docente afecto
a este estabelecimento de ensino relativa a 31 de Dezembro de 1999,
elaborada de harmonia com os artigos 93.o e 94.o do supracitado
decreto-lei.

Os funcionários poderão no prazo de 30 dias a contar da data
da publicação no Diário da República apresentar reclamação ao diri-
gente máximo do serviço, de acordo com o n.o 1 do artigo 96.o do
citado decreto-lei.

14 de Fevereiro de 2000. — A Presidente da Comissão Executiva
Instaladora, Maria Gabriela Mendes de Sousa.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos de Freiria

Aviso n.o 3783/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada a lista de antiguidade de pessoal
não docente com referência a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso para reclamação, conforme estabelecido no artigo 96.o
do citado decreto-lei.

8 de Fevereiro de 2000. — O Presidente da Comissão Provisória,
Hélder Manfredo da Cruz Lemos Figueiredo.

Escola E. B. 2, 3 de Freixianda

Aviso n.o 3784/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro,
e para os devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada no
placard da sala de professores desta escola a lista de antiguidade
do pessoal docente deste estabelecimento de ensino reportada a 31
de Agosto de 1999.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

15 de Dezembro de 1999. — A Presidente do Conselho Executivo,
Nídia Maria Coutinho Valente.

Escola C+S Gaspar Correia

Aviso n.o 3785/2000 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro,
faz-se público que se encontra afixada, para consulta, no placard da
entrada dos Serviços Administrativos desta Escola a lista de anti-
guidade do pessoal não docente deste estabelecimento de ensino.

Da referida lista cabe reclamação no prazo de 30 dias a contar
da data da publicação deste aviso.

10 de Fevereiro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Escola Básica Integrada de Gavião

Aviso n.o 3786/2000 (2.a série). — Para cumprimento do disposto
no n.o 1 do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, faz-se público
que se encontra afixada no placard desta Escola a lista de antiguidade
do pessoal não docente aprovada pelos serviços e reportada a 31
de Dezembro de 1999.

Os interessados dispõem do prazo de 30 dias a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República para recla-
mação, nos termos do artigo 96.o do referido decreto-lei.

11 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
José Pires da Rosa.

Escola E. B. 2, 3 José Afonso

Aviso n.o 3787/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/98, de 30 de Dezembro,
faz-se público que se encontra afixada neste estabelecimento de ensino
a lista de antiguidade de pessoal não docente com referência a 31 de
Dezembro de 1999.

Os interessados dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
do presente aviso para reclamação, de acordo com o n.o 1 do artigo 96.o
do mesmo decreto-lei.

14 de Fevereiro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria da Graça Cunha Assunção Nabais.
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Escola Básica 2.o e 3.o Ciclos de Miguel Torga

Aviso n.o 3788/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no placard do átrio dos Serviços Admi-
nistrativos a lista de antiguidade do pessoal não docente com refe-
rência a 31 de Dezembro de 1999.

Da referida lista cabe reclamação no prazo de 30 dias a contar
da data da publicação do presente aviso, de acordo com o estipulado
no artigo 96.o do referido diploma.

9 de Fevereiro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Manuela Madaleno Passos.

Escola Secundária do Restelo

Aviso n.o 3789/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, faz-se
público que se encontram afixadas na sala do pessoal auxiliar e no
placard da entrada dos Serviços Administrativos desta Escola as listas
de antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento de
ensino abrangido pelo citado decreto-lei, com referência a 31 de
Dezembro de 1999.

Os funcionários terão 30 dias a contar da data da publicação deste
aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo
do serviço.

11 de Fevereiro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Escola Secundária Sá da Bandeira

Aviso n.o 3790/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, torna-se
público que se encontra afixada no placard próprio a lista de anti-
guidade do pessoal não docente deste estabelecimento de ensino.

Da referida lista cabe reclamação no prazo de 30 dias a contar
da data da publicação deste aviso.

15 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Francisco Manuel Maurício do Rosário.

Escola Básica Integrada 1, 2, 3 de Santa Catarina

Aviso n.o 3791/2000 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no placard dos Serviços Adminis-
trativos desta Escola a lista de antiguidade de pessoal não docente
com referência a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

10 de Fevereiro de 2000. — O Presidente da Comissão Executiva
Instaladora, António José da Conceição Santos Saloio.

Escola E. B. 2, 3 de Telheiras

Aviso n.o 3792/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e
para os devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada no
placard dos Serviços Administrativos a lista de antiguidade do pessoal
não docente desta Escola reportada a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

7 de Fevereiro de 2000. — A Presidente da Comissão Instaladora,
Maria Helena dos Santos Lopes Videira.

Direcção Regional de Educação do Norte

Escola Secundária de António Nobre

Aviso n.o 3793/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro,
torna-se público que se encontra afixada, para consulta dos interes-

sados, no placard dos Serviços Administrativos desta Escola a lista
de antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento de
ensino reportada a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da publicação deste
aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo
do serviço.

11 de Fevereiro de 2000. — Pela Presidente do Conselho Execu-
tivo, (Assinatura ilegível.)

Escola Secundária da Boa Nova

Aviso n.o 3794/2000 (2.a série). — Em cumprimento do n.o 3
do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, aviso que
se encontra afixada, para consulta, nos Serviços Administrativos desta
Escola a lista de antiguidade do pessoal não docente com referência
a 31 de Dezembro de 1999.

Conforme o n.o 1 do artigo 96.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de
31 de Março, o prazo das reclamações é de 30 dias a contar da data
de publicação deste aviso.

14 de Fevereiro de 2000. — A Presidente da Comissão Provisó-
ria, Maria José Lopes Gomes.

Escola Secundária D. Afonso Henriques

Aviso n.o 3795/2000 (2.a série). — A fim de dar cumprimento
ao estipulado no artigo 93.o e no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que a lista de antiguidade
do pessoal não docente desta Escola se encontra afixada no placard
da sala de pessoal.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

21 de Janeiro de 2000. — A Presidente do Conselho Execu-
tivo, Maria Helena Teixeira Miguel.

Escola dos 2.o e 3.o Ciclos do Ensino Básico D. Maria II

Aviso n.o 3796/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, faz-se
público que se encontra afixada no placard dos Serviços Adminis-
trativos desta Escola a lista do pessoal não docente deste estabe-
lecimento de ensino referente a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da publicação deste
aviso do Diário da República para reclamação ao dirigente máximo
do serviço.

1 de Fevereiro de 2000. — A Presidente do Conselho Execu-
tivo, Cândida Augusta Dias da Silva Pinto.

Escola E. B. 2, 3 Dr. Augusto César Pires de Lima

Aviso n.o 3797/2000 (2.a série). — Torna-se público que se
encontra afixada a lista de antiguidade do pessoal não docente com
referência a 31 de Dezembro de 1999. Os funcionários podem apre-
sentar reclamação no prazo de 30 dias.

27 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Carlos Tavares da Rocha.

Escola E. B. 2, 3 de Guifões

Aviso n.o 3798/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada, para consulta, nos placards dos Ser-
viços de Administração Escolar e do Pessoal Auxiliar de Acção Edu-
cativa a lista de antiguidade deste pessoal, que poderá ser reclamada
no prazo de 30 dias após esta publicação.

9 de Fevereiro de 2000. — A Presidente do Conselho Execu-
tivo, Cristiana Maria dos Santos Bessa.
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Escola Secundária de Henrique Medina

Aviso n.o 3799/2000 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontra afixada no respectivo placard a lista
de antiguidade do pessoal não docente.

Nos termos do n.o 1 do artigo 96.o, dispõem os interessados de
30 dias a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, para reclamação.

31 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Exe-
cutivo, João Ferreira Gaspar Furtado.

Escola C+S de Lebução

Aviso n.o 3800/2000 (2.a série). — Em cumprimento do esta-
belecido pelo n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31
de Março, informam-se todos os funcionários de que se encontra
afixada nos locais habituais desta Escola a lista de antiguidade do
pessoal não docente deste estabelecimento de ensino reportada a
31 de Dezembro de 1999.

Nos termos do artigo 96.o do mesmo diploma, os funcionários dis-
põem de 30 dias a contar da data da publicação deste aviso para
reclamação ao dirigente máximo.

9 de Fevereiro de 2000. — O Presidente da Comissão Executiva
Instaladora, António Luís Valtelhad de Morais Aguiar.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos de Lourosa

Aviso n.o 3801/2000 (2.a série). — Avisa-se todo o pessoal não
docente da Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos de Lourosa de que
se encontram afixadas na sala do pessoal não docente as listas de
antiguidade com referência a 31 de Dezembro de 1999.

Das listas cabe reclamação ao presidente da comissão executiva
instaladora no prazo de 30 dias após a publicação deste aviso.

21 de Janeiro de 2000. — A Presidente da Comissão Executiva Ins-
taladora, Maria Gracinda Coelho de Sousa.

Escola Básica do 2.o e 3.o Ciclos de Olival

Aviso n.o 3802/2000 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 95.o e para os efeitos consignados no artigo 96.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, foram afixadas, para
consulta, as listas de antiguidade do pessoal não docente com refe-
rência a 31 de Dezembro de 1999.

13 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Execu-
tivo, Júlio Rolando Figueiredo Coelho.

Escola E. B. 2, 3 de Viana do Castelo

Aviso n.o 3803/2000 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no placard dos Serviços Adminis-
trativos a lista de antiguidade do pessoal não docente desta Escola.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

10 de Janeiro de 2000. — A Presidente da Comissão Executiva Ins-
taladora, Cristina Maria Rodrigues Bastardo Moranguinho.

Escola Secundária de Vieira do Minho

Aviso n.o 3804/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro,
e para os efeitos devidos, faz-se público que se encontra afixada nos
locais habituais desta Escola a lista de antiguidade do pessoal não
docente deste estabelecimento de ensino reportada a 31 de Dezembro
de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação das listas ao dirigente máximo do serviço.

11 de Fevereiro de 2000. — O Presidente da Comissão Executiva
Provisória, José Braga Fernandes.

Inspecção-Geral da Educação

Aviso n.o 3805/2000 (2.a série). — Por despacho de 4 de Feve-
reiro de 2000 do Secretário de Estado da Administração Educativa,
no uso da competência que lhe é atribuída pela alínea c) do n.o 1.1
do despacho n.o 23 869/99 (2.a série), de 8 de Novembro, do Ministro
da Educação, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 282,
de 4 de Dezembro de 1999:

António Manuel Simões e Bastos de Morais, assistente administrativo
principal da Escola Secundária Adolfo Portela, em Águeda — apli-
cada a pena de demissão, prevista na alínea f) do n.o 1 do artigo 11.o
do Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-
tração Central, Regional e Local, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 24/84, de 16 de Janeiro, na sequência do processo disciplinar
GAJ/9.2.4.2331-F que lhe foi instaurado.

11 de Fevereiro de 2000. — A Directora do Gabinete de Apoio
Jurídico, Maria do Rosário Almeida.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Secretaria-Geral

Rectificação n.o 663/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 19, de 24 de Janeiro
de 2000, o despacho n.o 1683/2000, rectifica-se que no n.o 4, onde
se lê «autorizo a subdelegação das minhas competências próprias,
agora delegadas, nos dirigentes dos serviços e organismos referidos
no n.o 1.1» deve ler-se «autorizo a subdelegação das minhas com-
petências próprias, agora delegadas, nos dirigentes dos serviços e orga-
nismos referidos nos n.os 1.1 e 1.2».

10 de Fevereiro de 2000. — A Secretária-Geral, Maria de Aires
Aleluia.

Administração Regional de Saúde do Centro

Sub-Região de Saúde de Aveiro

Aviso n.o 3806/2000 (2.a série). — Faz-se público que o concurso
externo de ingresso para provimento de um lugar de assistente, área
de farmácia, da carreira técnica superior de saúde, aberto por aviso
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 299, de 27 de Dezembro
de 1999, ficou deserto.

16 de Fevereiro de 2000. — O Coordenador Sub-Regional, Dia-
mantino Moreira de Matos.

Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo

Despacho n.o 4637/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo e nos ter-
mos do disposto no n.o 5.3 do despacho n.o 5411/97 (2.a série), com
as alterações introduzidas pelo despacho n.o 12 525/99 (2.a série),
ambos da Ministra da Saúde, publicados no Diário da República,
2.a série, respectivamente n.os 180, de 6 de Agosto de 1997, e 151,
de 1 de Julho de 1999, designo para integrar a comissão técnica regio-
nal de diagnóstico pré-natal, no âmbito da ARSLVT, os seguintes
especialistas:

Dr. Luís Nunes, que coordena;
Dr. Abílio Lacerda;
Dr.a Ana Medeia;
Dr.a Graça Marona;
Dr.a Helena Seabra;
Dr.a Lucília Carvalho;
Dr. Manuel Hermida;
Dr.a Carla Ribeiro.

2 — Os elementos agora designados poderão ser substituídos a todo
o tempo, a seu pedido ou por minha iniciativa, em despacho devi-
damente fundamentado.
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3 — A comissão poderá agregar, a título permanente ou temporário,
outros peritos cuja colaboração venha a mostrar-se necessária.

11 de Fevereiro de 2000. — A Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Ana Maria Teodoro Jorge.

Sub-Região de Saúde de Setúbal

Aviso n.o 3807/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 18.o do Regulamento dos Concursos de Habilitação
e de Provimento da Carreira Médica de Clínica Geral, aprovado pela
Portaria n.o 377/94, de 14 de Junho, faz-se público que se encontra
afixada nos serviços de âmbito sub-regional de saúde de Setúbal, sitos
na Rua de José Pereira Martins, 25, 6.o, em Setúbal, para efeitos
de consulta, a lista de classificação final devidamente homologada,
do concurso interno de provimento de dois lugares de assistente de
clínica geral, para o Centro de Saúde de Sines, conforme aviso de
abertura publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 8, de 10
de Janeiro de 1995.

10 de Fevereiro de 2000. — A Presidente do Júri, Mariana Olímpia
Simões Dupont de Sousa.

Aviso n.o 3808/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 18.o do Regulamento dos Concursos de Habilitação
e de Provimento da Carreira Médida de Clínica Geral, aprovado pela
Portaria n.o 377/94, de 14 de Junho, faz-se público que se encontra
afixada nos serviços de âmbito sub-regional de saúde de Setúbal, sitos
na Rua de José Pereira Martins, 25, 6.o, em Setúbal, para efeitos
de consulta, a lista de classificação final, devidamente homologada,
do concurso interno de provimento de dois lugares de assistente de
clínica geral para o Centro de Saúde da Cova da Piedade, conforme
o aviso de abertura publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 8,
de 10 de Janeiro de 1995.

10 de Fevereiro de 2000. — A Presidente do Júri, Mariana Olímpia
Simões Dupont de Sousa.

Administração Regional de Saúde do Norte

Aviso n.o 3809/2000 (2.a série). — 1 — Faz-se público que, por
despacho de 22 de Dezembro de 1999 da vogal do conselho de admi-
nistração da Administração Regional de Saúde do Norte, Maria
Manuela Ramos Rocha Felgueiras Nogueira, no uso de competência
delegada, se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis a contar
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
externo de ingresso para admissão a estágio para posterior provimento
de um lugar na categoria de técnico de 2.a classe (área de contabilidade
e administração) da carreira técnica, grupo de pessoal técnico, do
quadro de pessoal dos serviços de âmbito regional da Administração
Regional de Saúde do Norte, aprovado pela Portaria n.o 772-B/96,
de 31 de Dezembro.

2 — O lugar posto a concurso foi objecto de descongelamento, con-
forme o despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, de 30 de Julho de 1999.

3 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, esta
informou não existir pessoal na situação de disponibilidade ou
inactividade.

4 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido para
a vaga publicitada e para as resultantes de eventual redistribuição
das quotas objecto de descongelamento pelo despacho supra.

5 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 353-A/89, de
16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, 248/85, de 15 de Julho,
e 404-A/98, de 18 de Dezembro.

6 — Definição genérica de funções — estudo e aplicação de méto-
dos e processos de natureza técnica, com autonomia e responsabilidade
enquadrados em planificação estabelecida, requerendo uma especia-
lização e conhecimentos profissionais, designadamente em matérias
de contabilidade geral e análise financeira e cálculo financeiro.

7 — Local e condições e trabalho e regalias sociais:
7.1 — A remuneração da categoria será a que resultar do que está

definido nos Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, e
404-A/98, de 18 de Dezembro.

7.2 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-
ricamente vigentes para os funcionários e agentes da Administração
Pública.

7.3 — O local de trabalho é nas instalações dos serviços de âmbito
regional da Administração Regional de Saúde do Norte, na Rua de
Santa Catarina, 1288, na cidade do Porto.

8 — Requisitos de admissão ao concurso:
8.1 — Requisitos gerais — os previstos no n.o 2 do artigo 29.o do

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.2 — Requisitos especiais — podem candidatar-se os indivíduos
habilitados com bacharelato ou licenciatura em Gestão Financeira
e cursos adequados, nomeadamente com formação na área de
Contabilidade.

9 — Métodos de selecção a utilizar:

Provas de conhecimentos gerais e específicos;
Entrevista profissional de selecção;
Avaliação curricular.

9.1 — As provas de conhecimentos gerais são escritas, com a dura-
ção de uma hora, e são as previstas no despacho n.o 13 381/99, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, de 14 de Julho de 1999, incidindo
sobre as seguintes matérias:

Regime de férias, faltas e licenças;
Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Adminis-

tração Pública;
Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-

tração Pública;
Deontologia do serviço público;
Atribuições e competências próprias da Administração Regional

de Saúde do Norte.

9.2 — As provas de conhecimentos específicos serão orais, com
duração de quarenta minutos, e incidirão sobre as seguintes matérias:

Contabilidade geral e analítica;
Análise financeira;
Receitas e despesas públicas;
Aquisição de bens e serviços;
Plano oficial de contas dos serviços de saúde;
Cálculo financeiro.

9.3 — Legislação aconselhada para a prova de conhecimentos
gerais:

Decretos-Leis n.os 100/99, de 31 de Março, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto,
353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de
Junho, Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro, e Decretos-Leis
n.os 427/89, de 7 de Dezembro, e 335/93, de 29 de Setembro.

9.4 — As provas de conhecimentos são eliminatórias para os can-
didatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

9.5 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, considerando-se os seguintes fac-
tores: capacidade de expressão e comunicação, aptidões pessoais e
aptidões profissionais.

9.6 — Na avaliação curricular serão consideradas as habilitações
literárias e a experiência profissional na área posta a concurso, bem
como a formação profissional.

9.7 — Os critérios de apreciação e de ponderação a utilizar na apli-
cação dos métodos de selecção, bem como o sistema de classificação
constarão de acta do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos
candidatos que a solicitarem.

10 — Regime de estágio:
10.1 — O estágio terá a duração de um ano e será regulado pelo

disposto no artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho,
conjugado com o Decreto-Lei n.o 427/89 e com o Regulamento de
de Estágio, aprovado pelo despacho n.o 23/94 do Ministério da Saúde,
publicado no Diário da República, 2.a série, de 8 de Junho de 1994.

10.2 — A avaliação e classificação final dos estágios competirá ao
júri do presente concurso.

10.3 — A classificação final do estágio será a resultante da média
aritmética simples das classificações obtidas no relatório do estágio
e da classificação de serviço relativa ao período de estágio, expressas
de 0 a 20 valores.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — A candidatura ao presente concurso deverá ser formalizada

mediante requerimento dirigido ao presidente do conselho de admi-
nistração da Administração Regional de Saúde do Norte e entregue
pessoalmente na sede desta, sita à Rua de Santa Catarina, 1288, no
Porto, ou enviado em carta registada, com aviso de recepção, dentro
do prazo referido no n.o 1.

11.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e data de validade), residência e código postal;

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso, mediante referência ao número

e à data do Diário da República onde este aviso foi publicado;
d) Declaração, sob compromisso de honra, em conformidade

com o n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
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11 de Julho, de que reúne os requisitos gerais de provimento
constantes do n.o 2 do artigo 29.o do mesmo diploma, a qual
dispensa, temporariamente, a apresentação dos documentos
comprovativos dos mesmos;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam refe-
rir em ordem à apreciação do seu mérito ou que possam
constituir motivo de preferência legal.

11.3 — O requerimento de admissão ao concurso deve ser acom-
panhado, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documento comprovativo das habilitações literárias.

12 — O júri do concurso poderá exigir a qualquer dos candidatos
a apresentação dos documentos comprovativos das respectivas decla-
rações, sendo as falsas declarações puníveis nos termos da lei.

13 — A lista de candidatos admitidos e excluídos bem como a lista
de classificação final serão afixadas, para consulta, na sede da Admi-
nistração Regional de Saúde do Norte.

14 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Maria Rosário Caldas Lopes Ferreira Martins, téc-
nica superior principal dos serviços de âmbito sub-regional
da Sub-Região de Saúde do Porto da Administração Regional
de Saúde do Norte.

Vogais efectivos:

Maria Lasalete Rodrigues Carneiro, técnica superior de
2.a classe dos serviços de âmbito regional da Adminis-
tração Regional de Saúde do Norte.

José Augusto Rodrigues Almeida, técnico superior de
2.a classe dos serviços de âmbito regional da Adminis-
tração Regional de Saúde do Norte.

Vogais suplentes:

Maria Manuela Dias Matos Silva Rocha, técnica especialista
principal dos serviços de âmbito sub-regional da Sub-Re-
gião de Saúde do Porto da Administração Regional de
Saúde do Norte.

Maria José Pereira Silva, técnica especialista dos serviços
de âmbito sub-regional da Sub-Região de Saúde do Porto
da Administração Regional de Saúde do Norte.

O presidente do júri será substituído nas suas ausências e impe-
dimentos pelo primeiro vogal efectivo.

22 de Dezembro de 1999. — Pelo Conselho de Administração, a
Vogal, Manuela Felgueiras.

Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Escola Superior de Tecnologia da Saúde de Lisboa

Rectificação n.o 664/2000. — Rectifica-se que no aviso
n.o 19 283-Z/99, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 12
(suplemento), de 31 de Dezembro de 1999, rectifica-se que onde se
lê «Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constam de acta de reuniões do júri do concurso,
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.» deve
ler-se «Os critérios de apreciação da entrevista profissional de selec-
ção, bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva
fórmula classificativa, constam de acta de reuniões do júri do concurso,
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.».

9 de Fevereiro de 2000. — O Director, João Esaú Toste Dinis.

Direcção-Geral da Saúde

Centro Hospitalar da Cova da Beira

Aviso n.o 3810/2000 (2.a série). — Faz-se público que Ana Mar-
garida Paiva Rodrigues, Honorato Gil Robalo e Victor Manuel Gon-
çalves Ferreira são abatidos à lista de classificação final publicada
no Diário da República, 2.a série, n.o 102, de 5 de Março de 1999,

de acordo com as alíneas a) e b) do n.o 2, artigo 41.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro.

11 de Fevereiro de 2000. — A Chefe de Repartição de Gestão de
Pessoal, Orminda Sucena.

Rectificação n.o 665/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 2155/2000 (2.a série), publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 29, de 4 de Fevereiro de 2000, rectifica-se
o n.o 9.1, pelo que onde se lê «aplicação da seguinte fórmula:

AC=(HAB×1,5)+(NFC×1)+(FPC×2,5)+(EP×2,5)+(DATR×2,5) »
10

deve ler-se «aplicação da seguinte fórmula:

AC=(HAB×1)+(NFC×2,5)+(FPC×2,5)+(EP×2,5)+(DATR×1,5) »
10

e no n.o 9.4, onde se lê «aplicação da seguinte fórmula:

CF=(AC+EP) »
2

deve ler-se «aplicação da seguinte fórmula:

CF=(2×AC+EP) »
2

(Isenta de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Fevereiro de 2000. — A Chefe da Repartição de Gestão de
Pessoal, Orminda Sucena.

Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de Santa Marta

Aviso n.o 3811/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a
nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro,
publica-se a lista de classificação final dos candidatos admitidos ao
concurso externo geral de ingresso para provimento de 70 lugares
de enfermeiro de nível 1 do quadro de pessoal do Hospital de Santa
Marta, cujo aviso de abertura foi publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 263, a pp. 17 038 e 17 039, de 11 de Novembro de 1999:

Lista de classificação final

Número
de

ordem
Nome Classificação

1 Luísa Maria Morais Sarmento Morais Men-
donça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,50

2 Alexandra Inês Casqueiro da Silva Alves . . . . . 18,40
3 Mónica Sofia Severino Saraiva — c) . . . . . . . . . 18,30
4 Christina Abrantes Loureiro . . . . . . . . . . . . . . . 18,30
5 Susana Raquel Cacheira Ferreirinho . . . . . . . . 18,20
6 João Manuel Figueiredo da Costa — c) . . . . . . 18,15
7 Micaela Alexandra Rosa Amador Felício — b) 18,15
8 Elsa Cristina Mendes Baía Piloto . . . . . . . . . . . 18,15
9 Dulce Maria Santos Carreiro — d) . . . . . . . . . . 18,05

10 Luís Filipe Silva Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,05
11 Ana Cristina da Fonseca Poiares — d) . . . . . . . 18,00
12 Irene da Conceição Lopes Martins — d) . . . . . 18,00
13 Susana Isabel da Costa Moreira — d) . . . . . . . . 18,00
14 Olga Nogueira dos Santos Correia — e) . . . . . . 18,00
15 Mónica Sandra Cerqueira dos Santos Farinha 18,00
16 Susana Rita Martins Reis da Silva . . . . . . . . . . . 17,90
17 Mónica Susana de Gouveia Rodrigues — c) . . . . 17,85
18 Lizete Dias Lourenço — c) . . . . . . . . . . . . . . . . 17,85
19 Sandra Maria Ventura de Abreu . . . . . . . . . . . . 17,85
20 Neuza Cristina Moura Reis — c) . . . . . . . . . . . 17,70
21 Paulo Jorge Fernandes de Sousa Filipe . . . . . . 17,70
22 Nuno Manuel Pedro Barreta — c) . . . . . . . . . . 17,55
23 Ana Maria Pina dos Santos — c) . . . . . . . . . . . . 17,55
24 Mónica Sofia de Oliveira Veríssimo . . . . . . . . . 17,55
25 Luís Miguel Santos Pacheco — b) . . . . . . . . . . . 17,40
26 Isménia Amaral dos Santos Silva . . . . . . . . . . . . 17,40
27 Andreia Sofia Ferreira Gomes . . . . . . . . . . . . . 17,35
28 Paula Maria Baptista Mateus Catarino Ribeiro 17,30
29 Fernanda Rosa Martins Anjo . . . . . . . . . . . . . . 17,05
30 Sandra Paula Marques do Rego . . . . . . . . . . . . 16,90
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Número
de

ordem
Nome Classificação

31 Ana Catarina Marcelino Coelho Cristino . . . . . 16,65
32 Maria Teresa Filipe dos Santos — b) . . . . . . . . 16,55
33 João Pedro Martins Louro . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,55
34 Isabel Cristina Guerreiro Martins — c) . . . . . . 16,50
35 Maria Manuela da Silva Caetano — d) . . . . . . . 16,50
36 Ana Maria Francisco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,50
37 Florbela de Paiva Durão — d) . . . . . . . . . . . . . . 16,45
38 Pedro Miguel Teresa Guerreiro . . . . . . . . . . . . 16,45
39 Virgínia Maria Amaral Linhares — c) . . . . . . . 16,40
40 Ana Paula Pereira Calçada Bernardes — d) . . . . 16,40
41 Carla Paula Videira — d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,40
42 António José Costa de Oliveira . . . . . . . . . . . . . 16,40
43 Paulo Jorge Marques Lopes — c) . . . . . . . . . . . 16,25
44 Joana Patrício Cardoso Rodrigues Parente — c) 16,25
45 Cristina Augusta Alves dos Santos — c) . . . . . . 16,25
46 Sandra Cristina Dias Paulo — c) . . . . . . . . . . . . 16,25
47 Sandra Isabel Marques Oliveira — e) . . . . . . . . 16,25
48 Cláudia Marisa Viegas Gonçalves — c) . . . . . . 16,25
49 João Carlos Paulo de Carvalho — c) . . . . . . . . 16,25
50 Sandra Isabel Mota Borges — c) . . . . . . . . . . . . 16,25
51 Maria de Lurdes Pereira da Rocha — d) . . . . . 16,25
52 Rute Alexandra Laranjeira Torres — d) . . . . . 16,25
53 Maria Margarida Moreno Ramalho — e) . . . . 16,25
54 Susana Isabel Carvalho Ferreira . . . . . . . . . . . . 16,25
55 Sara Alexandra Carrilho Alves . . . . . . . . . . . . . 16,20
56 Paula Cristina Correia Leitão — c) . . . . . . . . . . 16,10
57 Nuno Filipe Ribeiro Loureiro — d) . . . . . . . . . 16,10
58 Carlos Alberto Almeida Miguel . . . . . . . . . . . . 16,10
59 Luísa de Fátima Pedro Ribeiro . . . . . . . . . . . . . 15,95
60 Lourença de Fátima Ferreira Prada — c) . . . . 15,85
61 Pedro Manuel Fernandes Gomes — d) . . . . . . 15,85
62 Alexandra Regina Rodrigues Rosado . . . . . . . . 15,85
63 Marta Alexandra Barreiro da Palma Guer-

reiro — c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,70
64 Francisco José da Silva Jorge — c) . . . . . . . . . . 15,70
65 Emília Maria Mendes Gonçalves . . . . . . . . . . . 15,70
66 Ana Luísa Candeia dos Santos — c) . . . . . . . . . 15,65
67 Hugo Daniel Lopes dos Santos Correia

Pereira — e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,65
68 Bruno Miguel Mestrinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,65
69 Anabela Maria Chumbo Esteves . . . . . . . . . . . . 15,45
70 Sónia Daniela Moura Sampaio — c) . . . . . . . . 15,30
71 Cristina de Fátima de Jesus Martins . . . . . . . . . 15,30
72 Susana Patrício Valério e Silva . . . . . . . . . . . . . 15,25
73 Rita Sara Gomes Barbosa . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,05
74 Ana Daniela Soares Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . 14,85
75 Sandrina Alves Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,80
76 Lívia de Lurdes Cardita Batista — e) . . . . . . . . 14,65
77 Mário Jorge Bandeira Barral — c) . . . . . . . . . . 14,65
78 Elsa Patrícia Gomes Vaz . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,65
79 Cláudia Sofia de Albuquerque Cardoso Gon-

çalves — c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,50
80 Brigite Miguel Agostinho — c) . . . . . . . . . . . . . 14,50
81 Ana Maria Miranda Cruz — e) . . . . . . . . . . . . . 14,50
82 Hélia Cristina da Silva Casado — e) . . . . . . . . . 14,50
83 Ana Isabel Marques Gaspar — f) . . . . . . . . . . . 14,50
84 Isadora Raquel Ferreira Cabral — c) . . . . . . . . 14,50
85 Carla Marina Loureiro Mouzinho — d) . . . . . . 14,50
86 Susana Isabel Doroteia Valverde . . . . . . . . . . . 14,50
87 Rui Miguel Amador Monginho — e) . . . . . . . . 14,40
88 Ezequiel António Marques Pessoa . . . . . . . . . . 14,40
89 Clara Maria Fernandes Couto . . . . . . . . . . . . . . 14,35
90 Elizabete Pires Gil — c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,25
91 José Carlos da Eira Patrício — d) . . . . . . . . . . . 14,25
92 Maria Leonor Pereira Ruivo Duarte . . . . . . . . 14,25
93 Palmira Júlia Alves — c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,10
94 Artur Jorge Gonçalves dos Santos — c) . . . . . . 14,10
95 Lúcio Lara Almeida da Silva . . . . . . . . . . . . . . . 14,10
96 Ana Filipa da Silva Dias — c) . . . . . . . . . . . . . . 14,00
97 Sónia Sofia Poeiras Carlos . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,00
98 Rosaly Maria de Ledo Pinto Ribeiro — c) . . . . 13,90
99 Sílvia Alves dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,90

100 Adélio Domingues da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . 13,85
101 Cristina Maria Ramos Crespo Carvalho . . . . . . 13,70
102 Sofia Isabel Miranda Estevens Lopes — f) . . . . 13,60
103 Vanda Maria Garcia Gomes — e) . . . . . . . . . . . 13,60
104 Ana Isabel Simões Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . 13,60
105 Maria Isabel dos Santos Ribeiro . . . . . . . . . . . . 13,30
106 Ana Filipa Borges Esperança da Guia — e) . . . 13,20

Número
de

ordem
Nome Classificação

107 Paula Cristina Antunes Bastos — c) . . . . . . . . . 13,20
108 Dulce dos Santos Brás Ruivo — c) . . . . . . . . . . 13,20
109 Catarina Matos Isidoro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,20
110 Sandra Teresa Lopes do Rosário — e) . . . . . . . 13,05
111 Maria Margarida Barata Correia Beirão Lopes 13,05
112 Paulo Manuel Rodrigues Gonçalves . . . . . . . . . 12,95
113 Sónia Cristina Martins Videira . . . . . . . . . . . . . 12,80
114 Isabel Maria Gonçalves — c) . . . . . . . . . . . . . . . 12,65
115 Anabela Ferreira Figueiredo . . . . . . . . . . . . . . . 12,65
116 Pedro Miguel Salgueiro Lopes — c) . . . . . . . . . 12,50
117 Fernanda Manuela Loureiro — c) . . . . . . . . . . 12,50
118 Carla Marisa de Sá Graça . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,50

Para efeitos de desempate, os candidatos foram ordenados nas alí-
neas a), b), c) e d), de acordo com o n.o 8 do artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro de 1991, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.o 412/98. De acordo com o n.o 9 do artigo acima
citado, o júri teve necessidade de criar os seguintes critérios de
desempate:

e) Mais horas de formação profissional;
f) Melhor organização curricular.

Da presente lista cabe recurso a interpor no prazo de 10 dias a
partir da data da publicação do presente aviso.

17 de Fevereiro de 2000. — A Presidente do Júri, Alzira Marques
Teixeira Ribeiro Gomes.

Hospital Distrital de Mirandela

Aviso n.o 3812/2000 (2.a série). — Para conhecimento de todos
os interessados, informa-se que a lista de classificação do concurso
interno geral de acesso para preenchimento de um lugar de técnico
especialista de 1.a classe de radiologia, do quadro de pessoal do Hos-
pital Distrital de Mirandela, aberto por aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 256, de 3 de Novembro de 1999, após
competente homologação, se encontra afixada no placard da Secção
de Pessoal deste Hospital.

11 de Fevereiro de 2000. — O Director, Gonçalves André.

Hospital de Garcia de Orta

Aviso n.o 3813/2000 (2.a série). — Torna-se público que o con-
curso interno geral de provimento na categoria de chefe de serviço
de gastrenterologia da carreira médica hospitalar, aberto pelo aviso
n.o 18 673/99, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 296,
de 22 de Dezembro de 1999, ficou deserto por falta de candidaturas.

14 de Fevereiro de 2000. — Pelo Conselho de Administração, o
Administrador-Delegado, José António Ferrão.

Hospital José Joaquim Fernandes — Beja

Aviso n.o 3814/2000 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados, faz-se público que se encontra afixada no hall de entrada
principal deste Hospital a lista dos candidatos admitidos e admitidos
condicionalmente ao concurso externo geral de ingresso para um lugar
de técnico profissional de 2.a classe da carreira de secretário dos
serviços de saúde, conforme aviso de abertura publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 299, de 27 de Dezembro de 1999.

10 de Fevereiro de 2000. — O Administrador Hospitalar, Manuel
Guerreiro Milho.

Hospital de Júlio de Matos

Aviso n.o 3815/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho de 20 de Novembro de 1999 do conselho de admi-
nistração do Hospital de Júlio de Matos, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis contados da data da publicação do presente
aviso, concurso interno de acesso geral para provimento de um lugar
de assessor superior (ramo de psicologia clínica) da carreira técnica
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superior de saúde do quadro de pessoal do Hospital de Júlio de Matos,
aprovado pela Portaria n.o 719/93, de 6 de Agosto, e alterado pela
Portaria n.o 984/99, de 3 de Novembro.

2 — Prazo de validade — o concurso visa apenas o preenchimento
do lugar referido, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 414/91, de 22 de Outubro, 241/94, de 22 de Setembro, 6/96,
de 31 de Janeiro, e 501/99, de 19 de Novembro.

4 — Vencimento, local e condições de trabalho — o vencimento
corresponde aos índices para a categoria, nos termos da legislação
em vigor, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da Administração Pública.
O local de trabalho situa-se na Avenida do Brasil, 53, 1749-002 Lisboa.

5 — Conteúdo funcional — o descrito no n.o 3 do artigo 2.o do
Decreto-Lei n.o 241/94, de 22 de Setembro.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 29.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
6.2 — Requisitos especiais — ser assessor da carreira técnica supe-

rior de saúde (ramo de psicologia clínica) com, pelo menos, três anos
de bom e efectivo serviço na categoria.

7 — Método de selecção — provas públicas, que consistirá na apre-
ciação e discussão do currículo profissional dos interessados, de acordo
com o n.o 3 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 501/99, de 19 de Novembro.

7.1 — Os resultados obtidos na aplicação do método de selecção
serão classificados na escala de 0 a 20 valores.

7.2 — Os critérios de apreciação e ponderação do método de selec-
ção a aplicar, bem como o sistema de classificação final, incluindo
a respectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do
júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre
que solicitadas, de acordo com o estipulado na alínea g) do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, nos moldes legais, dirigido à presidente do conselho de admi-
nistração do Hospital de Júlio de Matos e entregue no Serviço de
Pessoal, durante as horas normais de expediente, até ao último dia
do prazo estabelecido neste aviso, podendo ser enviado pelo correio,
sob registo e com aviso de recepção, o qual se considera apresentado
dentro do prazo desde que expedido até ao termo do prazo fixado.

8.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade, termo
da respectiva validade e serviço emissor, situação militar,
quando for caso disso, residência, código postal, número de
telefone e número de contribuinte);

b) Habilitações literárias;
c) Situação profissional;
d) Identificação do concurso, com indicação expressa da data

do aviso;
e) Indicação dos documentos que instruam o requerimento;
f) Quaisquer outros elementos que os candidatos julguem rele-

vantes para apreciação do seu mérito.

8.3 — Os requerimentos de admissão serão acompanhados, sob
pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento autêntico ou autenticado comprovativo das habi-
litações literárias;

b) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
devidamente autenticada, da qual constem, de maneira ine-
quívoca, a natureza do vínculo e a antiguidade na categoria,
na carreira e na função pública e a classificação de serviço
(expressão quantitativa) nos últimos três anos;

c) Curriculum vitae (três exemplares).

8.4 — Aos candidatos pertencentes ao quadro do Hospital de Júlio
de Matos é dispensada a apresentação do documento referido na
alínea a) desde que o mesmo conste do processo individual.

9 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

10 — Composição do júri:

Presidente — Dr.a Maria da Costa Lopes Gaio, chefe de serviço
e presidente do conselho de administração do Hospital de
Júlio de Matos.

Vogais efectivos:

Prof. Doutor Joaquim Bairrão Ruivo, da Faculdade de Psi-
cologia e Ciências da Educação da Universidade do Porto.

Dr.a Maria Isabel Ribeiro da Silva Felgueiras, directora de
estudos e apoio à criança e à família do Centro Regional
de Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo.

Vogais suplentes:

Prof.a Doutora Maria Benedita Vassalo Pereira Bastos Mon-
teiro, do Instituto Superior de Ciências do Trabalho e
da Empresa.

Prof. Doutor Cândido Agra, da Faculdade de Psicologia
e Ciências da Educação da Universidade do Porto.

11 — O presidente do júri, nas suas faltas e impedimentos, será
substituído pelo 1.o vogal efectivo.

12 — A relação de candidatos bem como a lista de classificação
final serão afixadas no expositor do átrio principal do Hospital de
Júlio de Matos.

31 de Janeiro de 2000. — A Administradora-Delegada, Isabel
Paixão.

Aviso n.o 3816/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho de 20 de Novembro de 1999 do conselho de admi-
nistração do Hospital de Júlio de Matos, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis contados da data da publicação do presente
aviso, concurso interno de acesso geral para provimento de sete lugares
de assistente principal (ramo de psicologia clínica) da carreira técnica
superior de saúde do quadro de pessoal do Hospital de Júlio de Matos,
aprovado pela Portaria n.o 719/93, de 6 de Agosto, e alterado pela
Portaria n.o 984/99, de 3 de Novembro.

2 — Prazo de validade — o concurso visa apenas o preenchimento
dos lugares referidos, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 414/91, de 22 de Outubro, 241/94, de 22 de Setembro, 9/98,
de 16 de Janeiro, 6/96, de 31 de Janeiro, e 501/99, de 19 de Novembro.

4 — Vencimento, local e condições de trabalho — o vencimento
corresponde aos índices para a categoria, nos termos da legislação
em vigor, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da Administração Pública.
O local de trabalho situa-se na Avenida do Brasil, 53, 1749-002 Lisboa.

5 — Conteúdo funcional — o descrito no n.o 1 do artigo 2.o do
Decreto-Lei n.o 241/94, de 22 de Setembro.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 29.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
6.2 — Requisitos especiais — ser assistente da carreira técnica supe-

rior de saúde (ramo de psicologia clínica) com, pelo menos, três anos
de bom e efectivo serviço na categoria.

7 — Método de selecção — avaliação curricular, conforme o pre-
visto no n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 414/91, de 22 de Outubro,
na qual serão ponderados os seguintes factores: a habilitação aca-
démica de base, a formação profissional e a experiência profissional.

7.1 — O resultado obtido na aplicação do método de selecção será
classificado na escala de 0 a 20 valores.

7.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas, de acordo com o estipulado na alínea g) do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, nos moldes legais, dirigido à presidente do conselho de admi-
nistração do Hospital de Júlio de Matos e entregue no Serviço de
Pessoal, durante as horas normais de expediente, até ao último dia
do prazo estabelecido neste aviso, podendo ser enviado pelo correio,
sob registo e com aviso de recepção, o qual se considera apresentado
dentro do prazo desde que expedido até ao termo do prazo fixado.

8.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade, termo
da respectiva validade e serviço emissor, situação militar,
quando for caso disso, residência, código postal, número de
telefone e número de contribuinte);

b) Habilitações literárias;
c) Situação profissional;
d) Identificação do concurso, com indicação expressa da data

do aviso;
e) Indicação dos documentos que instruam o requerimento;
f) Quaisquer outros elementos que os candidatos julguem rele-

vantes para apreciação do seu mérito.

8.3 — Os requerimentos de admissão serão acompanhados, sob
pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento autêntico ou autenticado comprovativo das habi-
litações literárias;
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b) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
devidamente autenticada, da qual constem, de maneira ine-
quívoca, a natureza do vínculo e a antiguidade na categoria,
na carreira e na função pública e a classificação de serviço
(expressão quantitativa) nos últimos três anos;

c) Curriculum vitae (três exemplares).

8.4 — Aos candidatos pertencentes ao quadro do Hospital de Júlio
de Matos é dispensada a apresentação do documento referido na
alínea a) desde que o mesmo conste do processo individual.

9 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

10 — Composição do júri:

Presidente — Luís Carlos Viegas Gamito, chefe de serviço e
director clínico do Hospital de Júlio de Matos.

Vogais efectivos:

Maria Clementina Mota Dinis, assessora de psicologia clí-
nica do Hospital de Júlio de Matos.

José Leonel Gois Horácio, assistente principal de psicologia
clínica do Hospital de Egas Moniz.

Vogais suplentes:

Carlos Alberto Quintais Gradiz, assistente principal de psi-
cologia clínica do Hospital José Joaquim Fernan-
des — Beja.

Helena Cristina Duarte Pires Godinho, assistente principal
de psicologia clínica do Hospital de Egas Moniz.

11 — O presidente do júri, nas suas faltas e impedimentos, será
substituído pelo 1.o vogal efectivo.

12 — A relação de candidatos bem como a lista de classificação
final serão afixadas no expositor do átrio principal do Hospital de
Júlio de Matos.

31 de Janeiro de 2000. — A Administradora-Delegada, Isabel
Paixão.

Hospital de Santa Luzia de Viana do Castelo

Rectificação n.o 666/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso de abertura do concurso interno geral de ingresso
para a categoria de enfermeiro-supervisor, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 23, de 28 de Janeiro de 2000, rectifica-se
que onde se lê «concurso interno geral de ingresso para a categoria
de enfermeiro-supervisor.» deve ler-se «concurso interno geral de
acesso para a categoria de enfermeiro-supervisor.».

3 de Fevereiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Fernando
M. Marques.

Hospital de São Marcos

Rectificação n.o 667/2000. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 303, de 31 de Dezembro de 1999,
o aviso n.o 19 283-ED/99 (2.a série), referente ao concurso externo
geral de ingresso para provimento na categoria de auxiliar de acção
médica da carreira de pessoal dos serviços gerais, rectifica-se que
onde se lê «15 — A constituição do júri é a seguinte (todos do Hospital
de São Marcos):

Presidente — Engenheiro Lino Henrique Soares Mesquita
Machado, Administrador-Delegado.

Vogais efectivos:

José Maria Abreu Gomes — encarregado dos serviços
gerais.

Maria do Céu Alves Gomes, encarregada de sector.»

deve ler-se:

«15 — A constituição do júri é a seguinte (todos do Hospital de
São Marcos):

Presidente — Engenheiro Lino Henrique Soares Mesquita
Machado, Administrador-Delegado.

Vogais efectivos:

José Maria Abreu da Silva — encarregado dos serviços
gerais.

Maria do Céu Alves Gomes, encarregada de sector.».

11 de Fevereiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Lino Hen-
rique Soares Mesquita Machado.

Rectificação n.o 668/2000. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 27, de 2 de Fevereiro de 2000,
o aviso n.o 1995/2000 (2.a série), referente ao concurso interno geral
de acesso para provimento na categoria de técnico principal de análises
clínicas e de saúde pública da carreira técnica de diagnóstico e tera-
pêutica, rectifica-se que onde se lê «2 — Prazo de validade — o con-
curso é válido pelo prazo de um ano contado da data da publicação
da lista de classificação final» deve ler-se «2 — Prazo de validade — o
concurso é válido pelo prazo de dois anos contados da data da publi-
cação da lista de classificação final.».

11 de Fevereiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Lino Hen-
rique Soares Mesquita Machado.

Hospital de São Pedro Gonçalves Telmo — Peniche

Aviso n.o 3817/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para técnico de diagnóstico e terapêutica de 1.a classe — área
de fisioterapia. — Nos termos do n.o 2 do artigo 21.o do Decreto-Lei
n.o 235/90, de 17 de Julho, e para conhecimento dos interessados,
faz-se público que, na data da publicação deste aviso, será afixada
no placard do Serviço de Pessoal a lista de candidatos admitidos ao
concurso acima referido, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 293, de 18 de Dezembro de 1999, com as rectificações publicadas
no Diário da República, 2.a série, n.o 10, de 13 de Janeiro de 2000,
e Diário da República, 2.a série, n.o 29, de 4 de Fevereiro de 2000.

14 de Fevereiro de 2000. — O Director, Rogério Bernardino Paulo
Teotónio.

Hospital de São Teotónio — Viseu

Aviso n.o 3818/2000 (2.a série). — Torna-se pública a lista de
classificação final do concurso interno geral de acesso para o pro-
vimento de lugares de enfermeiro especialista da área de enfermagem
de reabilitação, da carreira de enfermagem, do quadro de pessoal
do Hospital de São Teotónio — Viseu (Diário da República, 2.a série,
n.o 283, de 6 de Dezembro de 1999):

1.o Maria Cristina Monteiro Ramos Cardoso — 17,03 valores.
2.o Leopoldina de Fátima Cabral Rodrigues Veiga — 16,41 valores.

A acta do júri que integra a presente lista de classificação final,
depois de ter sido dado cumprimento ao disposto no artigo 100.o
do Código do Procedimento Administrativo, foi homologada por deli-
beração do conselho de administração deste Hospital de 10 de Feve-
reiro de 2000, cabendo recurso, a interpor no prazo de 10 dias a
contar da data da publicação deste aviso no Diário da República,
para o director-geral do Departamento de Recursos Humanos da
Saúde e a entregar no Secretariado do Conselho de Administração
do Hospital de São Teotónio — Viseu, 3504-509 Viseu.

11 de Fevereiro de 2000. — O Chefe da Repartição de Pessoal,
António Martins da Silva.

Hospital da Senhora da Oliveira — Guimarães

Rectificação n.o 669/2000. — Por ter sido alterado o estatuto
legal da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica e para rec-
tificação do aviso n.o 540/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 9, de 12 de Janeiro de 2000, de novo se publica, na
íntegra, o aviso de abertura do concurso externo geral de ingresso
para a categoria de técnico de diagnóstico e terapêutica de 2.a classe,
área de radiologia:

«Aviso n.o 540/2000 (2.a série). — Concurso externo geral de ingresso
para a categoria de técnico de diagnóstico e terapêutica de
2.a classe — área de radiologia. — 1 — Por deliberação de 11 de
Novembro de 1999 do conselho de administração, no uso da com-
petência delegada pelo artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21
de Dezembro, faz-se público que se encontra aberto, pelo prazo de
20 dias úteis a partir da data da publicação do presente aviso no
Diário da República, concurso externo geral de ingresso para seis luga-
res vagos de técnico de 2.a classe, área de radiologia, da carreira
de técnico de diagnóstico e terapêutica do quadro de pessoal deste
Hospital, aprovado pela Portaria n.o 352/93, de 25 de Março, e alterado
pela Portaria n.o 178/98, de 18 de Março.

1.1 — A este concurso podem candidatar-se todos os indivíduos,
estejam ou não vinculados à Administração Pública, desde que pos-
suidores das habilitações constantes do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro.
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1.2 — As vagas postas a concurso foram objecto de descongela-
mento por quotas atribuídas a este Hospital para o ano de 1999,
fixadas pelo despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999, e por despacho
da Ministra da Saúde comunicado a este Hospital através do ofício
n.o 19 489, de 28 de Setembro de 1999, da Administração Regional
de Saúde do Norte.

1.3 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, foi
comunicada, pelo ofício n.o 16 348, de 28 de Outubro de 1999, a
inexistência do pessoal acima definido com o perfil pretendido.

2 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de
Dezembro, e 564/99, de 21 de Dezembro.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para as vagas
postas a concurso, caducando com o seu preenchimento.

4 — O local de trabalho situa-se no Hospital da Senhora da Oli-
veira — Guimarães, sito na Rua dos Cutileiros, 4810 Guimarães.

5 — Método de selecção — avaliação curricular, complementada
com entrevista profissional de selecção, nos termos do artigo 14.o
e das alíneas a) e b) do artigo 54.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de
21 de Dezembro.

5.1 — A avaliação curricular será feita nos termos dos n.os 1 e 2
do artigo 55.o, bem como a entrevista profissional de selecção nos
termos do artigo 56.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

6 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
das actas das reuniões do júri do concurso.

7 — Área funcional — as funções constantes dos lugares a prover
são as referidas no n.o 2 do artigo 6.o, conforme o estipulado no
n.o 1 do artigo 7.o, do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

8 — Vencimento — o vencimento é o correspondente à categoria,
escalão e índice previstos no anexo I ao Decreto-Lei n.o 564/99, de
21 de Dezembro.

9 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
9.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 47.o

do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro;
9.2 — Requisitos especiais — ser titular de uma das habilitações

referidas do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.
10 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser

formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do con-
selho de administração do Hospital da Senhora da Oliveira — Gui-
marães, sito na Rua dos Cutileiros, 4810 Guimarães, e entregue na
Repartição de Pessoal do Hospital, das 9 horas e 30 minutos às 12 horas
e das 14 horas e 30 minutos às 16 horas, até ao último dia do prazo
estabelecido neste aviso, podendo ainda ser remetido pelo correio,
sob registo e aviso de recepção, o qual se considera dentro do prazo
desde que expedido até ao termo do prazo fixado, dele devendo constar
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, data de nascimento, nacionalidade, residência, código
postal, telefone e número, data de emissão, serviço que o
emitiu e data de validade do bilhete de identidade);

b) Pedido para ser admitido ao concurso, fazendo referência
ao número, data e página do Diário da República onde se
encontra publicado o presente aviso;

c) Indicação dos documentos que instruem o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

d) Indicar o endereço para o qual deverá ser remetido qualquer
expediente relativo ao concurso.

11 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos, sob pena de exclusão:

a) Documento autêntico ou autenticado das habilitações lite-
rárias e profissionais;

b) Três exemplares do curriculum vitae;
c) Declaração passada pelo serviço de origem, devidamente

autenticada, comprovativa da existência da natureza do vín-
culo e do tempo de serviço na categoria, na carreira e na
função pública, se for caso disso;

d) Quaisquer outros elementos que o candidato queira apre-
sentar relativamente à sua experiência profissional.

12 — É dispensada a apresentação dos documentos comprovativos
da posse dos requisitos indicados no n.o 9.1 desde que os candidatos
declarem no requerimento, em alíneas separadas e sob compromisso
de honra, a situação precisa em que se encontram relativamente a
cada um deles.

13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
no caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
dos documentos comprovativos das declarações prestadas.

14 — A publicação das listas de candidatos admitidos e excluídos
e de classificação final será efectuada nos termos do artigo 62.o do
Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

15 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

16 — As candidaturas entregues anteriormente mantêm-se válidas
para este concurso.

17 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Helena Carneiro Matos Almeida, técnica
especialista de radiologia.

1.o vogal efectivo — Maria Lurdes Matos Faria, técnica de
1.a classe de radiologia.

2.o vogal efectivo — Rosa Cristina Correia Pereira Silva, técnica
de 2.a classe de radiologia.

1.o vogal suplente — Maria Fátima Rodrigues Matos Abreu
Lemos, técnica de 1.a classe de radiologia.

2.o vogal suplente — Paulo Filipe Rodrigues Monteiro, técnico
de 2.a classe de radiologia.

O 1.o vogal efectivo substitui o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

Todos os membros do júri pertencem a este Hospital.»

7 de Fevereiro de 2000. — O Administrador Hospitalar, Américo
Fernando Sereno Afonso.

Rectificação n.o 670/2000. — Por ter sido alterado o estatuto
legal da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica e para rec-
tificação do aviso n.o 801/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 13, de 17 de Janeiro de 2000, de novo se publica, na
íntegra, o aviso de abertura do concurso externo geral de ingresso
para a categoria de técnico de diagnóstico e terapêutica de 2.a classe,
área de fisioterapia:

«Aviso n.o 801/2000 (2.a série). — Concurso externo geral de ingresso
para a categoria de técnico de diagnóstico e terapêutica de
2.a classe — área de fisioterapia. — 1 — Por deliberação de 11 de
Novembro de 1999 do conselho de administração, no uso da com-
petência delegada pelo artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21
de Dezembro, faz-se público que se encontra aberto, pelo prazo de
20 dias úteis a partir da data da publicação do presente aviso no
Diário da República, concurso externo geral de ingresso para dois
lugares vagos de técnico de 2.a classe, área de fisioterapia, da carreira
de técnico de diagnóstico e terapêutica do quadro de pessoal deste
Hospital, aprovado pela Portaria n.o 352/93, de 25 de Março, e alterado
pela Portaria n.o 178/98, de 18 de Março.

1.1 — A este concurso podem candidatar-se todos os indivíduos,
estejam ou não vinculados à Administração Pública, desde que pos-
suidores das habilitações constantes do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

1.2 — As vagas postas a concurso foram objecto de descongela-
mento por quotas atribuídas a este Hospital para o ano de 1999,
fixadas pelo despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999, e por despacho
da Ministra da Saúde comunicado a este Hospital através do ofício
n.o 19 489, de 28 de Setembro de 1999, da Administração Regional
de Saúde do Norte.

1.3 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, foi
comunicada, pelo ofício n.o 16 352, de 28 de Outubro de 1999, a
inexistência do pessoal acima definido com o perfil pretendido.

2 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de
Dezembro, e 564/99, de 21 de Dezembro.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para as vagas
postas a concurso, caducando com o seu preenchimento.

4 — O local de trabalho situa-se no Hospital da Senhora da Oli-
veira — Guimarães, sito na Rua dos Cutileiros, 4810 Guimarães.

5 — Método de selecção — avaliação curricular, complementada
com entrevista profissional de selecção, nos termos do artigo 14.o
e das alíneas a) e b) do artigo 54.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de
21 de Dezembro.

5.1 — A avaliação curricular será feita nos termos dos n.os 1 e 2
do artigo 55.o, bem como a entrevista profissional de selecção nos
termos do artigo 56.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

6 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
das actas das reuniões do júri do concurso.

7 — Área funcional — as funções constantes dos lugares a prover
são as referidas no n.o 2 do artigo 6.o, conforme o estipulado no
n.o 1 do artigo 7.o, do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

8 — Vencimento — o vencimento é o correspondente à categoria,
escalão e índice previstos no anexo I ao Decreto-Lei n.o 564/99, de
21 de Dezembro.

9 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
9.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 47.o

do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro;
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9.2 — Requisitos especiais — ser titular de uma das habilitações
referidas do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

10 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do con-
selho de administração do Hospital da Senhora da Oliveira — Gui-
marães, sito na Rua dos Cutileiros, 4810 Guimarães, e entregue na
Repartição de Pessoal do Hospital, das 9 horas e 30 minutos às 12 horas
e das 14 horas e 30 minutos às 16 horas, até ao último dia do prazo
estabelecido neste aviso, podendo ainda ser remetido pelo correio,
sob registo e aviso de recepção, o qual se considera dentro do prazo
desde que expedido até ao termo do prazo fixado, dele devendo constar
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, data de nascimento, nacionalidade, residência, código
postal, telefone e número, data de emissão, serviço que o
emitiu e data de validade do bilhete de identidade);

b) Pedido para ser admitido ao concurso, fazendo referência
ao número, data e página do Diário da República onde se
encontra publicado o presente aviso;

c) Indicação dos documentos que instruem o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

d) Indicar o endereço para o qual deverá ser remetido qualquer
expediente relativo ao concurso.

11 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos, sob pena de exclusão:

a) Documento autêntico ou autenticado das habilitações lite-
rárias e profissionais;

b) Três exemplares do curriculum vitae;
c) Declaração passada pelo serviço de origem, devidamente

autenticada, comprovativa da existência da natureza do vín-
culo e do tempo de serviço na categoria, na carreira e na
função pública, se for caso disso;

d) Quaisquer outros elementos que o candidato queira apre-
sentar relativamente à sua experiência profissional.

12 — É dispensada a apresentação dos documentos comprovativos
da posse dos requisitos indicados no n.o 9.1 desde que os candidatos
declarem no requerimento, em alíneas separadas e sob compromisso
de honra, a situação precisa em que se encontram relativamente a
cada um deles.

13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
no caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
dos documentos comprovativos das declarações prestadas.

14 — A publicação das listas de candidatos admitidos e excluídos
e de classificação final será efectuada nos termos do artigo 62.o do
Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

15 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

16 — As candidaturas entregues anteriormente mantêm-se válidas
para este concurso.

17 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Bernardete Pires Silva, técnica principal de
fisioterapia.

1.o vogal efectivo — Maria Goretti Teixeira Novais Francisco,
técnica principal de fisioterapia.

2.o vogal efectivo — José Emanuel Novais Pires Salgado, técnico
de 1.a classe de fisioterapia.

1.o vogal suplente — Maria Conceição Linhares Figueiredo, téc-
nica de 1.a classe de fisioterapia.

2.o vogal suplente — Maria Irene Dias Pires, técnica principal
de fisioterapia.

O 1.o vogal efectivo substitui o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

Todos os membros do júri pertencem a este Hospital.»

7 de Fevereiro de 2000. — O Administrador Hospitalar, Américo
Fernando Sereno Afonso.

Rectificação n.o 671/2000. — Por ter sido alterado o estatuto
legal da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica e para rec-
tificação do aviso n.o 291/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 5, de 7 de Janeiro de 2000, de novo se publica, na
íntegra, o aviso de abertura do concurso externo geral de ingresso
para a categoria de técnico de diagnóstico e terapêutica de 2.a classe,
área de farmácia:

«Aviso n.o 291/2000 (2.a série). — Concurso externo geral de ingresso
para a categoria de técnico de diagnóstico e terapêutica de
2.a classe — área de farmácia. — 1 — Por deliberação de 18 de Novem-
bro de 1999 do conselho de administração, no uso da competência
delegada pelo artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezem-

bro, faz-se público que se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias
úteis a partir da data da publicação do presente aviso no Diário da
República, concurso externo geral de ingresso para dois lugares vagos
de técnico de 2.a classe, área de farmácia, da carreira de técnico
de diagnóstico e terapêutica do quadro de pessoal deste Hospital,
aprovado pela Portaria n.o 352/93, de 25 de Março.

1.1 — A este concurso podem candidatar-se todos os indivíduos,
estejam ou não vinculados à Administração Pública, desde que pos-
suidores das habilitações constantes do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

1.2 — As vagas postas a concurso foram objecto de descongela-
mento por quotas atribuídas a este Hospital para o ano de 1999,
fixadas pelo despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999, e por despacho
da Ministra da Saúde comunicado a este Hospital através do ofício
n.o 19 489, de 28 de Setembro de 1999, da Administração Regional
de Saúde do Norte.

1.3 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, foi
comunicada, pelo ofício n.o 16 349, de 28 de Outubro de 1999, a
inexistência do pessoal acima definido com o perfil pretendido.

2 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de
Dezembro, e 564/99, de 21 de Dezembro.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para as vagas
postas a concurso, caducando com o seu preenchimento.

4 — O local de trabalho situa-se no Hospital da Senhora da Oli-
veira — Guimarães, sito na Rua dos Cutileiros, 4810 Guimarães.

5 — Método de selecção — avaliação curricular, complementada
com entrevista profissional de selecção, nos termos do artigo 14.o
e das alíneas a) e b) do artigo 54.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de
21 de Dezembro.

5.1 — A avaliação curricular será feita nos termos dos n.os 1 e 2
do artigo 55.o, bem como a entrevista profissional de selecção nos
termos do artigo 56.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

6 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
das actas das reuniões do júri do concurso.

7 — Área funcional — as funções constantes dos lugares a prover
são as referidas no n.o 2 do artigo 6.o, conforme o estipulado no
n.o 1 do artigo 7.o, do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

8 — Vencimento — o vencimento é o correspondente à categoria,
escalão e índice previstos no anexo I ao Decreto-Lei n.o 564/99, de
21 de Dezembro.

9 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
9.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 47.o

do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro;
9.2 — Requisitos especiais — ser titular de uma das habilitações

referidas do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.
10 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser

formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do con-
selho de administração do Hospital da Senhora da Oliveira — Gui-
marães, sito na Rua dos Cutileiros, 4810 Guimarães, e entregue na
Repartição de Pessoal do Hospital, das 9 horas e 30 minutos às 12 horas
e das 14 horas e 30 minutos às 16 horas, até ao último dia do prazo
estabelecido neste aviso, podendo ainda ser remetido pelo correio,
sob registo e aviso de recepção, o qual se considera dentro do prazo
desde que expedido até ao termo do prazo fixado, dele devendo constar
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, data de nascimento, nacionalidade, residência, código
postal, telefone e número, data de emissão, serviço que o
emitiu e data de validade do bilhete de identidade);

b) Pedido para ser admitido ao concurso, fazendo referência
ao número, data e página do Diário da República onde se
encontra publicado o presente aviso;

c) Indicação dos documentos que instruem o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

d) Indicar o endereço para o qual deverá ser remetido qualquer
expediente relativo ao concurso.

11 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos, sob pena de exclusão:

a) Documento autêntico ou autenticado das habilitações lite-
rárias e profissionais;

b) Três exemplares do curriculum vitae;
c) Declaração passada pelo serviço de origem, devidamente

autenticada, comprovativa da existência da natureza do vín-
culo e do tempo de serviço na categoria, na carreira e na
função pública, se for caso disso;

d) Quaisquer outros elementos que o candidato queira apre-
sentar relativamente à sua experiência profissional.

12 — É dispensada a apresentação dos documentos comprovativos
da posse dos requisitos indicados no n.o 9.1 desde que os candidatos



4016 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 49 — 28 de Fevereiro de 2000

declarem no requerimento, em alíneas separadas e sob compromisso
de honra, a situação precisa em que se encontram relativamente a
cada um deles.

13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
no caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
dos documentos comprovativos das declarações prestadas.

14 — A publicação das listas de candidatos admitidos e excluídos
e de classificação final será efectuada nos termos do artigo 62.o do
Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

15 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

16 — As candidaturas entregues anteriormente mantêm-se válidas
para este concurso.

17 — Constituição do júri:

Presidente — Virgínia Jesus Calado Castro Freitas, técnica espe-
cialista de farmácia do Hospital da Senhora da Oliveira — Gui-
marães.

1.o vogal efectivo — Avelino Alves da Silva, técnico principal de
farmácia do Hospital de São José de Fafe.

2.o vogal efectivo — Daniela Cristina Rodrigues Almeida Morais,
técnica de 2.a classe de farmácia do Hospital da Senhora da
Oliveira — Guimarães.

1.o vogal suplente — Isabel Cristina Dinis Santos Cabral, técnica
de 1.a classe de farmácia do Hospital de Magalhães Lemos,
Porto.

2.o vogal suplente — Nélia Cristina Amorim Martins Mota, téc-
nica de 2.a classe de farmácia do Hospital de São Pedro Pes-
cador, Póvoa de Varzim.

O 1.o vogal efectivo substitui o presidente nas suas faltas e
impedimentos.»

7 de Fevereiro de 2000. — O Administrador Hospitalar, Américo
Fernando Sereno Afonso.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Direcção Regional do Ambiente — Centro

Aviso n.o 3819/2000 (2.a série). — Por despacho do director
regional do Ambiente — Centro de 4 de Fevereiro de 2000:

Armando Jorge Ferrão de Carvalho, técnico superior de 2.a classe
do quadro de pessoal da Direcção Regional do Ambiente — Cen-
tro — nomeado, precedendo concurso, técnico superior de 1.a classe
do mesmo quadro. (Não carece de visto prévio do Tribunal de
Contas.)

10 de Fevereiro de 2000. — O Director Regional, Fernando Pei-
xinho de Cristo.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 4638/2000 (2.a série). — Por despacho
de 25 de Janeiro de 2000 da secretária-geral do Ministério da Cultura,
obtida a anuência do serviço de origem:

Licenciado Carlos Lineu Cerqueira Miranda, técnico superior de
2.a classe do quadro de pessoal do Teatro Nacional de
D. Maria II — requisitado, pelo período de seis meses, renováveis,
para o exercício de funções na Divisão de Organização e Formação,
com efeitos a 1 de Fevereiro de 2000.

10 de Fevereiro de 2000. — O Secretário-Geral-Adjunto, Pedro
Cancela Pereira.

Biblioteca Nacional

Despacho (extracto) n.o 4639/2000 (2.a série). — Por despachos
de 21 de Outubro de 1999 e de 27 de Janeiro de 2000, respectivamente
da subdirectora da Biblioteca Nacional, por substituição, e da directora
regional-adjunta de Educação:

Maria José Ferreira Romão, auxiliar de acção educativa de 2.a classe
do quadro de vinculação do distrito de Setúbal, afecta à Escola

n.o 2 de Torre da Marinha — autorizada a prorrogação da sua requi-
sição na Biblioteca Nacional, por mais um ano, prorrogável, com
efeitos a partir de 7 de Dezembro de 1999.

15 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços de Adminis-
tração Geral, Abel Carlos R. Santos Martins.

Despacho (extracto) n.o 4640/2000 (2.a série). — Por despacho
de 14 de Fevereiro de 2000 da subdirectora da Biblioteca Nacional,
por delegação:

Maria Helena Agostinho de Sousa Caixeiro Arjones, na situação de
licença sem vencimento de longa duração — autorizado o seu
regresso ao serviço.

15 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços de Adminis-
tração Geral, Abel Carlos R. Santos Martins.

Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo

Aviso n.o 3820/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, auto-
rizado por despacho de 29 de Outubro de 1999 do subdirector do
Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo, por delegação,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
interno de acesso geral com vista ao provimento de três lugares de
técnico profissional especialista principal da carreira de técnico pro-
fissional de arquivo do quadro de pessoal do Instituto dos Arquivos
Nacionais/Torre do Tombo, aprovado pela Portaria n.o 278/98, de
6 de Maio.

2 — Legislação aplicável:

a) Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
b) Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
c) Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho;
d) Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
e) Decreto-Lei n.o 404-A /98, de 18 de Dezembro.

3 — Validade do concurso — o concurso é válido apenas para o
preenchimento dos lugares acima referidos.

4 — Conteúdo funcional — o constante do mapa II anexo ao Decre-
to-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho.

5 — Local de trabalho, vencimento, condições de trabalho e regalias
sociais — o local de trabalho situa-se no Instituto dos Arquivos Nacio-
nais/Torre do Tombo, em Lisboa, sendo o vencimento o resultante
da aplicação do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legis-
lação complementar, e as condições de trabalho e regalias sociais
as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

6 — Condições de admissão — podem ser admitidos ao concurso
os candidatos que satisfaçam até ao termo do prazo de apresentação
das candidaturas os seguintes requisitos:

6.1 — Requisitos gerais — os previstos no n.o 2 do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

6.2 — Requisitos especiais — os previstos na alínea a) do n.o 2 do
artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho.

7 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o de avaliação curricular.

7.1 — A avaliação curricular será efectuada nos termos do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — Classificação — a classificação final, expressa na escala de 0 a
20 valores, resulta da média aritmética obtida na avaliação curricular,
sendo eliminados os candidatos que obtenham classificação inferior
a 9,5 valores.

8.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião do júri do
concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

9 — Apresentação da candidatura:
9.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso devem ser diri-

gidos ao director do Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo,
deles devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, situação militar, se for caso disso, morada, código postal
e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações e qualificações profissionais (especilizações, está-

gios, seminários, cursos de formação e outros);
d) Indicação da categoria detida, serviço a que pertence e natu-

reza do vínculo;



N.o 49 — 28 de Fevereiro de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 4017

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar que possam ser relevantes para a apreciação do
seu mérito;

f) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato
reúne os requisitos gerais de provimento em funções públicas,
constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

9.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae actualizado, detalhado, datado e assinado;
b) Documentos autênticos ou autenticados comprovativos das

habilitações literárias e profissonais;
c) Documentos autênticos ou autenticados comprovativos das

acções de formação, quando for caso disso, donde conste
o número de horas das mesmas;

d) Declaração, passada e autenticada pelo serviço ou organismo
de origem, da qual constem de forma inequívoca a existência
e a natureza do vínculo e a antiguidade na actual categoria,
na carreira e na função pública.

9.3 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

9.4 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
10 — Composição do júri:

Presidente — Licenciada Maria de Lurdes da Conceição Nunes
Henriques, chefe de divisão, que será substituída nas suas faltas
e impedimentos pelo primeiro vogal efectivo.

Vogais efectivos: licenciada Maria Teresa Monteverde Plantier
Saraiva, assessora principal de arquivo, e licenciada Maria
Manuela Castelo Branco Neves Ferrão Sousa Magalhães, téc-
nica superior de 1.a classe de arquivo.

Vogais suplentes: licenciada Helena Isabel Santos Goulartt de
Medeiros, técnica superior de 1.a classe de arquivo, e licenciada
Catarina Maria Nobre Ferreira Guimarães, técnica superior
de 1.a classe de arquivo.

11 — Os requerimentos deverão ser entregues pessoalmente ou
enviados pelo correio, em carta registada, com aviso de recepção,
para o Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo, Alameda
da Universidade, 1649-010 Lisboa, local onde poderão também ser
consultadas a seu tempo a relação de candidatos e a lista de clas-
sificação final.

10 de Fevereiro de 2000. — O Subdirector, José Maria Salgado.

Aviso n.o 3821/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por despacho
de 24 de Novembro de 1999 da Secretária de Estado da Cultura,
por delegação, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data de publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso interno geral com vista ao provimento do cargo de director
de serviços da Direcção de Serviços de Arquivística do quadro de
pessoal dirigente do Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do
Tombo, constante do mapa II anexo ao Decreto-Lei n.o 60/97, de
20 de Março.

2 — O concurso é válido para o preenchimento do cargo para o
qual é aberto, sendo o prazo de validade fixado em seis meses, contados
a partir da data da publicação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável — Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

4 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de director de serviços da Direcção de Serviços
de Arquivística, ao qual cabe, nos termos do artigo 9.o do Decreto-Lei
n.o 60/97, de 20 de Março, o exercício das competências referidas
no n.o 2 dos mesmos artigo e diploma.

5 — Local de trabalho, vencimento e regalias sociais — o local de
trabalho situa-se no Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo,
Alameda da Universidade, 1649-010 Lisboa, sendo o vencimento o
constante do anexo n.o 8 ao Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outu-
bro, e legislação complementar. As regalias sociais são as generi-
camente vigentes para os funcionários da Administração Pública.

6 — Requisitos legais e condições preferenciais de candidatura:
6.1 — Podem candidatar-se os funcionários que, cumulativamente,

satisfaçam os seguintes requisitos:

a) Licenciatura adequada;
b) Integração em carreira do grupo de pessoal técnico superior;
c) Seis anos de experiência profissional em cargos inseridos em

carreiras do grupo de pessoal técnico superior.

6.2 — Condições preferenciais:

Serem titulares de qualquer dos cursos mencionados no n.o 1
do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho;

Experiência profissional na área de arquivo.

6.3 — Ao presente concurso podem ainda candidatar-se chefes de
divisão.

7 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — Na avaliação curricular considerar-se-ão os seguintes fac-
tores:

a) Habilitação académica;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

7.2 — A entrevista profissional de selecção visará apreciar os seguin-
tes factores:

a) Sentido crítico;
b) Expressão e fluência verbais;
c) Motivação;
d) Qualidade da experiência profissional.

7.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados na escala de 0 a 20 valores.

A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores e resulta
da média aritmética simples ou ponderada das classificações obtidas
nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional de selec-
ção não pode ter um índice de ponderação superior ao dos restantes
métodos de selecção.

7.4 — De acordo com a alínea d) do n.o 1 do artigo 10.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

7.5 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 3, 4 e 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

8 — Formalização da candidatura:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido ao director do Instituto dos Arquivos Nacio-
nais/Torre do Tombo, dele devendo constar os seguintes elementos:

Identificação completa (nome, estado civil, residência, código
postal e telefone);

Habilitações literárias e profissionais;
Situação profissional (serviço a que pertence, natureza do vínculo

e categoria que detém, bem como a antiguidade na actual
categoria, na carreira e na função pública);

Indicação do cargo e do concurso a que a candidatura diz respeito;
Declaração de que possui os requisitos legais de admissão ao

concurso, nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 11.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

8.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados de curriculum
vitae detalhado, datado e assinado, donde constem, nomeadamente,
as funções que tem exercido e os respectivos períodos de exercício,
bem como a formação profissional que possui, com indicação das
entidades promotoras e das datas de obtenção da formação.

8.3 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

8.4 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos
que não entreguem ou façam constar do seu requerimento a declaração
de que possuem os requisitos legais de admissão ao concurso.

9 — Composição do júri — na sequência do sorteio a que alude
o artigo 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, realizado no dia 19
de Outubro de 1999 pela Comissão de Observação e Acompanha-
mento dos Concursos para Cargos Dirigentes, a que se refere a acta
n.o 408/99 daquela Comissão, o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Prof. Doutor Bernardo João da Silveira Vascon-
celos e Sousa, director do Instituto dos Arquivos Nacio-
nais/Torre do Tombo, que será substituído nas suas faltas e
impedimentos pelo 1.o vogal efectivo.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria João da Silva Pires de Lima, directora,
com categoria equiparada a director de serviços, do
Arquivo Distrital do Porto.

Engenheiro Ricardo Manuel Arranzeiro Hipólito, director
de serviços da Inspecção-Geral das Actividades Culturais.
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Vogais suplentes:

Licenciada Fernanda Guedes de Campos, subdirectora da
Biblioteca Nacional.

Licenciada Lígia Maria de Caires Neves Ferreira, directora
de serviços do Instituto Português de Museus.

10 — Envio de candidaturas — as candidaturas poderão ser entre-
gues directamente no Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do
Tombo, Alameda da Universidade, 1649-010 Lisboa, durante o prazo
de abertura do concurso fixado no n.o 1, ou remetidas pelo correio,
sob registo, com aviso de recepção, para o mesmo endereço, devendo
ser expedidas até ao termo do prazo referido.

11 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas nas instalações do Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre
do Tombo.

15 de Fevereiro de 2000. — O Subdirector, José Maria Salgado.

Aviso n.o 3822/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por despacho
de 24 de Novembro de 1999 da Secretária de Estado da Cultura,
por delegação, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data de publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso interno geral com vista ao provimento de um lugar de director
do Arquivo Distrital de Évora, com a categoria equiparada a director
de serviços, nos termos da Portaria n.o 316/99, de 12 de Maio.

2 — O concurso é válido para o preenchimento do cargo para o
qual é aberto, sendo o prazo de validade fixado em seis meses, contados
a partir da data da publicação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável — Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

4 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de director do Arquivo Distrital de Évora,
equiparado a director de serviços, ao qual compete zelar pela guarda,
segurança, conservação e divulgação do património arquivístico do
seu distrito, bem como fomentar a rigorosa observância das demais
disposições contidas no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 149/83, de 5
de Abril, conjugado com o n.o 5 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 60/97,
de 20 de Março.

5 — Local de trabalho, vencimento e regalias sociais — o local de
trabalho situa-se no Arquivo Distrital de Évora, Largo dos Colegiais,
3, 7000-803 Évora, sendo o vencimento o constante do anexo n.o 8
ao Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação com-
plementar. As regalias sociais são as genericamente vigentes para
os funcionários da Administração Pública.

6 — Requisitos legais e condições preferenciais de candidatura:
6.1 — Podem candidatar-se os funcionários que, cumulativamente,

satisfaçam os seguintes requisitos:

a) Licenciatura adequada;
b) Integração em carreira do grupo de pessoal técnico superior;
c) Seis anos de experiência profissional em cargos inseridos em

carreiras do grupo de pessoal técnico superior.

6.2 — Condições preferenciais:

Serem titulares de qualquer dos cursos mencionados no n.o 1
do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho;

Experiência profissional na área de arquivo.

6.3 — Ao presente concurso podem ainda candidatar-se chefes de
divisão.

7 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — Na avaliação curricular considerar-se-ão os seguintes fac-
tores:

a) Habilitação académica;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

7.2 — A entrevista profissional de selecção visará apreciar os seguin-
tes factores:

a) Sentido crítico;
b) Expressão e fluência verbais;
c) Motivação;
d) Qualidade da experiência profissional.

7.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados na escala de 0 a 20 valores.

A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores e resulta
da média aritmética simples ou ponderada das classificações obtidas
nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional de selec-
ção não pode ter um índice de ponderação superior ao dos restantes
métodos de selecção.

7.4 — De acordo com a alínea d) do n.o 1 do artigo 10.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

7.5 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 3, 4 e 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido ao director do Instituto dos Arquivos Nacio-
nais/Torre do Tombo, dele devendo constar os seguintes elementos:

Identificação completa (nome, estado civil, residência, código
postal e telefone);

Habilitações literárias e profissionais;
Situação profissional (serviço a que pertence, natureza do vínculo

e categoria que detém, bem como a antiguidade na actual
categoria, na carreira e na função pública);

Indicação do cargo e do concurso a que a candidatura diz respeito;
Declaração de que possui os requisitos legais de admissão ao

concurso, nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 11.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

8.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados de curriculum
vitae detalhado, datado e assinado, donde constem, nomeadamente,
as funções que tem exercido e os respectivos períodos de exercício,
bem como a formação profissional que possui, com indicação das
entidades promotoras e das datas de obtenção da formação.

8.3 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

8.4 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos
que não entreguem ou façam constar do seu requerimento a declaração
de que possuem os requisitos legais de admissão ao concurso.

9 — Composição do júri — na sequência do sorteio a que alude
o artigo 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, realizado no dia 19
de Outubro de 1999 pela Comissão de Observação e Acompanha-
mento dos Concursos para Cargos Dirigentes, a que se refere a acta
n.o 408/99 daquela Comissão, o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Licenciada Maria Madalena Arruda de Moura
Machado Garcia, subdirectora do Instituto dos Arquivos
Nacionais/Torre do Tombo, que será substituída nas suas faltas
e impedimentos pelo 1.o vogal efectivo.

Vogais efectivos:

Engenheiro Ricardo Manuel Arranzeiro Hipólito, director
de serviços da Inspecção-Geral das Actividades Culturais.

Licenciado José Maria Sande e Castro Salgado, subdirector
do Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo.

Vogais suplentes:

Licenciada Ana Maria Castro Henriques, directora de ser-
viços do Instituto Português de Museus.

Licenciada Fernanda Guedes de Campos, subdirectora da
Biblioteca Nacional.

10 — Envio de candidaturas — as candidaturas poderão ser entre-
gues directamente no Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do
Tombo, Alameda da Universidade, 1649-010 Lisboa, durante o prazo
de abertura do concurso fixado no n.o 1, ou remetidas pelo correio,
sob registo, com aviso de recepção, para o mesmo endereço, devendo
ser expedidas até ao termo do prazo referido.

11 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas nas instalações do Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre
do Tombo.

15 de Fevereiro de 2000. — O Subdirector, José Maria Salgado.

Instituto Português do Património Arquitectónico

Despacho (extracto) n.o 4641/2000 (2.a série). — Por despacho
de 3 de Janeiro de 2000 do presidente deste Instituto:

Maria Inês Gonçalves da Silva — celebrado contrato individual de
trabalho, por urgente conveniência de serviço, com início à data
do despacho, nos termos do artigo 11.o-A do Decreto-Lei n.o 184/89,
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de 2 de Junho, aditado pela Lei n.o 25/98, de 26 de Maio, para
exercer funções de limpeza no Palácio Nacional de Queluz.

15 de Fevereiro de 2000. — O Director do Departamento Finan-
ceiro e de Administração, Filipe N. B. Mascarenhas Serra.

MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Instituto Nacional de Administração

Aviso n.o 3823/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 10.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por despacho
de 9 de Novembro de 1999 do Ministro da Reforma do Estado e
da Administração Pública e ao abrigo do artigo 32.o, n.o 1, alínea b),
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso para o provimento do cargo
de director de serviços do Departamento de Sistemas e Tecnologias
de Informação, do quadro de pessoal do Instituto Nacional de Admi-
nistração, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 144/92, de 21 de Junho,
com as alterações introduzidas pela Portaria n.o 607/95, de 20 de
Junho.

2 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se a Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e o Código do Procedimento Administrativo.

3 — Validade do concurso — o concurso é válido para o preen-
chimento do cargo para o qual é aberto, sendo o prazo de validade
de seis meses, contado da data da publicitação da lista de classificação
final.

4 — Requisitos legais de admissão ao concurso — o recrutamento
é feito por concurso de entre funcionários que reúnam cumulativa-
mente os requisitos constantes dos n.os 1 e 2 do artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, e satisfaçam as condições do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

5 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de director de serviços do Departamento de
Administração Geral, cuja área de actuação se enquadra no artigo 18.o
do Decreto-Lei n.o 144/92, de 21 de Junho, nomeadamente:

Concepção de programas e realização de acções de formação
e aperfeiçoamento profissional em sistemas e tecnologias da
informação para a generalidade das categorias profissionais
da Administração Pública;

Realização de seminários, colóquios e encontros com vista à sen-
sibilização dos dirigentes e quadros da Administração para
a problemática da gestão da informação;

Realização de cursos de ingresso, de acesso e de especialização
do pessoal das carreiras de informática em articulação com
o disposto nos diplomas legais que regulamentam esta matéria;

Desenvolvimento de estudos no domínio dos sistemas e tecno-
logias da informação;

Participação em actividades de consultoria no domínio dos sis-
temas e tecnologias da informação;

Participação em projectos de cooperação internacional no domí-
nio dos sistemas e tecnologias da informação.

6 — Métodos de selecção:
6.1 — Os métodos de selecção a utilizar são:

Avaliação curricular;
Entrevista profissional de selecção.

6.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

7 — Composição do júri — o júri do concurso foi constituído por
despacho do Ministro da Reforma do Estado e da Administração
Pública de 12 de Janeiro de 2000, após a realização do sorteio a
que alude o artigo 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, conforme
a acta n.o 457/2000, de 4 de Janeiro de 2000, da Comissão de Obser-
vação e Acompanhamento dos Concursos para Cargos Dirigentes:

Presidente — Engenheiro Rui Ferreira Afonso Lucas, vice-pre-
sidente do Instituto Nacional de Administração.

Vogais efectivos:

Licenciado António João Pires Pina, vice-presidente do Ins-
tituto de Gestão da Base de Dados de Recursos Humanos
da Administração Pública.

Prof.a Doutora Helena da Cunha Rato, directora de serviços
do Departamento de Investigação e Desenvolvimento do
Instituto Nacional de Administração.

Vogais suplentes:

Licenciada Marta Maria Ginestal Tavares de Almeida, vogal
do conselho directivo do Instituto Nacional de Adminis-
tração e directora de serviços do Departamento de Pro-
jectos Especiais da Faculdade de Direito da Universidade
Nova de Lisboa.

Prof. Doutor Rui Manuel Campos Guimarães, vogal do con-
selho directivo do Instituto Nacional de Administração
e professor associado da Faculdade de Engenharia, da
Universidade do Porto.

8 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento ao presidente do Instituto Nacio-
nal de Administração, podendo ser entregue pessoalmente ou reme-
tido pelo correio com aviso de recepção e expedido até ao termo
do prazo fixado para a apresentação das candidaturas para o Palácio
dos Marqueses de Pombal, 2780-288 Oeiras.

9 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, número e data de validade do bilhete
de identidade, residência e telefone;

b) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão,
nos termos do n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho.

9.1 — A falta da declaração referida na alínea b) do n.o 9 determina
a exclusão do concurso.

9.2 — Os requerimentos devem ser acompanhados de curriculum
vitae detalhado, actualizado e devidamente assinado, donde constem,
nomeadamente, as funções que tem exercido e respectivos períodos
de exercício, bem como a formação profissional que possui, juntando
cópia autenticada dos respectivos certificados.

9.3 — O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de docu-
mentos comprovativos das afirmações por eles referidas que possam
relevar para a apreciação do seu mérito.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.

1 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, António Correia de
Campos.

Despacho (extracto) n.o 4642/2000 (2.a série). — Por despacho
de 7 de Fevereiro de 2000 do presidente do Instituto Nacional de
Administração:

Mestre César Nuno Grima Madureira — celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento, pelo período de seis anos, prorrogável
por um biénio, com a categoria de assistente de investigação da
carreira de investigação.

8 de Setembro de 1999. — Pelo Vice-Presidente, a Assessora, Mar-
garida Esteves de Carvalho.

Despacho (extracto) n.o 4643/2000 (2.a série). — Por despacho
de 11 de Fevereiro de 2000 do presidente do Instituto Nacional de
Administração:

Virgínia Maria Pereira Martins Conde da Costa, operadora de sistemas
de 1.a classe do quadro do Instituto Nacional de Administra-
ção — nomeada, precedendo concurso, operadora de sistemas prin-
cipal, com efeitos a partir de 11 de Fevereiro de 2000. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas.)

14 de Fevereiro de 2000. — Pelo Vice-Presidente, a Assessora, Mar-
garida Esteves de Carvalho.

Despacho (extracto) n.o 4644/2000 (2.a série). — Por despacho
de 8 de Fevereiro de 2000 do presidente do Instituto Nacional de
Administração:

Catarina Maria Vassalo Ivens Ferraz Pessoa de Araújo, assessora
do quadro do Instituto Nacional de Administração — nomeada,
precedendo concurso, assessora principal, com efeitos a partir de
8 de Fevereiro de 2000. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

14 de Fevereiro de 2000. — Pelo Vice-Presidente, a Assessora, Mar-
garida Esteves de Carvalho.

Despacho (extracto) n.o 4645/2000 (2.a série). — Por despacho
de 11 de Fevereiro de 2000 do presidente do Instituto Nacional de
Administração:

Susana Maria Lopes Pinheiro Melo Rosa, operadora de sistemas prin-
cipal do quadro do Instituto Nacional de Administração —



4020 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 49 — 28 de Fevereiro de 2000

nomeada, precedendo concurso, operadora de sistemas-chefe, com
efeitos a partir de 11 de Fevereiro de 2000. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas.)

14 de Fevereiro de 2000. — Pelo Vice-Presidente, a Assessora, Mar-
garida Esteves de Carvalho.

TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

Acórdão n.o 165/99/T. Const. — Processo n.o 412/98. — Acor-
dam na 3.a Secção do Tribunal Constitucional:

1 — Germano Nunes da Silva foi condenado pela 8.a Vara Criminal
de Lisboa na pena de 4 anos de prisão pela prática de um crime
de ofensas corporais graves, previsto e punível pela alínea a) do
artigo 143.o do Código Penal de 1982.

Não se conformando com a decisão, recorreu o arguido para o
Supremo Tribunal de Justiça. Em conferência, entendeu este Tribunal
rejeitar o recurso, por manifestamente improcedente, em consonância
com o exame preliminar do relator.

Deduziu o ora recorrente um pedido de aclaração, no qual, por
entre o mais, invocou o seguinte:

«4.2 — Por outro lado, o douto acórdão em apreço está ferido de
inconstitucionalidade, o que, desde já, se alega, tendo em vista eventual
recurso para o Tribunal Constitucional.

Com efeito, a regra do artigo 420.o do Código de Processo Penal,
que consagra a possibilidade de rejeição do recurso, é ofensiva da
norma do artigo 32.o, n.o 1, da Constituição da República Portuguesa,
na medida em que admite a rejeição do primeiro recurso, quando
aquele preceito constitucional consagra um direito a um duplo recurso.

5 — Em conclusão:
5.1 — Deve ser esclarecido, por ambíguo e obscuro, o douto acórdão

em apreço;
5.2 — Deve ser reconhecida a inconstitucionalidade da norma do

artigo 420.o do Código de Processo Penal, ao abrigo da qual foi pro-
ferida a decisão de rejeição do recurso, por ofensiva do artigo 32.o,
n.o 1, da Constituição da República Portuguesa.»

2 — O Supremo Tribunal de Justiça desatendeu o pedido de escla-
recimento, por não haver «qualquer ambiguidade ou obscuridade a
aclarar». Quanto ao problema de constitucionalidade suscitado, pro-
nunciou-se nos seguintes termos:

«Com efeito, e com pré-anúncio de recurso para o Tribunal Cons-
titucional, diz o requerente que é inconstitucional a regra do
artigo 420.o do Código de Processo Penal na medida em que, per-
mitindo a rejeição do recurso, ofende a norma do artigo 32.o da Cons-
tituição da República Portuguesa.

Também aqui não lhe assiste razão e a invocada inconstitucio-
nalidade tem a aparência de mero expediente destinado a retardar
a execução da decisão (e assim a dar mais uma achega objectiva
à tão apregoada lentidão da justiça. . .).

De acordo com o disposto no referido artigo 32.o, n.o 1, o processo
criminal assegurará todas as garantias de defesa.

Como é entendimento uniforme, nestas se inclui o direito ao recurso
contra sentenças penais condenatórias.

Mas esse direito não pode ser exercido em termos abstractos, como
único objectivo não fundamentado de uma pretensa melhor justiça.

Não basta a simples declaração ou requerimento de que se pretende
recorrer.

Impõe-se, desde logo, justificar através da motivação, as razões
ou os fundamentos por que se recorre, quais os vícios da decisão
recorrida e indicar o sentido das pretensões que se visam com o
recurso.

Faltando a motivação, o recurso é rejeitado porque não se deu
a conhecer ao tribunal ad quem os fundamentos ou razões da dis-
cordância da decisão impugnada.

E é também rejeitado se a motivação não obedecer a determinados
requisitos formais especificados nos n.os 1 e 3 do artigo 412.o do
Código de Processo Penal.

Trata-se, então, da rejeição formal que como escrevem Simas San-
tos, Leal Henriques e Borges de Pinho (Código de Processo Penal
Anotado, vol. II, p. 562), é tributária do que se pode chamar lealdade
processual.

Mas o recurso pode ainda ser rejeitado por razões de natureza
substantiva, isto é quando é clara a inviabilidade dele porque, aten-
dendo aos factos provados e não provados, à letra da lei e às posições
jurisprudenciais dos tribunais superiores sobre as questões suscitadas,
é manifesta a sem razão do recorrente.

Se é desde logo clara a improcedência, não há razão para prosseguir
o processo para a fase de audiência. Seria um acto inútil que a lei
proíbe.

Trata-se como nota Germano Marques da Silva (Curso de Proc.
Penal, III, p. 340), de uma simplificação determinada por razões de
economia processual.

Esta causa de rejeição do recurso tem perfeita correspondência
com o disposto no artigo 76.o, n.o 2, da Lei n.o 28/82 (com as alterações
introduzidas pelas Leis n.os 85/89 e 87/95, sobre a organização, fun-
cionamento e processo do Tribunal Constitucional), que estatui, no
caso dos recursos previstos nas alíneas b) e f) do n.o 1 do artigo 70.o,
que devem ser indeferidos ‘quando forem manifestamente infun-
dados’.

E tem também grandes semelhanças com o disposto no n.o 1 do
artigo 78.o-A da mesma lei, que o Tribunal Constitucional utiliza
frequentemente.

E, que saibamos, ninguém se lembrou de invocar a inconstitucio-
nalidade dessas normas.

Além disso, como bem observa Cunha Rodrigues (CEJ, Jornadas
de Direito Processo Penal, ‘O Novo Código de Processo Penal’, p. 396),
‘é importante precisar que o que se equaciona com a rejeição do
recurso por manifesta improcedência não é a possibilidade de os tri-
bunais superiores seleccionarem as causas que lhe são submetidas,
mas sim um regime simplificado de decisão quando seja manifesto
que o recurso, por razões processuais ou de mérito, não pode
proceder’.

Não se trata, in casu, de não conhecer do recurso, mas sim de
o apreciar e de o julgar de uma forma mais simplificada, especificando
sumariamente os fundamentos da decisão, a qual, é bom não esquecer,
tem de ser tomada por unanimidade de votos — cf. o artigo 419.o,
n.o 4, alínea a), do Código de Processo Penal.

Ora, sendo este o regime da rejeição, é bom de ver que em nada
se coarctam as garantias de defesa, designadamente o direito do
arguido ao recurso de uma decisão penal condenatória.

Conclui-se, pois, que a norma do artigo 420.o do Código de Processo
Penal não ofende a norma do artigo 32.o, n.o 1, da Constituição da
República Portuguesa.»

3 — Desta decisão recorreu então o arguido para o Tribunal Cons-
titucional, nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 70.o da Lei
n.o 28/82, de 15 de Novembro, arguindo a inconstitucionalidade mate-
rial do artigo 420.o do Código de Processo Penal, «por violação das
normas do artigo 32.o, n.os 1 e 2, da Constituição da República
Portuguesa».

Notificado para o efeito, concluiu as respectivas alegações afir-
mando:

«1 — A Constituição da República Portuguesa assegura ao cidadão,
em matéria de processo penal, como forma de total garantia da sua
defesa:

1.1 — O direito a um duplo exame da matéria de prova;
1.2 — O direito ao recurso;
1.3 — O direito do arguido a ser assistido em todos os actos do

processo pelo defensor por si escolhido.
2 — Todos estes direitos são postergados pelo artigo 420.o do

Código de Processo Penal, que, em homenagem ao princípio da cele-
ridade processual, consagra o direito de os tribunais rejeitarem o
recurso, criando uma forma sincopada de processo, em que não há
lugar à apreciação da matéria de facto, na presença do arguido e
do seu defensor, dando-se, assim, prevalência ao inquisitório sobre
o acusatório, este, também, princípio constitucionalmente consa-
grado.»

4 — Nas contra-alegações, o Ministério Público, para além de se
referir aos casos paralelos previstos na Lei do Tribunal Constitucional
e no Código de Processo Civil revisto, diz o seguinte quanto à dis-
posição agora em análise:

«c) Por sua vez, o artigo 420.o, n.o 1, do Código de Processo Penal
vem permitir que, no tribunal ad quem, sejam liminarmente rejeitados
em conferência — isto é, pelo tribunal que seria competente para
os julgar, se viesse a ser seguida a sua tramitação ‘típica’ ou normal —
e por unanimidade os recursos manifestamente improcedentes.

A ‘rejeição’ do recurso — traduzida naturalmente na plena e liminar
confirmação da decisão recorrida — envolve naturalmente uma apre-
ciação do mérito, um conhecimento do objecto do recurso (já que
não estaremos perante a mera verificação de ‘questões prévias’ que
impedem tal apreciação de fundo): também aqui a decisão é proferida
pelo tribunal competente para normalmente julgar o recurso (a con-
ferência) e sendo certo que, perante a específica tramitação dos recur-
sos em processo penal, os fundamentos da impugnação da decisão
recorrida já constam necessariamente da motivação, apresentada pelos
sujeitos processuais, nos termos dos artigos 412.o e 413.o

A simplificação da tramitação dos recursos ‘manifestamente impro-
cedentes’ traduz-se, pois, essencialmente na dispensa da audiência
a que se refere o artigo 421.o e — não havendo lugar a renovação
da prova — da produção de alegações, nos termos do artigo 423.o

[. . . ]
2.2 — Parece-nos óbvio que o sistema estabelecido no n.o 1 do

artigo 420.o do Código de Processo Penal em vigor não padece da
apontada inconstitucionalidade.
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Na verdade, é evidente a improcedência das razões aduzidas com
vista à invocação de uma pretensa violação das ‘garantias de defesa’:
designadamente, é manifesto que não pode considerar-se ínsito no
princípio constitucional das garantias de defesa a existência em todos
os casos de uma audiência de julgamento de recurso, a realizar em
termos de imediação e oralidade.

O arguido e o seu defensor já tiveram plena oportunidade processual
de, na motivação do recurso que apresentaram, deduzirem o seu enten-
dimento sobre a interpretação que reputavam de correcta das normas
questionadas — pelo que a possibilidade de apresentar novas ale-
gações — agora orais — sobre as questões controvertidas, nos termos
do artigo 423.o, n.os 3 e 4, seria — para além de redundante — um
acto verdadeiramente inútil, uma vez que o tribunal ao qual incumbe
o julgamento do recurso já havia formado a sua convicção no sentido
de que tais ‘questões’, suscitadas pelo recorrente, careciam obviamente
de fundamento.

E, sendo certo, por outro lado, que os princípios do contraditório
e da igualdade de armas foram plenamente assegurados no processo,
através da apresentação da motivação e da contra-motivação por
ambos os sujeitos processuais envolvidos no recurso.

Resta notar que, no Acórdão n.o 353/98, este Tribunal teve já opor-
tunidade de decidir que nos recursos — como os interpostos perante
o Supremo Tribunal de Justiça — que versam sobre matéria de direito
nada na Constituição impõe a realização de uma audiência sujeita
aos princípios da imediação e oralidade.»

5 — É do seguinte teor o artigo 420.o, «Rejeição do recurso», do
Código de Processo Penal:

«1 — O recurso é rejeitado sempre que faltar a motivação ou for
manifesta a improcedência daquele.

2 — A deliberação de rejeição exige a unanimidade de votos.
3 — Em caso de rejeição do recurso, o acórdão limita-se a identificar

o tribunal recorrido, o processo e os seus sujeitos e a especificar
sumariamente os fundamentos da decisão.

4 — Se o recurso for rejeitado, o tribunal condena o recorrente,
se não for o Ministério Público, ao pagamento de uma importância
entre 3 e 10 UC.»

No requerimento de interposição do recurso para este Tribunal
define-se como objecto do recurso «a regra do artigo 420.o do Código
de Processo Penal», questionando a sua constitucionalidade material.
A verdade, porém, é que, interpretado o requerimento à luz do pedido
de esclarecimento do acórdão do Supremo Tribunal de Justiça, por
um lado, e das alegações apresentadas neste Tribunal, por outro,
resulta que o recorrente apenas põe em causa a compatibilidade cons-
titucional da disposição citada na parte em que permite a rejeição
do recurso com base na sua manifesta improcedência. É, pois, sobre
esta norma que o Tribunal se vai pronunciar.

Na perspectiva do recorrente, esta possibilidade de rejeição do
recurso violaria os seguintes direitos de defesa do arguido: o direito
a um duplo exame da matéria de prova, o direito ao recurso e o
direito a ser assistido em todos os actos do processo pelo defensor
por si escolhido.

Cabe antes de mais esclarecer que aquilo a que chama «direito
a um duplo exame da matéria de prova», a existir, não constituirá
senão numa das vertentes do direito ao recurso, devendo, por isso,
ser apreciado neste plano.

Assim, começar-se-á por analisar a invocada preterição do direito
ao recurso, após o que se apreciará a eventual contrariedade ao direito
do arguido a ser assistido por defensor em todos os actos do processo.

6 — Não se põe naturalmente em causa que o direito fundamental
ao recurso em matéria penal (n.o 1 do artigo 32.o da Constituição)
importa, pelo menos, a faculdade de ver apreciada por um tribunal
superior a decisão condenatória proferida em l.a instância (assim,
por exemplo, o Acórdão n.o 322/93 deste Tribunal, in Acórdãos do
Tribunal Constitucional, 25.o vol., pp. 375 e segs.). Importa pois saber
se o regime instituído pelo artigo 420.o do Código de Processo Penal,
enquanto permite a rejeição do recurso por manifesta improcedência,
viola esse direito.

Segundo a argumentação desenvolvida pelo recorrente, estão em
causa basicamente duas questões. Por um lado, a de que a apreciação
da pretensão daquele que recorre de uma decisão condenatória impli-
caria necessariamente uma audiência, com a convocação do Ministério
Público, do defensor, dos representantes do assistente e das partes
civis (cf. o n.o 2 do artigo 421.o). Por outro lado, a de que ficaria
inviabilizado aquilo a que o recorrente chama o «duplo exame da
matéria de prova», isto é a possibilidade de o tribunal de recurso
poder apreciar a matéria de facto.

Quanto ao primeiro dos pontos referidos, cabe dizer que o ora
recorrente não aduz um único argumento que deponha no sentido
da afirmação defendida.

E não descortina este Tribunal qualquer razão que imponha, neces-
sariamente e em todos os casos, para uma correcta decisão do recurso,

a realização de uma audiência, com chamamento das pessoas indicadas
no n.o 2 do artigo 421.o

Na verdade, como se afirma na decisão recorrida, a rejeição por
manifesta improcedência não equivale a uma recusa de apreciação
do objecto do recurso, consistindo tão-somente numa forma simpli-
ficada de apreciação do seu mérito. Não pode, aliás, esquecer-se que
a decisão de rejeição do recurso — tomada por unanimidade — pres-
supõe que a conferência considere a improcedência do recurso como
manifesta, não lhe sendo lícito prescindir da tramitação normal do
recurso senão nesta condição.

Quanto à segunda questão, relativa ao alegado perigo de invia-
bilização do recurso em matéria de facto, também não tem razão
o recorrente. Com efeito, se a improcedência do recurso, quer em
matéria de direito, quer em matéria de facto (quando o recurso a
integre no seu objecto e dela deva conhecer o tribunal superior),
é considerada manifesta unanimemente pela conferência, a rejeição
do recurso impõe-se para evitar a prática de actos inúteis. Ora, jus-
tamente, ao pronunciar-se pela manifesta improcedência do recurso
que englobe a decisão de facto, a conferência pondera, naturalmente,
se a sua correcta apreciação exige ou não que prossiga a tramitação
normal do recurso, com a realização da audiência nos termos legais.

Assim se conclui que o regime resultante do artigo 420.o em nada
põe em causa o direito ao recurso em matéria de facto.

7 — Pelo que toca à alegada violação do direito do arguido a ser
assistido em, todos os actos do processo pelo defensor que escolheu,
previsto no n.o 3 do artigo 32.o da Constituição, afigura-se evidente
a não inconstitucionalidade do artigo 420.o do Código de Processo
Penal, não apenas por razões formais, mas também em resultado
de uma ponderação substancial do problema.

Como afirmam Gomes Canotilho e Vital Moreira (Constituição
da República Portuguesa Anotada, 3.a ed., 1993, p. 204), «a assistência
do defensor é segundo a Constituição, um direito do arguido em
todos os actos do processo (isto é, em todos os actos em que o arguido
intervenha ou possa intervir) [ . . . ]». Deste modo, não havendo lugar
à intervenção do arguido no modo simplificado de julgamento do
recurso em que se consubstancia, a sua rejeição por manifesta impro-
cedência, pode dizer-se que falta a condição básica para que tenha
sentido sequer falar em direito do arguido a ser assistido por defensor.

E não menos importante é a consideração de que o defensor do
arguido intervém no recurso em dois momentos, o do requerimento
de interposição do recurso e o da apresentação da respectiva moti-
vação. Nesses momentos, o arguido, assistido pelo defensor, tem toda
a oportunidade de trazer ao conhecimento do tribunal superior as
razões em que assenta a impugnação da decisão do tribunal de 1.a ins-
tância. Está, assim, substancialmente garantido o direito do arguido
à assistência de defensor por si escolhido, sempre que o recurso não
tenha de prosseguir com a realização de audiência. É esta, de resto,
a razão pela qual também não se vislumbra aqui qualquer violação
do princípio do contraditório.

8 — Cabe, por último, afirmar que não se compreende em que
medida ou por que razão entende o recorrente ter o artigo 420.o
a virtualidade de lesar a estrutura acusatória do processo penal, cons-
titucionalmente garantida.

Termos em que se decide não julgar inconstitucional o artigo 420.o
do Código de Processo Penal, na parte em que permite a rejeição
do recurso por manifesta improcedência, assim se confirmando inte-
gralmente a decisão recorrida.

Custas pelo recorrente, fixando-se a taxa de justiça em 15 UC.

Lisboa, 10 de Março de 1999. — Alberto Tavares da Costa — Maria
dos Prazeres Beleza (relatora) — Messias Bento — José de Sousa e
Brito — Luís Nunes de Almeida.

Acórdão n.o 166/99/T. Const. — Processo n.o 911/98. — Acor-
dam na 3.a Secção do Tribunal Constitucional:

I — 1 — Por Acórdão de 8 de Janeiro de 1998 do Tribunal de
Competência Genérica de Macau, Tong Kam Tai, foi, com outros,
condenado, pela prática de um crime previsto e punível pelo
artigo 204.o, n.o 1, do Código Penal de 1995 (aplicado nos termos
do n.o 4 do seu artigo 2.o), na pena de 2 anos de prisão, tendo sido
declarado perdoado 1 ano desta pena, ao abrigo do disposto no
artigo 8.o, n.o 1, alínea d), da Lei n.o 15/94, de 11 de Maio.

Do assim decidido, interpôs o arguido o competente recurso, através
de requerimento ditado para a acta de audiência de julgamento, sobre
o qual incidiu o seguinte despacho:

«Admito o recurso interposto pelo defensor do réu Tong Kam
Tai, que é de agravo em matéria cível e com efeito suspensivo, subirá
imediatamente nos próprios autos, e o réu Tong Kam Tai aguardará
em liberdade provisória em que se encontra (cf. a certidão da acta
da sessão de julgamento, de 8 de Janeiro de 1998, junta a fl. 25).»

Por despacho de 10 de Fevereiro de 1998, o tribunal recorrido,
considerando que o arguido interpôs recurso do acórdão em 8 de
Janeiro de 1998, mas não pagou o imposto de justiça dentro do prazo
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legal, que não se verifica justo impedimento (artigos 145.o, n.o 5,
e 146.o, n.o 1, do Código de Processo Civil), nem há lugar à isenção
do pagamento do imposto previsto no artigo 148.o do Código das
Custas Judiciais do Ultramar, para réus presos — uma vez que Tong
Kam Tai não ficou preso por ter sido fixado efeito suspensivo para
o recurso —, julgou deserto o recurso por falta de pagamento de
preparo, ao abrigo do disposto no artigo 292.o, n.o 1, do Código de
Processo Civil, e determinou o desentranhamento das alegações.

2 — Deste despacho, o arguido interpôs recurso para o Tribunal
Superior de Justiça de Macau, considerando que a decisão recorrida
violou o artigo 148.o do Código das Custas Judiciais do Ultramar,
os n.os 5 e 6 do artigo 145.o do Código de Processo Civil e os artigos 13.o,
n.o 1, e 32.o, n.o 1, da Constituição da República (CR).

O Tribunal Superior de Justiça de Macau, por Acórdão de 8 de
Julho de 1998, negou provimento ao recurso, fundamentando-se no
seguinte:

«[. . . ] quando o réu interpôs recurso, após lhe ser lido o acórdão
condenatório, estava privado de liberdade, pois que também foi deter-
minado no mesmo acórdão a emissão do correspondente mandado
de condução ao estabelecimento prisional.

Consequentemente, nos termos do artigo 148.o do Código das Cus-
tas Judiciais do Ultramar, estava o réu isento de pagar o imposto
de justiça pela interposição de recurso.

No entanto, com a admissão do recurso por despacho extractado
na acta da audiência de discussão e julgamento, foi-lhe permitido
aguardar em liberdade provisória a tramitação do mesmo recurso.

Isto é, deixou, de imediato, de se encontrar na situação de preso,
recuperando a liberdade.

E a partir deste momento teria de pagar o imposto de justiça para
que o recurso interposto tivesse sequência.

Assim, competia ao recorrente e não à secretaria o cômputo do
prazo destinado ao pagamento do imposto.

[ . . . ] se a parte não logrou praticar o acto dentro do prazo, tem
duas opções: ou alega justo impedimento, nos termos do artigo 146.o
do Código de Processo Civil; ou, dentro dos três dias seguintes ao
último dia do prazo, pratica o acto pedindo, simultânea e imedia-
tamente, guias para o pagamento da multa a que se refere o n.o 5
do artigo 145.o do Código de Processo Civil.

Não cumpre à secretaria a notificação oficiosa para o pagamento
da multa.

Ora, o recorrente não agiu por nenhuma das duas formas referidas,
pelo que perdeu o direito de praticar o acto.

Está em causa o princípio da auto-responsabilidade das partes, pelo
que não se vislumbra qualquer situação que colida com os comandos
constitucionais referenciados pelo recorrente.»

3 — Inconformado, veio o arguido interpor o presente recurso de
constitucionalidade, ao abrigo da alínea b) do n.o 1 do artigo 70.o
da Lei n.o 28/82, de 15 de Novembro, invocando a inconstituciona-
lidade da norma do artigo 148.o do Código das Custas Judiciais do
Ultramar, por violação dos princípios da igualdade e o de que o
processo criminal assegura todas as garantias de defesa, consagrados
nas normas dos artigos 13.o e 32.o, n.o 1, da Constituição da República.

Nas alegações oportunamente apresentadas neste Tribunal, con-
cluiu-se do seguinte modo:

«a) O princípio da igualdade obriga o legislador a concretizar as
imposições constitucionais dirigidas à eliminação das desigualdades
fácticas impeditivas do exercício de alguns direitos fundamen-
tais — artigo 13.o, n.o 1, da Constituição da República Portuguesa;

b) O processo criminal assegurará todas as garantias de defesa
dos arguidos — artigo 32.o da Constituição da República Portuguesa;

c) O direito de acesso aos tribunais — artigo 20.o, n.o 1, da Cons-
tituição da República Portuguesa — inclui o direito de recurso das
decisões judiciais, traduzido no seu duplo grau de jurisdição; e

d) Este direito não pode se regulado de forma discriminatória,
nem limitado de forma excessiva e desproporcionada — artigo 18.o,
n.os 2 e 3, da Constituição da República Portuguesa;

e) Estes princípios constitucionais foram, salvo melhor opinião, vio-
lados na interpretação do Tribunal Superior de Justiça de Macau
ao artigo 148.o do Código das Custas Judiciais do Ultramar, quando
decidiu que a falta de pagamento no tribunal a quo do imposto de
justiça devido pela interposição de recurso da sentença penal deter-
mina irremediavelmente que o recurso fique sem efeito;

f) Aplicando-se em processo penal, subsidiariamente, as regras do
processo civil, o recorrente deveria ter sido notificado pela secção
para efectuar o pagamento do imposto de justiça, acrescido de multa,
com a cominação de que, não o fazendo, perderia o direito de praticar
o acto — no caso, o recurso para o Tribunal Superior de Justiça
de Macau — tudo nos termos dos n.os 5 e 6 do artigo 145.o do Código
de Processo Civil e do artigo 134.o e seu § 1.o do Código das Custas
Judiciais do Ultramar;

g) O recorrente, salvo o devido respeito, reputa de inadmissível
que as normas supra-referidas se não apliquem às situações como
a dos autos, uma vez que, assim sendo, estar-se-ia a estabelecer efeitos

cominatórios e preclusivos mais gravosos no domínio do processo
penal que os vigentes em processo civil;

h) O Tribunal Constitucional, aliás, já se pronunciou favoravelmente
à inconstitucionalidade do artigo 192.o do Código das Custas Judi-
ciais/1962 — cuja redacção é idêntica à do artigo 148.o do Código
das Custas Judiciais do Ultramar — na interpretação que lhe foi
dada pelo Tribunal Superior de Justiça de Macau (cf. o Acórdão
n.o 575/96 e o Acórdão n.o 169/97);

i) Esta interpretação do Tribunal Superior de Justiça de Macau
à norma do artigo 148.o, longe de atenuar a desigualdade de armas
entre a acusação e a defesa, acentua-a, impedindo os arguidos em
processo penal — em contraposição com o Ministério Público —
de discutir, mediante recurso, os acórdãos em que são visados, nomea-
damente, através da cominação de medidas penais restritivas da sua
liberdade.»

Por sua vez, o magistrado do Ministério Público neste Tribunal
concluiu, assim, as respectivas alegações:

«1.o A norma constante do artigo 148.o do Código das Custas Judi-
ciais do Ultramar vigente em Macau, ao estabelecer que a falta de
pagamento, no tribunal a quo e no prazo legal, do imposto de justiça
devido pela interposição do recurso de sentença penal condenatória
pelo arguido determina irremediavelmente que aquele fique preclu-
dido, sem que se proceda à prévia advertência de tal cominação ao
recorrente, é inconstitucional por violação do princípio das garantias
de defesa em processo penal.

2.o Termos em que deverá proceder o presente recurso, em con-
sonância com a corrente jurisprudencial formada na sequência dos
arestos atrás citados.»

Cumpre apreciar e decidir.
II — 1 — O presente recurso tem por objecto a apreciação da cons-

titucionalidade da norma do corpo do artigo 148.o do Código das
Custas Judiciais do Ultramar, aprovado pelo Decreto n.o 43 809, de
20 de Julho de 1961, publicado no Boletim Oficial de Macau, n.o 33,
de 19 de Agosto do mesmo ano.

Defende o recorrente que essa norma viola os princípios cons-
titucionais da igualdade e das garantias de defesa do processo criminal,
acolhidos nos artigos 13.o e 32.o, n.o 1, respectivamente, da Cons-
tituição da República (CR).

A questão foi suscitada durante o processo, nas alegações apre-
sentadas perante o tribunal recorrido, que, no entanto, entendeu não
vislumbrar qualquer situação colidente «com os comandos constitu-
cionais referenciados pelo recorrente».

A norma em causa é do seguinte teor:
«Os recursos interpostos por pessoas que não sejam o Ministério

Público ou os réus presos não poderão seguir sem que seja pago
o imposto devido pela interposição de recurso».

Assim, não se encontrando preso o arguido, a norma impugnada
não permite dúvida quanto à sua natureza preclusiva: o recurso por
si interposto não segue termos se não for pago no prazo legal o
imposto de justiça legalmente devido pela sua interposição.

Não competindo a este Tribunal discutir a situação processual do
arguido no tocante a determinar se este, quando interpôs recurso,
era ou não «réu preso», cumpre saber se a interpretação dada pelo
tribunal recorrido à norma questionada ofende as normas e princípios
constitucionais invocados.

O recorrente entende, a este respeito, que, aplicando-se ao processo
penal, subsidiariamente, as regras do processo civil, devia ter sido
notificado pela secção para efectuar o pagamento do imposto de justiça
eventualmente devido e liquidado, acrescido do dobro da multa a
que se alude no n.o 5 do artigo 145.o do Código de Processo Civil,
ou, então, de acordo com o artigo 134.o do Código das Custas Judiciais
do Ultramar, com a cominação de que, não pagando, perderia o direito
de praticar o acto de recorrer, nos termos do n.o 6 desse artigo 145.o
ou do § 1.o do artigo 134.o citado.

O magistrado do Ministério Público junto deste Tribunal defende
também um juízo de inconstitucionalidade, não tendo ocorrido prévia
advertência ao recorrente da cominação, por violação do princípio
das garantias de defesa em processo criminal.

Não foi esse, no entanto — como já houve oportunidade de regis-
tar —, o entendimento do tribunal recorrido.

3 — É manifesta e relevante a similitude entre a norma do
artigo 148.o do Código das Custas Judiciais do Ultramar, mediante
a qual os recursos interpostos por réus que não estejam presos não
poderão seguir sem que seja pago o imposto devido pela interposição
do recurso, e a norma do artigo 192.o do Código das Custas Judiciais,
na redacção vigente no território português até à revisão operada
pelo Decreto-Lei n.o 224-A/96, de 26 de Novembro.

Com efeito, e como observa aquele magistrado do Ministério
Público, tanto numa como noutra daquelas disposições legais se prevê
um efeito cominatório ou preclusivo para o arguido que pretenda
impugnar a decisão condenatória sem, de imediato, pagar o imposto
de justiça que legalmente é devido pela interposição — e sem que
esteja prevista qualquer notificação da secretaria, no caso de não
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pagamento pontual, antes de operar a irremediável deserção do
recurso interposto».

Ora, relativamente à norma do artigo 192.o do Código das Custas
Judiciais já este Tribunal se pronunciou, julgando-a inconstitucio-
nal — por violação do preceituado nas disposições combinadas dos
artigos 18.o, n.os 2 e 3, e 32.o, n.o 1, da Constituição da República —,
na medida em que prevê que a falta de pagamento, no tribunal a
quo, no prazo de sete dias, da taxa de justiça devida pela interposição
de recurso da sentença penal condenatória pelo arguido determina
irremediavelmente que aquele fique sem efeito, sem que se proceda
à prévia advertência dessa cominação ao arguido recorrente.

Neste sentido, os Acórdãos n.os 575/96, 956/96 e 169/97, publicados
no Diário da República, 2.a série, de 19 de Julho de 1996, 19 de
Dezembro de 1996 e 19 de Abril de 1997, respectivamente, além
de numerosos outros, não publicados (tais como os Acórdãos
n.os 691/96, 957/96, 975/96, 1241/96, 57/97, 64/97, 592/97, 618/97, 619/97,
638/97, 93/98 e 100/98, entre outros).

Como se escreveu no primeiro dos arestos citados, «ao ditar irre-
mediavelmente a imediata deserção do recurso, pelo simples não cum-
primento do ónus de pagamento da taxa — aliás, de diminuto valor —
em determinado prazo, sem que ocorra qualquer formalidade de aviso
ou comunicação ao arguido sobre as consequências desse não paga-
mento, a norma em apreço [ou seja, a do artigo 192.o do Código
das Custas Judiciais] procede a uma intolerável limitação do direito
ao recurso e, consequentemente, ao direito de defesa em processo
penal». Esta limitação, decorrente da deserção fiscal, comprime injus-
tificadamente o direito ao recurso da decisão penal condenatória,
não havendo semelhança ou equivalência entre o interesse económico
do Estado e a plena e efectiva defesa do arguido: só através de uma
comunicação com um mínimo de solenidade feita ao arguido se pode-
riam considerar asseguradas as condições essenciais exigíveis ao exer-
cício de todas as garantias de defesa, fazendo-se, então, corresponder
a sua não actuação após tal aviso a uma intenção de não recorrer
ou à perda do direito ao recurso — como se ponderou, por sua vez,
no Acórdão n.o 575/96, já citado.

Ora, o discurso argumentativo que os arestos citados sustentaram
e que agora se reitera, por com eles se concordar, tem inteiro cabi-
mento relativamente à norma sindicanda.

Assim sendo, entende-se que esta, na dimensão equivalente à do
artigo 192.o do Código das Custas Judiciais, de igual modo padece
de inconstitucionalidade, considerando o disposto conjugadamente
nos artigos 32.o, n.o 1, e 18.o, n.os 2 e 3, da Lei Fundamental.

III — Nestes termos, decide-se:

a) Julgar inconstitucional — por violação das disposições com-
binadas dos artigos 18.o, n.os 2 e 3, e 32.o, n.o 1, da Constituição
da República — norma constante do artigo 148.o do Código
das Custas Judiciais do Ultramar, aprovado pelo Decreto
n.o 43 809, de 20 de Julho de 1961, na medida em que prevê
que o não pagamento do imposto de justiça devido pela inter-
posição de recurso de sentença penal condenatória determina
o seu não seguimento, sem que se proceda à prévia advertência
dessa cominação ao recorrente;

b) Consequentemente, conceder provimento ao recurso,
devendo proceder-se à reforma do acórdão recorrido em con-
formidade com o antecedente juízo de inconstitucionalidade.

Lisboa, 10 de Março de 1999. — Alberto Tavares da Costa — Maria
dos Prazeres Beleza — Messias Bento — José de Sousa e Brito — Luís
Nunes de Almeida.

Acórdão n.o 164/99/T. Const. — Processo n.o 533/98. — Acor-
dam na 3.a Secção do Tribunal Constitucional:

I — António Teixeira Amaral, identificado nos autos, foi conde-
nado, pelo Tribunal Judicial da Comarca da Ribeira Grande, por
sentença de 10 de Agosto de 1994, pela prática de um crime previsto
e punido pelo artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 124/90, de 14 de Abril
(condução sob a influência do álcool), nas penas principal de 7 meses
de prisão e acessória da inibição da faculdade de conduzir pelo período
de um ano.

A pena principal foi, no entanto, suspensa por um ano, nos termos
do artigo 48.o do Código Penal.

Recorreu o arguido para o Tribunal da Relação de Lisboa, alegando,
além do mais, que a Sr.a Juíza, ao aplicar a suspensão da pena de
prisão sem nela abranger a inibição da faculdade de conduzir, «não
só violou o princípio constitucional do carácter unitário das penas
como, igualmente, os pressupostos de suspensão das mesmas decor-
rentes do artigo 48.o do Código Penal».

O Tribunal da Relação de Lisboa, por Acórdão de 14 de Fevereiro
de 1995, considerou que a suspensão da pena principal devia englobar
a pena acessória, o que decretou, assim concedendo provimento ao
recurso.

Baixaram os autos à comarca e, aqui, foram lavrados dois despachos
judiciais:

a) O primeiro, de 8 de Fevereiro de 1996, transitado, no qual
o arguido foi «solenemente advertido» e se prorrogou o
período de suspensão da pena por mais um ano, por se veri-
ficar a sua condenação por crime idêntico, em 30 de Maio
de 1995, com pena de multa e inibição efectiva de conduzir
por nove meses (sentença de 31 de Maio de 1995, no processo
sumário n.o 189/95, do mesmo Tribunal);

b) O segundo, de 24 de Outubro de 1997, revogou a suspensão
da pena aplicada nestes autos, principal e acessória, após jun-
ção de certidão de sentença condenatória, de 10 de Dezembro
de 1996, proferida no mesmo Tribunal, em que, por crime
idêntico (processo sumário n.o 221/96), foi o arguido con-
denado na pena de 8 meses de prisão e em nove meses de
inibição de condução automóvel, penas suspensas na sua exe-
cução por dois anos.

Interpôs o arguido recurso para o Tribunal da Relação deste último
despacho, agora suscitando a questão da inconstitucionalidade do dis-
posto no n.o 2 do artigo 495.o do Código de Processo Penal (CPP),
ao possibilitar a aplicação de medida privativa de liberdade por simples
despacho, sem precedência de acusação legalmente formulada e da
possibilidade de o próprio exercer o contraditório, designadamente
em sede de julgamento, o que, em seu entender, viola os princípios
constitucionais do contraditório e do acusatório e, bem assim, o dis-
posto no artigo 32.o, n.os 1, 2, 4 e 5, com referência ao artigo 27.o,
n.os 1 e 2, da Constituição da República (CR).

O Tribunal da Relação, por Acórdão de 15 de Abril de 1998, negou
provimento ao recurso e manteve o despacho recorrido.

É desta decisão que o arguido, inconformado, interpôs recurso para
o Tribunal Constitucional, ao abrigo do artigo 70.o, n.o 1, alínea b),
da Lei n.o 28/82, de 15 de Novembro, pretendendo ver apreciada
«a inconstitucionalidade material do n.o 2 do artigo 495.o do Código
de Processo Penal, por violação dos princípios constitucionais do con-
traditório e acusatório e, bem assim, do disposto no artigo 32.o, n.os 1,
2, 4 e 5, com referência ao artigo 27.o, n.os 1 e 2, da Constituição
da República Portuguesa».

Recebido o recurso, alegou oportunamente o recorrente, con-
cluindo do seguinte modo:

«a) O disposto no artigo 495.o, n.o 2, do Código de Processo Penal,
ao possibilitar a aplicação de uma medida privativa de liberdade,
sem precedência da existência de acusação formulada nos termos
legais, da possibilidade do arguido contradizer cabalmente tal acu-
sação, da obrigatoriedade de o mesmo se fazer acompanhar de advo-
gado e, por último, da obrigatoriedade de ao arguido ser comunicado
os fins a que se destina a audiência prévia, é materialmente incons-
titucional;

b) Tal inconstitucionalidade resulta da violação dos princípios cons-
titucionais do contraditório e acusatório e, bem assim, do disposto
no artigo 32.o, n.os 1, 2, 4 e 5, com referência ao artigo 27.o, n.os 1
e 2, da Constituição da República Portuguesa.»

Por sua vez, contra-alegou o Ministério Público, formulando as
seguintes conclusões:

«1 — Não padece de inconstitucionalidade a norma constante do
n.o 2 do artigo 495.o do Código de Processo Penal, na parte em que
regula a tramitação do incidente processual de suspensão da revogação
da pena suspensa, promovido pelo Ministério Público, sujeito ao efec-
tivo contraditório do arguido, assistido por defensor, em audiência
oral perante o juiz e decidido por despacho ampla e devidamente
fundamentado.

2 — Na verdade, tal tramitação assegura ao arguido e seu defensor
todas as oportunidades de defesa no confronto da promoção do Minis-
tério Público, facultando-lhe a dedução dos factos, razões e meios
probatórios que poderiam obstar à pretendida revogação.

3 — Termos em que deverá manifestamente improceder o presente
recurso.»

Cumpre decidir.
II — 1 — O artigo 495.o do Código de Processo Penal — na redac-

ção do Decreto-Lei n.o 317/95, de 18 de Novembro — cuida da revo-
gação da suspensão da execução da pena, prevendo, no seu n.o 1,
que quaisquer autoridades e serviços aos quais seja pedido apoio
ao condenado no cumprimento de deveres, regras de conduta ou
outras obrigações impostos, comuniquem ao tribunal a falta de cum-
primento, por aquele, desses deveres, regras de conduta ou obrigações
(«para efeitos do disposto nos artigos 51.o, n.o 3, 52.o, n.o 3, 55.o
e 56.o do Código Penal», de acordo com a redacção introduzida pela
Lei n.o 59/98, de 25 de Agosto).

Mediante esta comunicação, acrescenta o n.o 2, «o tribunal decide
por despacho, depois de recolhida a prova e antecedendo parecer
de Ministério Público e audição do condenado».

E dispõe, por sua vez, o n.o 3 do preceito:
«A condenação pela prática de qualquer crime cometido durante

o período de suspensão é imediatamente comunicada ao tribunal com-
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petente para a execução, sendo-lhe remetida cópia da decisão
condenatória.»

2 — Defende o recorrente a tese de que a norma por si impugnada
impossibilita a aplicação de medida privativa de liberdade, sem pre-
cedência de acusação e viabilização do exercício do contraditório.

É, na verdade, o que se colhe da argumentação aduzida nas res-
pectivas alegações:

«Do disposto no n.o 2 do artigo 495.o do Código de Processo Penal
constata-se que a decisão de ordenar a revogação da decisão de sus-
pender uma medida de prisão efectiva (como aconteceu no caso sub
judice) carece, tão-somente, de um mero despacho do juiz (ainda que
precedido da audição do arguido e da realização das diligências tidas
por convenientes).

Atente-se que da redacção da norma em apreço na audição prévia
do arguido não é obrigatória a presença de advogado, pese embora
essa audição poder vir a fundamentar uma privação da liberdade;

O juiz, no acto de notificação para essa audiência prévia, não se
encontra sujeito à obrigatoriedade de comunicar ao arguido o fim
específico a que se destina essa audição (sublinhando-se neste par-
ticular que nem sempre a decisão de revogação de uma decisão passa
pela privação da liberdade — pode, por exemplo, desembocar na sujei-
ção do arguido a determinadas obrigações).

Por último e principalmente, a circunstância de o juiz, antecipa-
damente, não comunicar ao arguido os fins a que se destina a audiência
a que alude o artigo 495.o, n.o 2, do Código de Processo Penal leva
a que aquele, cabalmente, não possa contradizer os factos que lhe
são imputados. Melhor escrevendo:

Ignorando o juiz ab initio o conteúdo do despacho que vai ser
originado pela audiência do arguido a que alude o artigo 495.o (e
tanto ignora que esse despacho depende entre outros elementos da
audição do Ministério Público e pela realização das diligências tidas
por convenientes), é óbvio, da mesma forma ignora a forma de se
poder defender convenientemente dos objectivos dessa audiência.

Parece, assim, e salvo o devido respeito e melhor opinião, que
o n.o 2 do artigo 495.o do Código de Processo Penal enferma de
uma clara inconstitucionalidade material na parte em que possibilita
ao magistrado judicial a aplicação de uma pena privativa de liberdade
por mero despacho e sem que ao arguido sejam concedidas garantias
de defesa, designadamente a obrigatoriedade de se fazer acompanhar
de advogado para a audiência a que essa norma alude e, bem assim,
a obrigatoriedade de o mesmo tomar conhecimento dos fins a que
ela se destina.

Termos em que, e por violação dos artigos 27.o, n.os 1 e 2, e 32.o,
n.os 1, 2, 4 e 5, da Constituição da República Portuguesa deverá o
artigo 495.o, n.o 2, do Código de Processo Penal (versão originária)
ser declarado materialmente inconstitucional, para o que, desde já,
formulam-se as seguintes [. . . ]»

3 — É manifesto que a norma sindicanda, ao prever a decisão de
revogação da suspensão da execução da pena, «depois de recolhida
a prova e antecedendo parecer do Ministério Público e audição do
condenado», não viola o disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 27.o ou
os n.os 1, 4 e 5 do artigo 32.o, ambos da Constituição da República,
nem tão pouco os princípios constitucionais do contraditório e do
acusatório.

De igual modo, não pode afirmar-se, como pretende o recorrente,
que essas garantias que — no seu dizer — se encontram acauteladas
na sentença judicial, «resultado por excelência da audiência de jul-
gamento» que o legislador acautelou «por estar consciente que pode
culminar numa pena de prisão», se acham desprotegidas no «mero
despacho do juiz» que decide da revogação da suspensão.

Semelhante entendimento, na verdade, desconsideraria, pura e sim-
plesmente, que já houve condenação, como diz o preceito legal, tran-
sitada, ou seja, o adequado julgamento culminando em sentença con-
denatória definitiva — onde é suposto terem sido acautelados os ditos
valores constitucionais, como o próprio interessado reconhece —
decretando-se a suspensão da revogação, após contraditório, por se
verificar, como foi o caso, que «a simples censura do facto e a ameaça
da prisão não realizaram, das duas vezes que o arguido foi condenado
em pena de prisão suspensa na sua execução, de forma adequada
e suficiente as finalidades de punição», tendo o arguido, nomeada-
mente, ignorado a advertência solene que lhe foi feita, desse modo
revelando que «as finalidades que estiveram na base das suspensões
de execução da pena não puderam por meio dela ser alcançadas»
(despacho revogatório da suspensão, impugnado pelo recorrente).

Como, aliás, já ponderou o Supremo Tribunal de Justiça, se o delin-
quente, após a condenação em pena que ficou com a execução sus-
pensa, «persiste na criminalidade», a suspensão não pode manter-se
e será revogada ou modificada, no seu condicionalismo, não sendo
necessário efectivar qualquer julgamento para o efeito, podendo ser
decidida por despacho (cf. o Acórdão de 7 de Fevereiro de 1990,
in Boletim do Ministério da Justiça, n.o 394, pp. 237 e segs.).

4 — Ponto é saber se — proscrita a revogação automática — a con-
vicção formada no sentido de que o comportamento do recorrente
subsequente à condenação «infirmou o juízo de prognose que esteve

na base da suspensão» (cf., Jorge Figueiredo Dias, «Velhas e novas
questões sobre a pena de suspensão de execução de prisão», in Revista
de Legislação e de Jurisprudência, ano 124, p. 206), interpretou cor-
rectamente o disposto no n.o 2 do artigo 495.o do Código de Processo
Penal, em termos de constitucionalidade. O que passa por ajuizar
da sua dimensão pragmática, sem que tal envolva o reconhecimento
do, entre nós inexistente, direito ao amparo para defesa dos direitos
fundamentais.

A esta luz, importa salientar que, promovida pelo Ministério Público
a revogação da suspensão da pena (fl. 104), procedeu-se a audiência
oral do recorrente, na qual o recorrente foi assistido por defensor
nomeado (fl. 111), podendo consultar o relatório junto aos autos
(fls. 108 e segs.), levado a efeito pelo Instituto de Reinserção Social.
E que, tendo o mesmo alegado, nessa diligência, factos e meios de
prova com os quais pretendia justificar a sua conduta, foi admitido
a comprová-los, o que veio efectivamente a fazer (fls. 113 e segs.).

A decisão então proferida, facticamente circunstanciada, concluiu,
nos termos já parcialmente reproduzidos, pela revogação da suspensão
da pena, podendo corroborar-se a apreciação feita pela Relação de
que «o arguido recorrente teve a possibilidade concreta de contra-
riar/contradizer a prova recolhida em como tinha violado o seu dever
de se abster de conduzir automóveis sob influência do álcool, sub-
jacente, aliás, à aludida suspensão da pena aplicada nestes autos».

5 — Assim sendo, e mantendo-nos no campo da interpretação nor-
mativa, uma vez que não pode estar em causa, aqui, a constitucio-
nalidade da decisão judicial, em si mesma considerada, não se vê
como essa interpretação pode dar lugar à violação de qualquer dos
preceitos e princípios constitucionais convocados.

E, como observa o Ministério Público, nas suas alegações, a única
limitação efectiva, decorrente da própria «natureza das coisas» e do
caso julgado inerente às anteriores condenações, radica no facto de,
obviamente, não ser possível neste incidente processual rediscutir os
fundamentos das precedentes decisões condenatórias, transitadas em
julgado.

III — Em face do exposto, decide-se negar provimento ao recurso.
Custas pelo recorrente em taxa de justiça que se fixa em 15 unidades

de conta.

Lisboa, 10 de Março de 1999. — Alberto Tavares da Costa — Maria
dos Prazeres Beleza — Messias Bento — José de Sousa e Brito — Luís
Nunes de Almeida.

Acórdão n.o 377/99/T. Const. — Processo n.o 501/96. — Acor-
dam na 1.a Secção do Tribunal Constitucional:

I — Relatório. — 1 — Em 30 de Agosto de 1995, Daniel das Neves
André pediu, no Tribunal Administrativo do Círculo de Lisboa, a
intimação do presidente da Câmara Municipal de Loulé para a entrega
do alvará da licença de construção do processo n.o 1666/88, referente
a obras a efectuar em prédio rústico sito na Assumadinha, freguesia
de Quarteira, alvará de licenciamento esse, que, conforme alegou,
só em 31 de Julho de 1995 soube ter sido emitido. Tendo antes soli-
citado certidão dos fundamentos de recusa da emissão de tal alvará,
fora-lhe comunicado que, «não tendo [. . . ] pago as taxas devidas
nos termos da lei, no prazo de 30 dias», não era possível a emissão
do alvará requerido.

Por sentença de 16 de Outubro de 1995, o M.mo Juiz do referido
Tribunal de Círculo considerou, designadamente, que:

«Da conjugação do disposto no n.o 4 do artigo 21.o e nos n.os 7
e 9 do artigo 62.o do Decreto-Lei n.o 445/91 resulta que, se houver
falta ou recusa injustificada da emissão do alvará de licença de cons-
trução, o interessado pode, no prazo de seis meses, intentar uma
acção para reconhecimento do seu direito, sob pena de, não o fazendo
naquele prazo, o seu direito caducar.

No caso, o requerente não intentou qualquer acção para reconhe-
cimento do seu direito à emissão do alvará da licença de construção
no prazo de seis meses (prazo esse que se iniciou no termo do prazo
de 30 dias a contar de 6 de Setembro de 1993), pelo que o seu
direito já há muito tinha caducado, caducidade essa que ocorreu ainda
no domínio do Decreto-Lei n.o 445/91.»

2 — Inconformado, Daniel das Neves André apresentou recurso
para o Supremo Tribunal Administrativo, em 24 de Outubro de 1995,
logo suscitando a inconstitucionalidade do disposto nos artigos 20.o,
21.o e 23.o do Decreto-Lei n.o 445/91, de 20 de Novembro, e no
artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 19/90, de 11 de Janeiro.

Por Acórdão de 1 de Fevereiro de 1996, a 1.a Secção do Supremo
Tribunal Administrativo negou provimento ao recurso, indeferindo,
por Acórdão de 11 de Abril de 1996, a aclaração posteriormente
solicitada pelo recorrente.

3 — Ainda insatisfeito, trouxe o recorrente recurso para este Tri-
bunal, ao abrigo do disposto na alínea b) do n.o 1 do artigo 70.o
da Lei n.o 28/82, de 15 de Novembro, para ver apreciada a con-
formidade constitucional dos artigos 20.o, 21.o e 23.o do Decreto-Lei
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n.o 445/91, de 20 de Novembro, e 1.o do Decreto-Lei n.o 19/90, de
11 de Janeiro.

Nas suas alegações, concluiu assim:
«1.a O recorrente interpôs recurso para a 1.a Secção do Supremo

Tribunal Administrativo da sentença proferida pelo Tribunal Admi-
nistrativo do Círculo de Lisboa que lhe negou provimento ao recurso
inicialmente interposto.

2.a Na peça processual constante do processo, a fls. [ . . . ], con-
clusões 55.a e seguintes das alegações que elaborou, e que constam
do processo n.o 39 333 da 1.a Secção, 1.a Subsecção, e que deu causa
a estas alegações, o recorrente colocou em ‘crise’ as seguintes questões:

[ . . . ]
Os artigos 20.o, 21.o e 23.o do Decreto-Lei n.o 445/91, de 20 de

Novembro, são:

a) Inconstitucionais, face ao disposto nos artigos 164.o, alínea e),
e 168.o, alíneas b), c), d) e s), e no n.o 3 do artigo 169.o
da Constituição da República Portuguesa;

b) Ilegais, face ao disposto na Lei n.o 58/91, de 13 de Agosto;
c) São ilegais, face ao disposto na Lei n.o 58/91, de 13 de Agosto,

porque em nenhuma alínea, número ou artigo desta disposição
legal vem referida a possibilidade de o Governo ter sido auto-
rizado a poder emitir um artigo em que considera que cadu-
cam determinados direitos dos interessados sem que se mos-
trem pagas as quantias devidas dentro de determinado prazo,
ou iniciadas as respectivas obras de construção sem que lhes
seja comunicado a decisão final;

d) Para mais, sem que se tivesse exigido no mesmo decreto-lei
a obrigação de a entidade requerida (Câmara Municipal)
comunicar aos interessados a sua decisão final, violando aqui
também o n.o 1 do artigo 268.o da Constituição da República
Portuguesa, sob pena de os direitos adquiridos do alegante
serem preteridos;

e) Pois o governo de então, isto é, o governo que exercia funções
aquando da publicação do Decreto-Lei n.o 445/91, de 20 de
Novembro, não estava autorizado a legislar sobre tal matéria.

3.a Assim, deve anular-se a sentença recorrida, declarando-se
inconstitucionais:

a) Os artigos 20.o, 21.o e 23.o do Decreto-Lei n.o 445/91, de
20 de Novembro;

b) O artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 19/90, de 11 de Janeiro.

4.a Dado que não existem dúvidas de que os artigos 20.o, 21.o e
23.o do Decreto- Lei n.o 445/91, de 20 de Novembro, são:

a) Inconstitucionais, face ao disposto nos artigos 164.o, alínea e),
e 168.o, alíneas b), c), d) e s), e no n.o 3 do artigo 169.o
da Constituição da República Portuguesa;

b) Ilegais, face ao disposto na Lei n.o 58/91, de 13 de Agosto.

5.a São ilegais, face ao disposto na Lei n.o 58/91, de 13 de Agosto,
porque:

a) Em nenhuma alínea, número ou artigo desta disposição legal
vem referida a possibilidade de o Governo ter sido autorizado
a poder emitir um artigo em que considera que caducam
determinados direitos dos interessados sem que:

Se mostrem pagas as quantias devidas dentro de deter-
minado prazo;

Ou iniciadas as respectivas obras de construção sem que
lhes seja comunicado a decisão final.

6.a Para que isso se pudesse verificar, obrigatoriamente, ter-se-ia
exigido no mesmo decreto-lei a obrigação de a entidade requerida
(Câmara Municipal) comunicar aos interessados a sua decisão final,
sob pena de, não o fazendo, violar o n.o 1 do artigo 268.o da Cons-
tituição da República Portuguesa.

7.a O prazo da caducidade dos direitos de qualquer interessado
apenas pode ser contado a partir do conhecimento do interessado
do seu direito e da possibilidade de exercer esse direito, bem como
das consequências se não exercer o seu direito dentro de determinado
prazo.

8.a As normas contidas nos artigos 20.o, 21.o e 23.o do Decreto-Lei
n.o 445/91, de 20 de Novembro, são inconstitucionais, face ao disposto
nos artigos 164.o, alínea e), e 168.o, alíneas b), c), d) e s), e no n.o 3
do artigo 169.o da Constituição da República Portuguesa, havendo
por isso inconstitucionalidade material orgânica.

9.a O Decreto-Lei n.o 19/90, de 11 de Janeiro, é inconstitucional,
face ao disposto nos artigos 164.o, alínea e), e 168.o, alíneas b), c),
d) e s), e no n.o 3 do artigo 169.o da Constituição da República
Portuguesa, havendo também por isso inconstitucionalidade material
orgânica, dado que o governo de então não estava autorizado a legislar
sobre tais matérias.

10.a Era necessário uma lei de autorização legislativa da Assembleia
da República para lhe conceder poderes ao Governo para legislar
sobre tais matérias constantes do Decreto-Lei n.o 19/90, de 11 de
Janeiro.

11.a Não existe nenhuma lei aprovada na Assembleia da República,
aquando da vigência do Governo (ou dentro do prazo constitucional),
que autorizasse o mesmo governo a legislar sobre a matéria constante
do Decreto-Lei n.o 19/90, de 11 de Janeiro.

12.a Assim, devem declarar-se inconstitucionais os artigos 20.o, 21.o
e 23.o do Decreto-Lei n.o 445/91, de 20 de Novembro, e o artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 19/90, de 11 de Janeiro.

13.a Os venerandos conselheiros do Supremo Tribunal Adminis-
trativo, no acórdão que proferiram, não se pronunciaram sobre estas
questões constitucionais levantadas pelo recorrente, e estavam obri-
gados a fazê-lo.

14.a Estas questões são essenciais para a apreciação do recurso
interposto pelo recorrente, visto que o acórdão recorrido se funda-
mentou precisamente:

‘[ . . . ]dúvidas não pode haver, pois, sobre a lei aplicável, que, de
forma alguma, poderá ser o Decreto-Lei n.o 166/70, mas sim o Decre-
to-Lei n.o 445/91, de 20 de Novembro, por força do disposto no seu
artigo 23.o, n.o 3’.

‘Quanto à invocada inconstitucionalidade das normas dos arti-
gos 20.o, 21.o e 23.o do Decreto-Lei n.o 445/91, de 20 de Novembro,
e ao artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 19/90, a mesma não tem qualquer
fundamento já que a matéria em causa é de reserva relativa da Assem-
bleia da República’.

15.a O recorrente, conforme alegou para o Supremo Tribunal Admi-
nistrativo, não tem dúvidas de que são inconstitucionais os artigos 20.o,
21.o e 23.o do Decreto-Lei n.o 445/91, de 20 de Novembro, e o artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 19/90.

16.a Não é pelo facto de a matéria constante dos artigos 20.o, 21.o
e 23.o do Decreto-Lei n.o 445/91, de 20 de Novembro, e do artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 19/90 ser de reserva relativa da Assembleia da
República que estes deixam de ser inconstitucionais.

17.a Este facto — a matéria constante dos artigos 20.o, 21.o e 23.o
do Decreto-Lei n.o 445/91, de 20 de Novembro, e do artigo 1.o do
Decreto-Lei n.o 19/90 ser de reserva relativa da Assembleia da Repú-
blica — apenas tem relevância para o caso se efectivamente tivesse
havido por parte da Assembleia da República autorização ao governo
de então para legislar sobre esta matéria.

18.a O governo de então não estava autorizado pela Assembleia
da República a legislar sobre a matéria constante dos artigos 20.o,
21.o e 23.o do Decreto-Lei n.o 445/91, de 20 de Novembro, e do
artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 19/90.

19.a O recorrente tinha o direito constitucional, não só de em tempo
conhecer a resolução definitiva que fosse tomada sobre o seu processo,
bem como de a mesma lhe ser comunicada expressamente funda-
mentada, nos termos do artigo 268.o, n.os 1 e 2, da Constituição da
República Portuguesa.

20.a Nos termos do artigo 207.o da Constituição da República Por-
tuguesa, nos efeitos submetidos a julgamento não podem os tribunais
aplicar normas que infrinjam o disposto na Constituição ou os prin-
cípios nela consignados.

21.a Esta norma é tão abrangente que nem é necessário que os
tribunais apliquem normas que infrinjam a Constituição, basta apenas
e tão-só que violem ‘os princípios nela consignados’.»

Por sua vez, o recorrido terminou assim as alegações produzidas
neste Tribunal:

«1 — Os artigos 20.o, 21.o e 23.o do Decreto-Lei n.o 445/91 regulam
a aplicação e regulamentação do estatuto da caducidade às delibe-
rações que licenciam a realização de obras e aos alvarás que titulam
essas mesmas deliberações.

2 — A caducidade, tal como a prescrição, é uma regra jurídica,
ou seja, é uma regra jurídica comum aos vários ramos de direito.

3 — Como regra jurídica que é, a caducidade não tem valor
constitucional.

4 — Não tendo valor constitucional, a sua aplicação, regulamen-
tação e eventual adaptação aos diversos ramos de direito não é matéria
reservada à Assembleia da República, ou sequer matéria de reserva
relativa da Assembleia.

5 — Não sendo matéria reservada, ou de reserva relativa da Assem-
bleia da República, os artigos 20.o, 21.o e 23.o não estão viciados
de inconstitucionalidade e muito menos de inconstitucionalidade
orgânica.

6 — O alvará é o documento que titula os direitos atribuídos ao
requerente do licenciamento.

7 — A respectiva emissão constitui um acto jurídico de execução
do acto administrativo de deferimento da licença.

8 — O que tinha de ser notificado, e efectivamente foi, é o defe-
rimento do licenciamento do projecto de construção, mas já não o
pedido de emissão do respectivo alvará.

9 — Assim, o n.o 1 do artigo 268.o da Constituição da República
Portuguesa não foi violado.
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10 — O Decreto-Lei n.o 19/90 foi revogado pelo Decreto-Lei
n.o 445/91, pelo que não foi aplicado, nem podia ser objecto dos
presentes autos.»

A Ex.ma Conselheira-Relatora do presente processo determinou
que fosse ouvido o recorrente sobre a questão de não conhecimento
de parte do objecto do recurso, suscitada pelo recorrido, mas aquele
nada disse.

4 — Após mudança de relator, por recomposição do Tribunal, e
corridos os vistos legais, cumpre agora apreciar e decidir.

II — Fundamentos. — 5 — Atentas as alterações legislativas entre-
tanto ocorridas, importa começar por apurar a redacção das normas
impugnadas e, depois, verificar a sua aplicação no caso dos autos:

Decreto-Lei n.o 19/90, de 11 de Janeiro:

«Artigo 1.o

Caducidade das licenças

1 — As licenças municipais de construção, reconstrução, ampliação
ou demolição de edificações, de abertura de caboucos, de aterros
ou desaterros e de execução de obras de urbanização, quer tenham
sido emitidas antes da entrada em vigor do presente diploma, quer
posteriormente, caducam nos seguintes casos:

a) Se as obras ou os trabalhos correspondentes não forem ini-
ciados no prazo de 15 meses a contar da data da emissão
da respectiva licença ou da sua última renovação;

b) Se as obras ou os trabalhos correspondentes estiverem sus-
pensos pelo período de 15 meses, salvo se tal suspensão decor-
rer de facto não imputável ao titular da licença;

c) Se, independentemente do disposto na alínea anterior, as
obras ou os trabalhos correspondentes forem abandonados;

d) Pelo decurso do prazo de validade pelo qual a licença foi
concedida.

2 — Os prazos a que se refere o número anterior contam-se de
acordo com o disposto no artigo 279.o do Código Civil.

3 — Presumem-se abandonadas as obras ou os trabalhos que:

a) Decorram na ausência do responsável técnico legalmente exi-
gido por período superior a um mês;

b) Se encontrem suspensas sem motivo justificativo constante
dos registos do respectivo livro ou folha de obra.

4 — Presumem-se ainda abandonadas as obras ou os trabalhos de
que se desconheça o paradeiro do titular da licença, salvo se este
apresentar motivo justificativo.

5 — Para efeitos do disposto na parte final do número anterior,
incumbe ao titular da licença a obrigação de manter a câmara muni-
cipal informada sobre a sua residência actual ou indicar procurador
bastante que o represente.»

Decreto-Lei n.o 445/91, de 20 de Novembro:

«Artigo 20.o

Caducidade da deliberação

A deliberação que tiver licenciado a realização de obras caduca
se, no prazo de 90 dias a contar da data da sua notificação, não
for requerida a emissão do competente alvará.

Artigo 21.o

Alvará de licença de construção

1 — A câmara municipal emite o alvará de licença de construção
no prazo de 30 dias a contar do requerimento do interessado e desde
que se mostrem pagas ou depositadas em instituição bancária, à ordem
da câmara municipal, as taxas e demais quantias devidas nos termos
da lei.

2 — O requerimento deve ser acompanhado de:

a) Apólice de seguro de construção que cubra a responsabilidade
civil por danos causados na execução da obra e, nomeada-
mente, os danos decorrentes do incumprimento ou do cum-
primento defeituoso do projecto, nos termos a definir em
decreto regulamentar;

b) Apólice de seguro que cubra a responsabilidade pela repa-
ração dos danos emergentes de acidentes de trabalho, nos
termos previstos na Lei n.o 2127, de 3 de Agosto de 1965;

c) Alvará de industrial de construção civil correspondente ao
valor total da obra projectada, nos termos previstos no Decre-
to-Lei n.o 100/88, de 23 de Março.

3 — No caso de execução faseada da obra, nos termos do disposto
no n.o 6 do artigo 15.o, é aplicável ao licenciamento de cada fase
o previsto nos números anteriores.

4 — A recusa de emissão do alvará só pode basear-se na inexistência
ou caducidade do licenciamento ou no incumprimento dos trâmites
e formalidades referidos nos n.os 1 e 2.

5 — Se houver falta ou recusa injustificada de emissão do alvará
de licença de construção, o interessado pode promover em tribunal,
nos termos do artigo 62.o, o reconhecimento dos direitos a titular.

6 — Quando o interessado tenha obtido em tribunal o reconhe-
cimento dos direitos, a emissão do correspondente alvará de licença
de construção constitui dever de execução de sentença.

7 — Cumprido o disposto no número anterior, o alvará de licença
de construção deve ser emitido no prazo de 45 dias a contar do trânsito
em julgado da sentença, sem o que o interessado poderá, imedia-
tamente, solicitar ao tribunal a declaração dos actos e operações em
que a execução deve constituir, seguindo-se os demais termos do res-
pectivo processo.

8 — Em caso de emissão de alvará em execução de sentença, o
interessado apresenta os documentos referidos no n.o 2 nos 15 dias
posteriores ao trânsito em julgado da sentença, caso ainda não o
tenha feito aquando da entrega do requerimento a que se refere
o n.o 1.

Artigo 23.o

Caducidade do alvará

1 — O alvará de licença de construção caduca:

a) Se as obras não forem iniciadas no prazo de 15 meses a
contar da data da emissão do alvará;

b) Se as obras estiverem suspensas ou abandonadas pelo período
de 15 meses, salvo se a suspensão decorrer de facto não impu-
tável ao titular do alvará;

c) Se as obras não forem concluídas nos prazos fixados no alvará
ou no prazo estipulado pelo presidente da câmara municipal
nos termos dos n.os 6 e 7 do artigo 19.o

2 — O alvará da licença de construção é apreendido pela câmara
municipal, quando tiver caducado, na sequência de notificação ao
respectivo titular.

3 — O titular do alvará caducado pode requerer a concessão de
novo licenciamento da obra, obedecendo o respectivo processo aos
requisitos da lei vigente à data desse requerimento e não podendo
ser utilizados os pareceres vinculativos, autorizações ou aprovações
que informaram o processo anterior.

4 — Quando a caducidade do alvará ocorrer por força do disposto
nas alíneas b) e c) do n.o 1, poder-se-ão utilizar no novo processo
de licenciamento os pareceres vinculativos, autorizações ou aprovações
que informaram o processo anterior, desde que os mesmos sejam
confirmados pelas respectivas entidades no prazo de 15 dias a contar
da data da recepção do pedido de confirmação e não tenham decorrido
mais de 18 meses sobre a data de caducidade do alvará.»

Se a redacção da norma do Decreto-Lei n.o 19/90 impugnada se
afigura inequívoca, dúvidas já se poderiam suscitar em relação às
normas impugnadas do Decreto-Lei n.o 445/91, tendo em conta que
todas, sem excepção, foram alteradas pelo Decreto-Lei n.o 250/94,
de 15 de Outubro (em vigor desde 1 de Janeiro de 1995, nos termos
do seu artigo 10.o), não sendo líquido qual das redacções é convocada
em eventos posteriores ao primeiro dia de 1995.

Porém, nas suas peças processuais, o recorrente parece distinguir
o Decreto-Lei n.o 445/91 do Decreto-Lei n.o 250/94, referindo-se aos
artigos do primeiro que foram alterados pelo artigo 1.o do segundo
diploma, como se tratasse de artigos deste (e daí as alusões aos «n.os 1
e 10 do artigo 62.o do Decreto-Lei n.o 250/94 de 15 de Outubro»
ou aos «artigos 61.o e seguintes do Decreto-Lei n.o 250/94, de 15
de Outubro», quando tal diploma só tem 10 artigos). Além disso,
a lei de autorização com que o recorrente confronta as normas impug-
nadas do Decreto-Lei n.o 445/91 é a Lei n.o 58/91, de 13 de Agosto,
que, naturalmente, não poderia constituir norma habilitante do Decre-
to-Lei n.o 250/94. Acresce que, embora a identificação das nor-
mas — pela alínea, número e artigo — feita na decisão recorrida não
seja sempre esclarecedora de qual era a redacção considerada, num
caso isso é indiscutível, uma vez que se transcreve a redacção original
do Decreto-Lei n.o 445/91 (na referência ao n.o 1 do artigo 21.o a
fl. 147 dos autos).

É, pois, esta redacção que está em causa no presente recurso.
6 — Assim fixado o texto das normas impugnadas, importa deter-

minar quais delas foram efectivamente aplicadas na decisão recorrida,
pois só em relação a estas se poderão verificar todos os requisitos
específicos do recurso de constitucionalidade interposto nos termos
da alínea b) do n.o 1 do artigo 70.o da lei do Tribunal Constitucional,
a saber:

Suscitação de uma questão de inconstitucionalidade normativa
durante o processo;

Aplicação da norma pela decisão recorrida como ratio decidendi;
Prévio esgotamento de recursos.
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Ora, como se viu, foi suscitada uma questão prévia em relação
à aplicação, na decisão recorrida, da norma do artigo 1.o do Decre-
to-Lei n.o 19/90, dando-a como tacitamente revogada pelo Decreto-Lei
n.o 445/91 [veja-se, aliás, a omissão de referências nas colectâneas
de legislação posterior: nos dois volumes sobre ordenamento do ter-
ritório/urbanismo, que constituem o t. XI da obra Direito do Ambiente,
editados em 1994-1995 pelo Centro de Estudos Ambientais e de
Defesa do Consumidor, do Ministério da Justiça — Centro de Estudos
Judiciários; em Novos Regimes Jurídicos do Licenciamento Municipal
de Obras Particulares e de Loteamentos Urbanos, de João do Couto
Neves, Almedina, Coimbra, 1992; e em Direito do Urbanismo (Legis-
lação Básica), 2.a edição, de Fernando Alves Correia, Almedina, Coim-
bra, 1998]. Naturalmente, não é o facto de tal norma estar revogada
que releva — as normas impugnadas do Decreto-Lei n.o 445/91, tal
como o foram, também já não vigoram —, mas sim o facto de, tendo
o acórdão recorrido feito aplicação apenas do regime que sucedeu
a essa norma, constituir uma impossibilidade a sua aplicação na decisão
recorrida.

Em boa verdade, a impugnação do regime de caducidade contem-
plado no Decreto-Lei n.o 19/90 só pode ser entendida como cautelar:
para o caso de se vir a formular um juízo de inconstitucionalidade
sobre o regime de caducidade introduzido pelo Decreto-Lei n.o 445/91
pretender-se-ia evitar que a reforma da decisão recorrida fizesse apelo
a outras normas com resultados semelhantes, que seriam aplicáveis,
estendendo-se a estas, consequentemente, um tal juízo de incons-
titucionalidade. O conhecimento da constitucionalidade de normas
anteriores ficará, contudo, prejudicado na hipótese de se não formular
um juízo de inconstitucionalidade sobre as restantes normas impug-
nadas.

7 — Dever-se-á, ainda, excluir do elenco de normas dos três artigos
do Decreto-Lei n.o 445/91 aquelas que dispõem para hipóteses alheias
às do caso em apreço. Tal depuração seria, porém, improfícua, tendo
em conta o vício que lhes é imputado: inconstitucionalidade orgânica.
Se se concluísse, como o tribunal a quo, que a matéria em causa
não é de reserva legislativa da Assembleia da República — ao con-
trário do que o recorrente alega —, desnecessário se torraria delimitar
mais rigorosamente o objecto do recurso. Assim, em vez de se apurar
se cada uma das normas contidas nos três artigos impugnados teve
aplicação no caso, de modo a aferir da possibilidade de o Governo
as poder emitir sem credencial parlamentar, seguir-se-á, preliminar-
mente, um trajecto inverso, ponderando se, para qualquer delas, uma
tal habilitação legislativa seria necessária. Concluindo-se que sim, há
que apurar se essa norma carecida de autorização foi aplicada no
caso. Concluindo-se que nenhuma delas está dependente dessa prévia
intervenção da Assembleia da República, poderá prescindir-se dessa
mais rigorosa triagem do objecto do presente recurso de cons-
titucionalidade.

O que se passa a apurar é, pois, se o conjunto das normas impug-
nadas padece da invocada inconstitucionalidade orgânica.

Segundo o recorrente, «o governo de então não estava autorizado
pela Assembleia da República a legislar sobre a matéria constante
dos artigos 20.o, 21.o e 23.o do Decreto-Lei n.o 445/91, de 20 de Novem-
bro, e do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 19/90».

O que é verdade: o Decreto-Lei n.o 19/90 — que dispunha sobre
a caducidade de direitos de construção — foi editado ao abrigo da
alínea a) do n.o 1 do artigo 201.o da Constituição [actual alínea a)
do n.o 1 do artigo 198.o], no exercício de competência legislativa con-
corrente do Governo e da Assembleia da República, e o Decreto-Lei
n.o 445/91, por sua vez, foi editado ao abrigo das alíneas a) e b)
do n.o 1 do artigo 201.o da Constituição (actual artigo 198.o), não
encontrando, pois, no que respeita às questões da caducidade da deli-
beração (artigo 20.o), do alvará de licença de construção (artigo 21.o),
e da caducidade do alvará (artigo 23.o), habilitação expressa na Lei
n.o 58/91, de 13 de Agosto.

Tudo está, portanto, em saber se, para legislar aprovando tais nor-
mas, o Governo tinha de estar autorizado pela Assembleia da Repú-
blica. Em sentido positivo, invoca-se a violação do disposto nas alí-
neas b), c), d) e s) (do n.o 1) do artigo 168.o, [actuais alíneas b),
c), d) e q) do n.o 1 do artigo 165.o da lei fundamental].

Quanto a estas há, porém, que excluir liminarmente a invocação
das alíneas c) («Definição dos crimes, penas, medidas de segurança
e respectivos pressupostos, bem como processo criminal») e d)
(«Regime geral da punição das infracções disciplinares, bem como
dos actos ilícitos de mera ordenação social e do respectivo processo»)
por manifestamente destituídas de relevância para o que aqui está
em causa — não está em jogo qualquer definição de crimes, penas,
medidas de segurança ou respectivos pressupostos, nem o regime do
processo criminal ou a punição de infracções disciplinares, de ilícitos
de mera ordenação social e respectivo processo.

Restam, pois, as alíneas b) («Direitos, liberdades e garantias») e
s) — actual alínea q) — do n.o 1 do artigo 165.o («Estatuto das autar-
quias locais, incluindo o regime das finanças locais») da Constituição,
como previsões de reserva relativa de competência legislativa da
Assembleia da República que poderiam ter sido violadas.

Analisemos cada uma destas questões.
A) Artigo 168.o, n.o 1, alínea b) («Direitos, liberdades e garan-

tias»). — 8 — Ainda que se entendesse [por exemplo, com Freitas do
Amaral, «Apreciação da dissertação do doutoramento do licenciado
Fernando Alves Correia — O plano urbanístico e o princípio da igual-
dade», in Revista da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa,
1991, pp. 99 e segs., e Direito do Urbanismo (Sumários), policopiado,
Lisboa, 1993, pp. 67-68], que os actos constitutivos de direitos sobre
o uso e ocupação do solo são concretizações do jus aedificandi e,
como tal, parte integrante do direito de propriedade privada, com
estatuto de direito fundamental de natureza análoga aos do título II
da parte I da Constituição, daí não resulta que todo o regime dos
actos administrativos de deferimento (ou indeferimento) de tais licen-
ças — e, muito menos, dos actos de execução desses actos adminis-
trativos — constitua área de competência reservada da Assembleia
da República, por força do disposto nos n.os 2 e 3 do artigo 18.o
da lei fundamental e do seu artigo 17.o

Desde logo, porque não há nenhum preceito constitucional que
tutele expressamente, como direito, liberdade e garantia, o direito a
construir, cuja extensão e alcance pudesse ser posto em causa pelas
normas impugnadas.

Antes, a Constituição protege o direito de propriedade, no
artigo 61.o, havendo que determinar que dimensões deste direito são
análogas aos direitos, liberdades e garantias, também para o efeito
de submissão à reserva de lei.

Ora, no que toca ao jus aedificandi, verifica-se que tal direito é
sempre de realização condicionada. Como se salientou no Acórdão
n.o 329/99 (ainda inédito — processo n.o 492/98):

«A especial situação da propriedade — seja a decorrente da sua
própria natureza ou, antes, a que se liga à sua inserção na paisa-
gem — importa uma vinculação também especial (uma vinculação
situacional), que mais não é do que uma manifestação da hipoteca
social que onera a propriedade privada do solo».

Tal hipoteca social manifesta-se, designadamente, na submissão do
solo, prevista constitucionalmente, à «política de ordenamento e
reconversão agrária e de desenvolvimento florestal, de acordo com
os condicionalismos ecológicos e sociais do País» (n.o 2 do actual
artigo 93.o da Constituição) e, no quadro da política agrícola, ao seu
uso e gestão racional, bem como à manutenção da sua capacidade
de regeneração [alínea d) do n.o 1 do mesmo artigo], a planos de
ordenamento geral do território e de urbanização [alínea a) do n.o 2
do artigo 65.o da Constituição], a regras de ocupação, uso e trans-
formação dos solos urbanos (n.o 4 do mesmo artigo) e a regras de
ordenamento ambiental e de qualidade de vida (n.o 2 do artigo 66.o
da Constituição).

No mesmo sentido, salienta-se na doutrina:
«A constituição não menciona expressamente, entre os componen-

tes do direito de propriedade, a liberdade de uso e fruição. Todavia,
mesmo que se entenda que ele integra naturalmente o direito de
propriedade, fácil é verificar que são grandes os limites constitucionais,
especialmente em matéria de meios de produção [. . . ]

Limites particularmente intensos a este aspecto do direito de pro-
priedade são os que ocorrem no domínio urbanístico e do ordena-
mento do território, a ponto de se questionar se o direito e propriedade
inclui o direito de construir — jus aedificandi — ou se este radica
antes no acto administrativo autorizativo (licença de construção).»

(Gomes Canotilho/Vital Moreira, Constituição da República Ano-
tada, 3.a ed., Coimbra, 1993, anotação ao artigo 62.o, p. 333; no sentido
de que não se pode afirmar, ao menos nas sociedades hodiernas,
um «direito originário à construção», podem ver-se também, na dou-
trina, Rogério Ehrhardt Soares, Direito Administrativo, Lições ao Curso
Complementar de Ciências Jurídico-Políticas da Faculdade de Direito
de Coimbra no Ano Lectivo de 1977-1978, Coimbra, 1978, policopiado,
pp. 116-117, e José Osvaldo Gomes, Plano Director Municipal, Coimbra
Editora, L.da, 1985, pp. 197-198).

Pode, assim, afirmar-se que a Constituição não tutela um ius aedi-
ficandi em termos análogos aos direitos, liberdades e garantias, «como
elemento necessário e natural do direito fundiário» (Acórdão
n.o 341/86 deste Tribunal, publicado no Diário da República, 2.a série,
de 19 de Março de 1987), ou seja, como elemento decorrente do
direito de propriedade.

Como ainda agora, para discernir, dentro do direito de propriedade
privada, o núcleo que tem natureza análoga aos direitos, liberdades
e garantias, se escreveu no já citado Acórdão n.o 329/99 (processo
n.o 492/98):

«Apesar de o direito de propriedade privada ser um direito de natu-
reza análoga aos direitos, liberdades e garantias, nem toda a legislação
que lhe diga respeito se inscreve na reserva parlamentar atinente
a esses direitos, liberdades e garantias. Desta reserva fazem apenas
parte as normas relativas à dimensão do direito de propriedade que
tiver essa natureza análoga aos direitos, liberdades e garantias [. . . ]

Ora, no que concerne ao direito de propriedade, desse núcleo essen-
cial, dessa dimensão que tem natureza análoga aos direitos, liberdades
e garantias faz, seguramente, parte o direito de cada um a não ser
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privado da sua propriedade, salvo por razões de utilidade pública — e,
ainda assim, tão só mediante o pagamento de justa indemnização
(artigo 62.o, n.os 1 e 2, da Constituição). Já, porém, se não incluem
nesse núcleo essencial os direitos de urbanizar, lotear e edificar, pois,
ainda quando estes direitos assumam a natureza de faculdades ine-
rentes ao direito de propriedade do solo, não se trata de faculdades
que façam parte da essência do direito de propriedade, tal como ele
é garantido pela Constituição: é que essas faculdades, salvo, porven-
tura, quando esteja em causa a salvaguarda do direito a habitação
própria, já não são essenciais à realização do homem como pessoa.
E, assim, como só pode construir-se ali onde os planos urbanísticos
o consentirem; e o território nacional tende a estar, todo ele, por
imposição constitucional, integralmente planificado [cf. os artigos 9.o,
alínea e), 65.o, n.o 4, e 66.o, n.o 2, alínea b)]; o direito de edificar,
mesmo entendendo-se que é uma faculdade inerente ao direito de
propriedade, para além de ter de ser exercido nos termos desses planos,
acaba, verdadeiramente, por só existir nos solos que estes qualifiquem
como solos urbanos. Atenta a função social da propriedade privada
e os relevantes interesses públicos que confluem na decisão de quais
sejam os solos urbanizáveis, o direito de edificar vem, assim, a ser
inteiramente modelado pelos planos urbanísticos.»

Esse foi, aliás, o entendimento do legislador do Decreto-Lei
n.o 19/90, do Decreto-Lei n.o 448/91, de 29 de Novembro (cf. a res-
pectiva lei de autorização legislativa: Lei n.o 7/91, de 15 de Março),
do Decreto-Lei n.o 445/91 e das suas revisões: Lei n.o 29/92, de 5
de Setembro e Decreto-Lei n.o 250/94, de 15 de Outubro, bem como
o do Supremo Tribunal Administrativo na decisão recorrida [«Quanto
à invocada inconstitucionalidade (. . .), a mesma não tem qualquer
fundamento já que a matéria em causa não é de reserva relativa
da Assembleia da República» — sublinhado aditado].

B) Quanto ao disposto na alínea s) do n.o 1 do (anterior) artigo 168.o
da Constituição da República Portuguesa (estatuto das autarquias
locais). — 9 — Mesmo sendo a emissão das licenças de obras da com-
petência das câmaras municipais, não se pode, contudo, ver no regime
de caducidade das licenças e alvarás por elas emanados matéria relativa
ao seu estatuto, assim sujeita a reserva relativa de competência
legislativa.

Como salientam Gomes Canotilho/Vital Moreira (ob. cit., p. 676,
anotação XX ao artigo 168.o), «o estatuto das autarquias locais [alí-
nea s)] abrange seguramente a sua organização, as suas atribuições
e a competência dos seus órgãos a estrutura dos seus serviços, o
regime dos seus funcionários, bem como o regime das finanças locais,
ou seja, a generalidade das matérias tradicionalmente incluídas no
chamado ‘código administrativo’». Ora, cometer às autarquias com-
petências de licenciamento não é o mesmo que cometer-lhes com-
petências de definição dos efeitos, duração e requisitos desses licen-
ciamentos. Uma coisa é a definição do quadro do exercício de com-
petências das autarquias em matéria de licenciamentos — que, por
força do disposto no anterior artigo 239.o (actual n.o 1 do artigo 237.o),
é matéria de reserva da Assembleia da República [artigo 168.o, n.o 1,
alínea s), da anterior redacção e alínea q) do n.o 1 do artigo 165.o
da actual]; coisa bem diversa é, todavia, o regime dos actos que inte-
gram esse quadro de competências e, designadamente, o regime da
caducidade das licenças.

Não fora assim, aliás, e a mera devolução às autarquias de qualquer
competência para prática de um acto (de autorização, licenciamento,
aprovação, proibição, etc.) implicaria a transferência para a compe-
tência reservada da Assembleia da República da fixação de todo o
seu regime.

Tal como se viu já para a delimitação da dimensão do direito de
propriedade que tem natureza análoga aos direitos, liberdades e garan-
tias — por, no dizer do Acórdão n.o 373/91, publicado no Diário da
República, 1.a série-A, de 7 de Novembro de 1991, «aí se verificarem
as mesmas razões de ordem material que justificam a actuação legis-
lativa parlamentar no tocante aos direitos, liberdades e garantias» —,
também aqui é necessária a reprodução do fundamento da exigência
de intervenção parlamentar, que justifica a reserva constitucional-
mente consagrada para o estatuto das autarquias locais.

Ora, achando-se aquele fundamento na garantia da autonomia local
e da descentralização administrativa (cf. os anteriores artigos 237.o,
239.o e 6.o, n.o 1, da Constituição), certamente que a delimitação
de um prazo de caducidade para os licenciamentos emitidos pelas
autarquias locais — mais a mais onde a definição desse regime de
caducidade seja contemporâneo da devolução da competência para
o licenciamento, como ocorreu no Decreto-Lei n.o 445/91, de 20 de
Novembro de 1991 — não é abrangida por aquele fundamento.

Aliás, também quando o regime de condicionamento da eficácia
das licenças urbanísticas conferidas pelas autarquias locais se faz após
a concessão destas — como ocorreu com o regime do Decreto-Lei
n.o 351/93, de 7 de Outubro —, o Tribunal Constitucional (no citado
Acórdão n.o 329/99) já entendeu que «legislar no sentido de con-
dicionar a eficácia das licenças urbanísticas concedidas (e, nalguns
casos, mesmo, determinar a sua ‘caducidade’) era, algo que o Governo
podia fazer sem necessidade de autorização parlamentar».

E, esta conclusão é também válida para as normas em causa no
presente recurso.

10 — Invoca ainda o recorrente, embora a propósito de uma invo-
cada ilegalidade — de que não pode este Tribunal curar face ao tipo
de recurso interposto —, que a omissão de comunicação aos inte-
ressados, por parte das câmaras municipais, da sua decisão final, vio-
laria o n.o 1 do artigo 268.o da Constituição (actual n.o 1 do
artigo 268.o) — ou, mais propriamente, o seu n.o 3 (actual n.o 3 do
artigo 268.o com diferenças mínimas).

A mais de as instâncias já se terem pronunciado sobre o que cumpria
à Câmara fazer («o que tem de ser notificado é o deferimento do
licenciamento do projecto de construção, mas, já não o do pedido
de emissão do respectivo alvará.»), não sendo imputada a qualquer
norma essa consequência, não cabe, todavia, a este Tribunal, cujas
competências de controlo da conformidade constitucional por via de
recurso, se circunscrevem a normas (cf., v. g., os Acórdãos n.os 128/84,
123/89 e 18/96, publicados, respectivamente, no Diário da República,
2.a série, de 12 de Março de 1985, 29 de Abril de 1989 e 15 de
Maio de 1996), e apenas àquelas cuja constitucionalidade foi impug-
nada, pronunciar-se, no presente recurso, sobre a eventual descon-
formidade constitucional do regime de notificações previsto no Decre-
to-Lei n.o 445/91.

Sempre se dirá, em todo o caso, que os princípios estabelecidos
nos Acórdãos n.os 269/97 e 402/98 (o primeiro publicado no Diário
da República, 2.a série, de 23 de Maio de 1997, e o segundo ainda
inédito) levariam a excluir tal desconformidade.

III — Decisão. — Nos termos e pelos fundamentos expostos, deci-
de-se negar provimento ao recurso, confirmando-se a decisão recorrida
no que respeita às questões de constitucionalidade.

Lisboa, 22 de Junho de 1999. — Paulo Mota Pinto (relator) — Maria
Fernanda Palma — Vítor Nunes de Almeida — Alberto Tavares da
Costa — Maria Helena Brito — Artur Maurício — Luís Nunes de
Almeida (votei a decisão por entender que as questões de incons-
titucionalidade orgânica que considerei existirem no caso tratado no
Acórdão n.o 329/99 se não verificam nos presentes autos: aqui, apenas
se regula a caducidade das licenças pelo não uso durante certo prazo;
ali, alteravam-se os próprios pressupostos de concessão das licenças,
com eficácia retroactiva).

Acórdão n.o 677/99/T. Const. — Processo n.o 595/99. — Acor-
dam na 3.a Secção do Tribunal Constitucional:

I — Relatório. — 1 — Maria Teresa Nunes Pires Ferreira recorre,
ao abrigo do disposto na alínea b) do n.o 1 do artigo 70.o da Lei
do Tribunal Constitucional, do Acórdão da Relação de Lisboa de
31 de Agosto de 1999, para que este Tribunal aprecie a constitu-
cionalidade da norma que se extrai dos artigos 363.o e 412.o, n.o 4,
do Código de Processo Penal, segundo a qual está «a cargo da recor-
rente a transcrição dos depoimentos gravados no julgamento».

O acórdão recorrido confirmou o despacho do juiz da 5.a Vara
Criminal de Lisboa de 9 de Julho de 1999, que indeferiu o pedido
para que a secretaria judicial transcrevesse os suportes magnéticos
de gravação dos depoimentos produzidos na audiência de julgamento,
a que a recorrente foi submetida perante o tribunal colectivo.

Neste Tribunal, a recorrente alegou, formulando as seguintes
conclusões:

«1.a No presente recurso vem-se arguir a inconstitucionalidade
das normas dos artigos 363.o e 412.o, n.o 4, do CPP, se inter-
pretadas no sentido de estar a cargo da recorrente a trans-
crição dos depoimentos gravados em audiência de julgamento,
quando o Tribunal tenha procedido à gravação da prova, por
violação do disposto no artigo 32.o, n.o 1, da CRP;

2.a A situação que se configura nos presentes autos emerge do
facto de em requerimento subsequente à audiência de dis-
cussão e julgamento realizada em 1.a instância, a recorrente
ter solicitado precisamente ao Tribunal, de acordo com o
disposto nos artigos 363.o e 412.o, n.o 4, do CPP, se procedesse
à transcrição dos depoimentos gravados em julgamento a fim
de poder proceder à impugnação de matéria de facto;

3.a O Tribunal a quo indeferiu a pretensão da recorrente, com
o fundamento de que a transcrição dos depoimentos gravados
em sede de audiência estava a cargo da recorrente, o que
foi posteriormente confirmado pelo Tribunal da Relação de
Lisboa, que, a propósito da questão da inconstitucionalidade
referida na 1.a conclusão, veio a pronunciar-se em termos
de não se verificar a referida inconstitucionalidade, consi-
derando, para tanto, que não vislumbrava sensível diminuição
dos direitos de defesa do arguido pelo facto de ter de proceder
à transcrição dos depoimentos gravados em sede de audiência;

4.a Contudo, é de salientar, em primeira análise, que se verifica
de forma incontornável a obrigação de o Tribunal proceder
à documentação em acta, por transcrição dos depoimentos
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gravados em audiência, como resulta das disposições con-
jugadas dos artigos 363.o, 412.o, n.o 4, e 101.o, n.o 2, do CPP;

5.a Resultando essa obrigação da letra da lei, colocar sobre recor-
rente que pretenda impugnar matéria de facto a obrigação
ou o ónus de proceder à transcrição da prova que foi gravada
em sede de audiência de julgamento é desde logo diminuir
ou tornar inconsequente a garantia que o próprio processo
penal «oferece» e que se traduz no facto de essa obrigação
(transcrição da prova gravada) pertencer ao próprio Tribunal,
pelo que se afigura notória a violação do disposto no
artigo 32.o, n.o 1, da Constituição;

6.a Por outro lado, esse ónus a cargo do recorrente significa para
o mesmo, entre outras situações equacionáveis, a obrigação
de custear suportes magnéticos para proceder a regravação
(de todo inverosímel pensar-se que o recorrente pode pro-
ceder a transcrição directamente na secretaria judicial quando
se fala de dezenas de cassetes áudio, com duração de noventa
minutos cada), o perigo de nessa transcrição se falhar alguma
passagem, o que poderá ter consequências imprevisíveis, já
que se trata de uma regravação e, por último, o facto de
tal se traduzir, no fundo, num encurtamento do prazo para
a interposição de recurso;

7.a Com efeito, essa missão do recorrente de «secretariar» a tra-
mitação da transcrição dos suportes magnéticos, que é neces-
sariamente longa (gravação, audição e transcrição), vem no
fundo diminuir o prazo de estudo para apresentação da moti-
vação, o que afronta também o disposto no artigo 32.o, n.o 1,
da Constituição da República Portuguesa;

nestes termos, dever-se-á declarar a inconstitucionalidade dos arti-
gos 363.o e 412.o, n.o 4, do CPP, se interpretados no sentido de estar
a cargo da recorrente a obrigação de proceder à transcrição de depoi-
mentos gravados em sede de audiência de julgamento, quando o tri-
bunal tenha procedido à gravação da prova, por violação do disposto
no artigo 32.o, n.o 1, da Constituição da República Portuguesa.»

O procurador-geral-adjunto em funções neste Tribunal concluiu
como segue a sua alegação:

»1.o O direito ao recurso contra decisões penais condenatórias,
ínsito no princípio constitucional das garantias de defesa, não
implica que ao arguido tenha de ser reconhecida uma irrestrita
possibilidade de genérica impugnação das decisões sobre a
matéria de facto, proferidas por tribunais colectivos — sendo
perfeitamente conformes à Constituição os regimes que fazem
recair sobre o arguido-recorrente determinados ónus, ten-
dentes a delimitar claramente o âmbito de tal recurso e a
fundamentá-lo em termos concludentes, com vista a obviar
a impugnações sem base séria e de natureza puramente
dilatória;

2.o Tal direito ao recurso basta-se com a gravação, por sistema
sonoro, das audiências finais e da prova nelas produzida, não
implicando que os serviços judiciais devam proceder oficio-
samente à transcrição, em escrito dactilografado, incluído na
própria acta da audiência, de todos os depoimentos nela
prestados;

3.o Não viola o aludido direito ao recurso a interpretação nor-
mativa, acolhida na decisão recorrida, que se traduz em comi-
nar ao arguido-recorrente o ónus de proceder à transcrição,
em escrito dactilografado, dos depoimentos realmente pro-
duzidos em audiência e em que se funda para sustentar fun-
damentadamente que o colectivo cometeu um erro na apre-
ciação e valoração de tais provas;

4.o Na verdade, o recurso sobre a matéria de facto só pode con-
siderar-se suficiente e concludentemente fundamentado se
o recorrente, na motivação do recurso, proceder a uma con-
creta especificação e referenciação dos depoimentos real-
mente produzidos em audiência e a uma análise crítica da
respectiva valoração pelo julgador;

5.o Termos em que deverá improceder o presente recurso.»

2 — Cumpre decidir.
II — Fundamentos. — 4 — O artigo 363.o do Código de Processo

Penal é um preceito que a reforma de 1998 (Lei n.o 59/98, de 25
de Agosto) deixou intocado. Dispõe como segue:

«Artigo 363.o

Documentação de declarações orais — Princípio geral

As declarações prestadas oralmente na audiência são documentadas
na acta quando o tribunal puder dispor de meios estenotípicos, ou
estonográficos, ou de outros meios técnicos idóneos a assegurar a
reprodução integral daquelas, bem como nos casos em que a lei expres-
samente o impuser.»

Este artigo 363.o foi submetido à apreciação deste Tribunal, que,
no seu Acórdão n.o 253/92 (publicado no Diário da República, 2.a série,
de 27 de Outubro de 1992), sublinhou:

«A norma em causa contém, assim, um princípio geral, válido para
a audiência de julgamento em 1.a instância.

Tal princípio é o de que as declarações prestadas na audiên-
cia — que há-de decorrer com observância da regra da oralidade
(cf. artigos 96.o, 360.o, 363.o e 364.o) — devem ser registadas (‘docu-
mentadas na acta’, diz o artigo), quando o tribunal puder dispor de
meios técnicos idóneos para assegurar a sua reprodução integral.

Deste artigo 363.o, conjugado com o artigo 364.o, resulta, pois,
que, sendo o julgamento feito por um tribunal colectivo ou de júri,
nunca a prova produzida na audiência é reduzida a escrito: ou é
registada pelo recurso a meios técnicos que permitam assegurar a
sua reprodução integral ou não o é. Escrita é que nunca.

As coisas já, porém, se passam diversamente quando o julgamento
é feito pelo juiz singular. Nesse caso, com efeito, se o tribunal não
dispuser de meios técnicos adequados para assegurar a reprodução
integral das declarações prestadas oralmente na audiência, mas o
Ministério Público, o defensor ou o advogado do assistente, até ao
início das declarações do arguido a que se refere o artigo 343.o decla-
rarem que não prescindem da sua documentação (que o mesmo é
dizer, que não prescindem de recurso quanto à matéria de
facto — cf. artigos 389.o, n.o 2, e 428.o, n.o 2), o juiz ditará para a
acta ‘o que resultar [dessas] declarações’. Ou seja: nesse caso, juiz
fará registar, na acta da audiência, uma súmula da prova aí produzida
oralmente (cf. artigo 364.o, n.o 3)».

No dito aresto, anotou-se também o seguinte:
«Aquele registo de prova não tem, porém, no sistema do Código

de Processo Penal vigente — que não está aqui em causa — a fina-
lidade de permitir ao tribunal de recurso o controlo do julgamento
do facto, feito pelo tribunal recorrido.

O tribunal de recurso [ou seja, no caso, o Supremo Tribunal de
Justiça: cf. artigo 432.o, alínea c), do Código de Processo Penal], em
regra, só conhece de matéria de direito (cf. artigo 433.o); e, mesmo
quando conhece de matéria de facto, só pode servir-se do texto da
decisão recorrida, e nunca do registo de prova que, acaso, tenha sido
feita na 1.a instância.

Na verdade, mesmo que o recurso se funde em insuficiência da
matéria de facto para a decisão, contradição insanável da fundamen-
tação ou erro notório da apreciação da prova — casos em que o
Supremo Tribunal de Justiça pode conhecer de matéria de facto
[cf. artigo 410.o, n.o 2, alíneas a), b) e c), do citado Código] —, tais
vícios hão-de resultar ‘do texto da decisão recorrida, por si só ou
conjugada com as regras da experiência comum’ (cf. citado artigo 410.o,
n.o 2).

Quando o Supremo Tribunal de Justiça, em recurso interposto de
um acórdão final de um tribunal colectivo com fundamento em alguma
das situações enunciadas nas alíneas a), b) e c) do n.o 2 do artigo 410.o,
conclui pela sua verificação (e, assim, pela impossibilidade de decidir
a causa: cf. artigo 426.o), o que faz é ordenar o reenvio do processo,
ou seja, ordenar que se proceda à renovação da prova, em novo jul-
gamento, a efectuar pelo tribunal de 1.a instância, ‘de categoria e
composição idênticas às do tribunal que proferiu a decisão recorrida,
que se encontrar mais próximo’ (cf. artigos 426.o e 436.o).

Não pode, assim, substituir-se ao tribunal de 1.a instância na apre-
ciação directa da prova, nem realizar, ele próprio, diligências de prova
(cf., neste sentido, Cunha Rodrigues, ‘Recursos’, in O Novo Código
de Processo Penal, Coimbra, 1988, p. 394). E, para concluir pela veri-
ficação de alguma das ditas situações — repete-se —, não pode ser-
vir-se de quaisquer elementos constantes no processo, máxime de
registos de prova que hajam sido feitos na audiência de julgamento
em 1.a instância. O vício por cuja existência o Supremo vier a concluir
há-de resultar do próprio texto do acórdão recorrido, ‘por si ou con-
jugado com as regras de experiência comum’ (cf., neste sentido, Maia
Gonçalves, Código de Processo Penal Anotado, 4.a ed., Coimbra, 1991,
p. 540).

Quando o julgamento é feito por um tribunal colectivo, o registo
das declarações produzidas oralmente na audiência é, pois, um meio
de controlo da prova posto ao serviço desse tribunal. Com esse registo,
o que se pretende é assegurar que o tribunal colectivo, com base
nas declarações prestadas na audiência, venha a dar como provado
o que realmente se provou e como não provados os factos de que
se não logrou fazer prova [cf., neste sentido, Maia Gonçalves, Código
de Processo Penal Anotado, cit., p. 486; e ainda os Acórdãos deste
Tribunal n.os 234/93 (publicado no Diário da República, 2.a série, de
2 de Junho de 1993), 639/93 (por publicar), 398/94 (publicado no
Diário da República, 2.a série, de 26 de Outubro de 1994), e 482/95
(por publicar)].»

O Supremo Tribunal de Justiça sempre interpretou o mencionado
artigo 363.o no sentido de que «a documentação por meios técnicos
adequados exclui o recurso à escrita comum, quer com computador,
quer com máquinas de escrever». E isto, porque a «redução a escrito
das declarações ao ritmo do ditado do juiz e do bater das teclas
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do dactilógrafo» redundaria «na preterição do princípio da oralidade»
e envolveria «prolongamentos processuais que o actual Código de
Processo Penal, imbuído do espírito de celeridade processual, quis
afastar» (cf. o Acórdão de 6 de Março de 1996, publicado na Colectânea
de Jurisprudência, Acórdãos do Supremo Tribunal de Justiça, ano IV,
t. 3, 1996, p. 165).

Não é, de resto, exacto que — como afirmou a recorrente na moti-
vação do recurso — a Relação de Lisboa se tenha orientado no sentido
de que, «quando exista gravação da prova, por meios técnicos, que
assegurem a reprodução integral, esses depoimentos devem ser docu-
mentados na acta por transcrição».

É certo que o acórdão que a recorrente cita — o Acórdão de 10
de Dezembro de 1996, publicado na Colectânea de Jurisprudência,
ano XXI, t. V, 1996, p. 157 — decidiu que devem ser transcritos na
respectiva acta os depoimentos prestados na audiência de julgamento,
«ainda que constem de gravação magnetofónica áudio-visual ou áudio
simples». Mas isso apenas quando, como era o caso, a audiência tenha
decorrido perante o tribunal singular e tenha sido feita, oportuna-
mente, a declaração de que se não prescinde da documentação da
prova: nessa hipótese, aplicável era o artigo 364.o, n.o 1, do Código
de Processo Penal, na versão então vigente, e não o artigo 363.o
aqui sub iudicio.

A jurisprudência acabada de citar foi tirada num quadro legal assim
caracterizado:

a) Das decisões finais do tribunal colectivo recorria-se direc-
tamente para o Supremo Tribunal de Justiça, que, em regra,
só conhecia de matéria de direito [cf. os anteriores arti-
gos 432.o, alínea c), e 433.o do Código de Processo Penal];

b) No tocante à matéria de facto, o recurso para o Supremo
Tribunal de Justiça só podia ter por fundamento a sua «insu-
ficiência» «para a decisão», a «contradição insanável da fun-
damentação» ou o «erro notório na apreciação da prova»
[cf. o artigo 410.o, n.o 2, alíneas a), b) e c), do citado Código];

c) O Supremo Tribunal de Justiça, ao julgar o recurso, só podia
concluir pela existência de qualquer destes vícios atinentes
ao facto, a partir «do texto da decisão recorrida, por si só
ou conjugada com as regras da experiência comum» (cf. o
citado artigo 410.o, n.o 2), e não socorrendo-se do registo
da prova levado a cabo no julgamento da 1.a instância.

5 — Com a reforma de 1998, dos acórdãos finais do tribunal colec-
tivo só se recorre directamente para o Supremo Tribunal de Justiça
quando o recurso visar «exclusivamente o reexame da matéria de
direito» [cf. o artigo 432.o, alínea d)]. Se o recurso visar matéria de
facto, há-de ele interpor-se para o respectivo tribunal de relação (cf. o
artigo 427.o). Perante este tribunal, pode haver reapreciação da prova,
independentemente de, no caso, se verificar algum dos vícios referidos
no n.o 2 do artigo 410.o (cf. o artigo 430.o, n.o 2) — ou seja: inde-
pendentemente de existir «insuficiência para a decisão da matéria
de facto provada», «contradição insanável da fundamentação ou entre
a fundamentação e a decisão» ou «erro notório na apreciação da
prova» [cf. as alíneas a), b) e c) do n.o 2 do artigo 410.o]. Estes
vícios podem constituir fundamento de recurso para a Relação. Esta
pode, no entanto, conhecer da matéria de facto com maior amplitude
(cf. o artigo 428.o, n.o 2).

Se o recurso versar matéria de facto, na respectiva motivação, o
recorrente há-de especificar, entre o mais, o seguinte:

a) Os pontos de facto que considera incorrectamente julgados;
b) As provas que impõem decisão diversa da recorrida;
c) As provas que devem ser renovadas [cf. o artigo 412.o, n.o 3,

alíneas a), b) e c)].

A propósito do recurso versando sobre matéria de facto, prescreve
o n.o 4 do mesmo artigo 412.o — que é o outro preceito que a recor-
rente submete à apreciação deste Tribunal — o seguinte:

«Artigo 412.o

Motivação do recurso e conclusões

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — Quando as provas tenham sido gravadas, as especificações pre-

vistas nas alíneas b) e c) do número anterior fazem-se por referência
aos suportes técnicos, havendo lugar a transcrição.»

Daqui decorre que, nos recursos interpostos dos acórdãos finais
do tribunal colectivo versando matéria de facto, a Relação — con-
trariamente ao que antes fazia o Supremo Tribunal de Justiça — vai,
ela própria, reapreciar a prova produzida na audiência de julgamento
da 1.a instância. Serve-se, para tanto, dos suportes técnicos em que
essa prova tenha sido gravada e, bem assim, da transcrição das provas
que, no entender do recorrente, imponham «decisão diversa da recor-
rida», nos «pontos de facto» que ele «considera incorrectamente
julgados».

O legislador, porém — contrariamente ao que fez para o processo
civil, em cujo artigo 690.o-A, n.o 2, prescreveu que é ao recorrente
que incumbe, «sob pena de rejeição do recurso, proceder à transcrição,
mediante escrito dactilografado, das passagens da gravação em que
se funda» —, não esclareceu a quem cabe o ónus de proceder à trans-
crição dos depoimentos gravados: se ao próprio recorrente se aos
serviços judiciais.

O acórdão recorrido interpretou os artigos 363.o e 412.o, n.o 4,
do Código de Processo Penal no sentido de que, após a reforma
de 1998, continua a não haver lugar à transcrição da gravação mag-
nética da prova produzida na audiência de julgamento com intervenção
do tribunal colectivo. Essa transcrição — diz — deve circunscrever-se
«às concretas provas que, no entender do recorrente, impõem decisão
diversa da recorrida» e é da responsabilidade do próprio recorrente.

De facto — pondera — «só ele — nunca a secretaria — está em
condições de a efectuar, pois só ele pode determinar, com precisão,
o que deve ser transcrito».

Em defesa desta tese, o aresto argumenta com o facto de «a trans-
crição de gravações, tarefa morosa e fastidiosa», redundar «em enorme
desperdício de tempo e de meios humanos se fosse efectuada por
sistema: a decisão poderá nem ser objecto de recurso, ou este ser
restrito à matéria de direito, e, mesmo no caso de recurso sobre
matéria de facto, a discordância pode limitar-se — e limitar-se-á em
regra — a muito demarcados segmentos de prova». E invoca o disposto
no já citado artigo 690.o-A do Código de Processo Civil — preceito
introduzido pelo Decreto-Lei n.o 329-A/95, de 12 de Dezembro.

No processo civil, incumbe, de facto, ao recorrente que, no recurso,
impugne a decisão proferida sobre matéria de facto, especificar, obri-
gatoriamente, sob pena de rejeição, «quais os concretos pontos de
facto que considera incorrectamente julgados» e, bem assim, «quais
os concretos meios probatórios, constantes do processo ou de registo
ou gravação nele realizada, que impunham decisão sobre os pontos
da matéria de facto impugnados diversa da recorrida» [cf. o citado
artigo 690.o-A, n.o 1, alíneas a) e b)]. E cabe-lhe também proceder
à transcrição desses meios probatórios.

Pois bem: o acórdão recorrido teve por «evidente que o legislador
quis consagrar na reforma do processo penal, em matéria de recurso
sobre a matéria de facto e quando haja gravação da prova produzida
perante tribunal colectivo, solução idêntica à que o Código de Processo
Civil sancionara, surgindo assim a regulamentação efectuada neste
em tal matéria como subsidiária para a integração das lacunas do
processo penal».

Nesta conclusão não está a Relação desacompanhada, pois que
idêntica é a opinião de Germano Marques da Silva, que escreve:

«Tem suscitado dificuldades de aplicação a matéria do registo da
prova, uma das principais alterações agora introduzidas, sobretudo
a transcrição das gravações. As dificuldades serão, estou em crer,
superadas logo que se compreenda plenamente que o recurso em
matéria de facto não se destina a um novo julgamento, mas constitui
apenas remédio para os vícios do julgamento em 1.a instância.

Sendo assim, como me parece, as transcrições das gravações serão
sempre limitadas, apenas aquelas que na perspectiva do recorrente
ou recorrido forem importantes para a decisão. Por isso que, ainda
que o espírito da lei não fosse esse, segundo creio, é aplicável sub-
sidiariamente o disposto no Código de Processo Civil (cf. «Aplicação
das alterações ao Código de Processo Penal», publicado no Forum
Iustitiae, ano 1.o, n.o 0, pp. 21 e 22).

6 — Não cumpre a este Tribunal decidir se esta interpretação da
lei processual penal é ou não a melhor. O que lhe compete é decidir
se uma interpretação dos artigos 363.o e 412.o, n.o 4, do Código de
Processo Penal — segundo a qual os depoimentos prestados na
audiência de julgamento perante o tribunal colectivo, e aí gravados,
não têm de ser transcritos na acta, cabendo, antes, àquele que pretenda
impugnar o julgamento da matéria de facto em via de recurso fazer
a transcrição das provas que, em seu entender, impõem uma decisão
diversa daquela da que recorre — viola ou não o princípio das garantias
de defesa.

A resposta — adianta-se já — é negativa.
Uma das garantias de defesa no processo penal é o direito ao recurso

(cf. o artigo 32.o, n.o 1, da Constituição). Com o recurso não se pre-
tende, porém, um novo julgamento da matéria de facto, pois — como
se advertiu no Acórdão n.o 124/90 e se repetiu, entre outros, no Acór-
dão n.o 322/93 (publicados no Diário da República, 2.a série, de 8
de Fevereiro de 1991 e de 29 de Outubro de 1993, respectivamente) —
«tratando-se de matéria de facto, há razões de praticabilidade e outras
(decorrentes da exigência da imediação da prova) que justificam não
poder o recurso assumir aí o mesmo âmbito e a mesma dimensão
que em matéria de direito: basta pensar que uma identidade de regime,
nesse capítulo, levaria, no limite, a ter de consentir-se sempre a pos-
sibilidade de uma repetição integral do julgamento perante o tribunal
de recurso». Ora, «uma repetição integral da prova perante o tribunal
de recurso, se fosse praticada por sistema, seria, desde logo e como
facilmente se compreende, absolutamente impraticável. Mas, a mais
do que isso, revelar-se-ia de todo inconveniente»: desde logo, por-
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que — como chama a atenção Cunha Rodrigues, «Recursos», in O
Novo Código de Processo Penal, p. 393) — «há cada vez mais razões
para olhar com cepticismo os segundos julgamentos montados sobre
cenários já utilizados e com prévio ensaio geral». Ao que acresce
que a leitura ou a audição pelo tribunal de recurso de toda a prova
produzida e gravada perante o tribunal colectivo — para além de se
tornar pouco menos que insuportável — «acabaria por fazer com que
a prova se perdesse como prova, justamente porque lhe faltava a força
da imediação» (cf. o citado Acórdão n.o 322/93): seria, na verdade,
uma prova temporalmente mais distanciada dos factos e apreciada
já «em segunda mão» [cf., a propósito, também o Acórdão n.o 401/91
(publicado no Diário da República, 1.a série-A, de 8 de Janeiro de
1992)].

Pois bem: se a prova produzida na audiência de julgamento perante
o tribunal colectivo foi gravada e o arguido que pretenda impugnar
em via de recurso a decisão da matéria de facto pode utilizar essas
gravações para o efeito de demonstrar que certos pontos de facto
foram incorrectamente julgados [cf. o artigo 412.o, n.o 3, alínea a)],
bastando que especifique as provas que, em seu entender, impõem
decisão diversa da recorrida [cf. o artigo 412.o, n.o 3, alínea b)] e
que proceda à transcrição das passagens da gravação em que se fun-
damenta (cf. o artigo 412.o, n.o 4), isso é suficiente para se poder
concluir que o recurso cumpre os objectivos exigidos por um processo
justo e leal (a due process of law). Ora, um recurso assim constitui
suficiente garantia de defesa — uma garantia de defesa no sentido
do n.o 1 do artigo 32.o da Constituição.

Para se ver que assim é, chega ponderar mais o seguinte: se o
tribunal mandasse transcrever todas as provas produzidas — e gra-
vadas — na audiência, podia estar a fazer trabalho inútil: bastava
que não houvesse recurso da matéria de facto. Mas mais do que
isso: tal não dispensava o recorrente de indicar as provas e as passagens
da transcrição que a Relação devia reapreciar, uma vez que — repe-
te-se — é a ele que cumpre especificar os pontos de facto que considera
mal julgados e, bem assim, as passagens da gravação (e ou da trans-
crição) em que fundamenta esse seu juízo.

Impor-se ao recorrente o ónus de transcrever as pertinentes pas-
sagens da gravação da prova em que se baseia para extrair a conclusão
da existência de erro no julgamento da matéria, de facto, não priva,
pois, o arguido do direito de recorrer, nem tão-pouco torna o exercício
deste direito particularmente oneroso. E, assim, não afecta o direito
ao recurso, que, constituindo, embora, no processo penal uma impor-
tante garantia de defesa não é, todavia, um direito irrestrito tal que
o legislador não possa condicionar mediante a imposição de certos
ónus ao recorrente.

Antes de concluir, transcrevem-se algumas passagens da alegação
do Ministério Público, que são particularmente impressivas:

«Esta ampla impugnabilidade da decisão de facto, proferida pelo
colectivo, não pode, todavia, tomar ilegítima a imposição ao argui-
do-recorrente de determinados ónus, no que respeita à delimitação
do âmbito do recurso e à respectiva fundamentação — surgindo, aliás,
tais ónus legitimidados pela necessidade de obviar a uma ‘banalização’
da impugnação da decisão proferida colegialmente sobre a matéria
de facto, sem base séria e com objectivos puramente dilatórios.

Assim, é evidentemente legítimo, face ao princípio constitucional
das garantias de defesa, cominar ao arguido-recorrente o ónus de
especificar claramente o âmbito e os motivos da sua dissidência em
relação ao decidido na 1.a instância — apontando e especificando
quais os pontos de facto que considera incorrectamente julgados e
quais as provas que, na sua óptica, foram erradamente valoradas pelo
julgador.

Para além disto, importa notar que — a nosso ver — nada na Cons-
tituição impõe que se proceda à transcrição, no tribunal a quo e
na própria acta da audiência de julgamento, dos depoimentos pres-
tados: é que o ‘direito ao recurso’ ínsito no n.o 1 do artigo 32.o — e
que, como se referiu, não é ilimitado, não envolvendo, por força da
Constituição, uma irrestrita impugnabilidade das decisões de facto
dos tribunais colectivos — seria perfeitamente compatível com a ine-
xistência da referida ‘transcrição’, em suporte documental escrito, da
prova registada em suporte magnético, competindo, porventura, à
Relação proceder à audição das gravações realizadas, para apurar
da existência ou inexistência do alegado — e necessariamente excep-
cional — ‘erro na apreciação da prova’. Não se pretende com isto
afirmar que, do ponto de vista pragmático, não seja preferível facultar
à Relação não apenas as fitas magnéticas sonoras, que incorporam
o registo da prova, como também a transcrição, em suporte documental
escrito, dos passos da gravação relevantes para o julgamento da maté-
ria do recurso.

[ . . . ]
Ora, se partirmos destes pressupostos — segundo os quais a Cons-

tituição não garante um irrestrito direito de impugnação da decisão
proferida pelo colectivo sobre a matéria de facto nem impõe que,
havendo recurso para a 2.a instância, se deva necessariamente proceder
à transcrição oficiosa e integral, na própria acta da audiência, do
registo da prova, realizado tecnicamente por gravação sonora —, é

evidente e inquestionável que não viola o aludido direito ao recurso
o entendimento de que cabe ao arguido o ónus não, obviamente,
de proceder à transcrição, em suporte documental escrito, da gravação
de toda a audiência mas de realizar tal transcrição relativamente aos
concretos e específicos pontos da matéria de facto que pretenda
impugnar.

Afigura-se-nos, aliás, que tal encargo mais não representa do que
impor ao recorrente o normal ónus de fundamentar, em termos con-
cludentes, o recurso que interpôs: é que, bem vistas as coisas, tal
ónus de motivar ou fundamentar, em termos concludentes, um recurso
que visa precisamente demonstrar e convencer que ocorreu deter-
minado erro na valoração das provas só pode considerar-se satis-
fatoriamente cumprido se o recorrente começar por demonstrar, na
sua alegação, quais foram as provas relevantes e qual foi o resultado
probatório delas emergente. Na verdade, pretender impugnar a deci-
são proferida sobre a matéria de facto sem proceder a uma expressa
e concreta referenciação das provas realmente produzidas em audiên-
cia e a uma análise crítica da sua valoração pelo julgador — tendo
em conta o teor efectivo e completo dos depoimentos produzidos —
não traduzirá seguramente exercício fundado e adequado do ‘direito
ao recurso’, que não comporta a possibilidade de vagas, genéricas
e indemonstradas imputações de erros de julgamento à decisão do
tribunal colectivo incidente sobre a matéria de facto.»

7 — Conclui-se, assim, que as normas sub iudicio, interpretadas
como o foram e atrás se indicou, não violam o princípio das garantias
de defesa. E, por isso, não são inconstitucionais.

III — Decisão. — Pelos fundamentos expostos, decide-se:

a) Negar provimento ao recurso;
b) Condenar a recorrente nas custas, com 15 unidades de conta

de taxa de justiça.

21 de Dezembro de 1999. — Messias Bento — Alberto Tavares da
Costa — Maria dos Prazeres Pizarro Beleza (votei a decisão de não
inconstitucionalidade, mas não posso acompanhar as considerações
constantes do n.o 6 sobre a função do registo de prova; essas con-
siderações, todavia, não me parecem necessárias no âmbito deste
recurso) — Luís Nunes de Almeida.

Acórdão n.o 682/99/T. Const. — Processo n.o 444/99. — Acor-
dam na 3.a Secção do Tribunal Constitucional:

I — Relatório. — 1 — António José Rosa de Matos Fernandes e
sua mulher, Maria de Fátima Machado de Matos Fernandes, por
si e como representantes legais do seu filho menor, Manuel José
Machado de Matos Fernandes, viram ser julgada improcedente a acção
de despejo que propuseram, em 22 de Abril de 1993, contra António
dos Santos Miranda Faim e a mulher deste, Maria Alice Cruz Silva
Miranda Faim, com o objectivo de, com fundamento na necessidade
da casa para nela instalarem a sua habitação, denunciarem o contrato
de arrendamento que, tendo por objecto o 3.o andar do prédio urbano
sito na Rua de Casimiro Freire, 13-A e 13-B, em Lisboa, fora celebrado
entre o réu marido e uma anterior proprietária do imóvel: a Com-
panhia de Seguros Mutualidade.

Apelaram, então, da sentença para a Relação, outro tanto fazendo
os réus, embora estes tenham recorrido subordinadamente.

A Relação, por Acórdão de 16 de Março de 1999, julgou procedente
a apelação (subordinada) dos réus e prejudicado o conhecimento da
apelação dos autores.

Para assim concluir, a Relação julgou inconstitucional a norma
constante do artigo 107.o, n.o 1, alínea b), do Regime do Arrendamento
Urbano (aprovado pelo Decreto-Lei n.o 321-B/90, de 15 de Outubro),
a um duplo título: organicamente, em virtude de, na Lei n.o 42/90,
de 10 de Agosto, ao abrigo da qual tal norma foi editada, não des-
cortinar a existência de autorização legislativa para a sua edição; mate-
rialmente, porque, residindo os réus no arrendado há mais de 20 anos
(o arrendamento foi celebrado em 1 de Junho de 1964), tal norma
foi, no caso, interpretada — e aplicada — no sentido de abranger casos
em que já decorrera integralmente, no domínio da lei antiga, o tempo
de permanência do arrendatário, indispensável, segundo essa lei, para
impedir o exercício do direito de denúncia pelo senhorio.

É deste acórdão da Relação de Lisboa (de 16 de Março de 1999)
que os autores interpõem o presente recurso, ao abrigo da alínea a)
do n.o 1 do artigo 70.o da Lei do Tribunal Constitucional, para apre-
ciação da constitucionalidade da norma constante do mencionado
artigo 107.o, n.o 1, alínea b), do Regime do Arrendamento Urbano
(aprovado pelo Decreto-Lei n.o 321-B/90, de 15 de Outubro).

Neste Tribunal, alegaram os recorrentes que, depois de dizerem
julgar «não haver inconstitucionalidade porque apenas se corrigiu o
regime objectivo da lei sem lesão de qualquer direito que a lei anterior
concedesse ao arrendatário», concluíram que se deve revogar o acór-
dão recorrido.

Os recorridos concluíram que o recurso não deve proceder.
2 — Cumpre decidir.
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II — Fundamentos. — 3 — A norma sub iudicio. — Em apreciação
nestes autos está a norma constante do artigo 107.o, n.o 1, alínea b),
do Regime do Arrendamento Urbano (aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 321-B/90, de 15 de Outubro), que dispõe como segue:

«Artigo 107.o

Limitações

1 — O direito de denúncia do contrato de arrendamento, facultado
ao senhorio pela alínea a) do n.o 1 do artigo 69.o, não pode ser
exercido quando no momento em que deva produzir efeitos ocorra
alguma das seguintes circunstâncias:

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Manter-se o arrendatário no local arrendado há 30 ou mais

anos, nessa qualidade.»

A norma acabada de transcrever aumentou de 20 para 30 anos
o tempo de permanência do arrendatário no local arrendado, que
a alínea b) do artigo 2.o da Lei n.o 55/79, de 15 de Setembro, con-
siderava bastante para impedir o exercício do direito de denúncia
pelo senhorio.

Como se viu, a norma em causa está aqui sub iudicio, por uma
dupla razão: por ter procedido ao aumento do tempo de permanência
de 20 para 30 anos, sem que o Governo estivesse autorizado a fazê-lo
pela Assembleia da República; e por ter sido interpretada no sentido
de abranger casos como o dos autos em que o prazo de 20 anos
já tinha decorrido integralmente no domínio da lei antiga.

4 — A questão de constitucionalidade:
4.1 — A inconstitucionalidade orgânica. — Este Tribunal, no seu

Acórdão n.o 70/99 (publicado no Diário da República, 2.a série, de
6 de Abril de 1999), julgou inconstitucional a norma constante do
artigo 107.o, n.o 1, alínea b), do Regime do Arrendamento Urbano
(aprovado pelo Decreto-Lei n.o 321-B/90, de 15 de Outubro), com
fundamento em que ela viola o disposto no artigo 168.o, n.o 1, alínea h),
da Constituição, «na medida em que consagra uma solução não abran-
gida pelo artigo 2.o, alínea c), da Lei n.o 42/90, de 10 de Agosto
(lei de autorização legislativa)». E repetiu esse julgamento de incons-
titucionalidade, nos Acórdãos n.os 269/99 e 273/99 (o primeiro por
publicar, e o segundo publicado no Diário da República, 2.a série,
de 21 de Outubro de 1999): aqui, com a discordância do ora relator,
que, remetendo-se para o essencial dos votos de vencido dos con-
selheiros Vítor Nunes de Almeida e Paulo Mota Pinto naquele Acór-
dão n.o 70/99, se pronunciou no sentido de que a Lei n.o 42/90, de
10 de Agosto, autorizava o Governo a editar a norma em causa.

Pelas razões expostas in extenso em tais arestos — para as quais
aqui se remete — e por violação do disposto no mencionado preceito
constitucional, o Tribunal também agora conclui pela inconstitucio-
nalidade da norma em causa, continuando, porém, o relator vencido
nesse julgamento.

4.2 — A inconstitucionalidade material. — O Tribunal também já jul-
gou inconstitucional a norma constante do referido artigo 107.o, n.o 1,
alínea b), do Regime do Arrendamento Urbano (aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 321-B/90, de 15 de Outubro), interpretada no sentido de
abranger os casos em que já decorrera integralmente, no domínio
da lei antiga, o tempo de permanência do arrendatário, indispensável,
segundo essa lei, para impedir o exercício do direito de denúncia
pelo senhorio. Fê-lo, primeiro, no Acórdão n.o 259/98 (publicado no
Diário da República, 2.a série, de 7 de Novembro de 1998) e, pos-
teriormente, no Acórdão n.o 270/99 (publicado no Diário da República,
2.a série, de 13 de Julho de 1999).

Sublinhou-se nesses arestos que, não podendo já o senhorio, no
momento da entrada em vigor do Regime do Arrendamento Urbano,
exercer o direito de denúncia do arrendamento, achava-se criada uma
situação que, para o arrendatário, representava «uma mais-valia de
protecção da sua permanência no local arrendado»: o direito de aí
permanecer tinha passado a ancorar-se «no postulado da segurança
jurídica que deriva do princípio do Estado de direito». Por isso, não
se descobrindo fundamento capaz de justificar a eliminação desse
direito, é o mesmo violado, de forma intolerável, pela referida norma,
quando interpretada nos termos indicados. Ou seja: tal norma viola
o direito que, com o decurso do tempo, os arrendatários tinham adqui-
rido a permanecer no arrendado sem o risco de denúncia do contrato
— e, com isso, viola aquele mínimo de certeza e de segurança que
os cidadãos devem poder depositar na ordem jurídica de um Estado
de direito: impõe-se, de facto — como se pôs em evidência no Acórdão
n.o 330/90 (publicado no Diário da República, 2.a série, de 19 de Março
de 1991) —, que este organize «a protecção da confiança na pre-
visibilidade do direito, como forma de orientação de vida».

Também agora, pelas razões apontadas —, e por violação do prin-
cípio do Estado de direito —, se impõe concluir pela inconstitucio-
nalidade da norma constante do artigo 107.o, n.o 1, alínea b), do
Regime do Arrendamento Urbano (aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 321-B/90, de 15 de Outubro), quando interpretada no sentido
indicado.

5 — Conclusão. — Há, pois, que negar provimento ao recurso e
confirmar o julgamento de inconstitucionalidade constante do acórdão
recorrido.

III — Decisão. — Pelos fundamentos expostos, decide-se:

a) Julgar inconstitucional — por violação do disposto no
artigo 168.o, n.o 1, alínea h), da Constituição — a norma cons-
tante do artigo 107.o, n.o 1, alínea b), do Regime do Arren-
damento Urbano (aprovado pelo Decreto-Lei n.o 321-B/90,
de 15 de Outubro);

b) Julgar inconstitucional — por violação do disposto no artigo 2.o
da Constituição — a mesma norma [ou seja: a norma constante
do artigo 107.o, n.o 1, alínea b), do Regime do Arrendamento
Urbano (aprovado pelo Decreto-Lei n.o 321-B/90, de 15 de
Outubro)], interpretada no sentido de abranger os casos em
que já decorrera integralmente, no domínio da lei antiga,
o tempo de permanência do arrendatário, indispensável,
segundo essa lei, para impedir o exercício do direito de denún-
cia pelo senhorio;

c) Em consequência, negar provimento ao recurso e confirmar
o julgamento de inconstitucionalidade constante do acórdão
recorrido;

d) Condenar os recorrentes nas custas, fixando em 15 unidades
de conta a taxa de justiça.

Lisboa, 21 de Dezembro de 1999. — Messias Bento (vencido quanto
à alínea, conforme supra n.o 4.1) — Alberto Tavares da Costa — Maria
dos Prazeres Pizarro Beleza — Luís Nunes de Almeida.

CONSELHO SUPERIOR DOS TRIBUNAIS ADMINISTRATIVOS
E FISCAIS

Deliberação n.o 195/2000. — Por deliberação do Conselho Supe-
rior dos Tribunais Administrativos e Fiscais de 14 de Fevereiro de
2000:

Licenciado Joaquim Eugénio de Sousa Correia de Lima, juiz con-
selheiro da Secção de Contencioso Administrativo do Supremo Tri-
bunal Administrativo — desligado do serviço, para efeitos de apo-
sentação/jubilação, a partir de 1 de Março de 2000.

18 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, Manuel Fernando dos
Santos Serra.

ALTA AUTORIDADE PARA A COMUNICAÇÃO SOCIAL

Deliberação n.o 196/2000. — Deliberação sobre a renovação do
alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com a denominação
de Rádio Marcoense, de que é titular a OCIM — Organização Coo-
perativa Informativa do Marco, C. R. L. — 1 — No dia 18 de Junho
de 1999, a Alta Autoridade para a Comunicação Social (AACS) rece-
beu, a coberto de ofício do Instituto da Comunicação Social, o processo
relativo ao pedido de renovação do alvará para o exercício de radio-
difusão sonora, com a denominação de Rádio Marcoense, de que
é titular a OCIM — Organização Cooperativa Informativa do Marco,
C. R. L., para, de acordo com o disposto na alínea b) do artigo 4.o
da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, ser emitida a devida deliberação.

2 — A AACS, para cumprimento desta sua competência, analisou,
de acordo com o estipulado no Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de
Maio, os seguintes elementos:

2.1 — Requerimento para autorização da renovação do alvará para
o exercício de radiodifusão sonora;

2.2 — Cópia do alvará para o exercício de radiodifusão sonora no
concelho de Marco de Canaveses;

2.3 — Cópia da licença radioeléctrica para emitir em FM, na fre-
quência de 93.3 MHz;

2.4 — Cópia dos estatutos da requerente;
2.5 — Declarações de que a requerente e cada uma das pessoas

singulares que a integram não detêm participação em mais de cinco
operadores de radiodifusão;

2.6 — Linhas gerais da programação, mapa dos programas a emitir
e do respectivo horário;

2.7 — Estatuto editorial da Rádio Marcoense;
2.8 — Memória descritiva da actividade desenvolvida nos últimos

dois anos;
2.9 — Informação relativa às contas dos últimos dois anos de

exercício.
3 — Da análise dos referidos elementos, conclui-se que a

OCIM — Organização Cooperativa Informativa do Marco, C. R. L.:
3.1 — Requereu à AACS a renovação do seu alvará para o exercício

de radiodifusão sonora, com a denominação de Rádio Marcoense,
de acordo com o estabelecido no artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97;
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3.2 — Detém esse alvará desde 30 de Março de 1989, pelo que
se encontra preenchido o requisito temporal estabelecido no n.o 1
do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97, de validade de 10 anos
para uma rádio de cobertura local;

3.3 — Detém licença radioeléctrica, passada pelo Instituto de
Comunicações de Portugal;

3.4 — Apresentou cópia dos respectivos estatutos;
3.5 — Respeita o estipulado no n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei

n.o 130/97, uma vez que declarou não deter participação em mais
de cinco operadores de radiodifusão;

3.6 — Emite uma grelha de programas, cujas linhas gerais da pro-
gramação e respectivo horário se consideram aceitáveis para este tipo
de operador;

3.7 — Dispõe de um estatuto editorial elaborado nos termos do
disposto no n.o 4 do artigo 8.o da Lei n.o 87/88, de 30 de Junho,
alterado pela Lei n.o 2/97, de 18 de Janeiro, encontrando-se o mesmo
depositado nesta Alta Autoridade, de acordo com o previsto no
artigo 3.o da mesma Lei n.o 2/97;

3.8 — A actividade desenvolvida nos últimos dois anos tem-se man-
tido, conforme informação enviada pela própria, fiel ao seu projecto
inicial, no qual se destaca a importância dada à informação do concelho
em que está inserida;

3.9 — Da análise da informação económico-financeira do exercício
dos últimos dois anos, que apresentou, verifica-se que reveste as carac-
terísticas suficientes para viabilizar o parecer favorável da Alta
Autoridade.

4 — Nestes termos, analisado o processo relativo ao pedido de reno-
vação do alvará em causa e encontrando-se satisfeitas as normas legais
atinentes, a Alta Autoridade para a Comunicação Social, de acordo
com a alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, delibera
renovar o alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com a deno-
minação de Rádio Marcoense, de que é titular a OCIM — Orga-
nização Cooperativa Informativa do Marco, C. R. L.

Esta deliberação foi aprovada por unanimidade, com votos de José
Maria Gonçalves Pereira, Sebastião Lima Rego, José Garibaldi,
Amândio de Oliveira, Fátima Resende, Maria de Lurdes Monteiro,
Pegado Liz, Carlos Veiga Pereira e José Sasportes.

9 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, José Maria Gonçalves
Pereira.

Deliberação n.o 197/2000. — Deliberação sobre a renovação do
alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com a denominação
de Rádio Lafões, de que é titular o Clube de Animação e Informação
de Lafões, C. R. L. — 1 — No dia 21 de Maio de 1999, a Alta Auto-
ridade para a Comunicação Social (AACS) recebeu, a coberto de
ofício do Instituto da Comunicação Social, o processo relativo ao
pedido de renovação do alvará para o exercício de radiodifusão sonora,
com a denominação de Rádio Lafões, de que é titular o Clube de
Animação e Informação de Lafões, C. R. L., para, de acordo com
o disposto na alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto,
ser emitida a devida deliberação.

2 — A AACS, para cumprimento desta sua competência, analisou,
de acordo com o estipulado no Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de
Maio, os seguintes elementos:

2.1 — Requerimento para autorização da renovação do alvará para
o exercício de radiodifusão sonora;

2.2 — Cópia do alvará para o exercício de radiodifusão sonora no
concelho de São Pedro do Sul;

2.3 — Cópia da licença radioeléctrica para emitir em FM, na fre-
quência de 93 MHz;

2.4 — Cópia dos estatutos da requerente;
2.5 — Declarações de que a requerente e cada uma das pessoas

singulares que a integram não detêm participação em mais de cinco
operadores de radiodifusão;

2.6 — Linhas gerais da programação, mapa dos programas a emitir
e do respectivo horário;

2.7 — Estatuto editorial da Rádio Lafões;
2.8 — Memória descritiva da actividade desenvolvida nos últimos

dois anos;
2.9 — Informação relativa às contas dos últimos dois anos de

exercício.
3 — Da análise dos referidos elementos, conclui-se que o Clube

de Animação e Informação de Lafões, C. R. L.:
3.1 — Requereu à AACS a renovação do seu alvará para o exercício

de radiodifusão sonora, com a denominação de Rádio Lafões, de
acordo com o estabelecido no artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.2 — Detém esse alvará desde 30 de Março de 1989, pelo que
se encontra preenchido o requisito temporal estabelecido no n.o 1
do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97, de validade de 10 anos
para uma rádio de cobertura local;

3.3 — Detém licença radioeléctrica, passada pelo Instituto de
Comunicações de Portugal;

3.4 — Apresentou cópia dos respectivos estatutos;

3.5 — Respeita o estipulado no n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 130/97, uma vez que declarou não deter participação em mais
de cinco operadores de radiodifusão;

3.6 — Emite uma grelha de programas, cujas linhas gerais da pro-
gramação e respectivo horário se consideram aceitáveis para este tipo
de operador;

3.7 — Dispõe de um estatuto editorial elaborado nos termos do
disposto no n.o 4 do artigo 8.o da Lei n.o 87/88, de 30 de Junho,
alterado pela Lei n.o 2/97, de 18 de Janeiro, encontrando-se o mesmo
depositado nesta Alta Autoridade, de acordo com o previsto no
artigo 3.o da mesma Lei n.o 2/97;

3.8 — A actividade desenvolvida nos últimos dois anos tem-se man-
tido, conforme informação enviada pela própria, fiel ao seu projecto
inicial, no qual se destaca a importância dada à informação do concelho
em que está inserida;

3.9 — Da análise da informação económico-financeira do exercício
dos últimos dois anos, que apresentou, verifica-se que reveste as carac-
terísticas suficientes para viabilizar o parecer favorável da Alta
Autoridade.

4 — Nestes termos, analisado o processo relativo ao pedido de reno-
vação do alvará em causa e encontrando-se satisfeitas as normas legais
atinentes, a Alta Autoridade para a Comunicação Social, de acordo
com a alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, delibera
renovar o alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com a deno-
minação de Rádio Lafões, de que é titular o Clube de Animação
e Informação de Lafões, C. R. L.

Esta deliberação foi aprovada por unanimidade, com votos de José
Maria Gonçalves Pereira, Sebastião Lima Rego, José Garibaldi,
Amândio de Oliveira, Fátima Resende, Maria de Lurdes Monteiro,
Pegado Liz, Carlos Veiga Pereira e José Sasportes.

9 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, José Maria Gonçalves
Pereira.

Deliberação n.o 198/2000. — Deliberação sobre a renovação do
alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com a denominação
de RCB — Rádio Cova da Beira, de que é titular a RCB — Rádio Cova
da Beira, C. R. L. — 1 — No dia 15 de Junho de 1999, a Alta Auto-
ridade para a Comunicação Social (AACS) recebeu, a coberto de
ofício do Instituto da Comunicação Social, o processo relativo ao
pedido de renovação do alvará para o exercício de radiodifusão sonora,
com a denominação de RCB — Rádio Cova da Beira, de que é titular
a RCB — Rádio Cova da Beira, C. R. L., para, de acordo com o
disposto na alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto,
ser emitida a devida deliberação.

2 — A AACS, para cumprimento desta sua competência, analisou,
de acordo com o estipulado no Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de
Maio, os seguintes elementos:

2.1 — Requerimento para autorização da renovação do alvará para
o exercício de radiodifusão sonora;

2.2 — Cópia do alvará para o exercício de radiodifusão sonora no
concelho do Fundão;

2.3 — Cópia da licença radioeléctrica para emitir em FM, na fre-
quência de 92.5 e 107 MHz;

2.4 — Cópia dos estatutos da requerente;
2.5 — Declarações de que a requerente e cada uma das pessoas

singulares que a integram não detêm participação em mais de cinco
operadores de radiodifusão;

2.6 — Linhas gerais da programação, mapa dos programas a emitir
e do respectivo horário;

2.7 — Estatuto editorial da RCB — Rádio Cova da Beira;
2.8 — Memória descritiva da actividade desenvolvida nos últimos

dois anos;
2.9 — Informação relativa às contas dos últimos dois anos de

exercício.
3 — Da análise dos referidos elementos, conclui-se que a

RCB — Rádio Cova da Beira, C. R. L.:
3.1 — Requereu à AACS a renovação do seu alvará para o exercício

de radiodifusão sonora, com a denominação de RCB — Rádio Cova
da Beira, de acordo com o estabelecido no artigo 13.o do Decreto-Lei
n.o 130/97;

3.2 — Detém esse alvará desde 22 de Maio de 1989, pelo que se
encontra preenchido o requisito temporal estabelecido no n.o 1 do
artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97, de validade de 10 anos para
uma rádio de cobertura local;

3.3 — Detém licença radioeléctrica, passada pelo Instituto de
Comunicações de Portugal;

3.4 — Apresentou cópia dos seus estatutos;
3.5 — Respeita o estipulado no n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei

n.o 130/97, uma vez que declarou não deter participação em mais
de cinco operadores de radiodifusão;

3.6 — Emite uma grelha de programas, cujas linhas gerais da pro-
gramação e respectivo horário se consideram aceitáveis para este tipo
de operador;
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3.7 — Dispõe de um estatuto editorial elaborado nos termos do
disposto no n.o 4 do artigo 8.o da Lei n.o 87/88, de 30 de Junho,
alterado pela Lei n.o 2/97, de 18 de Janeiro, encontrando-se o mesmo
depositado nesta Alta Autoridade, de acordo com o previsto no
artigo 3.o da mesma Lei n.o 2/97;

3.8 — A actividade desenvolvida nos últimos dois anos tem-se man-
tido, conforme informação enviada pela própria, fiel ao seu projecto
inicial, no qual se destaca a importância dada à informação do concelho
em que está inserida;

3.9 — Da análise da informação económico-financeira do exercício
dos últimos dois anos, que apresentou, verifica-se que reveste as carac-
terísticas suficientes para viabilizar o parecer favorável da Alta
Autoridade.

4 — Nestes termos, analisado o processo relativo ao pedido de reno-
vação do alvará em causa e encontrando-se satisfeitas as normas legais
atinentes, a Alta Autoridade para a Comunicação Social, de acordo
com a alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, delibera
renovar o alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com a deno-
minação de RCB — Rádio Cova da Beira, de que é titular a
RCB — Rádio Cova da Beira, C. R. L.

Esta deliberação foi aprovada por unanimidade, com votos de José
Maria Gonçalves Pereira, Sebastião Lima Rego, José Garibaldi,
Amândio de Oliveira, Fátima Resende, Maria de Lurdes Monteiro,
Pegado Liz, Carlos Veiga Pereira e José Sasportes.

9 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, José Maria Gonçalves
Pereira.

Deliberação n.o 199/2000. — Deliberação sobre a renovação do
alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com a denominação
de Rádio Despertar — Voz de Estremoz, de que é titular a Rádio Des-
pertar — Voz de Estremoz, C. R. L. — 1 — No dia 21 de Maio de 1999,
a Alta Autoridade para a Comunicação Social (AACS) recebeu, a
coberto de ofício do Instituto da Comunicação Social, o processo
relativo ao pedido de renovação do alvará para o exercício de radio-
difusão sonora, com a denominação de Rádio Despertar — Voz de
Estremoz, de que é titular a Rádio Despertar — Voz de Estremoz,
C. R. L., para, de acordo com o disposto na alínea b) do artigo 4.o
da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, ser emitida a devida deliberação.

2 — A AACS, para cumprimento desta sua competência, analisou,
de acordo com o estipulado no Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de
Maio, os seguintes elementos:

2.1 — Requerimento para autorização da renovação do alvará para
o exercício de radiodifusão sonora;

2.2 — Cópia do alvará para o exercício de radiodifusão sonora no
concelho de Estremoz;

2.3 — Cópia da licença radioeléctrica para emitir em FM, na fre-
quência de 94.5 MHz;

2.4 — Cópia dos estatutos da requerente;
2.5 — Declarações de que a requerente e cada uma das pessoas

singulares que a integram não detêm participação em mais de cinco
operadores de radiodifusão;

2.6 — Linhas gerais da programação, mapa dos programas a emitir
e do respectivo horário;

2.7 — Estatuto editorial da Rádio Despertar — Voz de Estremoz;
2.8 — Memória descritiva da actividade desenvolvida nos últimos

dois anos;
2.9 — Informação relativa às contas dos últimos dois anos de

exercício.
3 — Da análise dos referidos elementos, conclui-se que a Rádio

Despertar — Voz de Estremoz, C. R. L.:
3.1 — Requereu à AACS a renovação do seu alvará para o exercício

de radiodifusão sonora, com a denominação de Rádio Desper-
tar — Voz de Estremoz, de acordo com o estabelecido no artigo 13.o
do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.2 — Detém esse alvará desde 6 de Março de 1989, pelo que se
encontra preenchido o requisito temporal estabelecido no n.o 1 do
artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97, de validade de 10 anos para
uma rádio de cobertura local;

3.3 — Detém licença radioeléctrica, passada pelo Instituto de
Comunicações de Portugal;

3.4 — Apresentou cópia dos respectivos estatutos;
3.5 — Respeita o estipulado no n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei

n.o 130/97, uma vez que declarou não deter participação em mais
de cinco operadores de radiodifusão;

3.6 — Emite uma grelha de programas, cujas linhas gerais da pro-
gramação e respectivo horário se consideram aceitáveis para este tipo
de operador;

3.7 — Dispõe de um estatuto editorial elaborado nos termos do
disposto no n.o 4 do artigo 8.o da Lei n.o 87/88, de 30 de Junho,
alterado pela Lei n.o 2/97, de 18 de Janeiro, encontrando-se o mesmo
depositado nesta Alta Autoridade, de acordo com o previsto no
artigo 3.o da mesma Lei n.o 2/97;

3.8 — A actividade desenvolvida nos últimos dois anos tem-se man-
tido, conforme informação enviada pela própria, fiel ao seu projecto
inicial, no qual se destaca a importância dada à informação do concelho
em que está inserida;

3.9 — Da análise da informação económico-financeira do exercício
dos últimos dois anos, que apresentou, verifica-se que reveste as carac-
terísticas suficientes para viabilizar o parecer favorável da Alta
Autoridade.

4 — Nestes termos, analisado o processo relativo ao pedido de reno-
vação do alvará em causa e encontrando-se satisfeitas as normas legais
atinentes, a Alta Autoridade para a Comunicação Social, de acordo
com a alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, delibera
renovar o alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com a deno-
minação de Rádio Despertar — Voz de Estremoz, de que é titular
a Rádio Despertar — Voz de Estremoz, C. R. L.

Esta deliberação foi aprovada por unanimidade, com votos de José
Maria Gonçalves Pereira, Sebastião Lima Rego, José Garibaldi,
Amândio de Oliveira, Fátima Resende, Maria de Lurdes Monteiro,
Pegado Liz, Carlos Veiga Pereira e José Sasportes.

9 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, José Maria Gonçalves
Pereira.

Deliberação n.o 200/2000. — Deliberação sobre a renovação do
alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com a denominação
de RCP — Rádio Clube de Penafiel, de que é titular a Rádio Clube
de Penafiel — Cooperativa Radiofónica, C. R. L. — 1 — No dia 21 de
Maio de 1999, a Alta Autoridade para a Comunicação Social (AACS)
recebeu, a coberto de ofício do Instituto da Comunicação Social,
o processo relativo ao pedido de renovação do alvará para o exercício
de radiodifusão sonora, com a denominação de RCP — Rádio Clube
de Penafiel, de que é titular a Rádio Clube de Penafiel — Cooperativa
Radiofónica, C. R. L, para, de acordo com o disposto na alínea b)
do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, ser emitida a devida
deliberação.

2 — A AACS, para cumprimento desta sua competência, analisou,
de acordo com o estipulado no Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de
Maio, os seguintes elementos:

2.1 — Requerimento para autorização da renovação do alvará para
o exercício de radiodifusão sonora;

2.2 — Cópia do alvará para o exercício de radiodifusão sonora no
concelho de Penafiel;

2.3 — Cópia da licença radioeléctrica para emitir em FM, na fre-
quência de 91.8 MHz;

2.4 — Cópia dos estatutos da requerente;
2.5 — Declarações de que a requerente e cada uma das pessoas

singulares que a integram não detêm participação em mais de cinco
operadores de radiodifusão;

2.6 — Linhas gerais da programação, mapa dos programas a emitir
e do respectivo horário;

2.7 — Estatuto editorial da RCP — Rádio Clube de Penafiel;
2.8 — Memória descritiva da actividade desenvolvida nos últimos

dois anos;
2.9 — Informação relativa às contas dos últimos dois anos de

exercício.
3 — Da análise dos referidos elementos, conclui-se que a Rádio

Clube de Penafiel — Cooperativa Radiofónica, C. R. L.:
3.1 — Requereu à AACS a renovação do seu alvará para o exercício

de radiodifusão sonora, com a denominação de RCP — Rádio Clube
de Penafiel, de acordo com o estabelecido no artigo 13.o do Decre-
to-Lei n.o 130/97;

3.2 — Detém esse alvará desde 30 de Março de 1989, pelo que
se encontra preenchido o requisito temporal estabelecido no n.o 1
do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97, de validade de 10 anos
para uma rádio de cobertura local;

3.3 — Detém licença radioeléctrica, passada pelo Instituto de
Comunicações de Portugal;

3.4 — Apresentou cópia dos respectivos estatutos;
3.5 — Respeita o estipulado no n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei

n.o 130/97, uma vez que declarou não deter participação em mais
de cinco operadores de radiodifusão;

3.6 — Emite uma grelha de programas, cujas linhas gerais da pro-
gramação e respectivo horário se consideram aceitáveis para este tipo
de operador;

3.7 — Dispõe de um estatuto editorial elaborado nos termos do
disposto no n.o 4 do artigo 8.o da Lei n.o 87/88, de 30 de Junho,
alterado pela Lei n.o 2/97, de 18 de Janeiro, encontrando-se o mesmo
depositado nesta Alta Autoridade, de acordo com o previsto no
artigo 3.o da mesma Lei n.o 2/97;

3.8 — A actividade desenvolvida nos últimos dois anos tem-se man-
tido, conforme informação enviada pela própria, fiel ao seu projecto
inicial, no qual se destaca a importância dada à informação do concelho
em que está inserida;
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3.9 — Da análise da informação económico-financeira do exercício
dos últimos dois anos, que apresentou, verifica-se que reveste as carac-
terísticas suficientes para viabilizar o parecer favorável da Alta
Autoridade.

4 — Nestes termos, analisado o processo relativo ao pedido de reno-
vação do alvará em causa e encontrando-se satisfeitas as normas legais
atinentes, a Alta Autoridade para a Comunicação Social, de acordo
com a alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, delibera
renovar o alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com a deno-
minação de RCP — Rádio Clube de Penafiel, de que é titular a Rádio
Clube de Penafiel — Cooperativa Radiofónica, C. R. L.

Esta deliberação foi aprovada por unanimidade, com votos de José
Maria Gonçalves Pereira, Sebastião Lima Rego, José Garibaldi,
Amândio de Oliveira, Fátima Resende, Maria de Lurdes Monteiro,
Pegado Liz, Carlos Veiga Pereira e José Sasportes.

9 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, José Maria Gonçalves
Pereira.

Deliberação n.o 201/2000. — Deliberação sobre a renovação do
alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com a denominação
de Rádio Nova Contrasta, de que é titular a Rádio Nova Con-
trasta — Comunicação, L.da — 1 — No dia 21 de Maio de 1999, a Alta
Autoridade para a Comunicação Social (AACS) recebeu, a coberto
de ofício do Instituto da Comunicação Social, o processo relativo
ao pedido de renovação do alvará para o exercício de radiodifusão
sonora, com a denominação de Rádio Nova Contrasta, de que é titular
a Rádio Nova Contrasta — Comunicação, L.da, para, de acordo com
o disposto na alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto,
ser emitida a devida deliberação.

2 — A AACS, para cumprimento desta sua competência, analisou,
de acordo com o estipulado no Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de
Maio, os seguintes elementos:

2.1 — Requerimento para autorização da renovação do alvará para
o exercício de radiodifusão sonora;

2.2 — Cópia do alvará para o exercício de radiodifusão sonora no
concelho de Valença;

2.3 — Cópia da licença radioeléctrica para emitir em FM, na fre-
quência de 91.7 MHz;

2.4 — Cópia dos estatutos da requerente;
2.5 — Declarações de que a requerente e cada uma das pessoas

singulares que a integram não detêm participação em mais de cinco
operadores de radiodifusão;

2.6 — Linhas gerais da programação, mapa dos programas a emitir
e do respectivo horário;

2.7 — Estatuto editorial da Rádio Nova Contrasta;
2.8 — Memória descritiva da actividade desenvolvida nos últimos

dois anos;
2.9 — Informação relativa às contas dos últimos dois anos de

exercício.
3 — Da análise dos referidos elementos, conclui-se que a Rádio

Nova Contrasta — Comunicação, L.da:
3.1 — Requereu à AACS a renovação do seu alvará para o exercício

de radiodifusão sonora, com a denominação de Rádio Nova Contrasta,
de acordo com o estabelecido no artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.2 — Detém esse alvará desde 12 de Junho de 1989, pelo que
se encontra preenchido o requisito temporal estabelecido no n.o 1
do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97, de validade de 10 anos
para uma rádio de cobertura local;

3.3 — Detém licença radioeléctrica, passada pelo Instituto de
Comunicações de Portugal;

3.4 — Apresentou cópia dos respectivos estatutos;
3.5 — Respeita o estipulado no n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei

n.o 130/97, uma vez que declarou não deter participação em mais
de cinco operadores de radiodifusão;

3.6 — Emite uma grelha de programas, cujas linhas gerais da pro-
gramação e respectivo horário se consideram aceitáveis para este tipo
de operador;

3.7 — Dispõe de um estatuto editorial elaborado nos termos do
disposto no n.o 4 do artigo 8.o da Lei n.o 87/88, de 30 de Junho,
alterado pela Lei n.o 2/97, de 18 de Janeiro, encontrando-se o mesmo
depositado nesta Alta Autoridade, de acordo com o previsto no
artigo 3.o da mesma Lei n.o 2/97;

3.8 — A actividade desenvolvida nos últimos dois anos tem-se man-
tido, conforme informação enviada pela própria, fiel ao seu projecto
inicial, no qual se destaca a importância dada à informação do concelho
em que está inserida;

3.9 — Da análise da informação económico-financeira do exercício
dos últimos dois anos, que apresentou, verifica-se que reveste as carac-
terísticas suficientes para viabilizar o parecer favorável da Alta
Autoridade.

4 — Nestes termos, analisado o processo relativo ao pedido de reno-
vação do alvará em causa e encontrando-se satisfeitas as normas legais
atinentes, a Alta Autoridade para a Comunicação Social, de acordo

com a alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, delibera
renovar o alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com a deno-
minação de Rádio Nova Contrasta, de que é titular a Rádio Nova
Contrasta — Comunicação, L.da

Esta deliberação foi aprovada por unanimidade, com votos de José
Maria Gonçalves Pereira, Sebastião Lima Rego, José Garibaldi,
Amândio de Oliveira, Fátima Resende, Maria de Lurdes Monteiro,
Pegado Liz, Carlos Veiga Pereira e José Sasportes.

9 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, José Maria Gonçalves
Pereira.

UNIVERSIDADE ABERTA

Serviços Administrativos

Despacho (extracto) n.o 4646/2000 (2.a série). — Por despacho
da reitora da Universidade Aberta de 10 de Fevereiro de 2000:

Mestre José das Candeias Montes Sales, assistente com contrato admi-
nistrativo de provimento nesta Universidade — concedida equipa-
ração a bolseiro fora do País no período de 27 de Março a 1 de
Abril de 2000.

14 de Fevereiro de 2000. — O Administrador, Manuel de Sousa
Torres.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Contrato (extracto) n.o 713/2000. — Por despacho de 4 de Feve-
reiro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Mestre Frederico Trovisqueira Fernandes Morgado — autorizada a
renovação do contrato como equiparado a professor-adjunto da
Escola Superior de Tecnologia da Universidade do Algarve, pelo
período de dois anos, com ínicio em 8 de Fevereiro de 2000.

11 de Fevereiro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

Contrato (extracto) n.o 714/2000. — Por despacho de 4 de Feve-
reiro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Mestre António Orlando de Andrade Peleja — autorizada a renovação
do contrato como equiparado a professor-adjunto da Escola Supe-
rior de Tecnologia da Universidade do Algarve, pelo período de
dois anos, com ínicio em 8 de Fevereiro de 2000.

11 de Fevereiro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

Rectificação n.o 672/2000. — Por terem sido publicados com ine-
xactidão os avisos n.os 1355/2000 (Diário da República, 2.a série, n.o 20,
de 25 de Janeiro de 2000), 1776/2000 e 1777/2000 (Diário da República,
2.a série, n.o 25, de 31 de Janeiro de 2000), referentes à abertura
de concursos externos de admissão a estágio para uma vaga de ope-
rador de sistemas de 2.a classe, da carreira específica de operador
de sistemas do grupo de pessoal de informática, de admissão a estágio
para quatro vagas para técnicos superiores de 2.a classe e de admissão
a estágio para uma vaga de técnico superior de 2.a classe, respec-
tivamente, nos anexos referentes ao programa de provas de conhe-
cimentos gerais, rectifica-se que onde se lê «Programa da prova de
conhecimentos gerais para ingresso na carreira do grupo de pessoal
administrativo» deve ler-se «Programa da prova de conhecimentos
gerais para ingresso nas carreiras dos grupos de pessoal técnico supe-
rior, informática e técnico» e, no n.o 1.1 do referido programa de
provas, onde se lê «Regime de férias e licenças» deve ler-se «Regime
de férias, faltas e licenças».

7 de Fevereiro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Aviso n.o 3824/2000 (2.a série). — Por despacho de 4 de Feve-
reiro de 2000 do vice-reitor da Universidade de Aveiro, no uso de
competência delegada, foi autorizada a continuação do processo de
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equivalência do mestrado em Didáctica das Línguas da licenciada
Maria Cristina Lopes Avelino, tendo o júri a seguinte constituição:

Presidente — Doutor António Mendes dos Santos Moderno, pro-
fessor catedrático da Universidade de Aveiro.

Vogais:

Doutora Maria Helena Almeida Beirão de Araújo e Sá,
professora auxiliar da Universidade de Aveiro.

Doutora Maria Clara Lopes Dias Ferrão Bandeira Tavares,
professora coordenadora do Instituto Politécnico de
Santarém.

15 de Fevereiro de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Aviso n.o 3825/2000 (2.a série). — Por despacho de 28 de Janeiro
de 2000 do vice-reitor da Universidade de Aveiro, no uso de com-
petência delegada, foi constituído da seguinte forma o júri para o
reconhecimento de habilitações ao nível do mestrado, requerido por
Maria dos Anjos Monteiro Beirão Cardoso Quadrado Gil:

Presidente — Doutora Nilza Maria Vilhena Nunes da Costa, pro-
fessora associada da Universidade de Aveiro.

Vogais:

Doutor Luís António Pardal, professor associado da Uni-
versidade de Aveiro.

Doutor António Augusto de Freitas Gonçalves Moreira,
professor auxiliar da Universidade de Aveiro.

15 de Fevereiro de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Aviso n.o 3826/2000 (2.a série). — Por despacho de 1 de Feve-
reiro de 2000 do vice-reitor da Universidade de Aveiro, no uso de
competência delegada, foi constituído da seguinte forma o júri para
reconhecimento de habilitações ao nível do mestrado, requerido por
Bohdan Sebestik:

Presidente — Doutor João Pedro Paiva de Oliveira, professor
associado com agregação da Universidade de Aveiro.

Vogais:

Doutor Manuel Carlos Brito, professor associado da Facul-
dade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade
Nova de Lisboa.

Doutora Nancy Louise Lee Harper, professora auxiliar da
Universidade de Aveiro.

15 de Fevereiro de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Despacho n.o 4647/2000 (2.a série). — Por despacho reitoral
de 7 de Fevereiro de 2000, designo, ao abrigo do n.o 2 do artigo 35.o
do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, minha secretária pessoal
a técnica profissional principal do quadro de pessoal não docente
desta Universidade da Beira Interior Fernanda Maria Terenas
Guterres Neves Leal Sequeira. Esta nomeação é proferida por con-
veniência urgente de serviço, nos termos do n.o 3 do artigo 45.o da
Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto, produzindo efeitos desde 4 de Fevereiro
de 2000.

7 de Fevereiro de 2000. — O Reitor, Manuel José dos Santos Silva.

Despacho n.o 4648/2000 (2.a série). — Por despacho reitoral
de 4 de Fevereiro de 2000, designo, ao abrigo do n.o 4 do artigo 14.o
dos Estatutos da Universidade da Beira Interior, aprovados pelo Des-
pacho Normativo n.o 82/89, de 14 de Agosto, publicados no Diário
da República, 1.a série, n.o 199, de 30 de Agosto de 1989, o vice-reitor
Prof. Doutor Luís Carlos Carrilho Gonçalves para me substituir nas
minhas ausências e impedimentos. (Isento de visto do Tribunal de
Contas.)

8 de Fevereiro de 2000. — O Reitor, Manuel José dos Santos Silva.

UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Serviços Académicos

Aviso n.o 3827/2000 (2.a série). — Por despacho de 27 de Janeiro
de 2000 do vice-reitor da Universidade de Évora, no uso da com-
petência delegada:

Constituído, nos termos do n.o 1 do artigo 11.o do Regulamento da
Atribuição do Grau de Doutor pela Universidade de Évora, pela
forma seguinte, o júri das provas de doutoramento em Física, reque-
ridas por Luís Miguel Fortuna Rodrigues Martelo:

Presidente — Reitor da Universidade de Évora.
Vogais:

Dionys Baeriswyl, professor catedrático da Universidade de
Fribourg, Suíça.

José Manuel Pereira Carmelo, professor catedrático da Uni-
versidade de Évora.

João Manuel Borregana Lopes dos Santos, professor auxiliar
da Faculdade de Ciências da Universidade do Porto.

Nuno Miguel Machado Reis Peres, professor auxiliar da
Universidade de Évora.

Pedro Domingos Santos do Sacramento, professor auxiliar
do Instituto Superior Técnico, da Universidade Técnica
de Lisboa.

8 de Fevereiro de 2000. — O Director dos Serviços Académicos,
Florêncio Leite.

Serviços Administrativos

Despacho (extracto) n.o 4649/2000 (2.a série). — Por despacho
do reitor da Universidade de Évora de 20 de Janeiro de 2000:

Designados, nos termos do artigo 46.o do Estatuto da Carreira Docente
Universitária, anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, para fazerem
parte do júri do concurso documental para provimento de um lugar
de professor associado do quadro de pessoal docente desta Uni-
versidade, para o grupo de disciplinas da Área de Musicologia:

Presidente — Reitor da Universidade de Évora.
Vogais:

Gerhard Otto Doderer, professor catedrático da Faculdade
de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova
de Lisboa.

Joaquim Chorão Lavajo, professor catedrático da Univer-
sidade de Évora.

Mário António Pinho Vieira de Carvalho, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da
Universidade Nova de Lisboa.

Salwa El-Shawan Castelo-Branco, professora catedrática da
Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Univer-
sidade Nova de Lisboa.

Manuel Carlos Costa Brito, professor associado da Facul-
dade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade
Nova de Lisboa.

Maria Augusta Barbosa, professora associada da Faculdade
de Letras da Universidade de Coimbra.

9 de Fevereiro de 2000. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 4650/2000 (2.a série). — Por despacho
do reitor da Universidade de Évora de 20 de Janeiro de 2000:

Designados, nos termos do artigo 46.o do Estatuto da Carreira Docente
Universitária, anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, para fazerem
parte do júri do concurso documental para provimento de um lugar
de professor associado do quadro de pessoal docente desta Uni-
versidade, para o grupo de disciplinas da área de Escultura:

Presidente — Reitor da Universidade de Évora.
Vogais:

António Pedro Machado Gonçalves Dias, professor cate-
drático da Faculdade de Letras da Universidade de
Coimbra.

Manuel Correia Fernandes, professor catedrático da Facul-
dade de Arquitectura da Universidade do Porto.

Manuel José do Carmo Ferreira, professor catedrático da
Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa.

Gonçalo Ribeiro Telles, professor catedrático jubilado da
Universidade de Évora.
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José Alberto Gomes Machado, professor associado da Uni-
versidade de Évora.

António Augusto Lagoa Henriques, professor efectivo apo-
sentado da Escola Superior de Belas-Artes de Lisboa.

10 de Fevereiro de 2000. — O Director dos Serviços Administra-
tivos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 4651/2000 (2.a série). — Por despacho
do reitor da Universidade de Évora de 20 de Janeiro de 2000:

Designados, nos termos do artigo 46.o do Estatuto da Carreira Docente
Universitária, anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, para fazerem
parte do júri do concurso documental para provimento de um lugar
de professor associado do quadro de pessoal docente desta Uni-
versidade, para o grupo de disciplinas da área de Expressão Dra-
mática e Teatro:

Presidente — Reitor da Universidade de Évora.
Vogais:

Ana Paula Paiva Barata de Almeida Batalha, professora
catedrática da Faculdade de Motricidade Humana da
Universidade Técnica de Lisboa.

José de Oliveira Barata, professor catedrático da Faculdade
de Letras da Universidade de Coimbra.

José Ribeiro Dias, professor catedrático da Universidade
do Minho.

Manuel Ferreira Patrício, professor catedrático da Univer-
sidade de Évora.

Yvette Kace Centeno Moreira, professora catedrática da
Faculdade de Ciências Humanas e Sociais da Univer-
sidade Nova de Lisboa.

Ana Maria Macara de Oliveira, professora associada da
Faculdade de Motricidade Humana da Universidade Téc-
nica de Lisboa.

10 de Fevereiro de 2000. — O Director dos Serviços Administra-
tivos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Faculdade de Ciências

Despacho n.o 4652/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade de Lisboa de 7 de Fevereiro de 2000, proferido
por delegação, conforme Diário da República, 2.a série, n.o 118, de
22 de Maio de 1998:

Mestre Ana Cristina Navarro Ferreira, assistente estagiária além do
quadro da Faculdade de Ciências da Universidade de Lis-
boa — celebrado contrato administrativo de provimento para o
exercício das funções de assistente além do quadro da mesma Facul-
dade, por seis anos, com efeitos a partir de 13 de Novembro de
1999. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

9 de Fevereiro de 2000. — O Secretário-Coordenador, Jorge Ferreira
Cardoso.

Faculdade de Letras

Despacho n.o 4653/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor de 3 de Fevereiro de 2000, proferido por delegação do reitor:

João Paulo Gomes Monteiro, professor catedrático visitante — reno-
vado o contrato por mais um ano, com efeitos a partir de 1 de
Outubro de 1999 até 30 de Setembro de 2000. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Fevereiro de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo,
Júlia Dias Ferreira.

Despacho n.o 4654/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor de 3 de Fevereiro de 2000, proferido por delegação do reitor:

Rui Mário de Melo e Sousa Gonçalves, professor auxiliar convidado,
em regime de 100 %, desta Faculdade — reconduzido por mais um
quinquénio, com efeitos a partir de 1 de Dezembro de 1999. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Fevereiro de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo,
Júlia Dias Ferreira.

Despacho n.o 4655/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor de 3 de Fevereiro de 2000, proferido por delegação do reitor:

Anabela de Carvalho Vicente Rita, professora auxiliar de nomeação
provisória — nomeada definitivamente professora auxiliar, com
efeitos a partir de 11 de Fevereiro de 2000. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Fevereiro de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo,
Júlia Dias Ferreira.

Despacho n.o 4656/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor de 3 de Fevereiro de 2000, por delegação do reitor:

Gueorgui Nenon Hristovski, assistente — prorrogado o contrato até
final do ano escolar (14 de Outubro de 2000), com efeitos a partir
de 28 de Janeiro de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

8 de Fevereiro de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo,
Júlia Dias Ferreira.

UNIVERSIDADE DO MINHO

Serviços Administrativos

Despacho (extracto) n.o 4657/2000 (2.a série). — Por despachos
de 3 de Janeiro de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Celso Manuel Alves Ferreira, Cristina Alexandra Gomes Fernandes,
Elisabete Maria da Silva Palha, Orlando João de Melo Forjaz Fer-
nandes de Araújo, Paulo Jorge da Cunha Rego e Sandra Isabel
Pinheiro Teixeira — autorizadas as nomeações provisórias na cate-
goria de assistente administrativo da carreira de assistente admi-
nistrativo do quadro da Universidade do Minho, com efeitos a
partir da data do despacho autorizador. (Isentos de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Fevereiro de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 4658/2000 (2.a série). — Por despacho
de 7 de Fevereiro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Doutora Maria Manuel Martins da Costa Pinheiro de Araújo Jorge,
professora auxiliar além do quadro da Faculdade de Letras desta
Universidade — nomeada definitivamente como professora asso-
ciada do 6.o grupo (Filosofia) da mesma Faculdade, com efeitos
a partir da data da aceitação, considerando-se exonerada do lugar
anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

11 de Fevereiro de 2000. — A Chefe de Repartição de Pessoal,
Elsa Braga.

Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar

Aviso n.o 3828/2000 (2.a série). — Em cumprimento do deter-
minado na Lei n.o 26/94, de 19 de Agosto, publica-se a lista de subsídios
concedidos pelo Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar
durante o 2.o semestre de 1999:

Associação de Estudantes do Instituto de Ciências Biomédicas de
Abel Salazar — 213 300$.

Associação dos licenciados do Instituto de Ciências Biomédicas de
Abel Salazar — 172 000$.

Coral do Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Sala-
zar — 120 000$.

16 de Fevereiro de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo,
Corália Vicente.



4038 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 49 — 28 de Fevereiro de 2000

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.o 4659/2000 (2.a série). — Designo, ao abrigo das
competências em mim delegadas pelo reitor, os seguintes professores
para fazerem parte do júri das provas de agregação no âmbito do
Departamento de Botânica e Engenharia Biológica pela Universidade
Técnica de Lisboa através do Instituto Superior de Agronomia, reque-
ridas pela Doutora Sara Barros Queiroz Amâncio:

Presidente — Reitor da Universidade Técnica de Lisboa.
Vogais:

Doutora Maria Amélia Botelho do Paulo Campos Martins
Loução, professora catedrática da Universidade de Lis-
boa.

Doutor António Augusto de Vasconcelos Xavier, professor
catedrático da Universidade Nova de Lisboa.

Doutor Roberto Salema de Magalhães Faria Vieira Ribeiro,
professor catedrático da Universidade do Porto.

Engenheiro Joaquim Quelhas dos Santos, professor cate-
drático do Instituto Superior de Agronomia da Univer-
sidade Técnica de Lisboa.

Doutor Ilídio Rosário dos Santos Moreira, professor cate-
drático do Instituto Superior de Agronomia da Univer-
sidade Técnica de Lisboa.

Doutor Carlos Alberto Martins Portas, professor catedrático
do Instituto Superior de Agronomia da Universidade Téc-
nica de Lisboa.

Doutor João Manuel Dias dos Santos Pereira, professor
catedrático do Instituto Superior de Agronomia da Uni-
versidade Técnica de Lisboa.

Doutor Artur Ricardo Nascimento Teixeira, professor cate-
drático do Instituto Superior de Agronomia da Univer-
sidade Técnica de Lisboa.

Doutor Cândido Pereira Pinto Ricardo, professor catedrá-
tico do Instituto Superior de Agronomia da Universidade
Técnica de Lisboa.

Doutora Maria Wanda Sarujine Viegas, professora cate-
drática do Instituto Superior de Agronomia da Univer-
sidade Técnica de Lisboa.

Doutora Maria Manuela Coelho Cabral Ferreira Chaves,
professora catedrática do Instituto Superior de Agrono-
mia da Universidade Técnica de Lisboa.

Doutor Eduardo Augusto Santos Rosa, professor associado
com agregação da Universidade de Trás-os-Montes e Alto
Douro.

Doutor Ricardo Manuel Seixas Boavida Ferreira, professor
associado com agregação do Instituto Superior de Agro-
nomia da Universidade Técnica de Lisboa.

15 de Fevereiro de 2000. — O Vice-Reitor, Raul Filipe Xisto Bruno
de Sousa.

Rectificação n.o 673/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 217, de 16 de Setembro
de 1999, a p. 14 094, o anexo III à deliberação n.o 703/99 (deliberação
do senado n.o 18/UTL/99), rectifica-se que onde se lê «Ramos» deve
ler-se «Áreas científicas opcionais».

16 de Fevereiro de 2000. — O Vice-Reitor, R. Bruno de Sousa.

Instituto Superior de Agronomia

Despacho (extracto) n.o 4660/2000 (2.a série). — Por despacho
do vice-reitor da Universidade Técnica de Lisboa de 21 de Janeiro
de 2000, proferido por delegação:

Doutor Jorge Manuel Rodrigues Ricardo da Silva — nomeado, defi-
nitivamente, professor associado do Instituto Superior de Agro-
nomia (Departamento de Agro-Indústrias e Agronomia Tropical,
Secção de Ciências e Tecnologia de Alimentos), a partir de 23 de
Fevereiro de 2000.

Relatório final do processo de nomeação definitiva como pro-
fessor associado do Doutor Jorge Manuel Rodrigues Ricardo
da Silva.

Com base no parecer subscrito pelas professoras catedráticas Dou-
toras Maria Manuela Coelho Cabral Ferreira Chaves e Maria Luísa
Duarte Martins Beirão da Costa, ambas do Instituto Superior de Agro-
nomia da Universidade Técnica de Lisboa, sobre o relatório de acti-

vidades desenvolvidas pelo Doutor Jorge Manuel Rodrigues Ricardo
da Silva no quinquénio de 1995-2000, que fica arquivado no processo
individual do interessado, o conselho científico do Instituto Superior
de Agronomia da Universidade Técnica de Lisboa, tendo em conta
que a actividade científica e pedagógica desenvolvida satisfaz os requi-
sitos legais, deliberou, pela maioria dos professores catedráticos e
associados em exercício efectivo de funções, em votação nominal jus-
tificada, em conformidade com o artigo 21.o, conjugado com o
artigo 85.o, ambos do ECDU, propor a sua nomeação definitiva como
professor associado deste Instituto. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

15 de Dezembro de 1999. — O Presidente do Conselho Científico,
Pedro Augusto Lynce de Faria.

3 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Pedro Leão de Sousa.

Despacho n.o 4661/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo de 31 de Janeiro de 2000, proferido
por delegação:

Licenciada Isabel Maria de Jesus Martins, assistente do Departamento
de Matemática deste Instituto — autorizada a dispensa de serviço
docente para o ano lectivo de 2000-2001, nos termos do artigo 27.o
do ECDU. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

3 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Pedro Manuel Leão de Sousa.

Instituto Superior Técnico

Despacho (extracto) n.o 4662/2000 (2.a série). — Por despacho
do vice-reitor da Universidade Técnica de Lisboa, proferido por dele-
gação, datado de 16 de Fevereiro de 2000:

Carlos António Abreu Fonseca Varandas — nomeado professor cate-
drático, a título definitivo, do quadro do Instituto Superior Técnico,
com efeitos a partir da data de aceitação de nomeação, conside-
rando-se exonerado do anterior lugar na mesma data. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Fevereiro de 2000. — Pelo Presidente, João Hipólito.

Despacho (extracto) n.o 4663/2000 (2.a série). — Por despacho
do vice-reitor da Universidade Técnica de Lisboa, proferido por dele-
gação, datado de 16 de Fevereiro de 2000:

José Luís Rodrigues Júlio Martins — nomeado professor catedrático,
a título definitivo, do quadro do Instituto Superior Técnico, com
efeitos a partir da data de aceitação de nomeação, considerando-se
exonerado do anterior lugar na mesma data. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Fevereiro de 2000. — Pelo Presidente, João Hipólito.

UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Reitoria

Despacho (extracto) n.o 4664/2000 (2.a série). — Por despacho
de 16 de Novembro de 1999 do reitor da Universidade de Trás-os-
-Montes e Alto Douro:

Designados os seguintes professores para fazerem parte do júri das
provas de doutoramento na área científica de Ciências Agrá-
rias — Ciências Florestais, requeridas pelo licenciado em Engenha-
ria Florestal José Luís Penetra Cerveira Louzada:

Presidente — Reitor da Universidade de Trás-os-Montes e Alto
Douro.

Vogais:

Doutor José Filipe dos Santos Oliveira, professor catedrático
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
Nova de Lisboa.

Doutor José Manuel Gaspar Torres Pereira, professor cate-
drático da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Doutor António Lopes Gomes, professor catedrático da
Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Doutor Henrique de Pinho Guedes Pinto, professor cate-
dráticoda Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.
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Doutor Fortunato Manuel de Almeida Fonseca, investigador
principal da Universidade de Trás-os-Montes e Alto
Douro.

Doutor Nuno Manuel Gonçalves Borralho, investigador do
Raiz — Instituto de Investigação da Floresta e Papel.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

9 de Fevereiro de 2000. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 4665/2000 (2.a série). — Por despacho
de 25 de Janeiro de 2000 do reitor da Universidade de Trás-os-Montes
e Alto Douro:

Designados os seguintes prfoessores para fazerem parte do júri das
provas de Aptidão Pedagógica e Capacidade Científica, requeridas
pelo licenciado em Engenharia Agrícola António José Duque Pirra:

Presidente — Presidente do conselho científico da Universidade
de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Vogais:

Doutor Eduardo Alberto Baptista Maldonado, professor
catedrático da Faculdade de Engenharia, da Universidade
do Porto.

Doutor Fernando Augusto dos Santos, professor associado
da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

9 de Fevereiro de 2000. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 4666/2000 (2.a série). — Por despacho
de 3 de Fevereiro de 2000 do reitor da Universidade de Trás-os-Montes
e Alto Douro:

Designados os seguintes professores para fazerem parte do júri das
provas de doutoramento na área científica de Ciências Agrá-
rias — Ciências Agronómicas, requeridas pelo licenciado em Enge-
nharia Agrícola Albino António Bento:

Presidente — Reitor da Universidade de Trás-os-Montes e Alto
Douro.

Vogais:

Doutor Joaquim Pedro Pereira Amaro, professor catedrá-
tico do Instituto Superior de Agronomia da Universidade
Técnica de Lisboa.

Doutor José Manuel Gaspar Torres Pereira, professor cate-
drático da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Doutor Dionísio Afonso Gonçalves, professor catedrático
da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Doutora Laura Monteiro Torres, professora associada com
agregação da Universidade de Trás-os-Montes e Alto
Douro.

Doutor António Maria Marques Mexia, professor associado
do Instituto Superior de Agronomia da Universidade Téc-
nica de Lisboa.

Doutor José Passos de Carvalho, investigador-coordenador
do Instituto Nacional de Investigação Agrária.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

10 de Fevereiro de 2000. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

INSTITUTO POLITÉCNICO DE CASTELO BRANCO

Despacho (extracto) n.o 4667/2000 (2.a série). — Por despacho
de 26 de Janeiro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de
Castelo Branco:

Doutor José Carlos Dias Duarte Gonçalves — provido com nomeação
definitiva como professor-coordenador, para o Departamento de
Biociências, do quadro de pessoal docente da Escola Superior Agrá-
ria, auferindo o vencimento mensal previsto na lei geral para a
respectiva categoria, com efeitos a partir da data da aceitação da
nomeação.

14 de Fevereiro de 2000. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Aviso n.o 3829/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 3 de
Fevereiro de 2000:

Mestre Pedro João Coimbra Martins, equiparado a professor-adjunto
do Instituto Superior de Contabilidade e Administração — auto-
rizada a equiparação a bolseiro fora do País no período compreen-
dido entre 3 e 10 de Março de 2000.

Mestre Maria de Fátima Lemos Ferreira Armas Gonçalves, equi-
parada a professora-adjunta do Instituto Superior de Contabilidade
e Administração — autorizada a equiparação a bolseiro fora do
País no período compreendido entre 2 e 4 de Fevereiro de 2000.

19 de Novembro de 1999. — O Presidente, Carlos César Coelho
Viana Ramos.

Aviso n.o 3830/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 9 de
Fevereiro de 2000:

Licenciada Maria Alexandra Sobral Pessoa de Oliveira — autorizado
o contrato administrativo de provimento como equiparada a assis-
tente do 1.o triénio para o 2.o semestre do ano lectivo 1999-2000
na Escola Superior Agrária deste Instituto Politécnico.

11 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, Carlos César Coelho Viana
Ramos.

Aviso n.o 3831/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 10 de
Fevereiro de 2000:

Maria Berta Marques Ângelo — autorizado o contrato administrativo
de provimento como segundo-oficial da Escola Superior Agrária
deste Instituto, com efeitos a partir da data do despacho, transitando
na mesma data para a categoria de assistente administrativo
principal.

Fernando Rui Simões dos Santos — autorizado o contrato adminis-
trativo de provimento como segundo-oficial da Escola Superior
Agrária deste Instituto, com efeitos a partir da data do despacho,
transitando na mesma data para a categoria de assistente admi-
nistrativo principal.

14 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, Carlos César Coelho Viana
Ramos.

Aviso n.o 3832/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 11 de
Fevereiro de 2000:

Licenciado Marco José da Silva — autorizado o contrato adminis-
trativo de provimento como assistente do 1.o triénio no Instituto
Superior de Engenharia deste Instituto Politécnico, com efeitos
a partir de 15 de Fevereiro de 2000 e até 14 de Fevereiro de 2003.

Licenciada Sónia Maria Agostinho Branco — autorizado o contrato
administrativo de provimento como técnica de 2.a classe na área
de electrotecnia, com efeitos a partir de 14 de Fevereiro de 2000.

14 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, Carlos César Coelho Viana
Ramos.

Aviso n.o 3833/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 11 de
Fevereiro de 2000:

Mestre Rui António Faustino, equiparado a professor-adjunto do Ins-
tituto Superior de Contabilidade e Administração — autorizada a
rescisão do contrato, em regime de tempo parcial, com efeitos a
partir de 29 de Fevereiro de 2000.

14 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, Carlos César Coelho Viana
Ramos.

Aviso n.o 3834/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 10 de
Fevereiro de 2000:

Pedro João da Silva Lopes — autorizado o contrato administrativo
de provimento como segundo-oficial da Escola Superior Agrária
deste Instituto, com efeitos a partir da data do despacho, transitando
na mesma data para a categoria de assistente administrativo.

14 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, Carlos César Coelho Viana
Ramos.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Despacho (extracto) n.o 4668/2000 (2.a série). — Por despachos
de 10 de Novembro e de 16 de Dezembro de 1999, respectivamente
do presidente do Instituto Politécnico de Leiria e da coordenadora
do Centro da Área Educativa da Grande Lisboa:

Filipe José Alves da Costa Rego, professor da Escola Secundária
Passos Manuel — autorizada a acumulação para o ano lectivo de
1999-2000 para a Escola Superior de Tecnologia, Gestão, Arte e
Design deste Instituto, com equiparação a assistente do 2.o triénio,
com quatro horas semanais (30 %), com a remuneração mensal
ilíquida de 73 400$, pelo período de 19 de Novembro de 1999 até
31 de Julho de 2000. (Isentos de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

10 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, Luciano Santos Rodrigues
de Almeida.
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CD-ROM (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

Assinatura CD mensal 31 000 154,63 40 000 199,52

Assinatura CD histórico (1974-1997) (a) 70 000 349,16 91 000 453,91

Assinatura CD histórico (1990-1999) 45 000 224,46 50 000 249,40

CD histórico avulso 13 500 67,34 13 500 67,34

Internet (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

DR, 1.a série 12 000 59,86 15 000 74,82

Concursos públicos, 3.a série 13 000 64,84 17 000 84,80

1.a série + concursos 22 000 109,74 29 000 144,65

* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.
(a) O CD de 1980 está em fase de certificação pelo ISQ.
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